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Editorial

Diversidade Teórica e Metodológica

Neste segundo número do oitavo ano de existên-
cia e publicação sem interrupções da revista Psicologia 
em Pesquisa, dá-se continuidade à sua política editorial 
de oferecer espaço para a publicação de pesquisas repre-
sentativas das mais diversas áreas de produção e aplicação 
do conhecimento que constituem o campo da psicolo-
gia, atendo-se exclusivamente aos critérios de qualidade 
acadêmica e científica do material submetido para publi-
cação e mantendo-se receptiva, em princípio, a todas as 
propostas metodológicas e a todas as orientações teóricas, 
desde que satisfaçam esses critérios. Como resultado, essa 
diversidade teórica e metodológica se expressa claramente 
na seleção de trabalhos que compõem a presente edição, 
a qual inclui tanto pesquisas empíricas, empregando di-
ferentes metodologias quantitativas e qualitativas, quanto 
estudos teóricos de feitio histórico e/ou epistemológico. 
A essa diversidade teórica e metodológica se acrescenta 
a diversidade regional, com trabalhos oriundos de pes-
quisadores e instituições localizadas em diversos estados 
e regiões, do sul ao norte do país. Essa diversidade reflete 
também a crescente aceitação e reconhecimento da revis-
ta como veículo para a disseminação do conhecimento 
psicológico pela comunidade da área, traduzida num vo-
lume cada vez maior e mais diversificado de submissões, 
de tal maneira que a simples aplicação dos critérios de 
qualidade já mencionados na avaliação das propostas te-
nha podido resultar na amostragem significativa de traba-
lhos que apresentamos na atual edição.

Assim, Longato e Barrera trazem um estudo sobre 
as teorias implícitas entretidas pelos professores de Ensi-
no Fundamental sobre a natureza e o desenvolvimento 
da inteligência, revelando que, de modo geral, estes ten-
dem a concordar com o caráter flexível e multidimen-
sional da inteligência. Contudo, concluem os autores, a 
análise comparativa das atitudes dos professores atuando 
nas redes de ensino público e privado evidenciou que es-
tes últimos apresentam uma tendência mais significativa 
a discordar de uma caracterização da inteligência como 
capacidade fixa do aluno, cuja origem pode ser atribuída 
à sua constituição genética.

Na sequência, Mota e Freitas apresentam sua pes-
quisa sobre a relação entre a consciência morfológica e 
as habilidades de escrita em adolescentes. Baseada nos 
resultados dos instrumentos aplicados, sua análise dis-
cute comparativamente as contribuições da morfologia 
derivacional e flexional para a escrita, concluindo com 

uma discussão teórica do papel desempenhado pelos 
morfemas na aquisição dessas habilidades. Já Medeiros, 
Nascimento, Mariano, Sales e Medeiros — todos pesqui-
sadores do Departamento de Psicologia da Universidade 
Federal do Piauí — analisam, por sua vez, a validade fa-
torial e a consistência interna da Escala de Felicidade de 
Lima, concluindo que o referido instrumento apresenta 
evidências de adequação psicométrica suficientes para re-
comendar a sua utilização.

Passando para o campo da psicologia organizacio-
nal, temos o trabalho de Alves, Neiva e Torres da Paz, 
dedicado à investigação dos fatores capazes de prever o 
bem-estar no trabalho no âmbito das organizações. Em 
pesquisa realizada com os funcionários de uma organiza-
ção pública, através de escalas de configuração de poder 
organizacional, de suporte organizacional percebido e de 
bem-estar pessoal nas organizações, os autores procuram 
identificar quais seriam os fatores preditores de bem-es-
tar no trabalho. Como resultado, as análises apontaram 
que fatores tais como configuração missionária, suporte 
social e material e possibilidade de ascensão funcional 
podem desempenhar esse papel.

Já Passos, Ribeiro e Barbosa apresentam uma aná-
lise exploratória de dois modelos de identificação de ta-
lentos — o Modelo dos Três Anéis e o Modelo das Portas 
Giratórias —, aplicando três diferentes instrumentos a 
uma amostra de alunos do Ensino Fundamental, a sa-
ber, o Teste Torrance de Pensamento Criativo, a Escala 
de Avaliação da Motivação para Aprender de Alunos do 
Ensino Fundamental e a Bateria de Provas de Raciocí-
nio. O estudo revelou correlações positivas entre fatores 
como motivação e raciocínio e também entre criativida-
de e motivação intrínseca, mas com restrições que suge-
rem independência entre essas variáveis. Em suas análises 
e conclusões, os autores discutem ainda as limitações e 
implicações do estudo realizado.

Camargo, Contarello, Wachelke, Morais e Piccolo 
trazem um estudo sobre o papel das diferenças cultu-
rais na determinação das representações sociais do en-
velhecimento. O procedimento utilizado é um estudo 
comparativo entre essas representações nos contextos 
distintos fornecidos pelas culturas nacionais de Brasil e 
Itália, realizado através de questionários compostos de 
questões tanto fechadas quanto abertas e controlando 
variáveis como sexo e faixa etária, além da nacionalidade 
e contexto cultural. O estudo identificou duas represen-
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tações básicas do envelhecimento — como momento de 
experiência e sabedoria, por um lado, e como momento 
de declínio, por outro —, cuja incidência entre os sujeitos 
se encontra associada com as variáveis analisadas.

Prosseguindo, um estudo sobre o impacto do 
adoecimento por câncer de um dos cônjuges sobre a di-
nâmica das relações conjugais foi realizado por Picheti, 
Castro e Falcke, utilizando-se a Teoria Sistêmica como 
fundamentação teórica. O estudo empregou a metodo-
logia qualitativa de estudos de casos múltiplos, entrevis-
tando quatro casais de meia-idade a respeito do tema em 
foco, tanto conjunta quanto separadamente. A análise 
dos resultados evidenciou, segundo os pesquisadores, as 
transformações nos papéis conjugais associadas ao adoe-
cimento e, sobretudo, as dificuldades dos sujeitos para 
expressarem verbalmente as mudanças em sua situação 
conjugal, relacionadas principalmente à sexualidade e à 
possibilidade da morte.

O próximo artigo desta edição de Psicologia em 
Pesquisa é dedicado à visão que os estudantes de psicolo-
gia possuem sobre o modo como sua formação acadêmi-
ca os prepara para a atuação na área da psicologia social 
comunitária. Nesse trabalho, Azevêdo e Pardo aplicaram 
um questionário estruturado, composto de perguntas 
abertas e fechadas, a uma amostra de estudantes do últi-
mo ano do curso de psicologia. De modo geral, os estu-
dantes manifestaram satisfação com os aspectos teóricos 
e metodológicos de sua formação em sala de aula, mas 
apontaram também a necessidade de uma maior oferta 
de formação prática e aplicada, sob a forma de estágios e 
oportunidades de pesquisa, como forma de incrementar 
a preparação para a atuação profissional. Os autores con-
cluem que o ensino de psicologia nessa área precisa ainda 
fomentar as relações entre ensino, prática e pesquisa, de 
modo a preparar profissionais mais capazes de responder 
às demandas sociais nesse campo.

Os quatro artigos que completam esta edição são 
estudos teóricos que exploram e examinam aspectos 
filosóficos e históricos das doutrinas psicológicas. No 
primeiro deles, Verissimo analisa um dos eixos teóri-
cos em torno do qual se desenvolve a tradição feno-
menológica, a saber, as relações entre as dimensões da 
experiência que se caracterizam pela dinâmica entre 
presença e ausência, visibilidade e invisibilidade ou, na 
versão proposta pelo autor, percepção e impercepção. 
A seguir, procura vincular esse desenvolvimento inter-
no da fenomenologia ao seu diálogo com as disciplinas 
psicológicas, tais como a psicologia fenomenológica, a 
psicologia da forma, a psicanálise e, mais contempora-
neamente, as ciências cognitivas e as neurociências. 

Ainda dentro das relações entre psicologia e feno-
menologia, Peres apresenta um trabalho sobre o desenvol-
vimento do projeto de uma psicologia fenomenológica 
na obra de Edmund Husserl. Ele argumenta que, embora 
o programa husserliano de uma fenomenologia transcen-
dental, de fato, constitua-se no foco das preocupações do 
filósofo no período de sua teorização, que se estende a 
partir de meados da década de 1920, a ideia de uma psi-
cologia fenomenológica não é deixada de lado; ao con-
trário, sua reflexão estabeleceria os parâmetros dentro dos 
quais tal psicologia poderia sustentar uma reivindicação 
de legitimidade filosófica. A partir daí, o artigo se propõe 
a apresentar quais problemas, no âmbito do pensamento 
filosófico de Husserl, levaram-no a considerar as questões 
relativas à proposta de uma psicologia fenomenológica. 

No artigo seguinte, Mazzoni e Castañon fazem 
uma análise crítica do construtivismo radical de Gla-
sersfeld. Os autores argumentam que, apesar de  sua 
proposta supostamente revolucionária para a psicolo-
gia, essa versão do construtivismo se constrói a partir 
da conjugação paradoxal de posições filosóficas tra-
dicionais, a saber, o solipsismo e o realismo. Como 
resultado, essa posição aparece como uma proposta 
autocontraditória, quer recorrendo à ontologia para ar-
gumentar contra a necessidade de uma ontologia, quer 
apelando para pesquisas empíricas com o fim de recu-
sar a possibilidade do conhecimento objetivo ou, ain-
da, valendo-se da linguagem para afirmar aquilo que, 
segundo seu próprio argumento, a linguagem seria in-
capaz de comunicar.

Por fim, Magalhães desenvolve um estudo compa-
rativo entre as concepções de Vygotsky e Moscovici sobre 
o processo de constituição do sujeito. A hipótese que o 
autor pretende demonstrar é a de que ambos sustentam, 
seja explícita ou implicitamente, uma visão sociocognitiva 
sobre essa questão. Para tanto, analisa, primeiramente, em 
separado, a concepção de psicologia em cada um dos au-
tores, enfocando a visão de sujeito que delas emerge. A se-
guir, procura mostrar que os elementos sociocognitivos de 
ambas as teorias constitui o fundamento sobre o qual se 
constrói a concepção de sujeito em cada uma delas.

Encerrando esta edição, temos ainda a resenha re-
digida por Bruna de Almeida sobre o livro de Luciano 
García, Florencia Macchioli e Ana María Talak intitulado 
Psicología, niño y família en Argentina: perspectivas históri-
cas y cruces disciplinares, publicado em Buenos Aires, pela 
Editora Biblos em 2014.

Richard Theisen Simanke
Saulo de Freitas Araujo
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IUniversidade de São Paulo (Ribeirão Preto), Brasil

Teorias Implícitas de Professores sobre a Natureza, Origem e Desenvolvimento da Inteligência

Teacher’s Implicit Theories about Nature, Origin and Development of Intelligence

Carolina Ruiz LongatoI

Sylvia Domingos BarreraI

Resumo

Considerando que as crenças docentes podem influenciar as relações com alunos e as estratégias didáticas, esta pesquisa objetivou analisar as teorias 
implícitas de professoras sobre a natureza, origem e desenvolvimento da inteligência. Participaram 60 professoras de escolas de Ensino Fundamental, das 
redes pública e privada. Foi utilizado um questionário consistindo numa escala Likert de quatro níveis, elaborado com base em instrumentos da literatura. 
Os resultados foram analisados quantitativamente. De modo geral, as professoras tenderam a concordar com a maleabilidade e multidimensionalidade da 
inteligência, porém foram identificadas algumas diferenças entre as teorias implícitas das professoras segundo a rede, com as professoras da rede particular 
apresentando maior discordância de afirmações que concebem a inteligência como um traço fixo e de origem genética. 

Palavras-chave: inteligência; professores; ensino fundamental.

Abstract

Considering that teacher’s beliefs can influence the relationships with students and teaching strategies, this study aimed to analyze teachers’ implicit 
theories about the nature, origin and development of intelligence. Participants were 60 teachers, from public and private elementary schools. 
A questionnaire was used consisting of a Likert scale of four levels, based on instruments developed in the literature. The results were analyzed 
quantitatively. In general, the teachers tended to agree with the flexibility and multidimensionality of intelligence, however we identified some 
differences between implicit theories of teachers from public and private schools, with the latter showing greater disagreement of statements that 
conceive intelligence as a fixed trait and whose origin is genetic. 

Keywords: intelligence; teachers; elementary education.

O conceito de inteligência tem originado inú-
meras discussões no campo da psicologia, marcadas 
por controvérsias entre os pesquisadores. Pode-se 
dizer que muitas dessas discordâncias provêm da fal-
ta de consenso sobre a definição e conceituação da 
inteligência no que diz respeito à sua natureza, ori-
gem e desenvolvimento. De modo geral, as teorias 
inatistas da inteligência explicam as diferenças indi-
viduais pelas disposições genéticas dos indivíduos. Já 
as teorias ambientalistas consideram o meio em que 
os indivíduos se encontram como o principal fator 
determinante de seu nível de inteligência (Foulin & 
Mouchon, 2000).

Atualmente, as explicações mais aceitas no meio 
científico para a origem da inteligência são as teorias 
interacionistas, que consideram tanto a influência 
de fatores genéticos quanto de fatores ambientais e 
explicam o desenvolvimento cognitivo como resulta-
do da interação entre o organismo e o meio (Foulin 
& Mouchon, 2000; Coll & Onrubia, 2004). Além 
disso, em oposição à Teoria do Fator G, que privile-
gia a existência de um fator unitário na composição 
da inteligência (Spearman, 1904, citado por Coll & 

Onrubia, 2004), têm ganhado destaque na psicologia 
teorias que postulam a existência de diferentes tipos 
de inteligência, como é o caso da Teoria das Inteli-
gências Múltiplas (Gardner, 1994), da Teoria da In-
teligência Emocional (Goleman, 2001) e da Teoria 
Triárquica da Inteligência (Sternberg, 2008).

Diferentemente das teorias científicas ou explí-
citas sobre a inteligência, as pessoas em geral, cientis-
tas ou leigos, desenvolvem crenças pessoais sobre o 
que é inteligência e como ela se manifesta em termos 
de comportamento. Tais crenças podem ser chama-
das de teorias implícitas (Sternberg, 1985) e exercem 
considerável influência nas atitudes e comportamen-
tos individuais (García-Cepero & McCoach, 2009). 

Estudos sobre o pensamento do professor, pa-
radigma investigativo surgido na década de 1970 nos 
Estados Unidos (Braz, 2007; Sadalla et al., 2005) têm 
evidenciado que as crenças, os conhecimentos prévios 
e as ideias espontâneas dos professores não são con-
juntos desordenados e justapostos de conhecimentos, 
mas organizam-se em “teorias implícitas”. São chama-
das de implícitas porque o professor não está conscien-
te delas. Segundo García-Cepero e McCoach(2009), 
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as teorias implícitas dos professores sobre a inteligên-
cia dos alunos podem exercer importante influência 
em sua prática pedagógica. 

O modelo teórico proposto por Dweck e 
Leggett (1988) concebe basicamente dois tipos de 
teorias implícitas de inteligência: uma estática e ou-
tra incremental. A concepção estática de inteligência 
refere-se à crença de que a inteligência é um traço 
global e estável, limitado em quantidade e incontro-
lável. Pessoas que adotam essa concepção acreditam 
que possuem uma quantidade fixa de inteligência, 
demonstrável através do desempenho, e que os resul-
tados obtidos permitem avaliá-la. 

Já a concepção dinâmica ou incremental envol-
ve a crença de que a inteligência é um conjunto ma-
leável de competências e conhecimentos, suscetível de 
desenvolvimento através de esforços e investimentos 
pessoais, sendo, portanto, controlável. Além dessa di-
mensão sobre o desenvolvimento ou imutabilidade da 
inteligência, é possível supor que as pessoas elaborem 
teorias implícitas sobre a origem da mesma (herança 
genética inata ou decorrência das experiências propi-
ciadas pelo ambiente), bem como sobre a natureza da 
inteligência (atributo unitário, global e unidimensio-
nal ou composta por diversos tipos de habilidades re-
lativamente independentes). 

Pesquisas têm sugerido que, em geral, os pro-
fessores possuem pouco conhecimento de como a 
inteligência se expressa e desconhecem o alcance do 
contexto educacional para o desenvolvimento da 
mesma. Atualmente, estudos sugerem que a inte-
ligência é altamente treinável e sensível à qualidade 
das intervenções educacionais. Entretanto, a principal 
concepção no âmbito educacional ainda parece ser a 
da determinação genética, uma vez que a inteligência 
é constantemente encarada como um fator imutável 
que dificulta ou limita o rendimento escolar dos alu-
nos (Boruchovitch, 2001).

Jonsson e Beach (2010) observaram em seu 
estudo que teorias implícitas da inteligência como 
fixa e inata foram significativamente mais fortes 
quando os professores foram apresentados à teo-
ria do fator g de Spearman durante sua formação. 
Essa teoria propõe que toda atividade intelectual é 
composta por um fator geral (g) comum a toda a 
atividade mental e fatores específicos para cada ati-
vidade individualizada. Desse modo, todos os testes 
poderiam medir o fator g (Coll & Onrubia, 2004).

No que se refere à origem da inteligência, 
Foulin e Mouchon (2000) afirmam que os professores 
geralmente privilegiam as teses inatistas a respeito da 

inteligência, em detrimento dos fatores ambientais, si-
tuando nos indivíduos a origem de seus desempenhos 
escolares e intelectuais. Assim, no meio educacional, 
ainda parece predominar a ideia de uma relação direta 
entre inteligência, capacidade de aprendizagem e ren-
dimento escolar (Coll & Miras, 2004).

Já o estudo de Jonsson, Beach, Korp e Erlandson 
(2012) concluiu que, de modo geral, professores de 
linguagem, ciências sociais e disciplinas práticas têm 
uma preferência significativa pela teoria incremental 
da inteligência, enquanto os professores de matemáti-
ca preferem uma teoria estática.

Moysés e Collares (1997), pesquisando as opi-
niões de profissionais da educação e da saúde acerca 
das causas do fracasso escolar, constataram que, inde-
pendentemente da área de atuação ou da formação, es-
ses profissionais centram as causas do fracasso escolar 
nas crianças e suas famílias. Já a instituição escolar é 
praticamente isenta de responsabilidades quando falam 
sobre o que consideram causas do fracasso escolar. 

García-Cepero e McCoach (2009) analisaram 
a estrutura das teorias implícitas de professores sobre 
a inteligência e exploraram a relação das mesmas e as 
crenças sobre a identificação dos estudantes talento-
sos. Segundo as autoras, os professores que apontam a 
criatividade como atributo importante da inteligência 
tendem a favorecer múltiplos métodos para identificar 
os estudantes talentosos. Já os professores que apoiam 
o uso de provas de coeficiente intelectual como a base 
para a identificação do talento geralmente estão de 
acordo com as habilidades analíticas como parte da 
estrutura da inteligência.

Uma tendência atual nos estudos sobre a for-
mação docente baseia-se na concepção que conside-
ra o professor (ideal) como prático reflexivo (Schön, 
2000). Nessa abordagem, considera-se que as teorias e 
crenças docentes estão presentes nos vários momentos 
do pensamento do professor: antes, durante e após 
sua ação educativa. A concepção dos professores en-
quanto práticos reflexivos considera que estes são pro-
fissionais que refletem, emitem juízos, têm crenças e 
atitudes e tomam decisões baseados em seu conheci-
mento prático. 

Entretanto, estudos têm demonstrado (Moreira 
& Monteiro, 2010; Sadalla et al., 2005) que os profes-
sores atuam, muitas vezes, sem ter suficiente reflexão 
sobre as crenças que determinam suas ações. Assim, 
torna-se importante formar professores capazes de re-
fletir sobre sua prática e sobre as crenças que a deter-
minam, buscando modificá-las com base em conheci-
mentos mais sólidos. 
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No dia a dia, os professores se deparam cons-
tantemente com situações novas que exigem posi-
cionamento, julgamento ou decisão imediata, sem 
muito tempo para pensar sobre sua ação. Fatores de 
ordem interna como as características pessoais do pro-
fessor, suas concepções sobre o conteúdo, seus valores 
e crenças pessoais, sua idade e tempo de experiência 
podem influenciar nessas decisões, bem como no pla-
nejamento do professor, determinando o que, quan-
do e como ensinar (Braz, 2007). Coll e Miras (2004) 
também enfatizam a influência das representações 
que os professores constroem de seus alunos sobre os 
pensamentos e expectativas docentes, levando-os a in-
terpretar de forma enviesada o que os alunos fazem e 
a reagir diferentemente frente aos progressos e dificul-
dades de cada um. 

O estudo clássico de Rosenthal e Jacobson 
(1968/1993) já chamava a atenção para o fato de que 
as expectativas do professor sobre o desempenho dos 
alunos podem funcionar como profecias autorrealiza-
doras, influenciando nas interações estabelecidas em 
sala de aula e levando os alunos a conformarem-se às 
expectativas do professor, comportando-se de acordo 
com o que se espera deles. Desse modo, as expectativas 
que o professor tem sobre o desempenho dos alunos 
podem se converter em realidade. Assim, entende-se 
que as profecias autorrealizadoras são influenciadas 
pelas crenças que os professores constroem sobre os 
alunos e suas capacidades. 

Professores com concepções mais dinâmicas 
de  inteligência, que a concebem como um conjun-
to de competências suscetíveis de serem desenvolvidas, 
necessitam menos utilizar estratégias de defesa da sua 
imagem profissional e encontrar explicações externas a 
si mesmos para o insucesso dos alunos. Em vez disso, 
esforçam-se mais para ajudá-los a superar suas dificul-
dades, sendo que as concepções mais dinâmicas de in-
teligência promovem estratégias e práticas de interação 
com os alunos suscetíveis de promover o desenvolvi-
mento de suas capacidades intelectuais através de es-
forço e investimento (Faria, 2002; Jonsson & Beach, 
2012). Assim, as teorias implícitas de inteligência dos 
professores parecem ter sérias implicações para os pro-
cessos de ensino e aprendizagem (Coll & Onrubia, 
2004; Jonsson & Beach, 2012). 

De acordo com a literatura, é possível supor 
que os professores necessitam ampliar seus conhe-
cimentos sobre a inteligência humana, bem como 
sobre a possibilidade da utilização de estratégias de 
ensino mais eficazes para desenvolvê-la. Além disso, 
parece importante criar condições para que eles se 

apropriem e reflitam sobre as próprias teorias implí-
citas de inteligência e sobre os efeitos dessas crenças 
em sua prática pedagógica.

Considera-se relevante, portanto, conhecer 
mais a respeito das teorias implícitas docentes sobre 
a inteligência, uma vez que tal conhecimento pode 
orientar práticas mais adequadas de formação inicial 
e continuada de professores. Assim, o presente estudo 
teve como objetivo geral analisar as teorias implícitas 
de professores do Ensino Fundamental sobre a “inte-
ligência”. Os objetivos específicos foram:

(1) identificar as teorias implícitas de professores 
sobre a natureza, a origem e o desenvolvimento 
da inteligência;

(2) realizar uma análise exploratória comparativa das 
teorias implícitas de professores da rede pública e 
privada e de acordo com o nível de formação.

Método

Participantes

Participaram da pesquisa 60 professoras de 1ª 
a 4ª série (ou 5º ano) de 8 escolas de Ensino Funda-
mental, sendo 4 da rede pública estadual e 4 da rede 
privada do interior do Estado de São Paulo. Como 
critério de exclusão, não participaram da pesquisa 
docentes que atuavam simultaneamente nas redes 
pública e privada. A amostra final ficou assim cons-
tituída por 30 professoras da rede pública e 30 da 
rede privada. A Tabela 1 apresenta a caracterização 
da amostra estudada segundo a rede de ensino, idade 
e nível de formação.

É possível verificar, examinando a Tabela 1, 
que 40% da amostra pesquisada possui especiali-
zação e/ou pós-graduação, embora esse percentual 
seja superior nas professoras da rede privada, que 
conta com 50% de pós-graduadas, contra apenas 
30% na rede pública. Quanto às áreas de especia-
lização das professoras que possuem pós-gradua-
ção, encontram-se: psicopedagogia (14), educação 
especial (7), alfabetização (4), educação infantil 
(3), gestão escolar (2), administração (2), orienta-
ção educacional (1), matemática (1) e arteterapia 
(1). Ressalta-se que algumas delas possuem mais de 
uma especialização.

Material

Para a coleta de dados, foi utilizado um questio-
nário autoaplicado, elaborado pelas pesquisadoras, a 
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partir de instrumentos propostos na literatura por 
Amaral (1997), Faria e Fontaine (1993)1 e García-
Cepero e McCoach (2009). O instrumento elabora-
do se propõe a acessar as teorias implícitas de docentes 
a respeito da natureza (estrutura e composição), ori-
gem (genética ou ambiental) e desenvolvimento (fixa 
ou mutável) da inteligência. Possui 48 itens fechados, 
aos quais as participantes deveriam indicar seu grau de 
concordância com as afirmações propostas sobre o 
conceito de inteligência, com base numa escala Li-
kert de quatro níveis, indo desde “discordo comple-
tamente” até “concordo completamente”. A escala 
foi propositalmente elaborada com número par de 
níveis de concordância, a fim de favorecer o posicio-
namento das participantes. 

O Quadro 1 apresenta exemplos de itens do 
questionário, representativos de cada dimensão da in-
teligência analisada, bem como os resultados do α de 
Cronbach, medida estatística que reflete o grau de con-
fiabilidade do instrumento, calculado com base nos 
itens elaborados para cada uma das variáveis ou dimen-
sões pesquisadas. É importante salientar que valores do 
α de Cronbach superiores a 0,60 podem ser considera-
dos aceitáveis (Maroco & Garcia-Marques, 2006).

Procedimento

Após a autorização das escolas para a realização 
da pesquisa, as professoras do Ensino Fundamental 
foram informadas sobre os objetivos da mesma e con-
vidadas a participar do estudo. Àquelas que aceitaram 
o convite foram entregues os questionários para serem 
respondidos, marcando-se uma data para a devolução 
destes.

Antes da coleta de dados, houve uma fase-piloto 
com aplicação preliminar do questionário a seis profes-
soras para avaliação e possíveis ajustes do mesmo, em 
termos de clareza das instruções e itens propostos. Esses 
dados não foram computados na pesquisa. O projeto 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da ins-
tituição à qual as pesquisadoras são vinculadas (proces-
so número 516/2010 - 2010.1.1460.59.7).

Os dados obtidos com a aplicação dos questio-
nários foram analisados quantitativamente, sendo que 
foram calculadas as modas a partir dos pontos atri-
buídos às respostas da escala Likert (1=discordo total-
mente, 2=discordo em parte, 3=concordo em parte e 

1 As referidas autoras fizeram uma adaptação do questionário 
originalmente elaborado por Mugny, G., & Carugati, F. (1989). Social 
representations of intelligence. Cambridge: Cambridge University Press. 

4=concordo totalmente). Dessa forma, modas meno-
res (entre 1 e 2) indicam discordância das afirmações 
que se referem à determinada variável, enquanto mo-
das maiores (entre 3 e 4) indicam a concordância com 
as afirmações e, portanto, a importância ou peso dado 
a determinada variável. 

Resultados

Inicialmente, foram analisadas as respostas das 
professoras referentes às oito variáveis dependentes re-
lacionadas às três dimensões da inteligência estudadas, 
a saber: origem (“genética” e “ambiental”); desenvol-
vimento (“fixa” e “maleável”) e natureza (“abstrata”, 
“prática”, “criativa” e “emocional”). 

Os dados foram analisados utilizando-se téc-
nicas estatísticas descritivas e inferenciais, a partir da 
aplicação do programa Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS). A Tabela 2 apresenta os resultados ob-
tidos na análise descritiva — valores de moda e média 
para a amostra total de professoras e para os grupos 
compostos pelas participantes da rede pública e rede 
privada — e na análise inferencial — resultados do 
teste não paramétrico de Mann-Whitney para com-
paração de duas amostras independentes e respectivos 
níveis de significância. 

Os resultados apresentados na Tabela 2 indicam 
que as professoras tendem a concordar com a malea-
bilidade da inteligência (valores de moda iguais ou su-
periores a 3,0), não tendo sido encontrada diferença 
significativa quando se compararam as respostas das 
participantes de acordo com a rede de ensino à qual 
pertencem. Coerentemente a esse resultado, observa-
se que a amostra estudada discorda das afirmações que 
consideram a inteligência como um traço fixo (com 
valores de moda próximos a 1,0). Entretanto, com re-
lação a essa concepção da inteligência, foi encontrada 
diferença significativa entre os grupos de professoras 
segundo a rede (p=0,000), com as participantes da 
rede privada apresentando discordância mais sistemá-
tica e radical com as afirmações que descrevem a inte-
ligência como uma característica imutável.

Com relação à dimensão que trata da origem da 
inteligência, os resultados mostram um padrão aparen-
temente ambíguo, sobretudo no que se refere ao grupo 
de professoras da rede pública, que tendem a concor-
dar tanto com as afirmações sobre a origem genética da 
inteligência quanto com as sentenças que afirmam sua 
origem ambiental. Já as professoras da rede particular 
demonstraram um padrão mais consistente de respos-
tas, discordando das afirmações sobre a origem genéti-
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Quadro 1 
Valores de α de Cronbach e exemplos de itens que compõem o questionário elaborado, para cada uma das variáveis 
da inteligência pesquisadas.

Variáveis α de Cronbach Exemplo

Genética 
(itens 1, 5, 13, 17, 20, 42) 0,74 “A inteligência é determinada 

primordialmente por fatores genéticos”

Ambiente 
(itens 9, 21, 25, 33, 37, 46) 0,63 “O nível cultural da família é fator 

determinante da inteligência da criança”

Fixa 
(itens 2, 14, 22, 30, 41, 45) 072 “As crianças nascem com certa quantidade de 

inteligência e não podem fazer nada para mudá-la”

Maleável 
(itens 6, 10, 18, 26, 34, 38) 0,53 “O esforço faz com que as crianças 

fiquem mais inteligentes”

Abstrata 
(itens 3, 11, 20, 32, 36, 47) 0,66 “A inteligência consiste na capacidade 

de raciocinar logicamente”

Prática 
(itens 4, 12, 24, 35, 40) 0,73 “Ser inteligente é ser capaz de usar seus conhecimentos 

para resolver problemas na vida real”

Criativa
(itens 7, 16, 27, 44)

0,63 “A inteligência revela-se na quantidade 
de ideias novas e insights”

Emocional
(itens 8, 15, 23, 28, 39)

0,64 “A habilidade para interagir com os colegas e 
fazer amizades é um indicativo de inteligência”

Idade média
(anos)

Sem 
pós-graduação

Com 
pós-graduação Total

Rede pública 46,9 21 (70%)   9 (30%) 30 (100%)

Rede privada 35,5 15 (50%) 15 (50%) 30 (100%)

Total 41,2 36 (60%) 24 (40%) 60 (100%)

Tabela 1 
Características das professoras participantes da pesquisa de acordo com a rede, idade e formação.

ca da inteligência e apresentando leve tendência a con-
cordar com a origem ambiental do constructo. Assim, 
embora não tenham sido observadas diferenças significa-
tivas entre as concepções das professoras da rede pública 
e privada quanto ao grau de concordância com a origem 
ambiental da inteligência, foi possível observar diferença 
significativa entre as redes no que se refere à visão inatista 
da inteligência (p=0,000), sendo que as professoras da 
rede pública tenderam a manifestar concordância com 
a origem genética da inteligência, enquanto as da rede 
privada tenderam a discordar dessa concepção, privile-
giando, portanto, apenas sua determinação ambiental.  

Quanto à composição ou natureza da inte-
ligência, percebe-se uma concordância da amostra 

como um todo em que a mesma pode se expressar 
em habilidades de pensamento abstrato, criativida-
de e solução de problemas práticos. Além disso, as 
professoras da rede pública tendem a concordar tam-
bém com a existência de uma dimensão emocional 
na inteligência, enquanto as professoras da rede pri-
vada tendem a discordar desse tipo de inteligência, 
diferença essa que se mostrou estatisticamente signi-
ficativa (p=0,010). Outro resultado interessante é que 
as professoras da rede particular tendem a discordar de 
afirmações que identificam a inteligência com habilida-
des cognitivas relacionadas basicamente ao pensamento 
abstrato, diferença essa que se mostrou estatisticamente 
significativa entre as redes (p=0,001). Deve-se salientar 
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ainda que foram observadas também diferenças sig-
nificativas entre as redes quanto às variáveis “prática” 
(p=0,036) e “criativa” (p=0,001), as quais apresen-
taram valores significativamente superiores para a 
rede pública, o que indica maior concordância das 
professoras da rede pública com essas concepções de 
inteligência. 

Outra análise realizada foi a partir da aplica-
ção do teste de Mann-Whitney para comparar as res-
postas do grupo de professoras com e sem cursos de 
especialização e/ou pós-graduação, porém não foram 
encontradas diferenças significativas entre as profes-
soras desses dois grupos para qualquer das variáveis 
consideradas: “genética” (p=0,826), “ambiente” 
(p=0,443), “fixa” (p=0,692), “maleável” (p=0,933), 
“abstrata” (p=0,315), “prática” (p= 0,649), “criativa” 
(0,662) e “emocional” (p=0,301). 

Mesmo não tendo sido identificadas diferenças 
entre os grupos considerando a formação adicional 
de parte da amostra, foi realizada uma análise para 
verificar se haveria associação entre as variáveis inde-
pendentes “rede” e “especialização”. Para essa análise, 

utilizou-se o teste do χ2, não sendo identificada as-
sociação significativa entre as variáveis pesquisadas, o 
que sugere independência entre as mesmas (χ2=2,4; 
graus de liberdade - gl=1; p=0,121). 

Discussão

No dia a dia, os professores se deparam constan-
temente com situações complexas e com as diferenças 
de rendimento entre os alunos, o que exige constante 
posicionamento e julgamento, baseados nas suas con-
cepções, muitas vezes implícitas, sobre os fatores aos 
quais são atribuídas essas diferenças, entre os quais se 
destaca a inteligência. Desse modo, é possível supor 
que as teorias implícitas dos professores acerca da in-
teligência influenciam diretamente suas relações com 
os alunos e as estratégias didáticas adotadas, podendo 
interferir também, indiretamente, sobre o desempe-
nho destes últimos. 

A pesquisa realizada visou identificar as teorias 
implícitas de uma amostra de professoras do Ensino 
Fundamental das redes pública e privada a respeito da 

Variáveis
Amostra total

(n=60)
Rede pública

(n=30)
Rede privada

(n=30)
Teste de  

Mann-Whitney
Valor 

p

Fixa
Mo=1,00
M=1,54

Mo=1,50
M=1,78

Mo=1,00
M=1,29

-3,562 0,000

Maleável
Mo=3,17
M=3,11

Mo=3,17
M=3,16

Mo=3,00
M=3,05

-1,409 0,159

Genética
Mo=3,00
M=2,20

Mo=3,00
M=2,54

Mo=1,67
M=1,87

-4,397 0,000

Ambiental
Mo=2,83
M=2,48

Mo=2,83
M=2,59

Mo=2,50
M=2,37

-1,607 0,108

Abstrata
Mo=3,00
M=2,79

Mo=3,00
M=3,02

Mo=2,00
M=2,56

-3,417 0,001

Prática
Mo=2,80
M=2,99

Mo=3,60
M=3,14

Mo=2,80
M=2,83

-2,098 0,036

Criativa
Mo=3,00
M=2,87

Mo=3,00
M=3,13

Mo=3,00
M=2,61

-3,405 0,001

Emocional
Mo=2,60
M=2,49

Mo=2,60
M=2,70

Mo=2,00
M=2,27

-2,592 0,010

Tabela 2 
Resultados descritivos e inferenciais obtidos para as variáveis da inteligência pesquisadas considerando-se a amostra 
total e a comparação rede pública versus rede privada.

Mo: moda; M: média.
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origem, natureza e desenvolvimento da inteligência. 
Quanto à primeira dimensão analisada, os resultados 
apontaram para uma tendência das professoras, so-
bretudo as da rede pública, de concordar tanto com as 
afirmações que priorizam os fatores ambientais quan-
to com aquelas que enfatizam os fatores genéticos na 
origem da inteligência. 

Isso pode indicar que elas tendem a considerar 
ambos os tipos de influência na explicação da origem 
das capacidades intelectuais, o que estaria de acordo 
com uma abordagem interacionista da inteligência, 
abordagem essa que é predominante na ciência psi-
cológica atual. De fato, as teorias interacionistas ex-
plicam o desenvolvimento cognitivo como resultado 
da interação entre o indivíduo e o meio onde ele vive, 
ou seja, consideram a importância do papel desempe-
nhado pelos fatores ambientais, em interação com os 
aspectos biológicos, na determinação da inteligência 
(Foulin, & Mouchon, 2000).

Entretanto, foram observadas também diferen-
ças significativas entre as professoras da rede pública e 
da rede particular no que se refere a esse aspecto, com 
as professoras da rede particular apresentando discor-
dância das afirmações que enfatizam a predominância 
da influência genética na origem da inteligência. Tal 
diferença é digna de nota, uma vez que concepções 
mais inatistas sobre a inteligência tendem a favorecer 
a atribuição dos resultados escolares exclusivamente 
aos alunos, limitando o envolvimento do professor na 
busca de mudanças no ambiente escolar e/ou em suas 
práticas pedagógicas.

No que se refere ao desenvolvimento da in-
teligência, os dados gerais sugerem uma concepção 
de inteligência como um traço maleável e sujeito a 
desenvolvimento através de esforços e investimentos 
pessoais. De acordo com Faria (2002), concepções 
mais dinâmicas de inteligência possibilitam ao profes-
sor estratégias e práticas de interação com os alunos 
mais suscetíveis de promover o desenvolvimento das 
suas capacidades intelectuais. Segundo a autora, pro-
fessoras que apresentam esse tipo de crença sobre a 
inteligência teriam menos necessidade de encontrar 
explicações externas para o insucesso dos alunos e, 
em vez disso, esforçar-se-iam mais para ajudá-los a 
superar suas dificuldades. Esse resultado é, portanto, 
a princípio, positivo, embora deva salientar-se que a 
variável “maleabilidade” foi a que obteve o menor va-
lor de α de Cronbach na avaliação do instrumento 
utilizado, valor esse levemente inferior ao considerado 
satisfatório, o que sugere cautela com relação à confia-
bilidade da mensuração dessa variável. 

Além disso, também no aspecto do desenvol-
vimento da inteligência, foram observadas diferenças 
significativas entre as redes de ensino, com as profes-
soras da rede particular discordando, em maior grau 
do que as da rede pública, das afirmações que conce-
bem a inteligência como um traço fixo, que não pode 
ser desenvolvido.

Tomando como base as diferenças encontradas 
entre as redes, no que diz respeito à variável “fixa” ser 
mais fortemente rejeitada pelas professoras da rede 
particular, e à variável “genética” ter obtido maior 
concordância das professoras da rede pública, é possí-
vel considerar que os resultados obtidos com as pro-
fessoras da rede pública guardam alguma semelhança 
com aqueles citados por Boruchovitch (2001), Coll e 
Miras (2004) e Foulin e Mouchon (2000), os quais 
consideram que a concepção de inteligência predomi-
nante no âmbito educacional seria a da determinação 
genética, predominando a ideia da relação entre inteli-
gência, capacidade de aprendizagem e rendimento es-
colar. Entretanto, é preciso relativizar essa conclusão, 
uma vez que as professoras pesquisadas, mesmo 
aquelas da rede pública, demonstraram também sua 
concordância com a influência dos fatores ambientais 
na determinação da inteligência, bem como com o 
caráter maleável da mesma, discordando, embora em 
menor grau, da concepção da inteligência como um 
traço fixo e imutável.

 Finalmente, sobre a natureza da inteligência, 
foi encontrado que as professoras de ambas as redes 
concordam que a inteligência pode ser decomposta 
em vários fatores ou habilidades, em especial as ha-
bilidades de pensamento abstrato, solução de pro-
blemas práticos e também na criatividade. Também 
nesse caso foram observadas diferenças significativas 
entre as redes, com as professoras das escolas públicas 
tendendo a concordar em maior grau com esses diver-
sos tipos de inteligência.

Com relação à dimensão emocional da inteli-
gência, a amostra como um todo tendeu a discordar 
dessa concepção, embora na comparação por redes 
tenha havido diferenças significativas entre os grupos, 
com as professoras da rede particular tendendo a ma-
nifestar discordância da existência de uma “inteligên-
cia emocional”, enquanto as da rede pública tenderam 
a concordar com essa dimensão. Tais dados mostram 
que a dimensão emocional da inteligência é a menos 
aceita por parte das professoras, em especial daquelas 
da rede particular, o que pode indicar a manutenção 
de concepções que consideram a clássica cisão entre 
aspectos intelectuais e emocionais.
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Surpreendentemente, não foram encontradas di-
ferenças significativas entre os grupos de professoras, 
quando considerada a formação complementar (com 
ou sem pós-graduação e/ou especialização). Esses resul-
tados parecem indicar que possíveis mudanças e mes-
mo aprimoramentos na formação docente não tiveram 
impacto significativo nas teorias implícitas das profes-
soras sobre um conceito psicológico bastante presente 
no discurso escolar. Tal fato mereceria ser mais bem 
explorado em futuras pesquisas sobre o tema, mas, a 
princípio, nos permite questionar a qualidade dessa 
formação suplementar ou, pelo menos, a influência da 
mesma, sobre as teorias implícitas dos professores.

Por fim, seria importante tentar explicar as 
diferenças obtidas entre as respostas das professoras 
das redes pública e privada, uma vez que as diferen-
ças com relação à formação não se mostraram signi-
ficativas. O que pode ter influenciado no maior grau 
de concordância das professoras da rede pública com 
uma concepção da inteligência como um traço de-
terminado geneticamente? É possível pensar que as 
condições de trabalho das professoras da rede pública, 
lidando com maiores dificuldades relacionadas a clas-
ses mais numerosas e heterogêneas, favoreça, nestas 
últimas, concepções de inteligência que possibilitem 
atribuir ao aluno a responsabilidade por suas dificul-
dades, até mesmo como uma forma de proteção da 
sua autoimagem profissional. Por outro lado, é preciso 
interpretar com cautela a concordância das professo-
ras com a origem ambiental da inteligência, a qual, 
embora a princípio positiva, também pode estar asso-
ciada a crenças negativas das mesmas com relação às 
condições socioculturais dos alunos das classes menos 
favorecidas, conforme as ideias constitutivas da “teo-
ria” da carência cultural, que serviram durante muito 
tempo para oferecer uma explicação para o fracasso 
escolar dos alunos da escola pública, como bem de-
monstrado pelos estudos e análises críticas elaborados 
por Patto (1990).  

Apesar de a formação não ter se mostrado uma 
variável associada às concepções docentes na presente 
pesquisa, alguns resultados, como aqueles obtidos por 
Jonsson e Beach (2010), sugerem que as teorias cien-
tíficas sobre a inteligência com as quais os professores 
entram em contato durante sua formação exercem 
efeitos significativos na construção de suas teorias im-
plícitas sobre as capacidades intelectuais de seus alu-
nos. Tais teorias implícitas, por sua vez, parecem estar 
relacionadas também à forma como os professores 
interagem com os alunos e ao modo como incentivam 
ou oferecem elogios (Jonsson & Beach, 2012), inter-

ferindo, assim, na construção das teorias implícitas 
dos alunos sobre a própria inteligência.

 Nesse sentido, uma possível decorrência da 
presente pesquisa diz respeito à necessidade de que as 
teorias científicas sobre a inteligência que enfatizam 
seus aspectos incrementais sejam mais divulgadas nos 
cursos de formação de professores, de modo a favore-
cer a construção de teorias implícitas docentes mais 
favoráveis a uma prática pedagógica comprometida 
com a aprendizagem e o desenvolvimento cognitivo 
de todos os alunos.

Considerações Finais

O estudo sugere, a partir da análise da amostra 
geral de professoras, um quadro aparentemente favo-
rável que se aproxima de teorias implícitas docentes 
mais interacionistas, incrementais e multidimensio-
nais de inteligência, o que permite certo otimismo 
sobre a forma como os professores vêm concebendo 
esse constructo e sobre as implicações positivas que 
isso pode ter em sua prática pedagógica, determinan-
do interações mais suscetíveis de promover o desen-
volvimento das capacidades intelectuais dos alunos.

Entretanto, as diferenças obtidas entre as pro-
fessoras da rede pública e privada, sugerindo que a 
origem genética da inteligência está presente de forma 
mais consistente nas professoras da rede pública, cha-
mam atenção e merecem ser mais bem investigadas, já 
que os resultados da presente pesquisa constituem um 
dado inicial de caráter exploratório, em função de a 
pesquisa ter sido realizada com uma amostra “de oca-
sião” e relativamente pequena e, portanto, não neces-
sariamente representativa das populações estudadas. 

Deve-se levar em consideração ainda que, neste 
estudo, as teorias implícitas das professoras sobre a in-
teligência foram acessadas por meio de um questioná-
rio fechado, instrumento esse que apresenta algumas 
limitações, sendo a principal delas a dificuldade de 
saber o que realmente pensam as professoras quan-
do atribuem um grau de concordância a determinada 
afirmação, como é o caso do peso atribuído às afirma-
ções a respeito das influências ambientais sobre a in-
teligência, conforme discutido anteriormente. Nesse 
sentido, acredita-se que, por meio de entrevistas, seja 
possível explorar em maior profundidade o significa-
do pessoal que os professores atribuem à inteligência, 
sugerindo-se, portanto, a realização de novas pesqui-
sas sobre o tema, a partir de diferentes abordagens 
metodológicas, que possam complementar e aprofun-
dar os resultados obtidos.
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Há Contribuições Diferentes da Morfologia Derivacional e Flexional para a Escrita?

Are there Different Contributions of Derivational and Flexional Morphology to Spelling?

Márcia Maria Peruzzi Elia da MotaI 
Pedro Viana de Freitas JúniorI  

Resumo

O presente estudo investigou a relação entre a consciência morfológica e a escrita em 111 adolescentes matriculados no 6º ano de uma escola pública 
na região urbana do Estado do Rio de Janeiro. Os adolescentes tiveram que realizar duas tarefas de consciência morfológica, focando na morfologia 
derivacional e flexional, e uma tarefa de escrita, o subteste do Teste de Desempenho Escolar (TDE). Os resultados das regressões mostraram que, para 
essa amostra, a morfologia derivacional faz uma contribuição significativa após o controle da idade e da consciência fonológica para a escrita, mas a 
morfologia flexional não. Os resultados são discutidos à luz das teorias recentes sobre o papel dos morfemas para a escrita.

Palavras-chave: escrita; morfologia derivacional; morfologia flexional; consciência metalinguística; consciência morfológica.

Abstract

This study investigated the relationship between morphological awareness and spelling of 111 students enrolled in 6th grade of a public school 
in the urban area of the state of Rio de Janeiro. The adolescents executed two morphological awareness tasks, focusing derivational and flexional 
morphology, and a spelling task, the sub-test of the School Performance Test. The results of the regressions showed that, for this sample, derivational 
morphology contributed significantly after the control of age and phonological awareness for spelling, unlike the flexional morphology. The results 
are discussed in the light of the recent theories on the role of morphemes to spelling.

Keywords: spelling; derivational morphology, flexional morphology; metalinguistic awareness, morphological awareness.

Consciência morfológica é a habilidade de refletir 
sobre os morfemas que compõem as palavras (Carlisle, 
1995). Tem sido demonstrado que a consciência 
morfológica está associada ao sucesso na leitura e na 
escrita em várias ortografias (Casalis & Louis-Alexandre, 
2000; Colé, 2004; Duncan, Casalis & Colé, 2009; 
Mota & Silva, 2007; Mota, Annibal & Lima, 2008). 
No  português, o foco de muitos estudos tem sido 
no papel da consciência morfológica para leitura de 
palavras ou para leitura contextual (Mota et al., 2009). 
Recentemente, Justi e Roazzi (2012) apresentaram um 
estudo no qual defendem que o papel da consciência 
morfológica pode ser mais importante para a escrita do 
que para a leitura no português.

Morfemas são as menores unidades linguísticas 
com significado próprio. Sugere-se que a consciên-
cia morfológica é importante para a escrita porque a 
grafia de muitas palavras pode ser definida por sua 
origem (Chomsky & Halle, 1968; Sterling, 1992). 
Ao escrever a palavra “açucareiro”, podemos nos re-
meter à palavra “açúcar” e decidir pelo “ç” para re-
presentar o som de /s/. Conhecer sobre os morfemas 
que compõem as palavras pode nos ajudar a buscar a 
grafia apropriada das palavras. 

Decorre desse fato que a argumentação principal 
para explicar a relação encontrada entre o processamento 
morfológico e a escrita diz respeito à natureza das 
ortografias estudadas. O princípio alfabético é o de 
que letras devem ser mapeadas perfeitamente aos sons 
das palavras, mas as línguas alfabéticas variam quanto 
ao grau de correspondência entre as letras e os sons 
da fala. Ortografias mais complexas podem requerer 
mais conhecimento da morfologia (Chomsky & Halle, 
1968; Sterling, 1992). 

Seymour, Aro e Erskine (2003) propõem que as 
línguas alfabéticas sejam distribuídas ao longo de um 
contínuo, de acordo com o grau de correspondência 
entre letra e som que possuem (o que se chama de “pro-
fundidade da ortografia”) e sua complexidade silábica. 
Línguas com ortografia transparente são aquelas em que 
o grau de correspondência entre letra e som é bastante 
consistente, e línguas com ortografia opaca são aquelas 
com graus de correspondência entre letra e som com 
bastante irregularidade. O português está no meio do 
espectro da complexidade ortográfica. O conhecimento 
da morfologia da língua pode ser particularmente im-
portante em palavras com ortografia ambígua em uma 
ortografia como o português (e.g. “laranjeira”). 
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As crianças parecem tirar vantagem desse conhe-
cimento. Em um estudo que explorou a relação entre a 
consciência morfológica e a ortografia em crianças do 
ensino fundamental, Mota e Silva (2007) mostraram 
uma relação entre a consciência morfológica e o desen-
volvimento ortográfico no português.  Mesmo depois 
de controlar idade, memória e recepção auditiva, os re-
sultados das correlações efetuadas mostram que a cons-
ciência morfológica contribuiu para a escrita de palavras 
morfologicamente complexas. As crianças que tiveram 
melhores escores nas tarefas de consciência morfológica 
foram também aquelas que tiveram melhores escores nas 
tarefas de ortografia.

Mota et al. (2008) mostraram, no entanto, que, 
mesmo controlando a consciência fonológica — ou-
tra habilidade metalinguística relacionada com a alfa-
betização, definida como a habilidade de refletir sobre 
os sons que compõem a fala —, a consciência mor-
fológica contribuía para escrita no português. Esses 
resultados mostram uma contribuição específica da 
consciência morfológica para o desenvolvimento or-
tográfico e apontam para as implicações educacionais 
do desenvolvimento dessa habilidade. 

Outro aspecto que deve ser considerado é o de 
que nem todos os morfemas são iguais (Mota, 2009). 
Na medida em que as crianças avançam na idade e na 
escolarização, os níveis de processamento e informa-
ção que vão utilizar parecem mudar. Em um estudo 
realizado na ortografia inglesa, Tong, Deacon, Parrila, 
Cain e Kirby (2011) demonstraram que a consciên-
cia morfológica de adolescentes contribuiu para sua 
compreensão de leitura. Esses adolescentes foram ava-
liados no início do ensino fundamental e não indica-
vam apresentar problemas na leitura, no quinto ano; 
porém, a avaliação da consciência morfológica des-
ses adolescentes predisse suas dificuldades de leitura. 
Os autores mostraram também que há contribuições 
diferentes dos tipos de morfemas para a leitura. Os es-
cores que contribuíram para leitura dos adolescentes 
foram de uma tarefa de morfologia derivacional. 

A possibilidade de diferentes tipos de morfemas 
contribuírem de forma distinta para leitura e escrita tem 
sido apontada na literatura (Casalis & Louis-Alexandre, 
2000; Deacon & Bryant, 2005; Mota, 2009). A expli-
cação para isso é de que os morfemas flexionais, aque-
les que mudam as palavras quanto ao gênero, número 
e tempo dos verbos, possuem regras claras de formação 
e são adquiridos mais cedo pelas crianças. Os morfemas 
derivacionais, por outro lado, não obedecem a regras de 
formação (Casalis & Louis-Alexandre, 2000). Fazem 

parte de um sistema aberto de formação das palavras. 
Do ponto de vista do desenvolvimento, nos anos finais 
da escolarização, a maioria das palavras complexas, às 
quais crianças estão expostas, são palavras derivadas. A 
consciência morfológica pode ser uma importante aliada 
nessa etapa porque essas são as palavras com que as crian-
ças se deparam (Tong et al., 2011).

Mota et al. (2013) investigaram as diferenças 
no desenvolvimento da habilidade de refletir sobre a 
morfologia derivacional e flexional no português do 
Brasil. A hipótese levantada era a de que o desenvol-
vimento da capacidade de refletir sobre morfologia  
derivacional seria diferente da capacidade de refletir 
sobre a morfologia flexional. A morfologia deriva-
cional demoraria mais tempo a se desenvolver pelas 
razões já levantadas. Os resultados encontrados mos-
traram que as crianças de todos os anos escolares (se-
gundo ao quarto ano) acharam mais fácil produzir uma 
resposta correta quando a tarefa envolvia a morfologia 
flexional do que quando envolvia a morfologia deriva-
cional. Esses achados sugerem que, de fato, as carac-
terísticas dos dois sistemas de morfemas podem levar 
a diferenças no seu processamento e desenvolvimento; 
resta saber se a contribuição para a leitura e para escrita 
seria diferente desses dois tipos de morfemas.

Outro ponto observado pelos autores foi o de 
que há um desenvolvimento com a escolarização na 
habilidade de refletir sobre os morfemas. Esse desen-
volvimento parece se estabilizar no terceiro ano. Para 
os dois tipos de morfemas, houve diferenças signifi-
cativas no desempenho entre o segundo e terceiro 
e segundo e quarto anos, porém as médias não di-
feriram de forma estatisticamente significativa para 
o terceiro e o quarto anos. Uma explicação possível 
para esse padrão de resultado pode estar relacionada 
ao sistema de educacional brasileiro, que intensifica 
o ensino da gramática por volta do terceiro ano do 
Ensino Fundamental. Porém, alternativamente, a ta-
refa utilizada pode ter sido muito fácil para discrimi-
nar os alunos mais velhos. 

Em resumo, o papel da consciência morfológica 
na escrita geralmente tem sido estudado com crianças 
e não com adolescentes, embora tenha se argumentado 
que são nos anos posteriores da escolarização que o 
papel da morfologia ganha força (Nunes & Bryant,  
2006). Além disso, poucos estudos investigaram 
especificamente as contribuições independentes da 
morfologia derivacional e flexional para a escrita, e 
o presente estudo explora essa lacuna. Ao se tratar 
de uma amostra de adolescentes, prediz-se que a 
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contribuição da morfologia derivacional para a escrita 
vai ser mais forte do que a da flexional para essa 
amostra. Prediz-se também que essa contribuição se 
manterá mesmo depois de controlar-se a variância 
partilhada com a consciência fonológica. 

Método

Participantes

Participaram da pesquisa 111 alunos do 6º ano 
do Ensino Fundamental, com média de idade 12 anos 
e 2 meses (desvio padrão - DP=12 meses), regular-
mente matriculados em escolas públicas dos municí-
pios de São Gonçalo e Maricá, no Estado do Rio de 
Janeiro. A participação no projeto foi voluntária, e a 
inclusão na amostra dependeu da assinatura dos pais 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, con-
forme exigido pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Salgado de Oliveira (parecer 32/2011).

Instrumento para avaliar a leitura

Teste de Desempenho Escolar  
Para este estudo, foi aplicado o subteste de es-

crita de palavras do Teste de Desempenho Escolar 
(TDE - Stein, 1994). Nesse subteste, o adolescen-
te deve escrever uma lista de palavras ditadas a ele. 
A aplicação seguiu as normas do manual. Para as aná-
lises estatísticas, foram usados os escores brutos. Foi 
dado um ponto para cada palavra correta.

Instrumento para avaliar a consciência morfológica

Tarefa de Analogia Gramatical Derivacional
A tarefa (adaptada de Nunes, Bryant, & Bindman, 

1997) analisa a capacidade da criança em manejar mor-
femas e foi adaptada à especificidade da morfologia 
derivacional do português. Nesse sentido, foram cria-
dos oito itens. Em cada um, a criança deve ser capaz 
de formar uma palavra morfologicamente complexa 
após ouvir a palavra-alvo. Foi aplicada da seguinte 
forma: pedimos à criança que, depois de ouvir uma 
palavra, criasse outra relacionada ao exemplo. A tarefa 
foi iniciada sempre pelo exemplo: “claro-clareza/belo-
?”. Sucessivamente, foram pronunciadas as demais 
palavras-alvo. O total de pontos possíveis foi oito. 
Outra tarefa similar envolvendo a morfologia flexio-
nal foi criada, também com oito itens. A criança foi 
dando um exemplo como “anda-andou/olha-?”.  Um 
ponto foi dado para cada resposta correta.

Instrumento para avaliar a consciência fonológica

Teste de Spooneirismo 
O teste — adaptado por Cardoso-Martins, 

Haase e Wood (1998) da Phonological Assessment Batty 
desenvolvida por Frederickson, Frith e Reason (citado 
por Cardoso-Martins, Haase & Wood, 1998) — con-
sistiu em fazer uma espécie de jogo com os sons das 
palavras. A tarefa consiste em pedir para as crianças 
trocarem o primeiro som de duas palavras. O total de 
pontos possíveis foi de dez pontos.

Procedimento

As aplicações das tarefas ocorreram em locais re-
servados nas próprias escolas e foram organizadas em 
sessões individuais ou coletivas. Num primeiro mo-
mento, foi aplicado o TDE seguindo-se as normas do 
manual. Na última etapa, foram aplicadas as tarefas de 
consciência fonológica — o Teste de Spoonerismo, que 
consiste em fazer uma espécie de jogo com os sons das 
palavras. O aplicador apresentou oralmente as palavras 
uma a uma e pedia ao adolescente que falasse a palavra 
corretamente e depois trocasse o fonema inicial. Após 
o treino, o aplicador apresentou uma palavra composta 
e pediu que o primeiro fonema de cada palavra fosse 
trocado pelo primeiro fonema da segunda palavra. Por 
exemplo, “na palavra milho verde, se eu trocar o ‘m’ 
pelo ‘v’ e o ‘v’ pelo ‘m’, como fica a palavra?”, e assim 
por diante, com as outras palavras da lista. 

Foram também aplicadas as tarefas de analo-
gia gramatical e flexional. Foi apresentado oralmente 
à criança um par de palavras relacionado por algum 
tipo de flexão (gênero, número ou tempo). Por exem-
plo, “pente-pentes” e, depois, foi dita mais uma palavra 
para que a criança completasse com outra. Por exemplo, 
“anel-?”, tendo como referência informações morfossin-
táticas do par anterior. Foi também aplicada a tarefa de 
analogia gramatical-derivacional. Para sua aplicação, foi 
apresentado à criança um par de palavras relacionadas 
entre si; em seguida, ela ouvia uma palavra-alvo. A crian-
ça tinha que produzir uma modificação na palavra-alvo 
conforme o exemplo anterior. 

Resultados

A Tabela 1 mostra as médias e os desvios padrão 
para as medidas utilizadas nesta análise. Inicialmente, 
verificaram-se as distribuições das variáveis estudadas 
para que se pudessem realizar as análises estatísticas per-
tinentes. É possível usar regressões lineares se a variável 



Morfologia Derivacional e Flexional 147

Psicologia em Pesquisa | UFJF | 8(2) | 144-149 | Julho-Dezembro de 2014

dependente apresenta uma distribuição normal, mas as 
variáveis independentes não. A variável dependente des-
te estudo “número de acertos no TDE escrito” apresen-
tou pequeno desvio na normalidade (skewness negativa 
dividida pelo desvio padrão da skewness igual a 3). Uma 
forma de resolver esse problema é através de transfor-
mações usando-se a raiz quadrada ajustada para o tipo 
de distribuição. Os escores foram transformados para 
realização das regressões lineares e obtiveram sucesso em 
normalizar a variável. A normalidade da variável trans-
formada foi verificada, usando-se como critério a análise 
da skewness /desvio padrão já apresentado. Foram trans-
formadas com sucesso também a tarefa de Spooneirismo 
e a de morfologia derivacional. As transformações na 
tarefa de morfologia flexional não diminuíram o desvio 
da normalidade de forma suficiente, de forma que os es-
cores não transformados foram usados. 

Iniciaram-se as análises testando-se as correlações 
bivariadas de Spearman one-tail para escores: idade, TDE 
escrito, morfologia derivacional, morfologia flexional e 
Spooneirismo. A Tabela 2 descreve o resultado das cor-
relações. Os resultados mostraram que o desempenho na 
escrita correlacionou-se de forma significativa e positiva 
com a tarefa de morfologia derivacional (r=0,18; p<0,05) 
e a de Spooneirismo (r=0,27; p<0,01), mas não com a 

de morfologia flexional, indicando que quanto melhor na 
escrita, melhor as crianças eram nas tarefas de morfologia 
derivacional e na consciência fonológica. A tarefa de mor-
fologia flexional correlacionou-se significativamente ape-
nas com a idade (r=0,021; p<0,01) e com a outra tarefa de 
consciência morfológica (r=0,51; p<0,01).  

Regressões com entrada fixa das variáveis foram 
realizadas com a escrita como variável dependente. O 
modelo que queríamos testar era o de que a consciência 
morfológica continua a contribuir de forma indepen-
dente para a escrita, mesmo depois de se retirar a con-
tribuição partilhada com outra variável metalinguística 
importante para leitura: a consciência fonológica. Assim, 
controlou-se a idade como primeiro passo, a consciên-
cia fonológica entrou como segundo passo e a medida 
de consciência morfológica derivacional como terceiro 
passo. Os resultados mostraram resultados significativos 
para a contribuição da morfologia derivacional para es-
crita, mesmo depois de os controles terem sido efetua-
dos. A morfologia derivacional continuou a contribuir 
com 3,5% da variância na escrita, mesmo depois desses 
controles. A Tabela 3 mostra os resultados da regressão. 
Não obtivemos correlações significativas entre os escores 
da morfologia flexional e a escrita; então, as regressões 
com a morfologia flexional não foram realizadas.

Morfologia derivacional Morfologia flexional Spooneirismo TDE escrita
Média (DP) 6,21 (1,47) 7,01 (1,52) 6,67 (3,32) 24,91 (6,02)
Mínimo 2,0 0,0 0,0 8,0
Máximo 8,0 8,0 10,0 34,0

Tabela 1 
Média e desvio padrão das medidas de escrita, consciência morfológica e consciência fonológica.

TDE: Teste de Desempenho Escolar; DP: desvio padrão.

Escrita Spooneirismo Morfologia derivacional Morfologia flexional
Idade 0,08 0,19* 0,07 0,21**
Escrita 0,27** 0,18* 0,08
Spooneirismo -0,023 0,12
Morfologia derivacional 0,54**

Tabela 2 
Correlações de Spearman para as tarefas de escrita, Spooneirismo, morfologia derivacional e flexional.

*p<0,05; **p<0,01.

Passos R R2 F Valor p
Idade 0,073 -0,003 0,61 0,44
Consciência fonológica 0,28 0,060 8,75 0,004
Morfologia derivacional 0,11 0,035 4,46 0,037

Tabela 3 
Resultado da regressão com ordem fixa, com a variável dependente escrita.
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Discussão

Este estudo investigou a relação entre dois tipos 
de consciência morfológica e a escrita no português 
do Brasil, com a reflexão sobre a morfologia flexio-
nal e a reflexão sobre a morfologia derivacional. Justi  
e Roazzi (2012) argumentaram que, numa língua 
como o português, a consciência morfológica seria 
mais importante para a escrita do que para a leitura. 
De fato, no estudo dos autores, a tarefa de consciên-
cia morfológica contribui de forma significativa para 
a escrita, mas não para as medidas de leitura. A con-
tribuição da morfologia seria importante porque aju-
daria a criança a decidir sobre a ortografia das palavras 
com base na sua origem ou classe gramatical. Adicio-
nalmente, argumenta-se que, ao longo da escolariza-
ção, o conhecimento da morfologia derivacional vai 
se tornando mais importante do que o da flexional, 
uma vez que a complexidade das palavras encontradas 
por adolescentes em geral são oriundas de derivações 
(Tong et al., 2011).   

Nossos resultados estão de acordo com esses 
achados. Embora não tenhamos comparado a con-
tribuição relativa da consciência morfológica para a 
leitura e para a escrita, encontramos evidências de que 
a reflexão sobre a morfologia contribui para a escrita 
no português do Brasil. Os resultados das correlações 
mostram que a tarefa de analogia gramatical focada 
na morfologia derivacional correlacionou-se de for-
ma positiva e significativa com a escrita. Embora esse 
índice de correlação tenha sido fraco, a contribuição 
se manteve quando foi controlada a variância com-
partilhada com a consciência fonológica na regressão 
linear. A consciência morfológica contribuiu ainda 
com 3,5% da variação nos escores tarefa de escrita.

Nossos achados também estão de acordo com a 
literatura, a qual mostra que os morfemas derivacio-
nais e flexionais são processados de forma diferente. 
Embora não estivesse no escopo deste estudo compa-
rar as médias nas duas tarefas de analogia, podemos 
ver que a tarefa de morfologia flexional foi mais fácil 
para os adolescentes e não chegou a contribuir para 
a escrita. Esperava-se que a contribuição da morfo-
logia flexional fosse mais fraca, mas ainda significa-
tiva. Há algumas possíveis razões para os resultados 
não significativos aqui. O teste de analogia gramati-
cal usado aqui foi originalmente criado para crianças 
mais jovens. É possível que ele não tenha sido muito 
adequado para discriminar os adolescentes quanto a 
sua habilidade de refletir sobre a morfologia flexional.  

Não foi possível normalizar a distribuição nesse caso, 
e os escores foram próximos ao teto. Como o desen-
volvimento da morfologia derivacional é consolidado  
mais tarde, é possível que o teste de analogia gra-
matical derivacional tenha sido menos afetado pelos 
efeitos do desenvolvimento. Considerando-se que o 
conhecimento da morfologia aumenta sua contribui-
ção para a escrita ao longo da escolarização (Nunes & 
Bryant, 2006), a criação de tarefas apropriadas para 
essa faixa etária é de grande importância para que as 
pesquisas produzam resultados mais claros. 

Uma limitação do presente estudo foi a de que 
não incluímos nenhuma medida de inteligência na re-
gressão. No estudo de Justi e Roazzi (2012), a correla-
ção entre a tarefa de analogia gramatical e a escrita se 
manteve mesmo quando o coeficiente intelectual foi 
controlado. A literatura nacional carece de estudos que 
usaram esse controle para podermos fazer inferências. 
Se o coeficiente intelectual se correlacionar de forma 
forte ou moderada com a consciência fonológica, é 
possível que a relação entre a consciência morfológica 
e a escrita desapareça. Estudos futuros que investiguem 
essa questão devem incluir esse controle. Apesar dessa 
limitação, nossos resultados mostram que a consciên-
cia morfológica é uma habilidade importante para a 
escolarização no Ensino Fundamental. Conforme re-
visamos na introdução deste trabalho, o português é 
uma língua com uma complexidade ortográfica que 
requer na escrita um conhecimento do sistema orto-
gráfico da língua que transcende a aquisição das regras 
de correspondência entre letra e som. Nossos resulta-
dos mostram também que o tipo de contribuição da 
morfologia muda ao longo do tempo e ressaltam que 
as aplicações desse conhecimento para as práticas de 
ensino da ortografia devem começar a ser investigadas. 
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Resumo

O estudo teve como objetivo averiguar a validade fatorial e a consistência interna da Escala de Felicidade de Lima. Para isso, contou-se com uma amostra 
de 200 universitários com idade média de 20,5 anos (desvio padrão – DP=3,84, variando de 16 a 41 anos) e, em sua maioria, do sexo feminino (52,8%). 
Uma análise fatorial confirmatória, adotando-se o método de estimação (maximum likelihood – ML), foi utilizada a fim de corroborar a estrutura 
tetrafatorial; esta apresentou índices de ajuste aceitáveis (qui-quadrado/graus de liberdade=1,76; Goodness-of-Fit Index=0,84; Adjusted Goodness-of-Fit 
Index=0,81; Comparative Fit Index=0,89; Root-Mean-Square Error of Approximation (IC90%)=0,06; Expected Cross Validation Index=3,18 e Consistent 
Akaike Information Criterion=891,71) e coeficientes de consistência interna (α de Cronbach) satisfatórios em seus 4 fatores (amplitude de 0,65 a 0,90). 
Conclui-se que esse instrumento reúne evidências psicométricas adequadas, recomendando-se o seu uso em novos estudos.

Palavras-chave: escalas; felicidade; validade estatística; precisão do teste.

Abstract

The study aimed to investigate the factorial validity and internal consistency of Happiness Scale from Lima. The sample was formed by 200 university 
students with an average age of 20.5 years (standard deviation – SD=3.84, ranging from 16 to 41 years old), mostly female (52.8%). A confirmatory 
factor analysis, adopting the method of estimation (maximum likelihood – ML), was used in order to corroborate the four-factor structure, 
which showed acceptable fit indices (chi-square/degrees of freedom=1.76; Goodness-of-Fit Index=0.84; Adjusted Goodness-of-Fit Index=0.81; 
Comparative Fit Index=0.89, Root-Mean-Square Error of Approximation (90%CI)=0.06; Expected Cross Validation Index=3.18 and Consistent 
Akaike Information Criterion=891.71) and satisfactory internal consistency coefficients (Cronbach’s α) in its 4 factors (range from 0.65 to 0.90). It 
was concluded that this instrument meets adequate psychometric evidence, being its use recommended in further studies.

Keywords: scales; happiness; statistical validity; test reliability.

O estudo sistemático da felicidade vem ga-
nhando notoriedade, em todo o mundo, sobretudo 
nas últimas duas décadas. Entretanto, sua natureza 
incipiente torna difícil obter uma conceituação con-
sensual entre os pesquisadores que se debruçam sobre 
seu estudo. As pesquisas relacionadas à felicidade vêm 
contribuindo para uma nova forma de olhar o ser hu-
mano, principalmente com o advento da psicologia 
positiva (Snyder & Lopez, 2009). 

Tal área da psicologia preocupa-se em alavan-
car os conhecimentos acerca dos estados afetivos 
positivos, potencialidades e virtudes humanas, em 
detrimento do paradigma utilizado até o presente 
momento pela psicologia e psiquiatria, o qual busca 
conhecer apenas as limitações causadas pelos esta-
dos afetivos patológicos e que alargam ainda mais 
o abismo construído entre o patológico e o normal 
(Ferraz, Tavares & Zilberman, 2007).

Essa perspectiva teórica propõe que a felicidade 
é a predominância de experiências emocionais ou afe-
tivas positivas sobre as negativas. As pesquisas sobre a 
felicidade e emoções positivas tiveram início por volta 
da década de 1950, devido ao interesse das Nações 
Unidas na mensuração dos níveis de vida da popula-
ção mundial em diferentes países, sendo a felicidade 
semanticamente equivalente a condições e qualidade 
de vida (Pereira, 1997). 

Cientificamente, a psicologia positiva surgiu 
nos Estados Unidos no final da década de 1990, 
dedicando-se ao estudo dos sentimentos, emoções, 
instituições e comportamentos positivos que visam 
à felicidade humana, tendo como pioneiro Martin 
Seligman (2000). Com a colaboração de outros au-
tores, esse autor iniciou a investigação quantitativa, 
propondo a promoção de uma mudança de foco — 
dos aspectos negativos ou patológicos, da psicologia 
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atual, para outro que vislumbrasse as potencialidades 
humanas (Scorsolini-Comin & Santos, 2010). 

Diener, Emmons, Larsen e Griffin (1985) 
afirmam que a felicidade é um termo coloquial para 
bem-estar subjetivo, caracterizado como a forma que 
cada indivíduo julga sua vida, de acordo com as suas 
expectativas adaptadas às constantes mudanças, ou 
seja, é entendida como o quanto a pessoa está satis-
feita com, ou gosta, da vida que leva. 

Ainda de acordo com tais autores, a ênfase deve 
ser dada à forma que o indivíduo se apresenta no pre-
sente, mesmo que possa sofrer influências de eventos 
do passado ou de perspectivas futuras, destacando a 
importância dos afetos. Este último pode ser classifi-
cado em positivo e negativo, mas estes não estão em 
direções opostas, apresentando apenas uma modesta 
correlação negativa, sendo, portanto, independentes 
(Diener, 1984; Reeve, 2006). A existência das dimen-
sões positiva e negativa do afeto vem sendo corrobora-
da em pesquisas com culturas distintas (Albuquerque  
& Tróccoli, 2004). 

Em publicações acerca da felicidade, esse con-
ceito é considerado sinônimo de bem-estar subjetivo, 
devido à dificuldade de estudá-lo diretamente, sendo 
mais prático mensurar o bem-estar das pessoas que se 
consideram felizes (Ferraz et al., 2007). Entretanto, 
Alarcón (2006) considera que o bem-estar subjetivo 
expressa o momento homeostático psicológico em 
que a pessoa se encontra, refletindo estabilidade e 
equilíbrio psicofísico, necessários para que a felicida-
de ocorra, contudo, este não pode representar a felici-
dade como um todo. 

Verifica-se que a literatura aponta diferenças 
importantes no que diz respeito aos muitos fatores 
envolvidos no conceito de bem-estar subjetivo, satisfação 
ou felicidade, principalmente quando se levam em 
conta características biográficas, sociais e psicológicas 
dos sujeitos (Corbi & Menezes-Filho, 2006). Existem 
levantamentos com o intuito de determinar parâmetros 
básicos e replicação de pesquisas das diversas variáveis 
para amostras diferentes (Albuquerque, Noriega, 
Martins, & Neves, 2008; Corbi & Menezes-Filho, 
2006; Rodrigues & Silva, 2010).

No que diz respeito à faixa etária, alguns es-
tudos reportam que não há variações significativas 
do nível de felicidade (Inglehart, 1990; Watson, 
2000). Em contraponto, em pesquisa transcultural 
com mais de 20 nações (dentre as quais: Alemanha, 
Brasil, Chile, Irlanda do Norte, Noruega, Lituânia, 
Suécia, Alemanha etc.), Lucas e Goh (2000) relatam 

que, em 90% dos países participantes de sua pes-
quisa, há um decréscimo dos sentimentos prazerosos 
com o avanço da idade. 

Já Otta e Fiquer (2004) demonstram que os 
idosos julgam-se mais felizes com a vida, eviden-
ciando que os afetos são mais bem regulados com o 
passar do tempo, da mesma forma que os valores hu-
manos (Gouveia et al., 2010), contribuindo, assim, 
para uma positiva sensação de bem-estar.

Quanto ao gênero dos participantes das pes-
quisas, alguns estudiosos consideram que as mulhe-
res tendem a experimentar mais sentimentos des-
prazerosos que os homens, na maioria das culturas, 
tendendo estes últimos a serem um pouco mais fe-
lizes (Diener, Suh, Lucas & Smith, 1999; Lucas & 
Goh, 2000). Em seu estudo, Scalco, Araújo e Bastos 
(2011) encontraram resultados que indicam maior 
prevalência de felicidade associada à juventude entre 
os homens e à religiosidade entre as mulheres, ressal-
tando também a importância de a condição de estar 
separada ou viúva relacionar-se a menores índices de 
felicidade entre as mulheres.

Especificamente, quando foram buscados cor-
relatos de satisfação, bem-estar subjetivo e felicidade 
com as condições econômico-financeiras, foram en-
contradas evidências de que o crescimento material 
e o sucesso econômico são desejos de muitas pessoas 
em diferentes partes do mundo, o que suscitou cor-
relações positivas entre ganho financeiro e bem-estar 
subjetivo, em sua maioria em países pobres (Diener & 
Oishi, 2000). Nesse sentido, as pessoas tendem a ser 
mais felizes na medida em que conseguem as coisas 
que desejam, em um modelo que valoriza as necessi-
dades objetivas (Díaz, Guevara, & Lizana, 2008).

Para Diener (1984), o avanço do estudo da fe-
licidade e de seus determinantes pouco pode ser asso-
ciado a variáveis demográficas. Logo, a investigação 
sobre como as variáveis psicológicas estão implicadas 
nesse fenômeno cresceu (Freire & Tavares, 2011). 
Dentre essas características, autoestima, avaliação 
afetiva do valor ou importância que a pessoa faz de 
si mesma mostraram-se mais fortemente relaciona-
das a pessoas felizes, podendo estar associadas tanto 
a fatores negativos quanto a características positivas 
(Mruk, 2006). Outra variável interna que encontrou 
relação significativa com o bem-estar foi a capacidade 
de regulação emocional, conceito bastante utilizado 
na psicologia clínica, presente em um grande conjun-
to de perturbações psicológicas (Coutinho, Ribeiro, 
Ferreirinha & Dias, 2010; John & Gross, 2007). 
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No Brasil, a produção bibliográfica tem se in-
tensificado nos últimos anos (Dela Coleta, Lopes, & 
Dela Coleta, 2012); sua amplitude abrange conceitos 
fundamentais (Costa & Pereira, 2007; Giacomoni,  
2004) e revisões (Ferraz et al., 2007; Passareli & Silva, 
2007). Contudo, Ferraz et al. (2007) ressaltam que 
as validações e adaptações de instrumentos que men-
surem as variáveis em estudo ainda são escassas. Em 
revisão acerca de medidas de felicidade no Brasil,  
Scorsolini-Comin e Santos (2010) encontraram ape-
nas seis artigos em periódicos nacionais, até a data 
de publicação de seu manuscrito, que tratassem de 
instrumentos psicológicos de mensuração em psicolo-
gia positiva, sendo que apenas a Escala de Bem-Estar 
Subjetivo (EBES), desenvolvida por Albuquerque e 
Tróccoli (2004), foi criada em âmbito nacional.

Tal fato contrasta com o cenário internacional, 
em que o avanço no estudo da felicidade fez com que 
surgissem distintas medidas de felicidade, incluindo a 
Escala de Felicidade de Lima (Alarcón, 2006). Alguns 
dos instrumentos de mensuração da felicidade mais uti-
lizados são o Oxford Happiness Inventory (OHI) (Argyle,  
Martin, & Crossland, 1989); a Subjective Happiness  
Scale (SHS) (Lyubomirsky & Lepper, 1999); e o Positive 
and Negative Affect Schedule-expanded Form (PANAS-X) 
(Watson & Clark, 1991), que conta com uma versão ex-
pandida, o PANAS (Watson, Clark, & Tellegen, 1988).

Em pesquisa realizada no sul do Brasil (Scalco 
et al., 2011), que teve por objetivo avaliar os níveis 
de autopercepção de felicidade e fatores associados 
em uma amostra de participantes adultos, um único 
item foi utilizado para medir o índice de felicidade. 
Os autores desse estudo reconheceram a importância 
de utilizar medidas de múltiplos itens quando citaram 
as vantagens desse tipo de medida (uma maior capaci-
dade de captar os diversos componentes do construto 
felicidade, além de reduzir erros de mensuração). No 
entanto, tal método foi justificado pela escassez, na li-
teratura brasileira, de instrumentos de múltiplos itens 
que tivessem sido adaptados para o contexto local.

 Nesse sentido, parece justificável a adaptação, 
para contexto brasileiro, de um instrumento de medida 
de felicidade, desenvolvido em Lima, no Peru, que 
tem se mostrado promissor quando se consideram 
seus aspectos psicométricos, a saber, a Escala de 
Felicidade de Lima (EFL). Um instrumento desse tipo 
é dificilmente encontrado na literatura, especialmente 
no Brasil. Portanto, este trabalho teve como principal 
objetivo adaptar e reunir evidências psicométricas de 
sua validade fatorial e consistência interna. 

Método

Participantes

Participaram deste estudo, voluntariamente, 
200 estudantes universitários de diversos cursos de 
uma instituição pública de ensino de Parnaíba (PI). 
Trata-se de amostra não probabilística (por conve-
niência). Desses estudantes, a maioria era do sexo 
feminino (52,8%), solteiros (87,5%) e, em relação 
à idade, os participantes apresentaram idade mé-
dia de 20,5 anos (desvio padrão – DP=3,84; amplitu-
de de 16 a 41 anos).

Instrumentos

Os participantes responderam a um livreto 
composto de duas partes. A primeira continha per-
guntas de cunho sociodemográfico, que visavam à 
caracterização da amostra. A segunda parte ficou por 
conta da EFL (Alarcón, 2006). Essa medida foi origi-
nalmente elaborada em língua espanhola, sendo com-
posta por 27 itens respondidos numa escala do tipo 
Likert de 5 pontos, tendo como âncoras os pontos 
extremos 1=“Discordo Totalmente” e 5=“Concordo 
Totalmente”. Seguindo-se orientações de seu autor, 
em função de suas semânticas, 10 itens (02, 07, 14, 
17, 18, 19, 20, 22, 23 e 26) tiveram a escala de res-
posta invertida para realização das análises. 

A versão aplicada neste estudo foi traduzida 
para o português utilizando-se a técnica apresentada 
por Cha, Kim e Erlen (2007), ou seja, utilizaram-se 
dois tradutores bilíngues que, pela técnica do back 
translation, realizaram a tradução para o português 
seguida da retradução para o espanhol; todos os itens 
apresentaram-se coerentes nas duas línguas, chegan-
do-se à versão aqui utilizada. A validade semântica 
foi realizada por dez estudantes universitários do pri-
meiro ano de psicologia de uma instituição pública 
de Parnaíba, como recomenda a literatura (Pasquali, 
2003). Nessa fase, verificou-se que o item 11 foi in-
terpretado na condição de desfavorável à felicidade; 
logo, sua escala de resposta foi invertida também.

Procedimento

O instrumento foi aplicado aos estudantes em 
contextos coletivos de sala de aula e espaços públi-
cos, no entanto, respondido individualmente, com 
instruções por escrito, além de orientação de apli-
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cadores previamente treinados, quando necessário. 
Os participantes também foram informados quanto 
ao caráter confidencial de suas respostas, que seriam 
tratadas no conjunto. Ainda foi informado que todos 
os procedimentos éticos, para pesquisas com seres hu-
manos, seriam cuidadosamente respeitados, de modo 
que, ao preencherem e devolverem o instrumento, os 
participantes estariam concordando em fazer parte do 
estudo. O tempo médio de aplicação foi de aproxima-
damente 20 minutos.

Análise de Dados

Para executar as análises estatísticas, foram 
utilizados os softwares PASW e AMOS (versões 18). 
Com o PASW, foram calculadas estatísticas descritivas 
(médias e desvios padrão), poder discriminativo dos 
itens e consistência interna (α de Cronbach). Com o 
AMOS, foi realizada a análise fatorial confirmatória 
(AFC), procurando testar a estrutura teorizada origi-
nalmente. Para esta análise, os seguintes indicadores 
de ajuste foram levados em consideração (Browne & 
Cudeck, 1993; Hu & Bentler, 1999; Pilati & Laros, 
2007; Tabachnick & Fidell, 2006):

(1) qui-quadrado (χ²): testa a probabilidade de o 
modelo teórico se ajustar aos dados; quanto 
maior esse valor, pior o ajustamento. Este, por 
ser sensível ao tamanho da amostra (amostras 
grandes, isto é, n>200, podem favorecer o des-
carte de um modelo adequado), deve ser inter-
pretado com alguma reserva, valendo-se de sua 
razão em relação aos graus de liberdade (χ²/gl). 
Esse valor precisará ser entre 2 e 3, preferen-
cialmente, admitindo-se até 5 (Byrne, 1989). 
Contudo, a prática sugere que poderá padecer 
de viés quando a amostra for superior a 1.000 
participantes. Em todo caso, essa estatística 
pode ser útil para comparar modelos rivais, to-
mando-se em conta a mesma amostra;

(2) Goodness-of-Fit Index (GFI): esse indicador, como 
sua versão ponderada (Adjusted Goodness-of-Fit 
Index - AGFI), funciona como a estatística R² 
na análise de regressão, representando o quanto 
da matriz de variância-covariância dos dados 
pode ser explicada pelo modelo teórico testado. 
Seus valores oscilam entre 0 (ajuste nulo) e 1 
(ajuste perfeito), admitindo-se como aceitáveis 
aqueles próximos ou superiores a 0,90. No 
entanto, alguns teóricos são menos restritivos, 
considerando aceitáveis valores do GFI acima de 

0,80, apesar de marginalmente (Rhee, Uleman, 
& Lee, 1996); 

(3) Comparative Fit Index (CFI): compreende um 
indicador comparativo, adicional, de ajuste do 
modelo. Seus valores variam de 0 (ajuste nulo) 
a 1 (ajuste perfeito), sendo admitidos os que 
são próximos ou superiores a 0,90 como indi-
cativo de ajuste aceitável; 

(4) Root-Mean-Square Error of Approximation (RM-
SEA): este tem em conta intervalo de confian-
ça de 90% (IC90%), referindo-se aos residuais 
entre o modelo teórico estimado e os dados 
empíricos obtidos. Valores altos são indicativos 
de um modelo não ajustado, recomendando-se 
valores próximos ou inferiores a 0,05; 0,08 é 
um valor comumente aceito, admitindo-se até 
0,10 como referência de um modelo aceitável.

 Com o fim de comparar os modelos alterna-
tivos, foram considerados os seguintes indi-
cadores: ∆χ², Consistent Akaike information 
Criterion (CAIC) e Expected Cross Validation 
Index (ECVI). Diferença estatisticamente sig-
nificante do ∆χ², penalizando o modelo com 
maior χ², e valores menores de CAIC e ECVI 
sugerem um modelo mais adequado. 

Resultados

A princípio, foi testado, através de grupos de 
critérios internos, se os itens conseguiam discriminar 
sujeitos com pontuações próximas (Pasquali, 2003). 
Para tanto, foram estabelecidos dois grupos, conside-
rando-se as pontuações totais dos participantes abaixo 
e acima da mediana, chamando-os, respectivamente, 
de grupo inferior e superior. Deste modo, realizou-se um 
teste t de Student, tendo como variáveis testadas to-
dos os itens da EFL, oportunidade em que todos apre-
sentaram poder discriminativo satisfatório (t≥1,92; 
p<0,05), com exceção do item 25, sendo, portanto, 
eliminado do conjunto original.

Posteriormente, com o intuito de cumprir o ob-
jetivo principal deste estudo, realizaram-se AFCs para 
testar se a estrutura apresentada originalmente, ou 
seja, com quatro fatores, encontra bom ajuste quando 
utilizados dados coletados no Brasil. Nesse caso, par-
tiu-se da matriz de covariâncias como entrada, ado-
tando-se o método de estimação maximum likelihood 
(ML). A AFC mostrou que todas as saturações (carga 
fatorial – λ) foram estatisticamente diferentes de zero 
(λ≠0; z>1,96; p<0,05), apresentando valor médio de 
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0,64 e variando de 0,45 (item 09) a 0,78 (item 20).  
Os resultados mostraram que o modelo tetrafato-
rial apresentou os seguintes indicadores de ajuste:  
χ²/gl=1,85; GFI=0,83; AGFI=0,80; CFI=0,88; 
RMSEA (IC90%)=0,06 (0,05–0,07); ECVI=3,31 e 
CAIC=909,26. Entretanto, observando-se os índi-
ces de modificação (IM), constatou-se a pertinência 
de  efetuar duas modificações, correlacionando er-
ros de medida dentro da mesma dimensão teórica (e18 
e e21; e20 e e22). Dessa forma, os índices de ajuste 
tiveram uma leve melhora: χ²/gl=1,76; GFI=0,84; 
AGFI=0,81; CFI=0,89; RMSEA (IC90%)=0,06 
(0,05–0,07); ECVI=3,18 e CAIC=891,71. A estrutu-
ra fatorial é mostrada na Figura 1.

Como é possível observar na figura, o modelo 
original (quatro fatores) conseguiu índices de ajuste 
aceitáveis. Portanto, parece plausível pensar que os 
26 itens da EFL podem ser representados por 4 fato-
res, corroborando a estrutura proposta por Alarcón 
(2006). No entanto, devido à confusão conceitual 
referente à felicidade, é possível que pesquisadores 
defendam um único fator para representar felicidade 
(Alarcón, 2006; Diener et al., 1985, 1999). Nesse 
sentido, para dirimir eventuais dúvidas em relação à 
possibilidade de unidimensionalidade da escala, op-
tou-se por realizar uma AFC agrupando-se todos os 
itens em um único fator, obtendo-se os seguintes ín-
dices de ajuste: χ²/gl=2,52; GFI=0,75; AGFI=0,70; 
CFI=0,78; RMSEA (IC90%)=0,08 (0,08–0,09); 
ECVI=4,31 e CAIC=1.082,93. Esses resultados 
mostram que o modelo originalmente proposto para 
a EFL apresentou-se mais bem ajustado, tanto pelos 
valores do GFI e do AGFI quanto ao se compararem 
os valores do ECVI e do CAIC, substancialmente 
maiores no modelo unifatorial. Vencida essa etapa, 
também se buscou conhecer a pontuação média dos 
fatores e seus respectivos índices de consistência in-
terna (α  de Cronbach). Tais resultados são apresen-
tados na Tabela 1.

Verifica-se que todos os fatores teorizados por 
Alarcón (2006) apresentam consistência interna satis-
fatória, com α superior a 0,70, com exceção do fator 
“realização pessoal” (α=0,65). A consistência interna 
média foi de 0,77 e, considerando todos os itens satu-
rando num único fator, encontrou-se um α=0,92. Por 
meio de uma análise de variância multivariada (MA-
NOVA) para medidas interdependentes, foram iden-
tificadas diferenças significantes entre os 4 fatores: λ 
de Wilks=0,26; F (3,179)=107,06; p<0,001. Especifi-
camente, a dimensão mais endossada pelos estudantes 

foi “sentido positivo da vida” (média – m=4,34), en-
quanto que a com menor adesão foi a de “realização 
pessoal” (m=3,34); o teste post hoc de Bonferroni in-
dicou que todas as pontuações diferem entre si.

Discussão

Este estudo teve como principal objetivo adaptar 
e conhecer evidências de validade e precisão da EFL. 
Acredita-se que esse propósito foi alcançado ao final des-
te estudo, que reúne provas complementares e robustas, 
partindo de análises confirmatórias acerca da estrutura 
fatorial e consistência interna da escala. Essa escala re-
velou-se tetrafatorial, com dimensões de homogeneida-
de acentuada, refletida nos altos índices de consistência 
interna encontrados, mesmo quando comparada a um 
modelo unifatorial. 

Trata-se de um estudo que dá conta de uma 
medida simples, do tipo papel e lápis autoaplicá-
vel, a qual apresenta itens que, isoladamente ou em 
conjunto, cumprem o que recomenda a literatura 
ao se tratar de qualidade métrica (Pasquali, 2003), 
possibilitando sua utilização em futuras pesquisas. 
Nenhum estudo utilizando-se desse instrumento foi 
encontrado no Brasil, tampouco tratando de suas 
qualidades psicométricas, o que, de certa forma, am-
plia a relevância desta pesquisa, a qual oferece, ao 
público em geral, que trabalha o tema felicidade, um 
instrumento de medida com parâmetros psicométri-
cos aceitáveis. 

Apesar do comentado até o momento, não se 
pode esquecer que, como qualquer outro estudo, exis-
tem potenciais limitações que restringem a generali-
zação desses achados para outros grupos amostrais. 
A mais importante delas é o viés dos participantes 
(somente estudantes universitários), constituindo-
se uma amostra muito específica e por conveniência 
(não probabilística), mas que, em número, pode ser 
considerada satisfatória (Watkins, 1989). No entan-
to, assevera-se que não se pretendeu generalizar tais 
resultados, mas somente identificar se o instrumento 
apresentava indícios de validade e precisão.  

As dimensões encontradas parecem explicar 
satisfatoriamente o construto felicidade, apesar de os 
índices de ajuste não serem espetaculares, levando-se 
em consideração a literatura fundamentada na teoria 
clássica dos testes (Pasquali, 1999, 2003), inclusive 
apresentando índices de consistência interna muito 
próximos ou superiores ao recomendado, ou seja, 
0,70 (Nunnally, 1991; Pasquali, 2003). 
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Figura 1 
Estrutura fatorial da Escala de Felicidade de Lima.
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Os parâmetros psicométricos da EFL adaptada 
são muito semelhantes aos apresentados pela versão 
original de Alarcón (2006). O instrumento, validado 
para o contexto piauiense, ficou composto por 26 itens 
no total, dividido em 4 fatores, a saber:

(1) Sentido Positivo da Vida, em que seus 11 itens 
representam profunda depressão, fracasso, intran-
quilidade, pessimismo e vazio existencial. A felici-
dade é aqui representada por estar livre de estados 
depressivos profundos e pela presença de senti-
mentos positivos acerca de si próprio e de sua vida;

(2) Satisfação com a Vida, formada por seis itens que 
representam a satisfação que o indivíduo alcançou 
acerca de sua vida, aliada à crença de que ele está 
onde deveria estar, próximo de alcançar os ideais 
de sua vida;

(3) Realização Pessoal,  que possui cinco itens os quais 
buscam verificar a felicidade plena e não apenas 
estados de felicidade, indicando  autossuficiência, 
tranquilidade emocional e serenidade, com base 
na premissa de que o indivíduo possui metas con-
sideradas valiosas para a sua vida; e

(4) Alegria de Viver, o qual possui quatro itens refle-
tindo o quanto é maravilhoso viver, sendo que as 
experiências positivas e sentir-se geralmente bem 
ganham importância (Alarcón, 2006). 

Em suma, pode-se dizer que a EFL apresenta-se 
como uma importante via para mensuração da felicidade 
e investigação de como as variáveis internas e externas do 
indivíduo explicam ou são afetadas pela felicidade, con-
siderada não como uma contraposição ao conhecimento 
gerado pelos autores que utilizam bem-estar subjetivo e 
felicidade como sinônimos, mas como um avanço para 
um modelo que leve em conta um número maior de as-
pectos a serem investigados acerca desse construto, con-
siderando-se, assim, sua complexidade (Alarcón, 2006).

Ao falar de estudos futuros, não há dúvida de 
que será necessário seguir testando a EFL, consideran-
do-se pessoas de outros estratos da população geral e 
características demográficas. Por exemplo, é de gran-
de valia testar o instrumento com grupos de critérios 
externos (Pasquali, 1999), verificando se os itens se-
paradamente e em conjunto conseguem diferenciar 
pessoas que se consideram felizes das que são diag-
nosticadas com depressão. Verificar a invariância fato-
rial (Byrne, 2001, 2004; Jöreskog & Sörbom, 1989), 
levando-se esses grupos em consideração ou outras 
variáveis, a exemplo de homens e mulheres, jovens e 
adultos, poderia ser de grande valia.  

Como enfatizado por Scorsolini-Comin e San-
tos (2010), é reduzido o número de escalas valida-
das para o contexto brasileiro que buscam avaliar os 
recursos e potencialidades que o ser humano dispõe 
para viver, pautados nos conceitos da nova psicolo-
gia positiva (Park & Peterson, 2007; Paschoal, Torres 
& Porto, 2010; Seligman, 2004), ramo crescente da 
psicologia que se concentra nas experiências positivas 
(como emoções positivas, felicidade, esperança e ale-
gria), características positivas individuais (como cará-
ter, forças e virtudes) e instituições positivas. Nesse 
sentido, a EFL pode ser utilizada para tal propósito.
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Fator m DP α
Sentido Positivo da Vida 4,34 0,65 0,90
Satisfação com a Vida 3,65 0,59 0,76
Realização Pessoal 3,34 0,60 0,65
Alegria de Viver 4,10 0,62 0,76
Escala total 3,96 0,53 0,92
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Tabela 1 
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Resumo

A literatura sobre bem-estar no trabalho tem demandado investigações dos fatores preditores desse fenômeno. Assim sendo, o presente estudo 
teve como objetivos: 1) descrever as configurações de poder, a percepção de suporte organizacional e o bem-estar de uma organização pública; 
2) avaliar a influência de variáveis demográficas e funcionais sobre o bem-estar do empregado nas organizações; e 3) avaliar o efeito das características 
organizacionais de poder e suporte sobre o bem-estar pessoal dos empregados. Foram utilizadas as escalas de configuração de poder organizacional, 
suporte organizacional percebido e bem-estar pessoal nas organizações. As escalas foram aplicadas individualmente à amostra aleatória, estratificada 
por área e composta por 321 funcionários de uma empresa pública. O estilo de gestão, suporte material, sobrecarga de trabalho, ascensão profissional, 
suporte social e a configuração missionária foram preditores de bem-estar. 

Palavras-chave: poder; suporte; organizações; bem-estar.

Abstract

The literature on well-being at work has demanded investigations on the predictors of this phenomenon. Therefore, the present study aimed 
at: 1) describing the configuration of an organization’s power, the perception of organizational support and the well-being in a public 
organizational context; 2) evaluating the influence of demographic and functional variables on the employee’s well-being in organizations; 
and 3) evaluating the effect of organizational characteristics of power and support on the personal well-being of employees. The study 
used the organizational power configuration scale, perceived organizational support scale and personal well-being in organizations 
scale. The three scales were applied individually to the random sample, stratified by area and composed of 321 employees of a public 
company. The missionary configuration, the work overload, the management style,  the social support,  the material support and the 
possibility of career advancement were predictors of well-being.

Keywords: power; support; organizations; well-being.

No século XX, o tema bem-estar passou a ocu-
par o centro das atenções de várias áreas como a medi-
cina, a psicologia, a administração e a política, adqui-
rindo significado diferente, mais amplo, o qual indica 
saúde de forma geral (Daniels, 2000; Ferreira, Silva, 
Fernandes & Almeida, 2008; Silva & Ferreira, 2013). 
É considerado, simultaneamente, um conceito com-
plexo, que integra uma dimensão cognitiva e uma di-
mensão afetiva (Daniels, 2000; Ferreira et al., 2008; 
Silva & Ferreira, 2013). Outro ponto importante a 
ser ressaltado quando se trata de bem-estar é que fe-
licidade e bem-estar são termos que se misturam na 
literatura científica e podem ser usados, frequente-
mente, como sinônimos (Paschoal, Torres & Porto, 
2010; Albuquerque & Tróccoli, 2004; Paz, Neiva, & 
Dessen, 2012). Para alguns autores, como Albuquer-
que e Tróccoli (2004), o campo do bem-estar refere-se 
ao estudo científico da felicidade. 

Nos últimos anos, o estudo do bem-estar tem 
sido marcado pela variedade de abordagens e modelos 
teóricos, com diferentes definições de bem-estar ge-
ral (Warr, 2007; Ferreira et al., 2008; Dessen & Paz, 
2010a; Silva & Ferreira, 2013). Na área da psicologia, 
os teóricos do bem-estar subjetivo adotam a concep-
ção de bem-estar como similar ao prazer, enquanto os 
teóricos do bem-estar psicológico adotam a visão de 
felicidade para o bem-estar (Ryff, 1989), centrada na 
experiência de expressão pessoal e de autorrealização 
(Ryan & Deci, 2001; Deci & Ryan, 2008). Na psico-
logia organizacional, o bem-estar tem sido associado 
à qualidade de vida, ao estresse, à satisfação e à saúde 
mental (Paschoal et al., 2010). 

Nessa área, Warr (1987) propõe um conceito de 
saúde mental composto por cinco dimensões. A pri-
meira delas (dimensão prazer-excitação) refere-se ao 
bem-estar afetivo. A segunda dimensão, chamada 
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competência, refere-se aos recursos psicológicos que 
a pessoa possui para o enfrentamento das pressões do 
dia-a-dia. Essa competência envolve tanto habilida-
des cognitivas e psicomotoras quanto características 
emocionais, como, por exemplo, a capacidade de 
limitar apropriadamente as distorções perceptivas 
baseadas no afeto. O terceiro componente é a auto-
nomia ou a habilidade do indivíduo para resistir às 
pressões do ambiente e determinar suas próprias opi-
niões e ações. O quarto componente da saúde mental 
é a aspiração e consiste no interesse do indivíduo pelo 
seu ambiente, manifestando-se pelo estabelecimento 
de metas e pelo esforço ativo para atingi-las (Warr, 
1987). Por último, Warr (1987) propôs o funciona-
mento integrado como outro componente da saúde 
mental, sendo esta uma dimensão qualitativamente 
diferente das outras no que se refere ao funcionamen-
to geral do indivíduo e à múltipla relação entre os 
outros quatro componentes.

Ampliando suas concepções iniciais, Warr 
(2007) afirma que existem dois tipos importantes e 
complementares de bem-estar no trabalho. O primei-
ro corresponde a sentimentos de prazer vivenciados 
pelo trabalhador e se relaciona com a felicidade hedô-
nica. O segundo tipo de bem-estar no trabalho refere-
se a experiências denominadas de autovalidação. Essas 
duas dimensões componentes do bem-estar envolvem 
afetos positivos, negativos (ausência de bem-estar), 
desenvolvimento de características pessoais, a apli-
cação do próprio potencial e a expressão pessoal do 
trabalhador (Warr, 2007). Tal posição é reforçada por 
Waterman, Schwartz e Conti (2008).

Paschoal e Tamayo (2008), de forma compatí-
vel com as propostas de Waterman (1993), Waterman 
et al. (2008) e Warr (2007), propõem que o bem-estar 
no trabalho seja medido, em termos operacionais, por 
três fatores: afeto positivo, afeto negativo e realização 
pessoal. Assim, o conceito de bem-estar no trabalho 
envolve a prevalência de emoções positivas neste e a 
percepção do indivíduo de que, no seu trabalho, ex-
pressa e desenvolve seus potenciais e avança no alcan-
ce de suas metas de vida.

Siqueira e Padovam (2008), em revisão sobre 
bem-estar no trabalho, afirmam que este é conce-
bido como integração de três componentes: satis-
fação no trabalho, envolvimento com o trabalho e 
comprometimento organizacional afetivo, todos 
 responsáveis pelos vínculos positivos afetivos com 
o trabalho e com a organização. No entanto, para 
que as pessoas o vivenciem, é necessário não apenas 

estarem satisfeitas com o trabalho e envolvidas com 
a tarefa, mas também manterem um compromisso 
afetivo com a organização.

O bem-estar no trabalho deu origem a outras 
propostas para o estudo do bem-estar; algumas con-
sideram o contexto organizacional como enfoque 
para o conceito. Dessen e Paz (2010a) conceituam o 
 bem-estar pessoal nas organizações a partir da satisfa-
ção de necessidades e realização de desejos dos indi-
víduos no desempenho de seu papel na organização. 
Essa definição responsabiliza a organização por prover 
ambientes saudáveis que possibilitem relacionamen-
tos e atitudes positivas quanto ao trabalho. Além dis-
so, considera também que o bem-estar decorre de 
relações de reciprocidade entre o empregado e a orga-
nização, podendo, portanto, ser afetado por caracte-
rísticas individuais e organizacionais.

Dessen e Paz (2010a) propõem que o  bem-estar 
pessoal nas organizações possui dois polos: gratifica-
ção (realização de desejos e necessidades individuais) 
e descontentamento (não realização de desejos e 
necessidades individuais). Os indicadores do polo 
 gratificação são: valorização do trabalho; reconheci-
mento pessoal; autonomia; expectativa de crescimen-
to; suporte ambiental; recursos financeiros; orgulho. 
O polo contrário, descontentamento, reflete o sen-
timento de mal-estar nos indivíduos e possui os se-
guintes indicadores: percepção de desvalorização de 
seu trabalho; medo de não atender a expectativas e 
exigências da organização; impossibilidade de utilizar 
seu estilo pessoal na execução de seu trabalho; ausên-
cia de perspectiva de crescimento pessoal e profissio-
nal; ausência de condições adequadas, impedindo o 
desempenho de suas atividades; percepção de injus-
tiça salarial; frustração por pertencer à organização. 
Nas organizações, existem tanto pessoas que viven-
ciam gratificação quanto pessoas que vivenciam o 
descontentamento; porém, todos estão sempre em 
constante busca pelo bem-estar. A concepção descrita 
pelas autoras é adotada na presente pesquisa. 

Vários estudos demonstram que o bem-estar 
no trabalho, apesar de ser mensurado de diversas 
formas, está associado a variáveis como oportunida-
des de controle e autonomia (Kelloway, Gottlieb, & 
Barham, 1999), uso de habilidades profissionais (Wil-
son,  DeJoy, Vandenberg, Richardson, & McGrath, 
2004), conflito entre trabalho e família (Williams, 
Suls,  Alliger, Learner, & Wan, 1991), percepção de 
ambiguidade no ambiente (Pollard, 2001), relações 
sociais e suporte social (Totterdell, Wall, Holman, 
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Diamond, &  Epitropaki, 2004), suporte organiza-
cional  (Paschoal et al., 2010; Sant’anna, Paschoal, & 
Gosendo, 2012), percepção de justiça organizacio-
nal  (Barsky & Kaplan, 2007; Paz, Gosendo,  Dessen, 
& Godeville-Mourão, 2009) e atuação da chefia 
 (Paschoal et al., 2010; Sant’anna et al., 2012).

Segundo Warr (2007), características cen-
trais do ambiente de trabalho influenciam muitos 
comportamentos organizacionais, a saúde mental e 
o  bem-estar do trabalhador. Assim, os contextos de 
trabalho remunerado podem ser descritos e diferen-
ciados a partir de 12 características centrais: oportuni-
dade de controle pessoal, oportunidade para o uso de 
habilidades, metas geradas pelo ambiente, variedade 
do trabalho, clareza do ambiente, contato social, dis-
ponibilidade de dinheiro, segurança física, posição so-
cial, suporte do supervisor, oportunidades na carreira 
e equidade (Warr, 2007).

Os estudos necessitam discriminar quais fatores 
estariam associados ao bem-estar no trabalho e nas or-
ganizações (Warr, 1987; 2007) e, por tal motivo, esta 
pesquisa avalia a influência do poder organizacional 
e do suporte organizacional sobre o bem-estar pes-
soal nas organizações. Nesta pesquisa, supõe-se que 
o  bem-estar pessoal nas organizações seja impactado 
pelas configurações de poder, pelo suporte organiza-
cional e pelas variáveis demográficas. Apesar de exis-
tirem resultados que associam separadamente suporte 
organizacional, variáveis organizacionais e demográfi-
cas ao bem-estar no trabalho (Sant’anna et al., 2012; 
Silva & Ferreira, 2013; Paschoal et al., 2010) e poder 
organizacional (Dessen & Paz, 2010b), o estudo se 
destaca por associar tais variáveis em conjunto. 

A Teoria do Poder Organizacional de Mintzberg

Algumas áreas do conhecimento, como a psi-
cologia, a filosofia e a sociologia, procuram estudar as 
relações de poder, procurando explicar qual o papel 
de cada uma dessas relações para a estruturação in-
terna do indivíduo (Paz, 2004; Sousa & Paz, 2009). 
Para Paz, Martins e Neiva (2004), a teoria do poder 
organizacional de Mintzberg (1992) parece ser aquela 
que possui uma explicação mais abrangente do poder 
no âmbito organizacional. 

Mintzberg (1992) propõe uma teoria para o es-
tudo do poder organizacional que estabelece uma tipi-
ficação das configurações do poder nas organizações, 
partindo do pressuposto de que o comportamento 
organizacional é um jogo de poder, com jogadores 

internos e externos da organização, que se agrupam 
com a finalidade de influenciar as decisões e as ações 
organizacionais. 

De acordo com Mintzberg (1992), os influen-
ciadores estão agrupados em coalizões, que podem 
ser internas (membros organizacionais que vivem o 
cotidiano da organização) e externas (compostas por 
influenciadores de diferentes grupos que afetam o 
comportamento dos funcionários e da organização). 
Esses vários influenciadores associam-se em torno da 
mesma organização para satisfazer suas necessidades.

A partir da combinação de todos esses elemen-
tos, ou seja, influenciadores internos e externos, sis-
temas de influência e de metas, Mintzberg (1992) 
propõe as seis configurações de poder como resultados 
dessas combinações. São elas: autocracia, instrumento, 
missionária, sistema autônomo, meritocracia e arena 
política. Na autocracia, há concentração de poder na 
mão de um único influenciador ou de um grupo que 
estabelece as direções a serem seguidas. Na configura-
ção do tipo instrumento, os objetivos são claramen-
te estabelecidos pelo influenciador ou pelo grupo de 
influenciadores dominante de fora da organização. 
Na  configuração missionária, a ideologia assume o 
papel de influenciador principal que mantém a coa-
lizão externa passiva. Na meritocracia, o poder en-
contra-se com os especialistas, que são o coração do 
sistema e detêm o poder com base nas habilidades e 
no domínio do conhecimento, constituindo-se nos 
mais fortes  influenciadores internos. No sistema au-
tônomo, os  influenciadores são os próprios membros 
da organização, que, para exercer o controle interno, 
usam de padrões burocráticos e estabelecem metas 
operacionais sem imposição externa. A arena política 
é a configuração em que a atividade política é aumen-
tada significativamente, caracterizando um momento 
de crise em que há diminuição das forças de integração 
 (Mintzberg, 1992; Paz et al., 2004; Paz, 2004). 

As configurações de poder estão associadas a 
variáveis individuais, grupais e organizacionais, inclu-
sive ao bem-estar, no ambiente de trabalho; contudo, 
essas pesquisas ainda carecem de maior  sistematização. 
Dentre as variáveis do comportamento organizacio-
nal que estão associadas ao poder organizacional, é 
possível citar: estilos de caráter (Paz, Mendes, & 
Gabriel, 2001); atitudes em relação a mudança or-
ganizacional e percepção de mudança (Neiva & Paz, 
2012); comprometimento organizacional (Martins & 
Paz, 2000); estilos de liderança e comprometimen-
to (Melo, 2001); percepção de influência (Neiva & 
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Paz, 2005); valores organizacionais (Sousa & Paz, 
2009). Paz (2004) e Dessen e Paz (2010b) também 
associaram as configurações de poder a estilos de fun-
cionamento da organização e a bem-estar pessoal no 
trabalho, o que serviu de base para a construção de 
objetivos deste estudo. 

Percepções de Suporte Organizacional

Entende-se por percepção de suporte organi-
zacional (PSO) as crenças globais acerca de quanto 
o empregador cuida do bem-estar e valoriza as con-
tribuições dos empregados (Eisenberger, Armeli, 
Rexwinkel, Lynch, & Rhoades, 2001; Eisenberger, 
Stinglhamber, Vandenberghe, 2002; Rhoades & 
 Eisenberger, 2002). 

E por que as percepções de suporte organiza-
cional poderiam contribuir para a compreensão do 
bem-estar pessoal nas organizações? Para responder à 
questão levantada, é necessário enfatizar que as condi-
ções de trabalho têm sido apontadas como importan-
tes determinantes do bem-estar (Tamayo & Tróccoli, 
2002; Warr, 2007). 

Para Oliveira-Castro, Borges-Andrade e Pilati 
(1999), suporte organizacional refere-se às percep-
ções do trabalhador acerca da qualidade do trata-
mento que recebe da organização em retribuição ao 
esforço que despende no trabalho. Essas percepções 
baseiam-se na frequência, intensidade e sincerida-
de das manifestações organizacionais de aprovação, 
elogio, retribuição material e social ao esforço dos 
seus recursos humanos. Zagenczyk, Scott, Gibney, 
 Murrell e Thatcher (2010) afirmam que uma caracte-
rística importante da PSO é que ela reflete a avaliação 
subjetiva de um(a) funcionário(a)/ano de tratamento 
que ele(a) recebe da organização. Tamayo e Tróccoli 
(2002) asseguram que a interação dos empregados 
com os colegas no local de trabalho pode ser um 
componente do suporte organizacional; portanto, o 
desenvolvimento da PSO pode ser um processo so-
cial, e não apenas intrapsíquico.

Em outro estudo, Paschoal, Torres e Porto 
(2010) encontraram correlações entre o suporte or-
ganizacional e social no trabalho e as dimensões de 
bem-estar: afeto positivo, afeto negativo e realização. 
Os resultados indicaram que suporte organizacional 
(material e social) e oportunidades que expressam 
interesses individuais consistem em variáveis promis-
soras e importantes para a compreensão de experiên-
cias subjetivas positivas no trabalho. Sant’anna et al. 

(2012) também encontraram associações positivas 
entre suporte material, suporte social e bem-estar no 
trabalho. Silva e Ferreira (2013) também encontra-
ram relações entre fatores como relacionamento com 
colegas, salários e benefícios, condições físicas e de 
segurança e relacionamento entre supervisores e em-
pregados e bem-estar no trabalho. Tais fatores tam-
bém apresentam semelhança com os componentes de 
suporte organizacional. 

Nesta pesquisa, supõe-se que o bem-estar pes-
soal nas organizações seja impactado pelas configu-
rações de poder, pelo suporte organizacional e pelas 
variáveis demográficas. A partir dessas considerações, 
objetivou-se, neste estudo, avaliar as relações entre as 
configurações de poder, o suporte organizacional e 
o bem-estar pessoal nas organizações. Os seguintes 
objetivos específicos orientam o estudo: identificar 
quais configurações de poder são predominantes na 
organização; identificar o grau de percepção de su-
porte organizacional; identificar o nível de bem-es-
tar pessoal na organização; identificar as relações de 
 bem-estar pessoal nas organizações com variáveis de-
mográficas como sexo, escolaridade, idade, unidade 
da organização, ocupação de cargo de chefia, tem-
po de serviço; identificar os preditores de bem-estar 
pessoal nas organizações, entre as configurações de 
poder organizacional e a percepção de suporte orga-
nizacional; e verificar se variáveis demográficas pes-
soais e funcionais influenciam no bem-estar pessoal.

Método

Amostra

A amostra do estudo foi aleatória, por meio de 
sorteio, e estratificada por departamento da organiza-
ção, sendo mantido o percentual de 30% dos funcio-
nários de cada departamento. O estudo contou com 
a participação de 321 funcionários de uma empresa 
pública, 81,6% homens e 18,4% mulheres, com ida-
de média de 46 anos, sendo, em sua maioria, casados 
(68,5%) e com ensino médio (44,2%); quanto ao 
tempo de serviço, 75,9% têm entre 8 e 20 anos; en-
tre os respondentes, 19,3% são chefes. A amostra foi 
estratificada por departamento para assegurar repre-
sentatividade de todos os departamentos da empresa. 

Como o estudo apresenta 12 variáveis indepen-
dentes para a regressão múltipla padrão (seis configu-
rações de poder e seis fatores de suporte), adotaram-se 
as prescrições de Tabachinick e Fidell (2001) para rea-
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lização da regressão múltipla. Para teste de preditores, 
as autoras recomendam 104+8 m, sendo m equivalen-
te ao número de variáveis independentes. Assim, se-
gundo as autoras, seriam necessários 200 sujeitos para 
realização da regressão. A amostra do estudo supera 
esse valor. O software G-Power recomenda, para um 
efeito de 0,35, poder do teste de 0,80 e intervalo de 
confiança de 95%, em uma amostra de 189 sujeitos. 

Organização Pesquisada 

Trata-se de uma empresa pública, criada através 
de lei, cuja finalidade única era gerenciar e coorde-
nar a construção da nova capital do Brasil. Após a 
construção da capital, a empresa continuou existin-
do como uma empresa pública, tendo como sócios 
a União e o Governo do Distrito Federal, com 48 e 
52% de ações, respectivamente.

A empresa executa, através de gerenciamento, 
as obras planejadas pelo Governo do Distrito Fede-
ral, por meio da Secretaria de Obras. Nessa tarefa, a 
Companhia coordena os trabalhos de vários técnicos 
em diversas áreas da Arquitetura, Engenharia  Civil 
e Agronomia e acompanha os trabalhos desde a ela-
boração do projeto até a execução total das obras ou 
serviços. Seus mais de 100 técnicos especializados 
participam e coordenam trabalhos de construção de 
prédios, execução de galerias de águas pluviais, exe-
cução de pavimentação asfáltica, calçadas, meios-fios, 
plantio e poda de grama e árvores, bem como jardins 
ornamentais. A empresa possui cerca de 1.820 em-
pregados e está dividida em 1 presidência e 5 grandes 
diretorias: edificações, urbanização, obras específicas, 
administrativa e financeira. 

Instrumentos

Para a coleta de dados, foram utilizadas três es-
calas: Escala de Bem-Estar Pessoal nas Organizações, 
Escala de Configurações de Poder Organizacional e 
Escala de Suporte Organizacional Percebido (ESOP). 
O questionário também continha levantamento de 
dados demográficos da amostra. 

Escala de Bem-Estar Pessoal nas Organizações 

Esse instrumento foi desenvolvido por Paz 
(2004), contém 16 itens e um único fator, revelando-se 
unifatorial com alpha de Cronbach (α)=0,91. A escala 
de resposta é do tipo Likert, sendo: 0=Nunca, 1=Ra-

ramente, 2=Às vezes, 3=Frequentemente e 4=Sempre. 
A escala foi submetida a avaliação de indícios de vali-
dade por Paz (2004) em uma amostra de 630 empre-
gados de várias organizações. A validade de construto 
foi avaliada por meio de análise fatorial exploratória 
em que os itens apresentaram cargas fatoriais de 0,50 
a 0,86 e sua estrutura unifatorial é composta por 16 
itens com α do fator de 0,95. Os itens versam sobre 
as necessidades que os indivíduos apresentam no con-
texto de trabalho e das organizações. A seguir, estão 
listados cinco exemplos de itens do instrumento: 

(1) o trabalho que executo é importante para mim;
(2) o trabalho que executo é valorizado pela organização;
(3) o trabalho que desempenho é importante para 

a sociedade; 
(4) sou recompensado por minha competência 

pela organização; 
(5) sou admirado por meus colegas de trabalho 

pelo que faço.

Escala de Configurações de Poder 

Foi desenvolvida por Paz e Neiva (2014) e 
apresenta uma escala de resposta do tipo Likert de 
4 a 5 pontos, variando em 0=Não se aplica, 1=Pou-
co aplicável, 2=Mais ou menos aplicável, 3=Muito 
aplicável e 4=Totalmente aplicável. Após vários ajus-
tes, Neiva & Paz (2014) apresentaram versão com 
29 itens, correspondentes às configurações de poder 
de  Mintzberg (1992). Nessa versão, autocracia possui 
6 itens e α=0,76; meritocracia, com 6 itens e α=0,75; 
sistema autônomo, com 7 itens e α=0,78; missioná-
ria, com 6 itens e α=0,82; instrumento, com 7 itens 
e α=0,85 e arena política, com 8 itens e α=0,84. Os 
itens descrevem as características das configurações 
indicadas, como, por exemplo: 

(1) o compromisso de servir a quem precisa dire-
ciona todas as atividades desta organização;

(2) os influenciadores externos dessa organização 
resolvem conflitos aqui dentro;

(3) nesta organização, a administração é fraca devido 
ao grande poder de influência dos especialistas;

(4) aqui, a autoridade é centrada no mais alto chefe 
da organização.

Para avaliar a percepção de suporte organizacional, 
foi utilizada uma versão adaptada por Tamayo e Tróccoli 
(2002) da ESOP (Tamayo, Pinheiro, Tróccoli, & Paz, 
2000). Os seis fatores que constituem esse instrumento 
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são: estilo de gestão da chefia (11 itens, α=0,93); suporte 
material (9 itens, α=0,87); salários (3 itens, α=0,72); so-
brecarga de trabalho (5 itens, α=0,78); suporte social no 
trabalho (5 itens, α=0,81) e ascensão (2 itens, α=0,78). 
Os itens referentes aos fatores estilo de gestão da che-
fia, suporte material, sobrecarga e suporte social são 
respondidos em uma escala de frequência tipo Likert: 
desde 1=Nunca até 5=Sempre. Os outros fatores, salários 
e ascensão, são respondidos por meio de uma escala de 
concordância do tipo Likert de 1=Discordo totalmente 
a 5=Concordo totalmente (Tamayo & Tróccoli, 2002). 
A análise fatorial realizada para fins deste estudo também 
identificou a estrutura fatorial apresentada na primeira 
avaliação do instrumento. Os itens abordam o suporte 
percebido oferecido pela organização: 

(1) esta organização mantém coerência entre dire-
trizes, metas e ações;

(2) a organização adquire equipamentos modernos 
de trabalho;

(3) meu chefe negocia com seus subordinados as-
pectos relativos ao trabalho;

(4) os colegas colaboram uns com outros na reali-
zação do trabalho;

(5) minha chefia promove a integração entre os 
seus subordinados.

Ao final do instrumento, os participantes do es-
tudo foram solicitados a informar seus dados pessoais 
(gênero, idade, estado civil e grau de instrução) e fun-
cionais (tempo de serviço, de chefia e de departamento).

Todos os instrumentos foram submetidos a aná-
lise fatorial exploratória para fins de identificar se a ava-
liação de suas propriedades psicométricas se mantinham 
para essa amostra. As estruturas fatoriais originais (nú-
mero de itens, fatores e itens vinculados aos fatores) fo-
ram mantidas. Assim sendo, para este estudo, a escala de 
bem-estar pessoal nas organizações apresentou 16 itens, 
estrutura unifatorial com cargas fatoriais entre 0,60 e 
0,83 e o α do fator de 0,95. A escala de configurações de 
poder apresentou 29 itens em uma estrutura com 6 fato-
res cujas cargas fatoriais variaram de 0,40 a 0,75. Os alfas 
apresentados variaram entre 0,75 e 0,86. A ESOP apre-
sentou 35 itens em uma estrutura com 6 fatores cujas 
cargas fatoriais variaram entre 0,50 e 0,79. Os alfas de 
Cronbach dos fatores variaram entre 0,75 e 0,93. 

Procedimentos de Coleta e Análise de dados

Os questionários foram distribuídos pessoal-
mente e foi explicado aos respondentes o objetivo da 

pesquisa. Após terem sido respondidos individualmen-
te, foram recolhidos no mesmo dia ou no dia seguinte.

Para análise dos dados, foi utilizado o progra-
ma estatístico Statistical Package for the social Sciences 
(SPSS) versão16.0. Foram feitas análises estatísticas 
descritivas, análises fatoriais para avaliar os indícios 
de validade dos instrumentos na amostra, análises de 
variância para avaliar a relação entre as variáveis 
 demográficas e funcionais e o bem-estar, correlações 
e análises de regressão linear para predizer se existe 
relação entre as variáveis antecedentes — configura-
ções de poder e suporte organizacional — e a variável 
critério — bem-estar pessoal nas organizações. Para 
verificar se as características demográficas da amostra 
possuem relação com o bem-estar pessoal nas organi-
zações, foram realizadas análises de variância, tendo 
como variável dependente o bem-estar pessoal nas or-
ganizações e, como variáveis independentes, o cargo 
de chefia (sim ou não), o sexo dos respondentes (femi-
nino ou masculino), o estado civil dos participantes 
(solteiros, casados, outros), tempo de serviço (de 0 a 
10 anos; de 11 a 20 anos; acima de 30 anos), a esco-
laridade (ensino fundamental, ensino médio, ensino 
superior e pós-graduação) e o departamento de lota-
ção dos respondentes (presidência, edificações, urba-
nização, financeiro e administrativo). As análises de 
variância respeitaram as condições apresentadas por 
Hair, Thatam, Anderson e Black (2009) de diferenças 
de, no máximo, 1,5 entre os grupos. 

Resultados

Para analisar as configurações de poder predo-
minantes na organização, foi calculada a média para 
seis fatores da escala, utilizando-se como referência o 
ponto central das alternativas de respostas (2, varian-
do de 0 a 4). Os resultados das análises descritivas 
apontam que a configuração de poder missionária é 
predominante na organização, seguida pelas confi-
gurações instrumento e autocracia, indicando que os 
respondentes percebem essas configurações como as 
mais predominantes na organização. As demais con-
figurações tiveram médias abaixo do ponto médio, 
demonstrado que são percebidas com menor ênfase. 
A configuração meritocracia foi a que obteve a média 
abaixo do ponto médio, seguida de arena política e 
sistema autônomo. É importante ressaltar que esses 
resultados apresentaram desvios padrão semelhan-
tes, abaixo de 20% da amplitude da escala (no caso, 
1 ponto). Esses dados encontram-se na Tabela 1.
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Quanto à análise do suporte organizacional, as 
médias obtidas para essa variável indicam que supor-
te social apresenta resultados acima do ponto médio 
da escala, revelando-se como o item de suporte or-
ganizacional que mais se destaca na percepção dos 
funcionários. Quanto aos outros fatores, o de menor 
média é o fator ascensão, seguido de sobrecarga, sa-
lário e suporte material, respectivamente. É  impor-
tante ressaltar que o aumento das médias entre as 
variáveis veio acompanhado da redução do desvio 
padrão, o que torna mais homogêneos os resultados 
(Hair et al., 2009). 

No que diz respeito a bem-estar pessoal nas or-
ganizações, a média obtida indica que a percepção 
de bem-estar está acima do ponto médio (2), pressu-
pondo-se que os funcionários da organização perce-
bem um índice de bem-estar pessoal satisfatório na 
organização. O desvio padrão também está abaixo de 
20% da amplitude da escala — 5 pontos, o que in-
dica uma pequena dispersão dentro do grupo (Hair 
et al., 2009). 

Resultados referentes à análise de variância

Para verificar se as características demográficas 
da amostra possuem relação com o bem-estar pessoal 
nas organizações, foram realizadas análises de variân-

cia, tendo como variável dependente o bem-estar 
pessoal nas organizações e, como variáveis indepen-
dentes, cargo de chefia, sexo dos respondentes,  estado 
civil dos participantes, tempo de serviço, escolari-
dade e departamento de lotação dos respondentes. 
Os resultados apontaram que: os chefes (F=12,754; 
df=1, 320; p=0,001) apresentam maiores índices de 
 bem-estar do que os não chefes; não há diferença en-
tre homens e mulheres em relação ao bem-estar que 
seja estatisticamente significativa (F=0,131; df=1,320; 
p=0,718); não há diferença significativa entre estado 
civil e bem-estar (F=0,260; df=2,320; p=0,771), nem 
entre os níveis de escolaridade e bem-estar (F=2,183; 
df=3,320; p=0,171). Também não existe diferen-
ça entre tempo de serviço e bem-estar (F=0,314; 
df=2,320; p=0,271).

Por fim, verificou-se diferença significativa en-
tre a variável dependente bem-estar e departamento 
(F=4,837; df=4,320; p=0,001). De acordo com as 
estatísticas descritivas e as análises post hoc, o depar-
tamento financeiro (3,16±0,30) aparece com maior 
média para o bem-estar e o departamento de urba-
nização (2,62±0,67) apresenta-se com menor média. 

Resultados referentes às análises de regressão

Após verificar o efeito das variáveis demográfi-
cas e funcionais, procedeu-se às análises de regressão 
das demais variáveis antecedentes (configurações de 
poder e suporte organizacional) sobre o bem-estar. 

A Tabela 2 apresenta o resultado da regressão li-
near padrão, em conjunto, dos 12 fatores das variáveis 
antecedentes (configurações de poder e suporte orga-
nizacional) e da variável critério (bem-estar), identifi-
cando quais fatores das variáveis antecedentes podem 
melhor predizer a percepção de bem-estar.

De acordo com a Tabela 2, os preditores de 
bem-estar pessoal são estilo de gestão, suporte ma-
terial, sobrecarga de trabalho, ascensão profissional, 
suporte social e as configurações instrumento e mis-
sionária. A configuração de poder instrumento e a 
sobrecarga de trabalho apresentam uma relação ne-
gativa com o bem-estar: quanto maior a percepção 
dessas variáveis, menor o bem-estar percebido pelos 
respondentes. Os  itens de suporte organizacional e 
configurações de poder, quando analisados conjunta-
mente, são responsáveis por explicar 54% da variabi-
lidade da variável dependente bem-estar pessoal nas 
 organizações. Quando analisados os valores padro-
nizados dos pesos da regressão — betas —, pode-se 

Tabela 1 
Resultado da análise descritiva das variáveis do estudo. 

Variáveis n Média±DP

Missionária 321 2,76 (±0,87) 
Instrumento 321 2,59 (±0,94)
Autocracia 321 2,45 (±0,77)
Sistema autônomo 321 1,99 (±0,93) 
Arena política 321 1,99 (±0,91)
Meritocracia 321 1,86 (±0,69)
Gestão 321 3,24 (±0,72)
Suporte material 321 2,80 (±0,57)
Salário 321 2,67 (±0,56)
Sobrecarga 321 2,60 (±0,87)
Ascensão 321 2,01 (±0,90)
Suporte social 321 3,47 (±0,84)
Bem-estar pessoal 321 2,78 (±0,63)
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perceber que a configuração missionária e o suporte 
material geram maior alteração na variável depen-
dente. O suporte social e a sobrecarga de trabalho 
apresentam menores betas, o que indica uma menor 
importância dessas variáveis na equação de regressão. 

Discussão 

As análises estatísticas descritivas apontam 
que, na percepção dos empregados, a configuração 
missionária é predominante na organização. As or-
ganizações caracterizadas por esse tipo de configura-
ção têm uma forte ideologia de servir à comunidade 
e, consequentemente, um forte compromisso social 
(Mintzberg, 1992). Geralmente, incentivam a parti-
cipação dos seus membros e valorizam o seu trabalho. 
A empresa estudada é uma empresa pública e possui 
a missão (descrita nos documentos da empresa) de 
construir a cidade e de, ainda, zelar e cuidar da sua 
manutenção, o que se mostra consoante com a confi-
guração de poder mais percebida pelos respondentes. 
Tal resultado também corrobora estudos anteriores 
que ressaltam a importância da ideologia para orga-

nizações públicas (Melo, 2001; Neiva & Paz, 2005; 
Dessen & Paz, 2010b).

Constata-se, também, que a configuração 
instrumento apresenta a segunda maior média. 
 Normalmente, essa configuração é encontrada nas or-
ganizações que servem de instrumento para o alcance 
dos objetivos de pessoas ou grupo que estão fora da 
organização e que exercem influência sobre ela. A or-
ganização em foco serve aos objetivos do governo, é 
regulada por normas e tem uma acentuada burocra-
cia, que é a melhor forma de o influenciador externo 
controlar a organização. Assim sendo, o governo no-
meia os ocupantes de cargos do alto escalão, por meio 
dos quais também assegura que seus interesses sejam 
contemplados (Mintzberg, 1992; Paz et al., 2004). 

De acordo com as análises estatísticas descriti-
vas do suporte organizacional, o suporte social e estilo 
de gestão da chefia são os fatores que mais são perce-
bidos pelos membros da empresa estudada. O suporte 
social no trabalho diz respeito à compreensão dos in-
divíduos acerca da existência e da disponibilidade do 
apoio social e qualidade do relacionamento interpes-
soal com a chefia e os colegas. Considerando-se que a 

Tabela 2 
Resultado da análise de regressão dos fatores suporte organizacional e de configurações de poder sobre o  bem-estar pessoal 
nas organizações.

Variáveis

R R2 R2 ajustado

Valor p**0,741 0,549 0,531

b β* t

Gestão*** 0,118 0,134 2,434 0,015

Suporte material*** 0,189 0,170 3,202 0,002

Salário 0,027 0,024 0,579 0,563

Sobrecarga*** -0,076 -0,105 -2,366 0,019

Ascensão*** 0,087 0,125 2,650 0,008

Suporte social*** 0,072 0,097 1,969 0,050

Instrumento -0,067 -0,100 -1,868 0,083

Autocracia -0,028 -0,034 -0,784 0,434

Missionária*** 0,205 0,283 5,611 0,000

Meritocracia 0,001 0,001 0,027 0,978

Sistema autônomo 0,008 0,011 0,201 0,841

Arena política -0,050 -0,072 -1,333 0,184
*Coeficientes de regressão padronizados; **p≤0,05; ***preditores. 
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média de tempo de serviço dos funcionários é acima 
de 15 anos, que existem fortes laços de amizade vivi-
dos por muitos funcionários e, em alguns casos, até 
laços de parentesco entre colaboradores, supõe-se que 
tais fatores podem ter concorrido para os resultados 
(Oliveira-Castro et al., 1999; Tamayo et al., 2000).

Os resultados apontados na análise de regressão 
demonstram que a configuração de poder missionária 
é preditora do bem-estar pessoal nas organizações, em 
consonância com os resultados de Dessen e Paz (2010b). 
Considerando-se que os trabalhadores da entidade pes-
quisada compartilham a missão utópica de servir à cons-
trução e manutenção da nova capital, tal fato pode gerar 
bem-estar. Também parece razoável concluir que a mis-
são da organização interfere positivamente na predição 
do bem-estar, na medida em que a possibilidade de con-
tribuir para o alcance de uma missão nobre pode servir 
de fator que impulsiona o bem-estar.

É importante ressaltar que os resultados da análi-
se de regressão apontam que o estilo de gestão, o suporte 
social, o suporte material e as possibilidades de ascensão 
profissional são preditores positivos de bem-estar; a sobre-
carga de trabalho apresentou-se como preditor negativo 
de bem-estar. Como se trata de uma organização missio-
nária com ênfase nas relações sociais, o suporte social e o 
estilo de gestão estão intrinsecamente ligados à qualidade 
das relações que foram construídas em benefício do tra-
balhador dentro da organização ao longo dos anos, e isso 
se reflete na percepção positiva do bem-estar, conforme 
mostram estudos anteriores (Horn, Van Taris, Schaufeli, 
& Scheurs, 2004; Totterdell et al., 2004). Contudo, o me-
lhor preditor de bem-estar ainda é suporte material, que 
ilustra o quanto as condições físicas e os equipamentos 
influenciam no bem-estar do empregado, corroborando 
estudos brasileiros anteriores  (Paschoal, Torres, & Porto, 
2010; Sant’anna et al., 2012; Silva & Ferreira, 2013). 

O estilo de gestão da chefia refere-se à percep-
ção dos indivíduos sobre como o supervisor traduz 
as práticas da organização em sua unidade, ou seja, a 
atuação da chefia imediata e as relações sociais  entre 
empregados aparece frequentemente na literatura 
como preditores de bem-estar ou saúde do traba-
lhador, e esse resultado corrobora estudos anteriores 
(Horn et al., 2004; Paschoal et al., 2010; Sant’anna 
et al., 2012). A possibilidade de ascensão profissional, 
a sobrecarga e o suporte material também se apre-
sentam como importantes preditores, reforçando os 
achados que ressaltam o papel das condições de traba-
lho e o ambiente como geradores de bem-estar (Warr, 
2007; Paschoal et al., 2010; Sant’anna et al., 2012). 

Nas variáveis demográficas, a análise de variân-
cia aponta que aqueles trabalhadores que exercem 
funções de chefia percebem maior bem-estar que os 
não chefes, resultado esse que corrobora outros es-
tudos da literatura (Horn et al., 2004; Warr, 2007; 
Paschoal et al., 2010; Sant’anna et al., 2012). A po-
sição social interfere nos afetos positivos que o em-
pregado nutre. O departamento financeiro percebe 
mais bem-estar que os demais. Nesse departamento, 
os trabalhadores possuem o maior tempo de serviço, 
mais idade, maior nível de escolaridade e tarefa de 
natureza diferenciada. Tais características são fato-
res que podem estar influenciando positivamente o 
 bem-estar.  Outro aspecto importante a ser destacado 
é que, dentro da organização, apenas o  departamento 
de urbanismo percebe o bem-estar diferentemen-
te dos demais. Como esse departamento representa 
42,4% do universo da pesquisa, é o mais operacio-
nal em relação aos demais e onde estão concentrados 
os funcionários com menor índice de escolaridade. 
O departamento de urbanismo também apresenta as 
funções mais básicas da empresa e possui condições 
de trabalho mais precárias.

Entende-se que os resultados apontados nesta 
pesquisa trazem contribuições que ressaltam que o 
suporte material (percepção das condições físicas e 
equipamentos oferecidos pela organização) ainda é o 
principal preditor de bem-estar pessoal nas organiza-
ções. Em primeira instância, as organizações precisam 
cuidar desse aspecto se quiserem manter empregados 
com suas necessidades satisfeitas. O departamento de 
urbanismo da empresa ilustra bastante essa situação, 
pois apresenta os menores índices de bem-estar e as 
piores condições de trabalho em termos físicos e de 
equipamento. Os fatores estilo de gestão e supor-
te social reforçam os aspectos sociais como influen-
ciadores do bem-estar do empregado, o que remete 
também à necessidade de as organizações manterem 
um ambiente de relações sociais harmoniosas entre 
seus membros.

No que diz respeito ao poder organizacional, 
a contribuição do presente estudo reforça os poucos 
estudos brasileiros que chamam atenção para tal as-
pecto. Estudos que associam as relações de poder ao 
bem-estar no trabalho são escassos na literatura inter-
nacional (Dessen & Paz, 2010b). No que diz respeito 
a tal questão, parece possível afirmar que a dedicação 
a uma causa de servir a comunidade pode estar asso-
ciada a um sentido mais nobre associado à organiza-
ção e, possivelmente, ao trabalho realizado.
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Resumo

Com o objetivo de analisar o Modelo dos Três Anéis e parte do Modelo das Portas Giratórias de identificação de talento, 74 alunos do quinto 
ano do Ensino Fundamental responderam ao Teste Torrance de Pensamento Criativo, à Escala de Avaliação da Motivação para Aprender de Alunos 
do Ensino Fundamental e à Bateria de Provas de Raciocínio. Foram obtidas correlações positivas entre motivação e raciocínio e criatividade e 
motivação intrínseca, mas o número limitado delas e as magnitudes evidenciam independência entre as variáveis. Adotando-se como ponto de corte 
um percentil local maior ou igual a 92 em pelo menos 1 subteste, ocorreu sobrenomeação nas 3 medidas — raciocínio (36%); motivação (15%); 
criatividade (74%). As limitações e as implicações do estudo são consideradas.

Palavras-chave: superdotado; criatividade; envolvimento; raciocínio; psicometria.

Abstract

In order to analyze the Three Ring Conception and part of the Revolving Door Identification Model of talent, 74 elementary school students from 
the fifth grade responded to the Torrance Test of Creative Thinking, to the Scale for Evaluation of Motivation to Learn for Elementary School 
Students and to the Battery of Reasoning Tests. Positive correlations were obtained between motivation and reasoning and creativity and intrinsic 
motivation, but the limited number of them and the magnitudes show some independence between variables. With a local percentile greater than 
or equal to 92 as a cutoff on at least 1 subtest, overnomination occurred in the 3 measures — reasoning (36%); motivation (15%); creativity (74%). 
Limitations and implications of the study are considered.

Keywords: gifted; creativity; involvement; reasoning; psychometrics.

Dentre as múltiplas concepções de talento, o pre-
sente estudo teve como foco o Modelo dos Três Anéis 
(MTA) de Renzulli. Essa perspectiva (Renzulli, 1978, 
1998, 2005) propõe que a confluência de capacidade 
acima da média, envolvimento com a tarefa e criativi-
dade configura o talento. Por essa razão, é conhecida 
como MTA. Há que se destacar que o termo “talento” 
é usado para fazer referência ao que o Ministério da 
Educação — MEC (Brasil, 2008) — denomina como 
altas habilidades/superdotação, ou seja, potencial ele-
vado em qualquer um dos seguintes domínios, isolados 
ou combinados: intelectual, acadêmico, liderança, psi-
comotricidade e artes. Indivíduos com essas caracterís-
ticas também apresentam elevada criatividade, grande 
envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas 
em áreas de seu interesse. Ressalta-se, também, que o 
termo “talento” tem sido bastante usado tanto no Brasil 
quanto em outros países e, de acordo com Chagas 
(2008), é a designação preferida pelos talentosos.

O anel capacidade acima da média é entendido 
por Renzulli (1978, 1998) como potencial superior 
em alguma área de desempenho. Subdivide-se em 
capacidade geral e específica. A primeira diz respeito 
às capacidades que podem ser direcionadas a varia-
dos domínios, abrangendo, por exemplo, raciocínio 
verbal e numérico, fluência verbal, relações espaciais 
e memória. São utilizadas, principalmente, em situa-
ções tradicionais de aprendizagem, sendo bem iden-
tificadas, comumente, por testes de inteligência. Já as 
capacidades específicas se configuram pela aptidão 
para adquirir conhecimento ou pelo potencial para a 
realização de ações especializadas, de tipos específicos, 
dentro de um enquadre determinado e restrito. Elas 
podem ser representadas por desempenho ou capaci-
dade superiores em dança, artes cênicas, matemáti-
ca, relacionamento interpessoal, dentre outras áreas. 
Algumas delas podem ser bem avaliadas por testes 
convencionais, como os de aptidão para matemática, 
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enquanto outras, como capacidades no relacionamen-
to com os pares, requerem avaliação diferenciada.

Para Renzulli (1978, 1998), o anel envolvimento 
com a tarefa é definido como um tipo de motivação, 
um esforço aplicado à resolução de questões especí-
ficas ou ao desempenho específico em determinada 
atividade do interesse do indivíduo. O envolvimento 
com a tarefa é entendido como motivação intrínseca, 
relacionada à autodeterminação e à competência fo-
cadas em uma atividade específica e importante para 
o indivíduo, levando-o à ação. 

A criatividade, por sua vez, não é um construto de 
definição simples e consensual (Renzulli, 1998). O sur-
gimento de um produto novo ou o aperfeiçoamento 
de outro já existente (Wechsler, 2008) caracterizam o 
terceiro componente do MTA. A criatividade abrange, 
dentre outros processos, fluência, originalidade e flexi-
bilidade de pensamento, abertura a novas experiências, 
uso de analogias e talento para realizar projetos origi-
nais (Wechsler, 2008). Renzulli, Reis e Smith (1981) 
ressaltam a complexidade da avaliação da criatividade, 
pois ela não se associaria aos testes de pensamento di-
vergente utilizados frequentemente. Assim, propõem 
que ela seja mensurada por meio da análise de produtos 
criativos. Kaufman, Plucker e Russell (2012), apesar de 
também salientarem as limitações das medidas de cria-
tividade, destacam que avaliá-la é parte importante do 
processo de identificação de talentos.

Segundo Renzulli (1999), para que os indiví-
duos sejam identificados como possuidores de talento, 
não é necessário que eles possuam simultaneamente 
capacidade acima da média, envolvimento com a ta-
refa e criatividade logo no momento da identificação. 
Para ele, as características ausentes na avaliação podem 
ser desenvolvidas posteriormente, em programas de 
desenvolvimento. Os dois últimos anéis têm caráter 
marcadamente contextual e temporal e podem não se 
manifestar em ambientes onde não são incentivados 
ou trabalhados, como em grande parte das institui-
ções escolares.

Para facilitar o processo de identificação, Renzulli 
(1998, 1999) propôs duas categorias de talento, rela-
cionadas e igualmente importantes: talento acadêmi-
co e talento produtivo-criativo. O talento acadêmico 
é mais estimulado nos contextos de educação formal. 
Geralmente associado a boas notas, está relacionado ao 
anel “capacidade acima da média” e é bem identifica-
do por testes de inteligência e aptidão cognitiva, sendo 
bastante estável ao longo da vida. Por ser de mais fácil 
identificação, boa parte dos alunos que é indicada para 
programas de desenvolvimento possui o talento acadê-

mico. Em contrapartida, o talento produtivo-criativo 
necessita de vias diferenciadas para ser identificado. 
É situacional e pouco estável no decorrer do curso de 
vida, podendo apresentar “altos e baixos”. Ele com-
preende aspectos como o desenvolvimento de ideias 
originais, expressões artísticas e produtos voltados para 
impactar um público específico. Indivíduos produtivo-
criativos costumam ser mais questionadores, imaginati-
vos e dispersivos com o que não lhes interessa, abordar 
questões de forma original e, ocasionalmente, ter baixo 
desempenho na escola. Esse tipo de talento se associa 
mais aos anéis envolvimento com a tarefa e criatividade 
(Renzulli, 1978, 1998, 2004; Virgolim, 2007).

É preciso mencionar que não há até o momento 
consenso quanto à relação entre esses dois tipos de talen-
tos e entre as variáveis que compõem o MTA. A relação 
entre criatividade e inteligência — uma das capacidades 
acima da média —, por exemplo, é bastante controver-
tida (Gonçalves & Fleith, 2011; Jauk, Benedek, Dunst, 
& Neubauer, 2013; Nakano, 2012), coexistindo hipó-
teses de que são um subconjunto uma da outra, cons-
trutos coincidentes, construtos independentes, mas que 
se imbricam, e, finalmente, construtos independentes. 

Percebendo que muitas capacidades não seriam 
identificadas pelos processos tradicionais de identifi-
cação, Renzulli et al. (1981) desenvolveram uma sé-
rie de procedimentos, conhecidos como Modelo das 
Portas Giratórias (MPG), em que diversas fontes de 
informação — psicométrica, sociométrica, desenvol-
vimental e de produto ou realização — são utiliza-
das para compor o grupo dos indivíduos selecionados 
para programas de desenvolvimento. O MPG é cons-
tituído por seis passos (Renzulli, 1990):

(1) nomeação por testes;
(2) nomeação por professores;
(3) caminhos alternativos;
(4) nomeações especiais;
(5) notificação e orientação a pais; e
(6) informação de ação.

Somente os dois primeiros asseguram inclusão 
automática no grupo de talentos e, portanto, para os 
demais, é preciso realizar estudo de caso.

Há que se destacar que Renzulli (1990) pro-
põe que qualquer medida padronizada pode ser usa-
da para a nomeação por testes, ainda que destaque 
os instrumentos que avaliam inteligência, aptidão e 
desempenho. Com relação ao envolvimento com a 
tarefa e à criatividade, assinala que, por não serem 
construtos facilmente avaliados por testes, eles podem 
ser considerados na nomeação por professores. Suge-
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re, também, que, dentre outras fontes de informação, 
os testes de criatividade podem ser utilizados na etapa 
de nomeações especiais.

Apesar de bastante conhecidos e profícuos, o 
MTA e um dos seus desdobramentos práticos, o MPG, 
não contam com uma produção científica expressiva 
para corroborá-los. Ao revisar a literatura, inclusive in-
ternacional, foram identificados poucos estudos empí-
ricos baseados nessas duas propostas. Na maioria dos 
casos, o que se encontra é a análise de um dos anéis 
isoladamente ou de um dos seis passos do MPG.

Não obstante, pode-se verificar na literatura a 
utilização de diversos instrumentos para identificação 
de talento. Alerta-se, porém, que é muito mais fre-
quente o uso de medidas que avaliam inteligência ou 
aptidão do que aquelas que medem criatividade ou 
envolvimento com a tarefa. Ao consultar a PsycINFO 
(American Psychological Association [APA], 2013) — 
principal base de dados em psicologia —, observa-se 
que 7 dos 10 principais instrumentos utilizados em 
pesquisas empíricas (n≅3.000) que têm como descritor 
o termo “gifted” (superdotado, dotado) medem inteli-
gência ou um construto análogo. Os outros três — em 
ordem decrescente de frequência — avaliam criativida-
de (quarta medida mais frequente), aptidão acadêmica 
(sexta) e comportamentos (sétima).

No Brasil e em Portugal, as Baterias de Provas 
de Raciocínio — BPR-5 (Almeida & Primi, 1998), 
BPR5/6 (Almeida & Lemos, 2006) e/ou BPR-7/9 
(Almeida & Lemos, 2006) — têm se destacado na ava-
liação da capacidade acima da média no domínio inte-
lectual no primeiro passo do MPG. A BPR-5 foi usada, 
por exemplo, por Passos e Barbosa (2011), que analisa-
ram características de um par de gêmeos monozigóticos 
com talento e observaram que ambos atingiram percen-
tis acima de 92 — ponto de corte sugerido por Renzulli 
(1990) para a etapa de nomeação por teste — nesse ins-
trumento. Já Antunes e Almeida (2010) associaram os 
desempenhos acadêmico e cognitivo — avaliado com 
as provas de raciocínio abstrato, verbal e numérico dessa 
bateria — de um grupo de alunos com talento em duas 
etapas do Ensino Fundamental: quinto e sexto anos e 
oitavo e nono. Com isso, verificaram que os discentes 
não seguiram uma trajetória escolar uniforme e que os 
critérios cognitivos parecem ser melhor preditores de ta-
lento em relação ao desempenho cognitivo.

A fim de identificar estudantes com talento, 
Pereira (2010) utilizou as Matrizes Progressivas de 
Raven-Escala Geral (Raven, 2003) e Raven Matrizes 
Coloridas (Angelini, Alves, Custódio, Duarte, & 
Duarte, 1999) para avaliar a capacidade intelectual 

geral, sendo identificados 9 (9,47%) estudantes de um 
total de 95 alunos do 5º ano de uma escola pública. 
Ressalta-se que foi adotado como ponto de corte um 
percentil local igual ou superior a 92.

Dentre outros instrumentos, a criatividade pode 
ser medida pelo Teste Torrance de Pensamento Cria-
tivo (Torrance, 1966, 1990). Antunes (2008) aplicou 
2 subtestes dessa medida — 1 verbal e 1 figurativo — 
em alunos do 6º ano com o objetivo de selecionar os 
15% que mais se destacaram, nos critérios de avaliação 
estipulados, para inclusão em um programa de enri-
quecimento experimental e para pré e pós-avaliar esse 
programa. Assinala-se que, para inclusão no programa, 
foi utilizado o percentil 85 nesse teste. Manzano, Ar-
ranz e Miguel (2010), almejando identificar estudantes 
com talentos e adotando múltiplos critérios, incluindo 
o uso do Teste Torrance, detectaram 12% dos estudan-
tes em uma amostra de 530 alunos com 10 anos de 
idade. Assevera-se que, no critério que envolvia apenas 
esse teste, foi adotado o percentil 75. Passos e Barbosa 
(2011) também fizeram uso desse instrumento para 
analisar características de um par de gêmeos monozigó-
ticos com talento e verificaram, utilizando o percentil 
92, que os irmãos possuem elevada criatividade, prin-
cipalmente verbal. 

No que se refere à avaliação do envolvimento 
com a tarefa, verifica-se que são escassos os estudos que 
investigam esse aspecto. Passos e Barbosa (2011) ava-
liaram esse anel com a Escala de Avaliação da Motiva-
ção para Aprender de Alunos do Ensino Fundamental 
(Neves & Boruchovitch, 2007), apesar de esse instru-
mento medir somente a motivação para aprendizagens 
escolares e, portanto, não avaliar por completo o cons-
truto envolvimento com a tarefa, que diz respeito à 
motivação intrínseca em geral. Os autores constataram 
que a motivação para aprender não estava presente em 
níveis superiores nos gêmeos, já que eles não foram 
classificados no percentil 92 ou superior.

Este estudo teve como objetivo geral analisar o 
MTA e parte do MPG, considerando, especificamen-
te, o uso de medidas que avaliam criatividade, racio-
cínio e motivação para identificar talentos.

Método

Participantes

Os dados utilizados nesta pesquisa são secun-
dários, uma vez que foram coletados em um processo 
de identificação de talentos desenvolvido como ativi-
dade de extensão em uma escola pública. Destaca-se 
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que, após a identificação, são realizadas atividades de 
desenvolvimento com os alunos identificados. Assina-
la-se, também, que elas não são aqui descritas por não 
representarem o foco deste texto.

Assim, a amostra é não probabilística e foi 
composta pelos 74 alunos do 5º ano do Ensino Fun-
damental que participaram desse processo em 2011. 
A  idade média deles em anos, na ocasião, foi 10,07 
(desvio padrão – DP=0,32), sendo que 55,40% 
(n=41) são do sexo masculino.

Instrumentos

Foram utilizados os seguintes instrumentos:
(1) Teste Torrance de Pensamento Criativo – TTCT 

(Torrance, 1966, 1990), adaptado e validado por 
Wechsler (2002) para estudantes brasileiros do 
Ensino Médio e Superior. Como se trata de uma 
amostra do Ensino Fundamental, foram adota-
dos os procedimentos utilizados por Gonçalves 
(2010), sendo utilizados quatro subtestes do 
TTCT (forma A), dois verbais e dois figurativos. 
O objetivo desse instrumento é avaliar dimensões 
referentes ao processo criativo e à personalidade 
por meio da produção criativa propagada de for-
ma verbal e figurativa. Logo, foram analisadas 
por meio dos subtestes três variações do pensa-
mento criativo: fluência, que se refere ao número 
de respostas e soluções diferentes que os alunos 
fornecem a uma situação problema; flexibilida-
de, que representa o número de diferentes cate-
gorias de ideias ou formas diferentes de enfrentar 
uma situação-problema; e originalidade, que é a 
capacidade de produzir ideias raras, incomuns, 
estatisticamente infrequentes. Os dois subtestes 
figurativos são “completando figuras” — em que 
os alunos aperfeiçoam figuras inacabadas a fim 
de produzir desenhos diversos e curiosos, bem 
como inventar títulos para os desenhos produzi-
dos — e “linhas” — no qual produzem desenhos 
variados a partir de figuras que são oferecidas. 
Já os dois subtestes verbais são “aperfeiçoamento 
do produto” — no qual os discentes listam ma-
neiras distintas e interessantes de aprimorar um 
elefante de brinquedo de forma que possam se 
divertir mais com ele — e “usos diferentes” — 
em que produzem maneiras variadas e originais 
para utilizar uma caixa de papelão. No total, são 
45 atividades, que devem ser cumpridas no tem-
po máximo de 35 minutos, sendo 10 para as 3 
primeiras atividades e 5 para a última;

(2) Escala de Avaliação da Motivação para Aprender 
de Alunos do Ensino Fundamental (EMA), de-
senvolvida por Neves e Boruchovitch (2007), a 
qual possui uma estrutura bifatorial com 3 pon-
tos de resposta (sempre=1; às vezes=2; e nunca=3) 
para seus 34 itens, que são divididos em 2 fatores. 
A motivação intrínseca — fator 1 — é avaliada 
pelos itens ímpares, que deverão ser espelhados 
para que escores elevados signifiquem elevada ap-
tidão em se produzir a partir da própria motivação 
em aprender. Já a motivação extrínseca — fator 
2 — engloba os itens pares, que também devem 
ser espelhados para que pontuações superiores de-
notem que são os estímulos externos os motiva-
dores. Para obtenção do total, é necessário manter 
os resultados da motivação intrínseca espelhados e 
somá-los aos de motivação extrínseca não espelha-
dos, resultando em um escore total de motivação 
intrínseca. Destaca-se que o envolvimento com a 
tarefa é um construto mais abrangente que o me-
dido pela EMA, a qual avalia somente motivação 
para aprendizagens escolares. No entanto, seus 
escores têm sido adotados como indicadores de 
envolvimento com a tarefa, pois este se relaciona 
essencialmente à motivação intrínseca;

(3) Bateria de Provas de Raciocínio (BPR-5) 
(Almeida & Primi, 1998), que fornece medidas 
do funcionamento cognitivo geral, obtidas a 
partir de cinco subtestes de raciocínio: abstrato 
(RA), espacial (RE), mecânico (RM), numéri-
co (RN) e verbal (RV). Neste estudo, optou-se 
por apresentar a medida EG5, que representa 
a soma dos resultados dos cinco subtestes, e a 
forma A do instrumento, por se tratar de alunos 
do Ensino Fundamental. 

Todos os três instrumentos aparecem entre 
os recomendados pelo Sistema de Avaliação de Tes-
tes Psicológicos — SATEPSI (Conselho Federal de 
Psicologia [CFP], 2013) por possuírem evidências 
de validade suficientes para uso profissional. Contu-
do, reitera-se que foi utilizada a versão do TTPC ado-
tada por Gonçalves (2010), que não coincide com a 
que aparece no SATEPSI, já que esta demanda nível 
de escolaridade igual ou superior ao Ensino Médio.

Procedimento

Após os cuidados éticos necessários (CAAE – 
0068.0.180.000-07), foram extraídas as informações 
do banco de dados. Destaca-se que os instrumentos 
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foram aplicados na própria escola, seguindo-se as nor-
mas de aplicação estabelecidas pelos mesmos, incluin-
do um bom rapport.

Com base em Renzulli (1990) e, principalmente, 
em Pereira (2010) — por ser um estudo brasileiro —, 
adotou-se um percentil local igual a 92 como ponto 
de corte para que um determinado estudante fosse 
considerado como possuidor de talento. Considerou-se, 
com base em Renzulli (1990), que seria suficiente ser 
identificado em um dos subtestes como um indicador 
dessas características. Porém, esse procedimento foi 
adotado para os três instrumentos e não só para a me-
dida que satisfaz os critérios de nomeação por testes, 
ou seja, o BPR-5.

A análise dos dados foi quantitativa. Utiliza-
ram-se estatísticas descritiva e inferencial, sendo que, 
no último caso, adotou-se um nível de significância 
de 5% e provas não paramétricas (χ2 e correlação de 
postos de Spearman).

Resultados

No geral, 86,49% (n=64) dos alunos pode-
riam ser identificados como possuidores de talento 
com base nos critérios pré-estabelecidos. Ao con-
siderar os três anéis e suas confluências (Figura 1), 
verificou-se que a maioria dos participantes seria 
inserida no grupo de talentos do anel criatividade 
(χ2

0 [74; gl=7]=84,49; p<0,001). 

Os resultados obtidos, quando adotado o cri-
tério percentil 92 ou superior em pelo menos um 
subteste das medidas, revelaram que ocorreria uma 
sobreidentificação, já que apenas 13,51% (n=10) dos 
alunos não seriam identificados em nenhum dos anéis. 
Somente 8% dos estudantes teriam talento, caso se es-
tabelecesse que, para tanto, seria preciso possuir níveis 
elevados de criatividade, motivação para aprender e 
raciocínio, simultaneamente.

Com relação ao anel criatividade, verificou-se, 
através do TTPC, que 74,32% (n=55) dos avaliados 
seriam identificados, caso se adotasse o percentil 92 
ou superior — ponto de corte sugerido por Renzulli 
(1990) — em pelo menos um subteste da medida. 
Seguindo esses mesmos critérios, 14,86% (n=11) dos 
estudantes seriam incluídos em motivação para apren-
der e 36,49% (n=27), sinalizados para raciocínio, que 
corresponde ao anel capacidade acima da média.

A Tabela 1 apresenta os coeficientes de correlação 
de postos de Spearman entre os testes e subtestes utili-
zados como indicadores de talento. Não foram obtidas 
correlações estatisticamente significantes entre as medi-
das de criatividade e de raciocínio. Motivação Intrínseca 
se correlacionou fraca e positivamente com duas medi-
das de Criatividade Figural, Fluência e Total, e com RA. 
Associou-se positivamente, também, com Flexibilidade 
Figural, mas com magnitude moderada. Motivação Ex-
trínseca apresentou correlações positivas fracas com RA 
e EG5 e moderadas com RV e RN. A Motivação Total 
se correlacionou fraca e positivamente com três subtestes 
de raciocínio (RA, RV e RN) e com EG5.

Discussão 

O MTA é, talvez, uma das propostas de iden-
tificação de talentos mais conhecidas no Brasil e in-
ternacionalmente. No entanto, como mencionado 
na revisão de literatura, são poucos os estudos que 
testaram as hipóteses subjacentes a ele. Ao analisar o 
MPG — o desdobramento prático do MTA —, ainda 
que não completamente e com adaptações necessárias 
para o contexto brasileiro, observou-se que é preciso ter 
cuidados adicionais aos já recomendados por Renzulli 
(1990, 1999, 2005), pois houve uma sobreidentifica-
ção, que extrapolou substancialmente o previsto pela 
teoria, de 15 a 20% da população para todo o MPG 
(Renzulli, 1998). Isso ocorreu mesmo com um percen-
til 92 — 7 pontos acima do outro percentil (85) con-
siderado aceitável pelo modelo (Renzulli et al., 1981). 
A sobrenomeação fica ainda mais clara quando se leva 
em consideração que esse modelo prevê cerca de 50% 

Criatividade 
44,59%

Motivação 
2,70%

Raciocínio
8,11%

2,70%

1,35%
18,92%

13,51%

8,11%

Figura 1 
Distribuição dos estudantes identificados com características 
de talento de acordo com o Modelo dos Três Anéis.
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do grupo de talentos compostos já na primeira etapa, 
ou seja, na nomeação por testes (Renzulli, 1990).

Ao considerar a identificação para cada anel iso-
ladamente, observa-se que somente o do envolvimento 
com a tarefa não extrapolou o previsto pelo MPG, já 
que cerca de 15% dos estudantes apresentaram níveis 
de motivação intrínseca para aprender classificados no 
percentil 92 ou superior. Porém, mesmo nesse caso, a 
quantidade de alunos identificados pode estar acima 
do esperado, pois seria preciso uma imbricação bas-
tante expressiva entre os anéis para não ultrapassar o 
percentual proposto pelo modelo teórico. Além disso, 
reitera-se que o conceito de envolvimento com a tarefa 
transcende o conceito de motivação para aprender.

No que se refere à criatividade, a sobreidentifica-
ção é notória, já que a maioria dos estudantes atingiu 
o percentil 92 em pelo menos um subteste do TTPC. 
Esses resultados parecem corroborar, portanto, as asser-
ções de Kaufman et al. (2012) e Renzulli et al. (1981) 
referentes às limitações das medidas de criatividade 
baseadas em pensamento divergente e denotam a ne-
cessidade de se utilizar a avaliação de produtos cria-
tivos quando a meta é identificar talentos. Há que 
se esclarecer que as medidas de criatividade propos-
tas por Torrance aparecem entre as mais empregadas 
nas pesquisas empíricas sobre talento indexadas na 
PsycINFO (APA, 2013). É preciso alertar, porém, que 
o TTPC, particularmente a versão empregada neste es-

tudo, possui limitações, como as poucas evidências de 
validade, o que pode explicar o resultado encontrado. 
No caso dos critérios de correção utilizados neste estu-
do, as circunscrições são ainda mais expressivas, pois, 
diferentemente da versão para adultos, que aparece no 
SATEPSI (CFP, 2013), o sistema de pontuação aqui 
adotado possui poucas evidências de validade.

Os resultados obtidos com a BPR-5 também evi-
denciam a necessidade de cuidados ao utilizar essa medi-
da para identificar talentos, já que 36,49% dos estudantes 
foram identificados por ela ao serem adotados os escores 
gerais e de cada prova, gerando, assim, uma sobreidenti-
ficação. Contudo, os resultados encontrados por Passos 
e Barbosa (2011) e por Antunes e Almeida (2010) indi-
cam que se trata de uma medida confiável com relação à 
identificação de talento intelectual. É fato que, nos dois 
casos, o uso desse teste não teve como critério o uso de 
percentil local. Assim, o uso dessa bateria, especialmente 
dos pontos de corte, deve ser alvo de atenção especial por 
parte da equipe que realiza a identificação.

Apesar da notória sobreidentificação, obtiveram-
se evidências de que os três anéis representam cons-
trutos independentes, mas com algumas imbricações, 
uma vez que foram obtidas poucas correlações estatis-
ticamente significativas entre eles. Porém, quando isso 
ocorre, as associações são fracas ou moderadas. Esse 
resultado parece sugerir que são capacidades distintas, 
convergindo com os resultados obtidos por Gonçalves 

Tabela 1 
Correlações entre as variáveis do Modelo dos Três Anéis.

*p<0,01 (bicaudal); **p<0,05 (bicaudal).
RA: raciocínio abstrato; RE: raciocínio espacial; RM: raciocínio mecânico; RN: raciocínio numérico; RV: raciocínio verbal; EG5: soma 
dos resultados dos cinco subtestes.

Correlações Raciocínio Motivação
RA RV RM RE RN EG5 Intrínseca Extrínseca Total

C
ria

tiv
id

ad
e 

Fi
gu

ra
l Fluência 0,19 -0,01 0,10 0,02 0,09 0,12 0,32 -0,07 0,05

Flexibilidade 0,22 0,06 0,02 0,13 0,13 0,18 0,41 -0,04 0,10
Originalidade 0,07 -0,01 0,04 0,02 0,03 0,05 0,19 -0,15 -0,06
Total 0,18 -0,01 0,07 0,04 0,08 0,12 0,32 -0,10 0,03

C
ria

tiv
id

ad
e 

Ve
rb

al

Fluência 0,10 0,01 0,04 0,00 0,12 0,06 0,06 0,00 -0,02
Flexibilidade 0,15 0,00 0,10 0,00 0,04 0,06 0,02 -0,08 -0,11
Originalidade 0,09 0,00 0,06 -0,05 0,08 0,04 0,03 0,01 -0,03
Total 0,10 0,00 0,05 -0,04 0,10 0,04 0,04 0,00 -0,03

M
ot

iv
aç

ão Intrínseca 0,30 0,04 0,12 0,09 0,10 0,19

Extrínseca 0,23 0,43 0,07 0,22 0,41 0,36

Total 0,28 0,36 0,10 0,21 0,37 0,35
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e Fleith (2011), mas não com os apresentados por 
Nakano (2012). Assim, a ausência de correlações sig-
nificativas entre raciocínio e criatividade parece corro-
borar a distinção efetuada por Renzulli (1978, 1998) 
entre talentos acadêmicos e criativo-produtivos, já que 
o construto avaliado pela BPR-5 tem relação direta 
com a primeira forma de talento, enquanto o TTPC 
mede capacidades eminentemente criativas. Todavia, 
há que se considerar, por um lado, que existem inter-
seções entre criatividade e raciocínio, pois um percen-
tual expressivo de estudantes foi identificado nos dois 
anéis. Por outro lado, existem, também, alunos que se 
destacam somente em um desses dois anéis e que não 
seriam identificados caso as duas medidas não fossem 
adotadas. Sugere-se, desse modo, que outros estudos 
investiguem a relação entre essas variáveis, testando, 
por exemplo, hipótese de limite (Jauk et al., 2013), 
que pressupõe que a inteligência acima da média re-
presenta uma condição necessária para a criatividade 
de alto nível. Há que se investigar, ademais, possíveis 
associações entre criatividade, capacidade acima da 
média e envolvimento com a tarefa.

Dessa forma, é necessário que se utilizem meios 
de identificação que englobem os três anéis, pois so-
mente uma medida não é suficiente para apontar ca-
pacidade diferenciada em todas as formas de talento. 
Ressalta-se, porém, a necessidade de se calibrarem os 
pontos de corte para que não ocorra sobreidentifica-
ção, gerando excesso de falsos positivos.

Para evitar a sobreidentificação, o percentil de 
inclusão no grupo de talentos poderia ser aumentado. 
Elevando-o, menor quantidade de alunos seria identi-
ficada. Com isso, há que se relativizar o uso do percen-
til 92, especialmente em instituições cujos discentes 
se caracterizam pelo alto desempenho. É de se esperar 
que, em escolas com muitos discentes com essa pecu-
liaridade, o número de alunos indicados para compor 
o grupo de talentos seja maior se comparado a insti-
tuições com um número elevado de estudantes com 
baixo desempenho (Renzulli, 2005). Esse parece ser o 
caso da instituição-alvo desta investigação.

Talvez, o grande número de alunos identi-
ficados nos três anéis se deva a peculiaridades da 
amostra. Ela é proveniente de uma escola que, ape-
sar de pública, possui recursos humanos e materiais 
que a tornam a instituição pública da cidade com 
melhor pontuação no Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB) de 2011 (Brasil, 2013), 
gerando, desse modo, o efeito prenunciado por 
Renzulli (2005). Entretanto, mesmo se tratando de 
uma instituição caracterizada pelo alto desempenho 

discente, a sobreidentificação é notória, já que não 
se trata de uma escola especial, destinada somente a 
estudantes com talento.

Considerações Finais

Em síntese, constatou-se que o uso de múlti-
plas medidas no MPG para avaliar os três anéis pro-
postos por Renzulli (1978, 1998, 2005) pode gerar 
uma sobreidentificação. Não obstante, a avaliação dos 
três construtos se mostra necessária, pois eles possuem 
certa independência.

No entanto, esses resultados devem ser conside-
rados com cautela, pois este estudo apresenta algumas 
limitações em sua validade interna e, principalmente, 
externa. No primeiro caso, tem-se a já mencionada 
escassez de evidências de validade do TTPC e o fato 
de a EMA não medir o envolvimento com a tarefa 
em toda sua extensão. Quanto à validade externa, a 
amostra é pequena e é composta por alunos do Ensi-
no Fundamental de apenas uma escola pública cujos 
discentes apresentam desempenho superior ao dos pa-
res de outras instituições públicas.

A análise do MTA e do MPG apresentada neste 
estudo também é limitada no que se refere à avaliação 
de capacidades específicas e à identificação de talen-
tos criativo-produtivos. No primeiro caso, há que se 
considerar que foi utilizado somente um instrumento 
(BPR-5) para o anel capacidade superior, que avalia, 
até certo ponto, tanto a capacidade geral (EG5) quan-
to capacidades específicas (por exemplo, RM). Porém, 
muitas destas não foram apreciadas, a psicomotora e a 
social, por exemplo.

No que diz respeito aos talentos criativo-pro-
dutivos, somente o TTPC, justamente a medida com 
maior sobrenomeação, foi utilizado. Ainda assim, ele 
possui limitações quando se trata da criatividade ne-
cessária para, por exemplo, o domínio psicomotor e 
o talento esportivo. Os outros dois instrumentos — 
BPR-5 e EMA — são claramente relacionados ao ta-
lento acadêmico.

Recomenda-se, desse modo, que outros estu-
dos sejam realizados tanto com o intuito de analisar 
o uso isolado de cada um desses instrumentos na 
identificação de talentos quanto para testar os pres-
supostos do MTA e do MPG, utilizando-se outros 
instrumentos, avaliando-se mais capacidades espe-
cíficas e transcendendo-se os talentos acadêmicos. 
Além disso, é preciso contar com amostras que 
sejam quantitativa e qualitativamente superiores, 
ou seja, que se aumente o N e que ele seja obtido 
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em diversas instituições e, se possível, randomica-
mente, representando melhor a população de estu-
dantes brasileiros.

Apesar das limitações mencionadas, os resul-
tados obtidos com este estudo têm implicações para 
a área de identificação de talentos. Ao observar certa 
independência entre as variáveis subjacentes ao MTA, 
evidencia-se a necessidade de se utilizarem medidas 
que avaliem os três construtos. Além disso, ficou no-
tório o imperativo de se escolherem criteriosamente 
as medidas que serão utilizadas no MPG, uma vez 
que a ocorrência de sobreidentificação, que aumenta 
a chance de falsos positivos, e de subidentificação, que 
eleva o número de falsos negativos, pode ser decor-
rente dessa escolha. Alerta-se, também, para a neces-
sidade de que haja equipes específicas para o processo 
de identificação e que estas sejam devidamente capa-
citadas para tanto, já que esse processo requer, dentre 
outros, os cuidados citados anteriormente.

A identificação de estudantes com talento no 
Brasil ainda é incipiente. O censo escolar evidencia 
isso claramente, pois, apesar de crescente, os 6.544 
discentes arrolados em 2009 (Brasil, 2009) estão, por 
exemplo, muito aquém do proposto pelo MPG (15 
a 20%) (Renzulli, 1998), sem que exista, também, 
qualquer evidência de que alunos brasileiros possuem 
menos talentos que os de outros países. Os poucos 
identificados o são, muitas vezes, por “se fazerem 
notar” e não devido a programas sistemáticos de iden-
tificação baseados em “busca ativa”. 

O MTA e o MPG constituem uma das possi-
bilidades teórico-práticas para guiar essa “busca ativa”. 
Contudo, há que se reiterar que, apesar de serem bas-
tante conhecidos, influenciando, inclusive, políticas 
públicas em educação do Brasil (ver, por exemplo, a de-
finição de Altas Habilidades/Superdotação do MEC — 
Brasil, 2008), poucos estudos brasileiros têm buscado 
corroborá-los. Assim, investigações como a presente, 
que testem suas proposições, contribuem — modesta-
mente, no caso deste estudo — para aumentar a con-
fiabilidade dos processos de identificação de talentos.
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Resumo

As representações sociais do envelhecimento podem ser diferentes de acordo com a cultura. O objetivo deste estudo foi comparar as representações do 
envelhecimento no Brasil e na Itália. Participaram 360 sujeitos distribuídos igualmente entre as nacionalidades, sexo e grupo etário. O questionário 
apresentou questões fechadas e abertas. Os resultados indicam associação das variáveis sociais (sexo, grupo etário e contexto cultural) com duas 
representações de envelhecimento: uma, na qual as relações sociais e a atividade completam a ideia de um momento exitoso, em que experiência 
de vida produziu sabedoria diante da vida, e outra como um processo que, embora traga experiência e sabedoria, resulta em declínio, doenças, 
inatividade e incapacidades, indicando o fim da vida. 

Palavras-chave: representação social; envelhecimento; fatores socioculturais; grupos etários.

Abstract

The social representations of aging may differ according to culture. The aim of this study was to compare the representations of aging in Brazil and in 
Italy. The participants were 360 subjects equally distributed between nationalities, sex and age group. The questionnaire presented closed and open 
ended questions. The results indicate the association of social variables (sex, age group and cultural context) with two representations of aging: one, 
where social relations and activity complete the idea of a successful moment in which life experience produced wisdom toward life, and another as a 
process that, although bring experience and wisdom, results in decline, illness, inactivity and incapacity, indicating the end of life.

Keywords: social representation; aging; sociocultural factors; developmental age groups.

O envelhecimento é um fenômeno universal e 
inerente à condição humana. Desde a década de 1980, 
ele vem ocorrendo de forma mais intensa em nível 
mundial, culminando na população de 893 milhões 
idosos entre os 7 bilhões de habitantes do mundo em 
2011, com projeções de que irá abranger 2,4 bilhões 
de pessoas até o ano de 2050, num total de 9,3 bi-
lhões da população em geral (Fundo de População das 
Nações Unidas [UNFPA], 2011). 

Trata-se de um processo que traz implicações 
para a vida social, familiar e profissional, e as cren-
ças e teorias leigas que as pessoas mantêm sobre o 
assunto organizam práticas, justificam posições e 
sustentam o entendimento da realidade; noutras 
palavras, o envelhecimento qualifica-se também 
como um objeto social, um assunto discutido por 
pessoas de diversas inserções na sociedade e que 
se torna pertinente em diversos contextos da vida 
cotidiana. O presente estudo visa caracterizar asso-

ciações de representações, avaliações e percepções 
referentes ao universo simbólico do envelhecimento 
e da velhice com variáveis socioculturais, por meio 
de estudo comparativo de um contexto brasileiro e 
um contexto italiano, diferenciando também efeitos 
ligados a faixas etárias e sexo.

A Itália tem vivido o fenômeno do envelheci-
mento de forma intensa, representando o segundo 
maior país em relação à população de idosos no mun-
do, com cerca de 15 milhões de pessoas com 60 anos 
ou mais. Já no Brasil, há 20 milhões de pessoas nessa 
faixa etária, o que indica que a população do país con-
tinua se modificando significativamente em direção a 
um perfil cada vez mais envelhecido (Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2012). Proje-
ções indicam que, em 2025, a população de idosos no 
Brasil será de mais de 34 milhões de pessoas (United 
States Census Bureau, 2013), constituindo uma das 
maiores populações de idosos do mundo.
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Apesar de muitas vezes serem identificados como 
sinônimos, os conceitos de velhice e envelhecimento 
se diferenciam. Estudos sobre o envelhecimento indi-
cam que os idosos entendem-no como um processo 
que ocorre ao longo da vida, que compreende per-
das em vários domínios, com a diminuição e fim do 
ritmo de trabalho, enfraquecimento e declínio físico 
e psicológico (Gastaldi & Contarello, 2006; Veloz, 
Nascimento-Schulze, & Camargo, 1999). A velhice 
é percebida como uma etapa do ciclo de vida, uma 
aproximação da morte marcada por doenças, em que 
ocorre sofrimento, dependência, abandono e desres-
peito (Araújo, Carvalho, & Moreira, 2003). 

Na perspectiva do ciclo de vida ou Lifespan, pro-
posta por Paul Baltes (1987), o envelhecimento é consi-
derado um processo contínuo e heterogêneo, o que sig-
nifica que corresponde a diferentes padrões, de acordo 
com o indivíduo e seu contexto histórico (Baltes, 1987; 
Neri, 2001, 2006; Marigo, Borella, De Beni, Caprara, 
& Fernández-Ballesteros, 2009). Ele consiste em diver-
sas mudanças, normativas e não normativas, as quais são 
determinadas por questões genéticas, biológicas, sociais e 
culturais e estão, portanto, associadas às perdas e ganhos 
decorrentes da interação entre o indivíduo e a cultura em 
que está inserido (Neri, 2006). 

Partindo do pressuposto de que a velhice e o 
envelhecimento são vivenciados distintamente nos 
mais diversos contextos, uma das variáveis impor-
tantes para a compreensão do processo de envelheci-
mento, do enfrentamento das perdas decorrentes do 
mesmo e da busca de um envelhecimento com su-
cesso diz respeito às concepções que as pessoas têm 
desse processo. Nesse sentido, a teoria das represen-
tações sociais torna-se um importante instrumento 
de compreensão desse processo, utilizada em diver-
sos estudos (Veloz et al., 1999; Almeida & Cunha, 
2003; Torres, 2010; Nagel, Contarello, & Wachelke,  
2011).  Ela permite a compreensão dessa forma 
específica de conhecimento do mundo, com um 
objetivo prático, na qual os grupos constroem e 
compartilham um conjunto de conhecimentos, 
conceitos e explicações sobre determinado fato ou 
tema, durante as conversações interpessoais que es-
tabelecem no cotidiano (Moscovici, 1976, 1981;  
Jodelet, 2001). Conforme Moscovici  (1976), as 
representações sociais apresentam-se  como propo-
sições, reações e avaliações sobre objetos relevantes 
para os grupos que as enunciam. Assim, uma re-
presentação social é tridimensional, envolvendo a 
dimensão informacional, a dimensão atitudinal ou 
avaliativa e a dimensão figurativa (produto do pro-

cesso de objetificação pelo qual o objeto da repre-
sentação passa). O foco aqui é sobre os elementos 
que constituem a representação social do envelhe-
cimento, em seu significado (parte da dimensão in-
formacional) e no seu caráter avaliativo (atitudinal).

Alguns estudos apontam que as representações 
sociais de saúde na velhice podem estar atreladas a fato-
res relacionados a aspectos econômicos, sociais (como 
o acesso aos serviços de saúde) e subjetivos (como a 
aparência e o bem-estar) (Andrade, 2003; Teixeira, 
Nascimento-Schulze, & Camargo, 2002). O estilo 
de vida também influencia a forma como as pessoas 
chegarão à velhice, justificando a necessidade de polí-
ticas para o envelhecimento saudável (World Health 
Organization [WHO], 2005). Estas devem incenti-
var, além de recursos para cuidados com a saúde, a 
independência e a autonomia, que irão proporcionar 
a qualidade de vida.

A qualidade de vida percebida é uma avaliação 
subjetiva do sujeito sobre seu funcionamento físico, 
psicológico, social e espiritual em qualquer domínio 
das competências comportamentais e da sua satisfação 
em relação aos vários aspectos da vida (Neri, 2001). 
Um aspecto importante para uma boa qualidade de 
vida são as redes de apoio social do idoso constituídas 
pelos amigos, familiares e vizinhos. Outro aspecto im-
portante para a saúde e qualidade de vida do idoso é a 
convivência intergeracional que vem se tornando ob-
jeto de estudo na análise demográfica, especialmente 
pelo suporte dado pelos idosos às gerações mais novas 
(Camarano, 2002).

Estudos identificaram que o processo de enve-
lhecimento também é percebido de maneira distinta 
por homens e mulheres, sendo que estas apresentam 
uma representação social do envelhecimento caracte-
rizada pela perda dos laços familiares, enquanto que, 
para os homens, o envelhecimento assume o significa-
do de perda do ritmo de trabalho (Veloz et al., 1999; 
Figueiredo et al., 2007; Gutz, 2013).

Outras pesquisas identificaram a existência de 
diferenças significativas nas percepções acerca da ve-
lhice entre os idosos e não idosos (Almeida & Cunha, 
2003; Martins, Camargo, & Biasus, 2009; Wachelke 
& Contarello, 2010). Observou-se que grupos ten-
dem a representar socialmente outros grupos de for-
ma diferente, aspecto muito característico quando se 
trata de grupos geracionais diferenciados. 

Além da importância de estudar os efeitos das 
variáveis grupo etário e sexo, é relevante analisar a 
implicação dos fatores culturais, que podem ser deci-
sivos para o entendimento das representações sociais 
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do processo do envelhecimento. As representações 
sociais estão sujeitas às mudanças geradas nas socieda-
des, seja pelo aparecimento de novas representações, 
seja pela reelaboração de representações já existentes 
(Moscovici, 2003). Dadas essas condições, as repre-
sentações sobre o mesmo objeto podem ser diferentes 
de acordo com a cultura.

O objetivo deste estudo foi realizar uma compa-
ração entre as representações sociais do envelhecimento 
no Brasil e na Itália, sobretudo nas suas dimensões in-
formacional e atitudinal. Procurou-se analisar o papel 
do sexo, do ciclo de vida (grupos etários) e da cultura 
(brasileira e italiana) nas representações sociais do en-
velhecimento. Realizou-se a comparação dos resultados 
obtidos em Pádua (Itália) e em Florianópolis (Brasil), 
o que permitiu a compreensão das dimensões informa-
cional e atitudinal das representações sociais do enve-
lhecimento em dois contextos culturais.

Método

Foi desenvolvido um estudo de caráter explora-
tório, descritivo e comparativo, com um delineamento 
2×2×3, envolvendo as variáveis sexo, grupo etário e 
contexto cultural (Brasil/Florianópolis e Itália/Pádua).

Participaram 360 sujeitos brasileiros e italianos, 
distribuídos igualmente entre as nacionalidades, sexo 
e grupo etário (jovem: 18–24 anos, adulto jovem: 
25–34 anos, adulto: 35–49 anos, adulto maduro: 
50–64 anos, idoso: 65–79 anos e grande idoso: mais 
de 80 anos). A média de idade dos participantes jo-
vens foi de 21,75 anos (desvio padrão – DP=1,80); 
dos adultos jovens foi de 28,49 anos (DP=2,55); dos 
adultos foi de 41,37 anos (DP=4,38); dos adultos 
maduros foi de 55,90 anos (DP=4,32); dos idosos 
foi de 70,62 anos (DP=3,94); e dos grandes ido-
sos foi de 84,03 anos (DP=3,47). Em algumas aná-
lises, os grupos etários foram reagrupados em jovens 
(18–34  anos), adultos (35–64 anos) e idosos (mais 
de 65 anos), e suas médias de idade foram respectiva-
mente: 25,40 anos (DP=4,12); 40,13 anos (DP=8,51) 
e 77,71 anos (DP=7,62). Em ambos os países, o per-
centual de idosos que informou ter uma religião foi 
maior que o dos outros grupos etários.

A coleta de dados ocorreu nas dependências 
da  Universidade Federal de Santa Catarina (Brasil) 
e da Universidade de Pádua (Itália), no segundo se-
mestre de 2009 e no primeiro semestre de 2010, 
envolvendo estudantes de graduação e de pós-gra-
duação, funcionários e participantes dos projetos de 
extensão das universidades.

O questionário utilizado foi composto por 
questões fechadas e abertas. Além dos itens de ca-
racterização dos participantes, havia seis grupos de 
questões: 

(1)  teste de classificação de palavras-elementos da 
representação social do envelhecimento;

(2)  questões sobre relações com pessoas de idade 
diferente;

(3)  escala de bem-estar psicológico tipo Likert, de 
5 pontos (Positive and Negative Affect Schedule 
- PANAS);

(4)  escala de bem-estar social tipo Likert, de 5 
pontos (Social Well-Being Scales);

(5)  perguntas relativas às práticas de enfrentamen-
to do processo de envelhecimento, de cuidados 
com a saúde e da concepção da velhice positiva;

(6)  questões de comparação intercultural do enve-
lhecimento na Europa (Itália) e no Brasil.

Foi utilizada como medida de bem-estar psico-
lógico uma escala traduzida para o português a partir 
de uma adaptação italiana realizada por Gasparini, 
Sarrica e Contarello (2007) da PANAS, medida cons-
truída e validada originalmente por Watson, Clark e 
Tellegen (1988). Os índices α de Cronbach para os 
conjuntos de afetos positivos e negativos foram satis-
fatórios: 0,81 e 0,85, respectivamente.

Quanto ao bem-estar social, utilizou-se uma ver-
são traduzida e adaptada de uma escala proposta por 
Keyes (1998). A medida original contém 33 itens di-
vididos em 5 dimensões de bem-estar social: coerência 
social, integração social, aceitação social, contribuição 
social e realização social. A dimensão coerência social 
não foi abordada, após se considerar que esse fator seria 
pouco adequado para a realidade brasileira. Uma análi-
se fatorial exploratória (método de fatoração dos eixos 
principais e rotação Varimax) apontou que 3 fatores 
explicaram 43% da variância dos itens de bem-es-
tar social. O terceiro fator foi composto por um item 
somente e, portanto, foi desconsiderado. Os dois pri-
meiros fatores explicaram 36,5% da variância e tive-
ram importância muito semelhante (Fator 1: 18,26% 
e Fator 2: 18,24%). O Fator 1 reuniu 12 itens que, na 
escala original, diziam respeito à integração social (por 
exemplo: Sinto-me próximo(a) das outras pessoas do 
meu grupo e comunidade) e à contribuição social (por 
exemplo: Acho que eu posso contribuir com algo para 
o mundo) — α de Cronbach: 0,82. O Fator 2 abordou 
5 itens voltados originalmente para aceitaçãosocial (por 
exemplo: Acho que as pessoas só pensam em si mes-
mas - revertido) — α de Cronbach: 0,76.
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A aplicação do instrumento foi realizada de for-
ma coletiva e individual, de acordo com o acesso aos 
respondentes. Os participantes da pesquisa recebe-
ram e assinaram um Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, e o projeto desta pesquisa foi aprovado 
pelo Comitê de Ética na Pesquisa em Seres Humanos da 
Universidade Federal de Santa Catarina sob o nº 231.

Os dados foram analisados no programa estatís-
tico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) ver-
são 17.0, envolvendo descrição estatística (frequência 
relativa, escore numérico) e estatística correlacional 
(teste de associação do χ2, teste t de Student, análise 
de variância - ANOVA e o teste não paramétrico de 
Mann-Whitney). Além disso, foram realizadas análises 
fatoriais e estruturais no software Système Portable pour 
l’Analyse des Données (SPAD, 2008; Lebart & Salem, 
1988) e uma análise de conteúdo de tipo categorial 
(Bardin, 2009), com o objetivo de analisar o conheci-
mento e a referência dos participantes para realizar uma 
comparação entre os diferentes contextos culturais.

Resultados 

Ao se referirem ao outro país, os principais ele-
mentos citados pelos participantes brasileiros sobre a 
Itália foram os aspectos relacionados à geografia, his-
tória e cultura (34,3%) do país europeu, os aspectos 
ligados à descendência e imigração italiana (26,3%) e 
o desenvolvimento social e econômico (9,9%). Já os 
participantes italianos, ao falarem sobre o Brasil, in-
dicaram a desorganização social, atrelada à pobreza 
(38,6%), o turismo (13,5%) e os aspectos históricos, 
geográficos e culturais (12,8%) como informações 
sobre o outro país. As principais fontes de informa-
ção utilizadas pelos participantes de ambos os países 
foram televisão, família, amigos, jornal, revistas e In-
ternet. Porém, a fonte família (p<0,001) foi mais uti-
lizada pelos brasileiros, fato que pode estar associado 
às questões históricas referentes à imigração italiana 
para o Brasil no século XX. 

A qualidade de vida do idoso, em geral, foi mais 
bem avaliada pelos participantes brasileiros. Em nível 
mundial, a qualidade de vida do idoso foi percebi-
da como regular pelos brasileiros (média – M=2,13; 
DP=0,72) e apresentou uma média ainda mais bai-
xa pelos italianos (M=1,80; DP=0,73). A qualidade 
de vida na Europa foi considerada boa pelos brasi-
leiros (M=3,05; DP=0,66) e regular pelos italianos 
(M=2,68; DP=0,75). Quanto à qualidade de vida do 
idoso na Itália, as respostas dos brasileiros (M=2,94; 
DP=0,60) apresentaram resultado um pouco mais 

favorável que as dos italianos (M=2,46; DP=0,77). 
Já com relação à qualidade de vida do idoso no Bra-
sil, os brasileiros (M=1,93; DP=0,69) avaliaram-na 
de maneira um pouco mais positiva que os italianos 
(M=1,86; DP=0,76), porém, em ambos os países, 
houve a tendência a uma avaliação mais negativa. 
Houve associação estatisticamente significante em 
função da nacionalidade dos participantes nas avalia-
ções sobre qualidade de vida do idoso no mundo (teste 
t de Student – t=3,59; graus de liberdade – gl=256; 
p<0,001), na Europa (t=4,54; gl=285; p<0,001) e na 
Itália (t=5,86; gl=265; p<0,001), com exceção para a 
avaliação relacionada ao Brasil (t=0,74; gl=259; não 
significante). Esses resultados sugerem que os partici-
pantes, independentemente do país, percebem a qua-
lidade de vida do idoso na Itália melhor que no Brasil.

A maior parte dos participantes brasileiros indi-
cou que é melhor ser idoso na Itália; por outro lado, a 
maior parte dos italianos afirmou que é pior ser idoso 
no Brasil (Tabela 1). 

As principais justificativas dos brasileiros para 
essa indicação foram as condições sociais (17,9%), o 
fato de a Itália ser um país mais desenvolvido (17,2%) 
e a valorização do idoso pelos italianos (13,4%). 
Para os italianos, as justificativas mais utilizadas foram 
a falta de condições sociais existente no Brasil (31%) 
e o fato de o Brasil ser um país menos desenvolvido 
(22,4%), seguido por outras explicações (13,8%).

Elementos da Representação Social do Envelhecimento

A Tabela 2 apresenta os resultados de associa-
ção de palavras pré-determinadas ao objeto envelheci-
mento. A associação entre as palavras (elementos) e os 
pertencimentos etários foi examinada com a aplicação 
da prova estatística do χ2, separada por cada país. 

Comparação em relação ao outro país
Pior 
(%)

Igual 
(%)

Melhor 
(%)

Total 
(%)

Brasileiros em 
relação a ser 
idoso na Itália

2,6 24,5 72,9 100

Italianos em relação 
a ser idoso no Brasil 70,3 14,5 15,2 100

χ²=153,91; graus de liberdade=2; p<0,001; força da associação – 
V Cramer=0,73.

Tabela 1 
Comparação de ser idoso no outro país em relação ao seu.
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Tabela 2 
Relação dos conteúdos associados à representação de envelhecimento em função dos diferentes países e dos grupos etários.

Palavras
Associação por país (%)

Brasil Itália
Jovens Adultos Idosos Jovens Adultos Idosos

Experiência 95* 78,3* 75* 76 80 81
Família 60** 61,7** 81,7** 45* 30* 58,3*
Inatividade 13,3 23,3 26,7 41,7 30 31,7
Limitação 46,7 55 55 25* 55* 30*
Solidão 25 35 35 50 45 43,3
Declínio 11,7* 33,3* 55* 33,3 46,7 30
Sabedoria 78,3** 66,7** 56,7** 56,7 56,7 63,3
Amigos 30 38,3 40 10* 13,3* 48,3*
Saúde 43,3* 48,3* 75* 38,3 46,7 50
Incapacidade 11,7 20 16,7 20 26,7 21,7
Trabalho 13,3* 25* 40* 3,3* 8,3* 31,7*
Utilidade 21,7 21,7 36,7 15 23,3 30
Dependência 26,7* 40* 55* 45** 36,7** 23,3**
Tempo livre 55 61,7 73,3 43,3 36,7 48,3
Morte 33,3 33,3 21,7 50 38,3 26,7
Doença 45 36,7 45 55* 71,7* 41,7*

*p<0,01; **p<0,05.

As palavras evocadas por mais de 50% dos partici-
pantes em todos os grupos etários e nos dois países foram: 
experiência e sabedoria. No Brasil, a grande maioria dos 
jovens associou essas duas palavras ao envelhecimento. 
Além destas, duas outras apareceram muito evocadas 
entre os brasileiros: família e tempo livre. No entanto, 
a ideia de família é muito mais presente na medida em 
que os grupos etários envelhecem, e esse é um dado sig-
nificativo no Brasil. Diferentemente, na Itália, embora 
as diferenças entre grupos etários sejam estatisticamente 
significantes, a importância do termo família ocorre para 
idosos e jovens e, em menor proporção, para adultos.

Considerando-se as diferenças etárias, entre os 
brasileiros, sobretudo idosos, uma contraposição de 
elementos mais positivos e mais negativos foi observa-
da: de um lado, as ideias de saúde e trabalho e, de ou-
tro, as de declínio e dependência. Entre os italianos, 
verificou-se outra contraposição, colocando como 
principais responsáveis pelos elementos positivos os 
próprios idosos e, pelos negativos, os adultos. Os ele-
mentos do lado positivo foram: amigos e trabalho e, 
do lado negativo, limitação, dependência e doença.

Os resultados referentes à amostra brasileira 
apresentam um predomínio de elementos positivos 
associados ao envelhecimento, por exemplo: saúde e 
tempo livre. Já em relação à amostra italiana, eviden-

ciaram-se os aspectos negativos do envelhecimento, 
tais como: doença e morte.

Uma Visão Geral da Relação dos Elementos da 
Representação Social do Envelhecimento com as 
Variáveis Caracterizadoras dos Participantes

Foi realizada uma análise fatorial de correspon-
dência com os dados do teste de evocações de palavras. 
Essa análise resume as relações entre os elementos das 
representações sociais do envelhecimento e as caracte-
rísticas dos participantes. Nesse momento, utilizou-se 
a escala etária mais detalhada (jovem, adulto jovem, 
adulto, adulto maduro, idoso e grande idoso). 

Em relação ao bem-estar psicológico (BEP), 
separaram-se as médias dos itens positivos (BEP +) 
das médias dos itens negativos (BEP -), conforme a 
Tabela 3. Quanto ao bem-estar social (BES), retive-
ram-se as médias de 2 fatores: o Fator 1 (integração 
social) e o Fator 2 (aceitação social).

Essas médias foram dicotomizadas para serem 
consideradas na análise fatorial como variáveis no-
minais. Assim, para o bem-estar psicológico, os itens 
positivos foram considerados altos (BEP +_Alto), 
quando o escore era igual ou maior que a mediana, e 
baixos (BEP -_Baixo), quando era menor. Os fatores 
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da escala de bem-estar social foram considerados altos 
(BES1_Alto e BES2_Alto) ou baixos (BES1_Baixo e 
BES2_Baixo) pelo mesmo critério aplicado à escala 
de bem-estar psicológico.

A análise fatorial de correspondência considerou 
como variáveis ativas os elementos da representação so-
cial do envelhecimento (palavras) e, como ilustrativas, 
o país, as seis faixas etárias, o sexo dos participantes, 
os itens positivos do BEP, os itens negativos do BEP, o 
Fator 1 do BES e o Fator 2 do BES. Os 10 primeiros 
fatores explicam 76,3% da variância. Mas dois planos 
fatoriais apresentaram maior interesse: o 1×2 e o 3×5.

Plano fatorial 1×2

O Fator 1 (Figura 1) opõe, de um lado (esquerdo), 
os participantes brasileiros idosos e grandes idosos e, de 
outro lado (direito), os participantes italianos jovens, 
jovens adultos e adultos. Os brasileiros tiveram escores 
altos nos itens positivos e baixos nos negativos da escala 
de bem-estar psicológico e escores baixos no Fator 2 da 
escala de bem-estar social (falta de aceitação social); en-
quanto que os italianos apresentaram escores baixos nos 
itens positivos e altos nos negativos da escala de bem-es-
tar psicológico e escores altos nos Fatores 1 (integração 
social) e 2 (aceitação social) da escala de bem-estar social.

Os elementos característicos da representação 
social do envelhecimento dos brasileiros são positivos: 
família, amigos, trabalho e utilidade, enquanto os dos 
italianos são negativos: inatividade, declínio, incapa-
cidade, doença e morte.

 O Fator 2 contrapõe, na parte superior, parti-
cipantes brasileiros idosos e grande idosos e, na parte 
inferior, participantes italianos jovens, jovens adultos 
e adultos. Os brasileiros apresentaram escores baixos 
tanto nos itens negativos como nos positivos da esca-
la de bem-estar psicológico, enquanto os italianos, ao 
contrário, apresentaram escores altos nos dois tipos de 
itens nessa escala. Quanto à escala de bem-estar social, 
os brasileiros apresentaram escores baixos para o Fator 
1 (falta de integração social) e alto para o 2 (aceitação 
social), enquanto os italianos, inversamente, apresen-
taram escores altos (integração social) para o primeiro 
fator e baixo para o segundo (falta de aceitação social). 

O envelhecimento apareceu de forma mais con-
creta entre os idosos brasileiros, tanto nos seus elemen-
tos positivos — saúde, amigos, utilidade e trabalho — 
como no elemento negativo: declínio. Para os jovens 
e adultos italianos, o envelhecimento apareceu de for-
ma mais estereotipada como sabedoria e experiência.  
Constata-se que as faixas etárias têm um papel mais 
decisivo aqui, indicando que, quanto mais implicado 
o participante, entendendo implicação como pertenci-
mento à faixa etária que caracteriza o resultado do pro-
cesso de envelhecimento, mais rico o conteúdo de sua 
representação e menos estereotipado.

Plano fatorial 3×5

O plano fatorial 3×5 (Figura 2) traz um novo 
elemento para compreendermos as representações 
do envelhecimento: o papel do sexo. O Fator 3 con-

Tabela 3 
Médias nos tipos de bem-estar indicados pelo desdobramento das duas escalas por país e grupos etários.

Médias nos tipos de bem-estar
BEP BES

Adjetivos  
positivos*

Adjetivos 
negativos**#

Fator 1: integração 
social*

Fator 2: aceitação 
social**##

País
Brasil 3,70 2,41 4,08 2,93
Itália 3,60 2,50 3,96 3,10
Faixa etária
Jovem 3,63 2,51 4,02 2,94
Adulto jovem 3,63 2,73 4,04 2,94
Adulto 3,77 2,45 4,04 3,02
Adulto maduro 3,70 2,51 4,05 3,11
Idoso 3,72 2,32 4,07 3,04
Grande idoso 3,46 2,19 3,92 3,05

*Valor p não significante para país e faixa etária; **Valor p não significante para país; #p<0,001 para faixa etária; ##p<0,05 para país e 
faixa etária. BEP: bem-estar psicológico; BES: bem-estar social.
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trapõe, de um lado (o esquerdo), homens brasileiros 
adultos, adultos maduros e grandes idosos e, de ou-
tro lado (direito), mulheres italianas jovens e idosas. 
Os  primeiros pensam o envelhecimento sobretudo 
pelas suas perdas — limitação e declínio —, e as últi-
mas também, mas a ideia de solidão, juntamente com 
incapacidade e inatividade, é central nas suas concep-
ções compartilhadas sobre o envelhecimento. 

O Fator 5 contrapõe mulheres grandes idosas 
brasileiras (na parte superior do plano fatorial) aos 
homens italianos de diversas faixas etárias (idosos, 
adultos maduros, jovens e jovens adultos). As mu-
lheres enfatizam mais as perdas, já que os elementos 
principais foram: limitação, dependência e tempo 
livre. E os homens enfatizam menos as perdas: utili-
dade, saúde e dependência.

Discussão e Considerações Finais

O emprego parcial da abordagem dimensional 
indicada por Moscovici (1976) nos permitiu exami-
nar, por meio dos elementos associados ao envelheci-
mento, o conteúdo e o posicionamento atitudinal dos 

grupos etários e dos dois contextos culturais quanto 
a esse importante objeto social. A ideia de que o 
envelhecimento traz experiência e sabedoria aos indi-
víduos é compartilhada pelas pessoas, independente-
mente do contexto cultural e do grupo etário.

No entanto, quando se observa a composição das 
influências do contexto cultural (Brasil e Itália) e do 
grupo etário, com os dois tipos de bem-estar percebidos 
pelos participantes (o psicológico e o social), temos uma 
primeira diferenciação da representação social do enve-
lhecimento. Os idosos brasileiros, que  experimentam 
bem-estar psicológico e falta de aceitação social (mal
-estar social), entendem o envelhecimento como um 
processo no qual as relações sociais (família e amigos) 
e a atividade (trabalho e utilidade) completam a ideia 
de um momento exitoso no ciclo vital, em que expe-
riência de vida produziu sabedoria diante da vida. Para 
Wachelke e Contarello (2011), a família pode ser vista 
como uma unidade social cujos membros comparti-
lham valores como união e amor, caracterizando um 
ambiente relacionado ao amparo e à proteção.

Já os jovens e adultos italianos, que experimen-
tam mal-estar psicológico e bem-estar social, pensam o 

Figura 1 
Planos fatoriais 1 e 2 referentes à análise fatorial de correspondências: o papel do país e da idade nas representações 
sociais do envelhecimento.
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envelhecimento como um processo que, embora traga 
experiência de vida e sabedoria, resulta em declínio, 
aparecimento de doenças e é caracterizado pela inati-
vidade e pelas incapacidades, apontando para o fim da 
vida (morte). É importante considerar que os adoles-
centes, independentemente de nacionalidade, foram os 
que mais experimentaram mal-estar psicológico. Isso 
parece também estar ligado a aspectos psicológicos, 
como o desenvolvimento do self. A ideia de perdas que 
norteia o pensamento social dos respondentes jovens e 
adultos italianos acerca dessa etapa da vida também foi 
constatada em outros estudos (Wachelke et al., 2008; 
Gastaldi & Contarello, 2006). 

Trata-se de duas representações sociais do en-
velhecimento bastante distintas, nas quais, em certa 
medida, o momento social e econômico dos dois paí-
ses (maior crise na Itália) e o pertencimento ao grupo 
etário objeto da representação parecem ter um papel 
no entendimento dessas diferenças. O entendimen-
to de que o envelhecimento é parte do curso de vida 
e composto simultaneamente por ganhos e perdas 
(Baltes, 1987) foi concebido diferentemente de acor-
do com o contexto cultural e os grupos etários.

Os jovens, pela distancia etária da velhice, 
compartilham a ideia mais estereotipada e consen-
sual do envelhecimento: um processo que traz expe-
riência e sabedoria. Os adultos vão além dessas duas 
características mais compartilhadas pela sociedade e 
relacionam esse processo a uma importante perda: 
a limitação. Em contrapartida, os idosos apresen-
tam, além dos dois elementos mais compartilhados, 
a importância das relações de amparo e proteção 
da família e da manutenção da saúde, que passa a 
ser central em suas vidas. No geral, a representa-
ção social do não idoso, na sua dimensão atitudinal 
(Moscovici, 1976), apresenta-se de maneira bastante 
negativa e simplificada. Já a representação social do 
envelhecimento dos idosos apresenta-se na sua di-
mensão atitudinal mais positiva. 

Entre brasileiros e italianos, aparece uma distin-
ção entre o coletivismo e o individualismo mesclada 
com visões idealizadas (positivas) e realistas (negati-
vas), já que a família apareceu como um importante 
elemento para os primeiros e, para os últimos, o enve-
lhecimento foi associado principalmente com doença. 
Observou-se uma diferenciação em função do sexo 
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Figura 2 
Planos fatoriais 3 e 5 referentes à análise fatorial de correspondências: o papel do sexo nas representações sociais 
do envelhecimento.
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dos participantes: as mulheres enfatizam mais perdas 
que os homens; os tipos de perdas considerados pe-
los homens são mais voltados à atividade e ao traba-
lho e, pelas as mulheres, aos laços sociais familiares, 
como outros estudos já indicaram (Veloz et al., 1999; 
Figueiredo et al., 2007; Gutz, 2013).

De modo geral, os resultados apresentam um 
panorama que indica associação de variáveis sociais 
com configurações de pensamento representacional 
acerca do objeto envelhecimento e posicionamentos 
correspondentes. Variáveis que indicam inserções 
posicionais e mesmo pertenças grupais, como sexo 
e grupo etário, contextualizam-se em condições cul-
turais as quais se associam a produtos representacio-
nais que explicam e dão sentido aos desafios e novos 
fenômenos com os quais as pessoas devem lidar na 
vida cotidiana, adaptando-se a exigências práticas. 
Embora este estudo tenha empregado parcialmen-
te a abordagem dimensional das representações so-
ciais (Moscovici, 1976), o que é um dos seus limites, 
considera-se que ele junta-se a outros esforços dedi-
cados a situar lógicas de pensamento representacio-
nal em termos de respostas e adaptações a desafios 
e emergências culturais (por exemplo: Wachelke & 
Contarello, 2010; Biasus, Demantova, & Camargo, 
2011; Nagel et al., 2011).
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Resumo

O presente artigo, embasado pela teoria sistêmica, refere-se a uma pesquisa qualitativa de estudos de casos múltiplos, cujo objetivo foi compreender a 
relação conjugal de casais nos quais um dos cônjuges estava em tratamento para o câncer. Quatro casais de meia-idade foram entrevistados (conjunta 
e individualmente) sobre o tema. Foram feitas análises transversais dos casos e síntese dos casos cruzados. Os principais resultados evidenciaram 
transformações no papel de marido/mulher para paciente/cuidador, dificuldades dos casais para falarem sobre as mudanças relacionadas à 
conjugalidade, em especial sobre o aspecto sexual, e sobre os medos referentes à possibilidade de morte.

Palavras-chave: neoplasias; família; relações conjugais.

Abstract

The present paper, based on systemic theory, refers to a multiple-case qualitative research that aimed to understand the marital relationship of 
couples in which a spouse was undergoing cancer treatment. Four middle-aged couples were interviewed (collectively and individually) about 
the topic. Cross-case analysis and synthesis of crossed data were carried out. The main results exposed changes in the roles of husband/wife to 
patient/caregiver, the difficulties of couples in speaking about marital changes, especially those related to the sexual life, as well as the fear that 
arises with the possibility of dying. 

Keywords: neoplasms; family; marital relations.

A teoria sistêmica concebe a família como um 
sistema complexo, composto por elementos em cons-
tante interação, com vínculos afetivos e consanguí-
neos, sendo suas principais características a influência 
mútua e a comunicação que se estabelece entre seus 
membros (Carter & McGoldrick, 2008). Quando 
um membro da família recebe o diagnóstico de cân-
cer, considera-se que todo o núcleo familiar será afe-
tado, uma vez que surgem mudanças na organização 
e na dinâmica familiar (Nichols & Schwartz, 2007). 
A demanda com relação às adaptações na rotina da 
família requerida por um membro doente constitui-se 
num dos maiores fatores de estresse familiar (Fraenkel 
& Wilson, 2002; Biffi & Mamede, 2004). O fato de 
que uma crise familiar pode ser causada em virtude do 
acometimento de um membro da família por câncer 
já foi apontado em alguns estudos (Almeida, 2006; 
Giarnodoli-Nascimento & Trindade, 2002). Essa cri-
se pode desestabilizar a família, pois substitui uma 
determinada situação familiar já conhecida por ou-
tra, exigindo que os membros da família se adaptem à 
nova realidade (Picheti, 2008). 

Levando em conta essas questões, o relaciona-
mento conjugal inevitavelmente irá sofrer transfor-
mações quando um dos cônjuges adoece. Mudanças 
na vida conjugal já foram apontadas em uma série de 
estudos internacionais com pacientes com diferen-
tes tipos de doenças crônicas (Badr & Taylor, 2009; 
Badr, Acitelli, & Taylor, 2008; Gilbert, Ussher, & 
Perz, 2010; Lindau, Surawska, Paice, & Baron, 2011; 
Manne & Badr, 2010; Manne, Badr, Zaider, Nelson, 
& Kissiane, 2010; Manne et  al., 2004, 2006; Song 
et al., 2011). Contudo, as relações conjugais são atra-
vessadas por uma série de questões culturais, como 
classe social, gênero e raça, e grande parte desses es-
tudos tratam de forma homogênea essas relações, 
considerando pouco ou nada os aspectos culturais em 
questão. No Brasil, os poucos estudos sobre conjuga-
lidade e câncer tratam basicamente das repercussões 
do câncer do filho para o casal, e não dos casos em que 
um dos cônjuges está adoecido.

A forma como o casal construiu sua relação 
conjugal antes da doença de um de seus membros tem 
papel significativo na forma como lida com o câncer, 
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o que também influencia na possibilidade de manu-
tenção desse relacionamento após o episódio da doen-
ça (Gradim, 2005). As mudanças trazidas pela doença 
podem ocasionar tanto consequências positivas como 
negativas, que ocorrem em maior ou menor medida 
em função da maneira como esse casal lida com essa 
nova conjuntura (Cole, 2002). Quando a estrutura 
familiar — e, nesse contexto, em especial, a conju-
gal — se constituiu de maneira funcional, baseada no 
diálogo e no respeito mútuo, os vínculos preestabe-
lecidos contribuem para o aparecimento ou a retifi-
cação de sentimentos de carinho, atenção, cuidado, 
amor e respeito pelo cônjuge acometido pelo câncer 
(Hayashi, Chico, & Ferreira, 2006).

A comunicação entre o casal é um dos aspectos 
que possui importância significativa no relacionamen-
to conjugal. Estudos internacionais apontaram para a 
importância de os casais manterem um diálogo franco 
sobre as mudanças que podem vir a ocorrer no relacio-
namento conjugal e na sexualidade devido à doença 
(Lindau et al., 2011; Manne et al., 2006, 2004, 2010). 
Em virtude de o tema conjugalidade e câncer ter sido 
pouco explorado no âmbito nacional, e menos ainda 
sob o enfoque da teoria sistêmica, a presente pesquisa 
objetivou analisar a relação de casal frente ao câncer de 
um dos cônjuges. Em particular, foram examinadas as 
percepções dos cônjuges individualmente e em con-
junto a respeito da relação de casal.

Método

Delineamento

Este é um estudo de casos múltiplos (Yin, 
2005), com o objetivo de compreender em profundi-
dade a experiência dos casais em que um dos cônjuges 
tem diagnóstico de câncer. 

Participantes

Participaram deste estudo 4 casais heterosse-
xuais de meia-idade (entre 44 e 65 anos) que estavam 
no seu primeiro casamento e conviviam juntos há 
pelo menos 26 anos. Os participantes foram selecio-
nados por conveniência, e o único critério de inclusão 
considerado foi que os casais convivessem há pelo me-
nos dez anos juntos. 

Os casais foram contatados quando um dos 
cônjuges estava hospitalizado em um hospital geral 
de uma cidade da Serra Gaúcha. Os pacientes em 

questão haviam recebido diagnóstico de câncer num 
período entre um ano e meio e nove anos. Tanto o 
paciente quanto o seu cônjuge tinham pleno conheci-
mento sobre o diagnóstico, o tratamento e a gravida-
de da doença. A Tabela 1 apresenta as características 
dos casais participantes do estudo.

Instrumentos

Foram realizadas três entrevistas semidirigi-
das (Minayo, 1996) com três casais participantes 
e uma entrevista semidirigida com um dos casais, 
pois, neste caso, o paciente faleceu no período de 
coleta de dados e antes da realização das outras en-
trevistas. As entrevistas foram gravadas em áudio e 
transcritas na íntegra, tendo sido programadas da 
seguinte forma: 

•	 1a entrevista: foi realizada com o casal, abordou 
questões sobre a história do relacionamento, 
seu cotidiano antes do aparecimento do câncer 
e a atual situação de vida do casal, percepções 
com relação ao impacto do câncer nas suas vi-
das e sobre a convivência após este evento;

•	 2a e 3a entrevistas: foram realizadas com os 
cônjuges em separado e abordou questões so-
bre a percepção de cada um frente à doença, 
modificações que ocorreram nas suas vidas, 
medos e anseios. Na entrevista com o cônju-
ge, foram também abordadas questões sobre 
o reflexo da doença do parceiro na sua vida e 
sua contribuição no tratamento e expectativas 
para o futuro. 

Procedimentos de Coleta de Dados

A pesquisadora fez contato com a equipe 
médica e de enfermagem do único hospital geral 
de uma pequena cidade da serra gaúcha (cerca de 
13 mil habitantes) que atendia pacientes com cân-
cer,  solicitando o encaminhamento dos casais. O re-
ferido hospital possui apenas alguns leitos para o 
tratamento de pacientes oncológicos, sendo que, 
para procedimentos e tratamentos mais complexos, 
os pacientes são encaminhados para outro hospital 
de referência para a região. É de cunho público/pri-
vado, e a pesquisadora, na ocasião, trabalhava como 
psicóloga dessa instituição, o que facilitou o acesso 
aos pacientes e seus cônjuges. O local e a data das 
entrevistas foram agendados previamente e foram 
realizadas nas residências dos casais.
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Considerações Éticas

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 
da Universidade do Vale do Rio dos Sinos sob o nú-
mero 018/2011. Ao término da coleta, os dados fo-
ram guardados em ambiente seguro e serão destruídos 
após cinco anos da data das entrevistas (os arquivos 
de áudio das entrevistas serão apagados, e o material 
impresso será enviado para reciclagem). 

Procedimentos de Análise dos Dados

Os dados foram analisados a partir da descri-
ção abrangente de cada caso, organizada de forma 
cronológica (seguindo os eventos da história do casal 
e da história da doença no relacionamento conju-
gal) e temática (identificando os aspectos relevantes 
do relacionamento conjugal e da influência da doen-
ça no relacionamento de casal). A técnica de expla-
nação de Yin (2005) foi utilizada com o objetivo de 
analisar exaustivamente os dados coletados de cada 
uma das entrevistas, para, assim, construir uma ex-
planação sobre eles. Foi utilizada também a técnica 
de síntese de casos cruzados de Yin (2005), com o 
objetivo de confrontar os resultados obtidos através 
da análise de cada caso em particular, identificando 
convergências e divergências e buscando evidências 
que pudessem auxiliar na identificação ou não das 
mudanças provocadas na conjugalidade a partir do 
evento do câncer. 

Resultados e Discussão

Inicialmente, são apresentados os principais da-
dos da história e da relação conjugal da época da entre-
vista com os participantes do estudo (análise vertical). 
Em seguida é apresentada a síntese dos casos cruzados 
e a discussão dos achados (análise horizontal). 

Apresentação dos Casos

Caso 1: Guilherme1 (62 anos, câncer de esôfa-
go) e Carolina (65 anos).

História do casal: na época da entrevista, es-
tavam casados há 37 anos. Tiveram 2 filhos homens 
(que tinham 36 e 35 anos) e 3 netos. Trabalhavam 
na roça; pouco tempo depois, numa cantina, onde 
 Guilherme trabalhou por 32 anos, tendo parado ape-
nas quando ficou doente, pois não tinha mais condi-
ções físicas para exercer suas funções.

Ambos os cônjuges referiram que sempre tiveram 
um bom relacionamento, mesmo tendo discordâncias 
com relação a alguns assuntos. Também contaram que 
sempre mantiveram bom relacionamento com os filhos. 

História da doença: Guilherme relatou que 
a descoberta do câncer de esôfago havia ocorrido 
três anos antes da época da entrevista, quando apa-
receu uma “bolinha”2 no seu pescoço que começou 

1 Os nomes utilizados são fictícios.
2 As palavras entre aspas referem-se aos termos usados pelos 

participantes da pesquisa.

Tabela 1 
Características sociodemográficas dos casais participantes do estudo*.

Casal
Tempo 

de casados 
(anos)

Número 
de filhos

Tipo de 
câncer

Paciente/idade (anos)/ 
profissão/ tempo de diagnóstico

Cônjuge/idade (anos)/ 
profissão

1 37 2 Esôfago Guilherme/62/ 
aposentado/3 anos

Carolina/65/ 
dona de casa

2 29 2

Mama, 
ossos, 

pulmão e 
rim.

Edna/52/dona de casa/ 
7 anos e 6 meses Daniel/56/cantineiro

3 23 1 Pulmão Fernando/52/agricultor/ 
1 ano e 6 meses Maria/44/cozinheira

4 41 4 Pele, rim 
e pulmão.

Ruth/57/aposentada/ 
9 anos João/62/aposentado

*Os nomes utilizados são fictícios.
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a  crescer. Referiu que foi ao médico depois de alguns 
dias da observação do nódulo, fez os exames e recebeu 
o diagnóstico de câncer. Guilherme relatou que sem-
pre fez o tratamento conforme a orientação médica. 

Guilherme comentou que encarou a doença 
como “coisas da vida”. Referiu que não viu a doen-
ça  de maneira negativa, mas, ao mesmo tempo, 
 queixou-se da situação financeira, que piorou por não 
poder mais trabalhar. Além disso, demonstrou tristeza 
por não poder mais participar de atividades de lazer, 
como jogar futebol. Guilherme afirmou que a espo-
sa e os filhos ficaram muito tristes com a notícia da 
doença e que sempre lhe prestaram apoio.

A conjugalidade frente à doença: após o diag-
nóstico e, consequentemente, o tratamento, a vida do 
casal mudou. Na entrevista com o casal, ambos afir-
maram que a doença acabou deixando-os mais próxi-
mos afetivamente, fortalecendo o relacionamento do 
ponto de vista da intimidade e da amizade. No entan-
to, não fizeram referências à sexualidade. Na entrevista 
individual, Carolina relatou que, desde a descoberta 
da doença do marido, eles não mantiveram relações 
sexuais e tampouco conversaram sobre esse assunto. 
Guilherme, na entrevista individual, também assumiu 
que a doença teve uma grande influência no relaciona-
mento deles, mas não conseguiu falar mais sobre esse 
assunto. Guilherme relatou ainda que a esposa apre-
sentava alterações no humor e que ela o tratava como 
se fosse uma criança, pedindo para que comesse ou 
para que se agasalhasse melhor por causa do frio.

Com relação à comunicação, observaram-se con-
tradições nas falas do casal, pois, enquanto na entre-
vista em conjunto os dois afirmaram que falavam um 
para o outro o que sentiam, na entrevista individual, 
Guilherme disse que eles não costumavam falar sobre 
a doença em virtude de a esposa ter medo de perdê-lo 
e por esse ser um assunto difícil para ambos. Carolina 
também relatou que não falavam sobre a doença por-
que, quando comentavam sobre isso,  Guilherme ficava 
mais triste. Segundo Carolina, antes da doença, eles 
conversavam mais, mas depois o marido ficou mais re-
servado. Carolina relatou que conversava sobre a doen-
ça do marido com os filhos, porém isso ocorria apenas 
quando ele não estava por perto. Quatro meses após a 
realização dessas entrevistas, Guilherme foi a óbito. 

Caso 2: Edna (52 anos, câncer de mama) e 
 Daniel (56 anos).

História do casal: Edna e Daniel, na data das 
entrevistas, estavam casados há 29 anos. Tinham um 

casal de filhos, de 27 e 22 anos, e 2 netos. O casal afir-
mou que mantinha um bom relacionamento e disse-
ram que normalmente não discutiam. O casal relatou 
também que o relacionamento com os filhos era bom. 
O filho ainda morava com eles e trouxe junto para a 
residência sua esposa e seus dois filhos. 

História da doença: Edna foi diagnosticada 
com câncer de mama pela primeira vez sete anos e 
meio antes da data da entrevista. Contou que co-
meçou a se sentir mal e muito cansada aproximada-
mente quatro meses antes de saber que estava doente. 
 Relatou que sentiu dor e, ao passar a mão embaixo do 
braço esquerdo, percebeu que tinha um caroço. Ficou 
alguns dias sem comentar isso com ninguém até que o 
mostrou para sua cunhada. Na mesma semana, Edna 
procurou um médico, fez exames e teve o diagnóstico 
de câncer de mama. 

Edna fez cirurgia na mama esquerda, quimiote-
rapia e radioterapia. Relatou que ficou bem por cerca 
de três anos, mas depois o câncer se manifestou na 
glândula suprarrenal, nos ossos dos membros inferio-
res e, na época da entrevista, estava com metástases no 
pulmão e no outro rim. Teve uma perna amputada de-
vido ao câncer, o que a tornou dependente das pessoas. 

O casal referiu que a doença foi o momento 
mais difícil pelo qual já passaram. Afirmaram que, 
nesse momento de suas vidas, poderiam desfrutar um 
pouco mais, pois Daniel estava aposentado e ambos 
poderiam usufruir de uma melhor condição financei-
ra, mas a doença não permitiu. 

A conjugalidade frente à doença: o casal men-
cionou que o câncer mudou muitas coisas na rotina 
da casa e em suas vidas. Edna relatou que estava acos-
tumada a fazer os serviços da casa e não podia mais 
fazê-los. Por esse motivo, Daniel acabou assumindo 
novas responsabilidades domésticas. Relataram que 
enfrentaram a doença juntos e que Daniel a apoiava, 
acompanhando-a nas consultas médicas e nas sessões 
de quimioterapia. 

Ambos reconheceram que o relacionamento 
conjugal mudou muito depois do câncer. Edna ver-
balizou que não se sentia disposta e citou sua falta de 
desejo, pois pensava bastante na doença e, assim, não 
conseguia se concentrar e manter relações sexuais com 
o marido. Na entrevista individual, Edna confidenciou 
que, no início de sua doença, o marido se envolveu com 
outra mulher. Na época, os dois conversaram sobre a 
traição e ela referiu que “este assunto foi resolvido”. 

A vida sexual do casal não estava terminada, 
foi a frequência que diminuiu. Daniel relatou que 
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compreendia essa situação e imaginava que, se tives-
se acontecido com ele, ela também entenderia. Essas 
informações sobre a vida sexual do casal surgiram 
nas entrevistas individuais. A capacidade que ambos 
demonstraram de falar sobre sua intimidade juntos 
parece indicar que seguiam com um relacionamento 
emocionalmente próximo. 

Com relação à comunicação, relataram ser pes-
soas “fechadas” e que, depois da doença, isso não mu-
dou. Edna, na entrevista individual, disse que preferia 
não ficar falando muito sobre a doença, que guardava 
os sentimentos para si. Comentou também que acre-
ditava que esse seu jeito introvertido fez com que “ex-
plodisse”, nas suas próprias palavras, atribuindo a isso 
à causa de sua doença. 

 Caso 3: Fernando (52 anos, câncer de pulmão) 
e Maria (44 anos).

História do casal: na época da entrevista, estavam ca-
sados há 23 anos e tinham uma única filha, que estava com 
20 anos e não morava com o casal. Ambos disseram que a 
filha era muito atenciosa e que os ajudava bastante. Sobre 
o relacionamento conjugal, eles referiram que sempre se 
deram bem, apesar de, às vezes, terem alguma discussão. 
Ambos verbalizaram que eram discussões que logo pas-
savam, sem maiores consequências, e que ocorriam em 
virtude de algum acontecimento do cotidiano.

História da doença: Fernando relatou que come-
çou a sentir dores nas costas, mas achava que ocorriam 
em função do trabalho. Trabalhava na própria terra, 
principalmente com parreiral. Depois de aproximada-
mente seis meses, resolveu ir ao médico. Após vários 
exames, foi diagnosticado com câncer de pulmão, o 
que ocorreu cerca de um ano e meio antes da entrevista.

Fernando fez radioterapia e quimioterapia. 
Contou que, quando recebeu o diagnóstico, estava 
sozinho e ficou muito abalado. Maria disse que, logo 
que o marido lhe contou a notícia, não acreditou, 
mas que, com o passar do tempo e com as consequên-
cias do tratamento, ela se conscientizou do proble-
ma. Ambos referiram que a filha sempre demonstrou 
preocupação em virtude da doença do pai.

Fernando realizou novos exames pouco antes 
da entrevista individual com a esposa, que constaram 
que o câncer de pulmão estava ativo novamente, mas 
a família não lhe contou o resultado. Esse dado foi 
fornecido pela sua esposa na internação hospitalar, 
que ocorreu uma semana depois dessa entrevista.

A conjugalidade frente à doença: Fernando e 
Maria disseram que o aspecto do cotidiano que mais 

foi modificado em função do câncer foi a atividade la-
boral, pois ele precisou parar de trabalhar por não ter 
mais forças físicas. Maria também deixou de trabalhar 
para cuidar dele. 

Durante a entrevista do casal, Maria fez algu-
mas referencias, através de gestos com as mãos, sobre 
a questão da relação sexual, mas não falou a respeito. 
Fernando também não tocou no assunto e não deu 
abertura para que se falasse sobre isso. 

Maria e Fernando relataram que havia outras difi-
culdades durante seus anos de convivência,  especialmente 
problemas financeiros, mas que sempre encontraram al-
ternativas. Com relação à doença, referiram que esse foi 
o momento mais difícil pelo qual passaram. 

Maria contou que cuida do marido, da sua ali-
mentação, dos seus remédios, e Fernando relatou que 
aceita esse cuidado da esposa. Percebeu-se que ele, por 
ter sido uma pessoa bastante ativa antes da doença, se 
ressente por ter que ser cuidado pela esposa, especial-
mente por precisar de auxílio na locomoção. Maria ad-
mitiu que sabe que isso o deixa incomodado, mas que é 
necessário. Dez dias após a entrevista, Fernando faleceu.

Caso 4: Ruth (57 anos, câncer de pele, rim e 
pulmão) e João (62 anos).

História do casal: na época da entrevista, esta-
vam casados há 41 anos. Contaram que Ruth nunca 
conseguiu engravidar e, assim, haviam adotado uma 
menina que estava com 33 anos. Depois, tiveram 3 
filhos biológicos, de 27, 23 e 22 anos. Os filhos ainda 
moravam com o casal, participavam ativamente dos 
cuidados e sempre demonstravam preocupação e ati-
tudes de carinho com relação à doença da mãe. Refe-
riram que sempre tiveram uma boa relação de casal, 
às vezes com discussões, mas que conversavam e aca-
bavam se entendendo. Ruth, em alguns momentos, 
pareceu não concordar com o que o marido dizia, po-
rém não explicitava sua opinião. Ruth sempre olhava 
para o marido antes de responder às perguntas, espe-
rando sua orientação e aprovação para falar. 

História da doença: a descoberta da doença 
ocorreu nove anos antes da época da entrevista, quan-
do Ruth e João trabalhavam como agricultores. Em 
certa ocasião, Ruth sofreu um acidente que ocasionou 
fraturas múltiplas e, logo em seguida, percebeu que 
sua perna esquerda estava inchada. Foi ao médico, 
que diagnosticou um nódulo na região da virilha. Fez 
cirurgia e quimioterapia, mas relatou que não notou 
melhoras. Nesse período, teve diagnóstico de metás-
tase pulmonar e passou por três cirurgias no pulmão. 
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João, na entrevista individual, comentou que Ruth 
estava com outros nódulos espalhados pelo corpo. 

Ruth declarou que sempre cuidou da casa, 
mas que, há alguns meses, essa tarefa ficou mais difí-
cil. Contou que se sentia mais cansada, debilitada e, 
por causa disso, o marido e os filhos assumiram essas 
tarefas. João disse que todos entendiam a situação e 
realizavam os serviços domésticos. Ruth afirmou que 
sofria muito pelo fato de perceber que não conseguia 
dar conta das suas atribuições e também em virtude 
da doença, verbalizando que também percebia o sofri-
mento da sua família por toda essa situação.

A conjugalidade frente à doença: na entrevista 
de casal, Ruth inicialmente negou alguma alteração na 
relação conjugal, mas depois disse que a sexualidade do 
casal havia mudado. Ela admitiu que o casal já não ti-
nha relações sexuais há algum tempo (não determinou 
quanto tempo) e associou esse fato à fraqueza e ao desâ-
nimo que sentia. João ressaltou que entendia a situação 
da esposa e que não se incomodava com isso. Isso tam-
bém foi referido por Ruth na sua entrevista individual. 

Na entrevista individual, Ruth ressaltou que o 
marido estava mais atencioso e prestativo. João, na 
entrevista individual, comentou que a esposa era uma 
pessoa mais disposta e alegre antes da doença. Ambos 
disseram que sempre conversaram, apesar de Ruth ha-
ver comentado que ultimamente não sentia disposi-
ção de conversar sobre nenhum assunto. Apesar disso, 
Ruth disse que conseguia expressar seus sentimentos. 
Todavia, segundo Ruth, eles não estavam conversando 
sobre sua vida sexual, dado confirmado por João na en-
trevista individual. João ressaltou ainda que, depois que 
a esposa ficou doente, ele acabou concordando mais 
com ela, para que a mesma se sentisse melhor. Um mês 
após as entrevistas individuais, Ruth foi a óbito.

Análise Horizontal dos Casos

Tendo em vista a análise dos casos da presente 
pesquisa, foi possível levantar três eixos temáticos:

(1) características da fase do ciclo vital dos casais;
(2) intimidade/sexualidade e
(3) comunicação.

Esses eixos temáticos são apresentados a seguir.
Com relação ao eixo características da fase do 

ciclo vital dos casais, dos casos analisados, verificou-se 
que dois casais já vivenciaram a fase do ninho vazio, 
pois todos os filhos saíram de casa. Um casal (Edna e 
Daniel) ainda residia com o filho, e apenas um casal 

(Ruth e João) ainda possuía todos os filhos residindo 
com eles. Quanto à aposentadoria, verificou-se que 
seis participantes haviam vivenciado essa etapa de 
vida. Somente um casal (Fernando e Maria) ainda 
exerciam atividade laboral.

Como os relacionamentos eram de longa du-
ração, esses casais, ao longo de sua convivência, 
passaram por várias transformações no que diz res-
peito tanto às famílias de origem (perdas de outros 
membros da família, mudanças de papéis familiares) 
quanto ao seu relacionamento conjugal (dificuldades 
financeiras, mudanças do sistema conjugal de casal 
para o parental, entre outros), adaptando-se às dife-
rentes etapas do ciclo vital (Norgren, Souza, Kaslow, 
Hammerschmidt, & Shlomo, 2004). Essa questão foi 
extensamente observada nos casos apresentados, pois 
os casais referiram que passaram por dificuldades, se-
jam financeiras, na divisão de papéis ou na educação 
dos filhos, ao longo de sua convivência. 

Todo relacionamento conjugal possui um 
contrato secreto que é estabelecido pelos cônju-
ges através de aspectos conscientes e inconscientes. 
Esse contrato traz aspectos que cada um dos côn-
juges considera importante, com relação a questões 
como fidelidade, companheirismo, desejos e anseios 
quanto ao relacionamento estabelecido por esse ca-
sal (Anton, 2000). Ao longo do convívio do casal, 
o contrato sofre modificações, sendo necessário o 
recontrato (Aguiar, 2005). Com relação à etapa de 
transição do ciclo vital da meia-idade para a velhice, 
qualquer casal que a estiver vivenciando terá que re-
contratar o desejo sexual e o vínculo amoroso, pois 
os indivíduos não possuem mais as mesmas carac-
terísticas físicas e emocionais do início do relacio-
namento. Nos casos apresentados, os casais, além 
de estarem passando por esse recontrato em virtude 
dessa etapa de transição vital, tiveram que reavaliar 
seu relacionamento devido à doença.

Pode-se observar também nesses casos a questão 
do apoio mútuo entre os membros do casal. O apoio 
mútuo está relacionado ao fato de um dos cônjuges 
auxiliarem o outro nas tarefas da vida diária, como 
nos cuidados da casa, e ao fato de os cônjuges de-
monstrarem preocupação e cuidado com os  pacientes. 
Essa questão foi referida por Osório e do Valle (2004), 
os quais ressaltam que um convívio há muito estabe-
lecido pode contribuir para uma maior cumplicidade 
entre o casal, a qual, ao mesmo tempo em que pode 
aprimorar seus recursos emocionais, pode conseguir 
tornar os cônjuges figuras de apoio mútuo.
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Relevante destacar que, nos casos apresentados, 
os pacientes estavam em estágio avançado da doen-
ça, em cuidados paliativos. A proximidade do fim da 
vida, como acabou acontecendo para três dos qua-
tros enfermos entrevistados, não foi uma realidade 
percebida ou pelo menos verbalizada nas entrevistas 
por eles ou seus cônjuges. A morte ainda é um tema 
tabu na sociedade e pode ser difícil de ser verbaliza-
da, mesmo para casais que convivem juntos há mui-
tos anos, como nos casos apresentados aqui. Rolland 
(2008) aponta que, com a proximidade da morte, o 
sofrimento acaba por dominar toda a vida familiar, o 
que pode dificultar o diálogo. Porém, apesar da dor 
total (física, emocional e espiritual) que o paciente 
em cuidados paliativos apresenta, é importante criar 
um espaço para que ele e as pessoas próximas possam 
expressar seus sentimentos e desejos com relação ao 
fim da vida e o que poderá acontecer após a morte 
 (Menna Barreto & Castro, no prelo). Nesse senti-
do, além de auxiliá-lo no processo de adoecimento e 
morte, é importante que todos estejam trabalhando 
em prol da qualidade de vida do paciente. Portanto, 
poderia ser uma boa estratégia de enfrentamento se 
tanto o paciente como sua família conseguissem, ape-
sar da doença, manter as atividades que já realizavam 
antes dela e conversar mais abertamente sobre a morte 
(Picheti, 2008). Ao mesmo tempo, é necessário que 
ocorra a redistribuição das responsabilidades e dos 
papéis desempenhados pela família antes da morte 
da pessoa adoecida (Fonseca, 2004). Com relação a 
essa questão, todas as famílias, de alguma maneira, 
tentavam seguir sua rotina normalmente, apesar das 
limitações impostas pela doença e da dificuldade res-
saltada em continuar com as atividades laborais.

Assim, todas as famílias estavam em estágio de 
luto antecipatório, pois conviviam com a doença há 
algum tempo, o estado de saúde dos enfermos era 
grave e tanto eles quanto seus familiares, de alguma 
forma, estavam a par da situação sem perder esperan-
ças de alguma melhora. O luto antecipatório consiste 
num fenômeno adaptativo que permite que pacien-
tes e familiares se preparem, tanto cognitiva quan-
to emocionalmente, para a morte (Fonseca, 2004). 
 Caracteriza-se pelo fato de a família ter que dar conta 
de conviver entre a esperança da melhora do familiar 
e a possibilidade da morte deste (Rolland, 2008). 

Bowen (1976/1998) trouxe contribuições im-
portantes sobre esse tema, referindo que a vivência 
psicológica da morte precisa ser contextualizada e 
analisada a partir de diferentes ângulos. Para tanto, se-

ria preciso compreender o papel desempenhado pela 
pessoa que morre, a fase do ciclo de vida em que ela 
estava e as reestruturações pelas quais a família preci-
sa passar em virtude desse acontecimento. Mudanças 
significativas foram observadas nas funções desempe-
nhadas pelos pacientes e por seus cônjuges, mesmo 
na situação de adoecimento, ou seja, anterior à per-
da do cônjuge. Com relação aos cônjuges homens, 
Worden (1998) refere que a perda da esposa costuma 
impactar seriamente a rotina de afazeres, pois os côn-
juges percebem maiores efeitos no seu cotidiano, ten-
do que se adaptar a desempenhar papéis comumente 
femininos, como cuidar da casa. Apesar de poder ser 
considerada uma visão sexista dos papéis de marido 
e mulher, o impacto do adoecimento da esposa nos 
afazeres domésticos tradicionalmente destinados às 
mulheres esteve presente nos casos de Daniel e João, o 
que demonstra que, em alguns casais de meia-idade e 
de cidades pequenas, os casais ainda podem funcionar 
desempenhando papéis tradicionais e confirmando a 
maior dificuldade de perda feminina pelo seu desem-
penho no âmbito doméstico. 

Sobre a perda dos papéis desempenhados, os 
pacientes Guilherme e Fernando aparentaram ser os 
que mais sentiram essas mudanças, pois tinham uma 
atividade laboral e eram provedores de suas famílias. 
Aqui fica evidenciada mais uma vez a divisão tradicio-
nal dos papéis de homem como provedor da família 
e da mulher como cuidadora do lar. Questões finan-
ceiras presentes na situação de doença, bem como a 
perda de papéis sociais desempenhados pelo doente e 
o consequente declínio da saúde, acabaram gerando 
sofrimento (Reis & Silva, 2009). Tendo em mente es-
sas questões, os pacientes, além de não poderem mais 
prover suas famílias, ainda acabaram por ficar depen-
dentes de suas esposas.

 Outro eixo estruturante da pesquisa referiu-se 
à intimidade/sexualidade. O aspecto que ficou mais 
evidente diz respeito ao fato de esses casais estarem 
desempenhando menos o papel de esposo(a) e muito 
mais de cuidador(a)/paciente, o que pode causar pre-
juízos para a conjugalidade. Em todos os casos apre-
sentados, os cônjuges exerceram o papel de cuidador 
primário, mesmo que outros membros da família, em 
especial os filhos, tenham contribuído nos cuidados 
aos pacientes. Esse novo vínculo, de paciente versus 
cuidador, pode causar interferências na conjugali-
dade, pois, se antes da doença, ambos estavam no 
mesmo patamar de poder (Minuchin, 1990), nessa 
nova posição hierárquica, um está cuidando do outro. 
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Quando a alteração ocorre de forma transitória, logo 
se restabelecem as posições originais e não são obser-
vadas maiores consequências. No entanto, no caso 
de uma doença crônica e grave como é o câncer, as 
posições de paciente e de cuidador podem manter-se 
solidificadas por um tempo maior, podendo compro-
meter a simetria do casal.

Em contraponto, assumir os papéis de cuidado 
e cuidador também possui um aspecto positivo. Os ca-
sais Carolina e Guilherme, Edna e Daniel e Ruth e João 
mencionaram que perceberam uma mudança positiva 
na sua relação conjugal, de maior proximidade afetiva. 
Edna e Ruth, além disso, ressaltaram que os cônjuges 
demonstravam mais atenção e carinho para com elas. 
Talvez essa proximidade afetiva referida pelos partici-
pantes esteja relacionada a passar mais  tempo juntos, 
o que nem sempre significa aumento da intimidade. 
Essas questões foram encontradas também em estudos 
internacionais que relacionaram os efeitos positivos da 
intimidade, levando à maior proximidade física, de-
monstrada através de beijos e abraços, e o aumento da 
intimidade emocional gerado pela questão do apoio 
mútuo, do cuidado dispensado ao paciente e da valori-
zação mútua (Norton & Manne, 2007; Lindau et al., 
2011; Baine et al., 2011).

Outro aspecto fundamental no eixo se refere à 
sexualidade. Esse assunto foi trazido pelos casais Edna 
e Daniel e Ruth e João, que apontaram a existência de 
mudanças significativas em suas relações sexuais, es-
pecialmente quanto à diminuição da frequência. Ca-
rolina, cônjuge de Guilherme, disse que, depois que 
o esposo ficou doente, não tiveram mais relações se-
xuais. O casal Fernando e Maria não falou sobre essa 
questão. Edna e Ruth consideraram que a diminuição 
nas relações sexuais estava ligada à doença e ao trata-
mento, pois se sentiam mais cansadas e menos dispos-
tas. Estudos internacionais confirmam que as mudan-
ças que ocorrem na sexualidade dos casais em virtude 
do câncer estão relacionadas aos aspectos da saúde físi-
ca dos pacientes, dentre os quais se destacam a fadiga 
e as dores (Badr & Taylor, 2009; Hodgsog, Shields, 
& Rosseau, 2003; Lindau et al., 2011;  Gilbert et al., 
2010; Bohemer & Clark, 2001).

Todos os casais participantes disseram que se 
relacionavam bem antes da doença e que isso se man-
teve após o adoecimento do cônjuge. Entretanto, com 
as mudanças na vida desses casais, incluindo um caso 
de traição após a doença da esposa, parece evidente 
que os percalços atingiram a vida do casal. É possível 
que eles não tenham se dado conta de forma explícita 

dessas dificuldades, ou então não tenham se sentido 
à vontade para mencioná-las nas entrevistas com a 
pesquisadora. Gradim (2005) ressaltou que a quali-
dade da relação conjugal que foi estabelecida antes 
da doença influencia na manutenção ou não do re-
lacionamento depois do acometimento desta.  Assim, 
pode-se questionar se os casais realmente tinham um 
relacionamento satisfatório antes da doença ou se aca-
baram trazendo isso à tona, como uma maneira de 
protegerem a si e aos cônjuges, já que então precisa-
vam se unir para enfrentar a doença.

No eixo comunicação, percebe-se que os casais 
apresentaram dificuldade em falar sobre os medos e as 
angústias relacionadas às suas vivências conjugais, em 
especial sobre a sexualidade e o prognóstico da doença. 
Edna e Daniel e Ruth e João conseguiram, durante as 
entrevistas de casal, falar sobre a sexualidade nos seus 
relacionamentos, mas admitiram que não conversa-
vam entre si sobre isso. A evitação do diálogo sobre 
sexualidade pode, em muitos casos, ser considerada 
um mecanismo protetivo, tanto individual quanto do 
casal, por se entender que o(a) parceiro(a) pode sofrer 
ao tocar nesse assunto delicado (Lindau et al., 2011; 
Gilbert et al., 2010; Bohemer & Clark, 2001; Manne 
et al., 2010). Carolina, esposa de Guilherme, ao relatar 
que já não tinha relações sexuais com o marido, disse 
não ter vontade de falar sobre o assunto. O paciente 
Guilherme não mencionou o tema, mesmo quando 
questionado. O  comportamento de evitação desse 
casal também foi contemplado em estudos interna-
cionais que ressaltam que o assunto sexualidade ten-
de a ser evitado pelo paciente principalmente se este 
for do sexo masculino e a doença e/ou o tratamento 
impactar a sexualidade. Ao mesmo tempo, a esposa 
parece perceber que esse tema é fonte de sofrimento 
para seu marido e acaba por não falar com ele sobre 
isso  (Bohemer & Clark, 2001; Manne et al., 2010). 
Por fim, o casal Maria e Fernando não falou sobre essa 
questão, o que pode ter ocorrido em razão de não te-
rem sido realizadas as entrevistas individuais, devido 
ao estado de saúde do paciente. Considerando o tema 
da sexualidade, constatou-se que os casais optam pela 
evitação do assunto, como forma de proteção. Toda-
via, há que se considerar também que a sexualidade é 
um tema ainda considerado tabu em nossa sociedade, 
especialmente para casais de meia-idade, que muitas 
vezes não possuem o hábito de conversar sobre sexo. 
Todavia, considera-se importante ressaltar que estudos 
internacionais, ainda que evidenciem essa estratégia 
como sendo comum, salientam a importância de um 
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diálogo franco sobre sexualidade como forma de in-
cremento da qualidade conjugal (Lindau et al., 2011; 
Manne et al., 2006, 2010).

Outro assunto considerado tabu pelos partici-
pantes foi a possibilidade de morte. Ressalta-se que 
tanto os pacientes quanto seus cônjuges tinham co-
nhecimento a respeito do estado de saúde e da gra-
vidade da doença, mas os mesmos evitavam falar 
um com o outro sobre isso. Esse comportamento de 
evitação, conhecido como conspiração do silêncio, 
 configura uma tentativa de proteção mútua que de-
monstra o quanto é difícil falar sobre essa vivência 
(Kovás, 2008). Carolina, esposa de Guilherme, referiu 
que conversava sobre a doença do marido com os fi-
lhos, porém isso ocorria apenas quando ele não estava 
por perto. O agravamento da doença e a proximidade 
da morte podem perturbar seriamente a comunicação 
entre o paciente e a família. A falta de diálogo sobre 
a morte pode ser considerada uma tentativa de pro-
teção frente ao sofrimento, porém também denuncia 
fragilidades na comunicação familiar (Kovás, 2008), 
podendo gerar desentendimentos entre os envolvidos 
(Walsh, 2008). Essa conspiração do silêncio também 
pode ser constatada no caso dos pacientes Fernando 
e Ruth, que haviam feito novos exames pouco antes 
das entrevistas, os quais mostravam o agravamento do 
estado de saúde, mas as famílias optaram por não lhes 
contar o resultado dos exames abertamente. Assim, a 
dificuldade de diálogo, incluindo especialmente enco-
brir a verdade a respeito da doença, pode gerar ainda 
mais sofrimento ao paciente, que sente que seu estado 
de saúde não está bom, porém não sabe exatamente o 
que enfrentar. Dessa forma, ainda que se fale constan-
temente da importância de se falar abertamente sobre 
a doença, também é importante saber os limites que 
cada membro da família tem em aguentar o sofrimen-
to e a verdade, para poder auxiliá-los a enfrentar esse 
período de uma forma mais tranquila e com qualida-
de de vida para ambos. 

A partir dos três eixos de análise dos resultados 
apresentados, constatou-se o impacto do adoecimento 
por câncer na vivência da conjugalidade. Foram prio-
rizados os aspectos da fase do ciclo vital, da intimi-
dade/sexualidade e da comunicação, mas entende-se 
que, sistemicamente, o diagnóstico e o tratamento do 
câncer provocam transformações globais no relacio-
namento, que serão enfrentadas conforme os recursos 
prévios que os casais dispunham e as características 
do vínculo conjugal. Podem ser identificadas quais 
estratégias que os casais utilizam para lidar com o so-

frimento a fim de fomentar a comunicação e diminuir 
a evitação frente ao problema, que é um ponto a ser 
trabalhado intensamente pelos profissionais de saúde 
e terapeutas em especial. Apesar de parecer protetiva, 
a estratégia de evitação do diálogo e da real situação 
de saúde da pessoa adoecida pode gerar dificuldades 
em enfrentar a doença, sentimentos de tristeza e/ou 
culpa, isolamento, entre outros, que, ao serem com-
partilhados, podem ser minimizados e inclusive pro-
mover maior qualidade conjugal.

Considerações Finais

Este estudo foi realizado com a intenção de 
compreender a relação conjugal de casais nos quais 
um dos cônjuges estava em tratamento em virtude do 
acometimento por algum tipo de câncer. O diferen-
cial do presente estudo recaiu sobre o foco do aspecto 
conjugal associado ao câncer, assunto que foi pouco 
explorado na realidade brasileira. 

A partir da discussão realizada, foi possível 
identificar questões relevantes relacionadas às mudan-
ças na vida conjugal, destacando-se as mudanças nos 
papéis desempenhados e a dependência do paciente 
em relação ao seu cônjuge. Os cônjuges, nos casos 
estudados, desempenharam menos o papel de mari-
do/mulher e mais o papel de cuidador(a)/paciente, 
o que parece ter dificultado a vivência da conjugali-
dade, por um desequilíbrio de poder, mas também 
favorecido uma maior aproximação física e afetiva, 
gerando maior sentimento de companheirismo. Tam-
bém foram identificadas dificuldades relacionadas à 
comunicação entre os casais quanto à sexualidade, 
bem como alterações importantes, como a diminui-
ção e até mesmo o encerramento da atividade sexual. 
Os casais entendiam como um fato protetor ao côn-
juge não abordar a questão da sexualidade, ainda que 
estudos revelem o quanto um diálogo aberto sobre o 
tema pode incrementar a qualidade conjugal.

Tendo em vista o que foi exposto, evidenciam-
se mudanças importantes nos papéis desempenhados 
pelos cônjuges, quando um deles está com câncer, e 
verifica-se que essas mudanças nem sempre são con-
versadas pelo casal. O sofrimento causado pela doença 
e pelas limitações na vida das pessoas envolvidas, as-
sim como a perda da saúde e do seu papel desempe-
nhado até então, gera sentimentos que nem sempre 
são expressos e até mesmo são evitados. Pode ser parte 
do trabalho do terapeuta de casais fortalecer a com-
preensão dos cônjuges de que o compartilhamento de 
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suas dores, medos e anseios sobre o futuro em comum 
favorecerá maior aproximação afetiva e diminuirá o 
isolamento que a dor e o sofrimento causados pela 
doença provocam em suas vidas, proporcionando uma 
melhor qualidade de vida a todos, especialmente ao 
paciente que está em situação de cuidados paliativos.

Os apontamentos aqui realizados mostram-se 
relevantes para a compreensão da vivência da conju-
galidade em situação de câncer, mas não podem ser 
generalizados. O estudo foi exploratório e contem-
plou apenas quatro casos para entender o fenômeno; 
portanto, revelou possivelmente um tipo de vivência 
específica de casais que se relacionam há muito tem-
po, em primeiro casamento, em uma dada cultura de 
uma cidade do interior do Brasil. Outra limitação se 
refere ao fato de que, ao serem coletados os dados da 
história do casal em situação de adoecimento, as per-
cepções dos participantes de uma realidade que não 
mais vivenciavam talvez acabou por ficar idealizada, 
já que todos referiram bom relacionamento conjugal 
anteriormente à doença. Nesse sentido, pode-se pen-
sar que o impacto do adoecimento na conjugalidade 
contribuiu, por um lado, para encobrir aspectos ne-
gativos do relacionamento anteriores à doença e que 
ficaram colocados em um segundo plano, ou, por 
outro, para potencializar os aspectos positivos asso-
ciados às novas formas de vivenciar a intimidade e a 
proximidade física entre os parceiros, o que pode ter 
contribuído para um incremento do vínculo conjugal 
anteriormente estabelecido.
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Resumo

A pesquisa objetivou identificar as opiniões de estudantes de psicologia sobre a formação acadêmica para atuação profissional na área da psicologia 
social comunitária. Participaram da pesquisa 114 estudantes do 5º ano do curso de psicologia. Os participantes responderam a um questionário 
estruturado com perguntas fechadas e abertas sobre a formação e atuação em psicologia social comunitária. Os estudantes demonstraram satisfação 
com os aspectos gerais e específicos da formação, e as disciplinas de psicologia social e psicologia comunitária representaram as principais bases 
teóricas. As estratégias de ensino foram consideradas satisfatórias, e os conteúdos apresentados nas aulas contribuem para a formação profissional, mas 
destacou-se que as instituições de ensino precisam oferecer estágios e pesquisas com o propósito de facilitar a preparação para atuação profissional. 
Os resultados evidenciam que a formação na área da psicologia social comunitária necessita priorizar as inter-relações de ensino, prática e pesquisa, 
por se considerar que esses pontos contribuem para a contextualização das demandas sociais. 

Palavras-chave: formação do psicólogo; psicologia social; psicologia comunitária; intervenção social.

Abstract

The research aimed to identify psychology students’ opinions about the academic formation for professional operation in the area of community 
social psychology. Thus, 114 students from the 5th year of the psychology course participated in the research. The participants answered a 
structured questionnaire with closed and open ended questions about the formation and operation in community social psychology. The students 
demonstrated satisfaction with the general and specific aspects of the formation, and the disciplines of social psychology and community psychology 
represented the main theoretical bases. The teaching strategies were considered satisfactory, and the contents presented in classes contribute to the 
professional formation, but it was highlighted that teaching institutions need to offer internships and research with the purpose of facilitating the 
preparation for professional operation.  The results show that the formation in community social psychology needs to prioritize the inter-relations of 
teaching, practice and research, by considering that these points contribute to the contextualization of the social demands.

Keywords: psychologist education; social psychology; community psychology; social intervention.

A temática relacionada à formação do psicólo-
go representa um fenômeno relevante para a pesquisa 
científica, o que possibilita evidenciar aspectos so-
bre a qualificação profissional e o panorama atual 
da área de conhecimento. Destaca-se a importância 
das instituições de ensino superior de psicologia para 
a formação de profissionais comprometidos com as 
áreas de atuação que focalizam a qualidade de vida 
da sociedade. Nesse contexto, a psicologia social co-
munitária representa um campo de atuação com 
perspectivas direcionadas para o desenvolvimento 
de intervenções sociais, considerando-se a noção de 
grupo e as reflexões críticas referentes aos aspectos po-
líticos e éticos da sociedade (Campos, 2007; Gómez, 
2008; Montero, 2010; Scarparo & Guareschi, 2007). 
O presente estudo focaliza essa área considerando-se 
as contribuições para a profissão de psicólogo, que 
tem sido bastante discutida na comunidade científica, 
com o propósito de ampliação das práticas psicológi-
cas por meio do enfoque social. 

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Brasil, 1996), acerca das Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, priorizou o desenvolvimento de 
estratégias de ensino para a promoção de práticas 
sociais. As Diretrizes Curriculares Nacionais para 
os cursos de graduação em Psicologia destacaram a 
importância da preparação do estudante para o en-
frentamento dos desafios do mundo moderno, por 
exemplo, o desenvolvimento de habilidades para o 
trabalho com grupos nas equipes multiprofissionais 
(Brasil, 2004). A atuação do psicólogo precisa con-
siderar as necessidades sociais de indivíduos, grupos 
e comunidades. Nesse ponto, a psicologia social co-
munitária integra essas concepções e permite que o 
psicólogo comece a refletir sobre os modelos de atua-
ção; assim, os estudos acerca da formação nessa área 
apresentam relevância para a análise de questões crí-
ticas relacionadas ao futuro da profissão de psicólogo. 

A formação em psicologia precisa considerar 
as mudanças vivenciadas pela sociedade no contexto 
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histórico para facilitar o aprimoramento das práticas 
psicológicas (Nascimento, Manzini, & Bocco, 2006). 
Ferreira-Neto (2008) ressaltou que, no período da 
graduação, as diferentes abordagens teóricas e a atua-
ção nas áreas da psicologia apresentaram uma série de 
repercussões, por exemplo, a psicologia clínica dire-
ciona o foco para as queixas centrais do indivíduo e 
a psicologia social investiga as relações intergrupais. 
Um ponto importante refere-se à inexistência da in-
tegração de dois polos: indivíduo e grupo. O autor 
destacou que essa situação compromete a formação do 
psicólogo e, diante disso, apresenta uma proposta de 
integração dessas áreas de conhecimento, consideran-
do que as instituições de ensino precisam desenvolver 
esse diálogo com reflexão e crítica.

Branco (1998) propõe uma discussão acerca 
da formação do psicólogo mediante questionamen-
tos sobre as demandas sociais que promovem novos 
modelos de atuação, que repercutem na pluralidade 
teórica da psicologia e na qualidade do ensino na 
graduação. Diante desses fatores, destaca-se a impor-
tância de verificar a maneira pela qual o estudante de 
psicologia desenvolve a capacidade de reflexão das 
atividades profissionais por meio do enfoque social. 
De acordo com Bock (2008), as intervenções desen-
volvidas pelos psicólogos devem priorizar a relação 
dinâmica que o indivíduo estabelece com o grupo 
social. Assim, a psicologia mostra-se comprometi-
da com a sociedade e amplia a atuação por meio de 
uma visão crítica para o universo que constitui uma 
comunidade, o que permite direcionar estratégias de 
intervenção numa ação transformadora. Dessa forma, 
a utilização dos princípios teóricos da psicologia so-
cial comunitária apresenta congruência e contribui 
para o desenvolvimento de ações efetivas.

Inicialmente, existe a necessidade de ca-
racterizar o desenvolvimento histórico dessa área 
enfatizando as principais bases teóricas que se desta-
caram no decorrer da década de 1960. A psicologia 
social tornou-se área de conhecimento no momento 
em que as questões sociais representaram objeto de 
estudo científico (Silva, 2004), por considerar que 
a investigação de fenômenos relevantes, tais como 
violência e preconceito, permitia compreender as 
possíveis implicações nas relações sociais. A apre-
sentação de teorias psicossociais ampliou o campo 
de investigação nos diversos espaços geográficos e as 
possibilidades de atuação profissional. O surgimento 
da psicologia comunitária permitiu o desenvolvimen-
to de práticas sociais nas comunidades enfatizando a 
saúde coletiva, a noção de grupo, a delimitação das 

intervenções e a importância do diálogo e da atuação 
do psicólogo na condição de facilitador das práticas 
sociais (Freitas, 1998; Góis, 1994; Ussher, 2006). 
Na América Latina, foram discutidas as estratégias 
para a inserção do psicólogo comunitário nos diver-
sos contextos sociais visando à ampliação das práticas 
(Montero, 2003) e, com isso, foi estabelecido o ter-
mo psicologia social comunitária.

A trajetória da psicologia social comunitária 
no Brasil foi marcada pela contraposição aos locais 
tradicionais de trabalho do psicólogo, pelas práticas 
da psicologia social norte-americana, que focalizavam 
estudos experimentais, e pela necessidade de incluir a 
noção de comunidade no conjunto de seus princípios 
teóricos (Gonçalves & Portugal, 2012). Isso permi-
te compreender que a perspectiva social comunitária 
se apresenta com o objetivo de contextualizar novos 
campos de atuação com a integração de fundamentos 
teóricos, para consolidar uma área emergente da psi-
cologia diante das transformações sociais. No que se 
refere aos aspectos teóricos, o termo “social” eviden-
cia a dinâmica das interações sociais, enquanto que a 
comunidade representa um espaço geográfico da vida 
entre pessoas, e na sua multidimensionalidade exis-
tem aspectos sociais, econômicos e culturais repletos 
de significações que emergem nas relações humanas 
(Góis, 1989). A comunidade é um campo de apropria-
ção de conhecimentos, de construção de identidades 
e de crenças culturais; sendo assim, a psicologia social 
comunitária apresenta contribuições importantes ao 
enfatizar contextos sociais de investigação e prática. 

No Estado de Porto Rico/San Juan, na déca-
da de 1970, o termo “psicologia social comunitária” 
surgiu com o propósito de ampliar os estudos e as 
práticas acerca dos fenômenos sociais e direcionar 
intervenções no campo das políticas públicas (Messa 
& Serrano-Garcia, 2008; Montero, 2010). Outros 
autores (Jiménez-Domínguez, 2004; Montero, 
2000; Serrano-García, López, & Rivera-Medina, 
1992; Ussher, 2008) destacam que existem três fa-
tores responsáveis pelo surgimento dessa área: as 
repercussões da Segunda Guerra Mundial, que pro-
vocaram situações de crise nas relações sociais, os 
questionamentos referentes aos estudos teóricos da 
psicologia social e a reivindicação de uma ciência 
comprometida com as questões sociais. Na América 
Latina, essa área da psicologia apresentava propostas 
para a transformação social por meio do compro-
misso ético e político (Montero, 2011; Ramos & 
Carvalho, 2008), com o propósito de avaliar o im-
pacto das intervenções psicológicas.
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No Brasil, o desenvolvimento da psicologia so-
cial comunitária ocorreu num período de críticas aos 
modelos tradicionais da psicologia social, especifica-
mente a perspectiva norte-americana e suas pesquisas 
experimentais, o que possibilitou reformular formas 
de atuação priorizando as questões sociais com o 
propósito de promover transformações por meio da 
participação da comunidade (Gonçalves & Portugal, 
2012). Isso possibilitou problematizar a atuação da 
psicologia no cenário brasileiro, buscando-se estra-
tégias para promover a inserção efetiva nos diversos 
contextos comunitários. Assim, a psicologia social 
comunitária prioriza a qualidade de vida de indiví-
duos, o desenvolvimento das relações comunitárias 
e a construção de políticas sociais comprometidas 
com  os direitos humanos (Resto-Olivo, Torres, & 
Serrano-García, 2007). É possível verificar que exis-
te uma perspectiva direcionada para os princípios 
de equidade, justiça social e, segundo Rappaport 
(1977), o psicólogo pode direcionar atividades para 
três eixos: comunidades, grupos e políticas sociais. 
Serrano-García et al. (1992) destacam outras tare-
fas desse psicólogo: avaliação de programas sociais, 
consultoria para a promoção de mudanças nas comu-
nidades e a prática de pesquisa científica. A atuação 
nessa área enfatiza a participação de indivíduos na 
construção de um ambiente que seja favorável para 
as relações sociais.

A psicologia social comunitária integra as 
concepções da psicologia social e da psicologia co-
munitária e fundamenta-se em princípios éticos, 
políticos e humanitários, visando ao desenvolvimento 
de práticas direcionadas para as comunidades, com 
o objetivo de promover a capacidade de reflexão nos 
indivíduos acerca das situações vivenciadas no am-
biente social (Campos, 2007). As principais temáticas 
da psicologia social e da psicologia comunitária enfa-
tizam o desenvolvimento do indivíduo na sociedade 
e a maneira pela qual a subjetividade é construída 
nessas interações. Assim, a psicologia social comuni-
tária considerou relevantes os conceitos desenvolvidos 
pelas outras duas áreas, mas propôs o desenvolvimen-
to de intervenções numa ação política e social para 
estabelecer uma nova identidade profissional para o 
psicólogo que atua nas comunidades e instituições 
sociais. Segundo Freitas (2005), a psicologia social 
comunitária prioriza os seguintes níveis:

(1) as repercussões psicossociais das condições de 
vida de indivíduos e grupos;

(2) a construção de conhecimentos para orientar a de-
finição de objetivos e as estratégias de intervenção;

(3) o compromisso político e o desenvolvimento de 
práticas coletivas que valorizem as relações huma-
nas. A atuação do psicólogo social comunitário 
representa uma referência para as práticas sociais 
com diretrizes teóricas e metodológicas.

A denominação psicologia social comunitária 
integra um conjunto de pressupostos teóricos que 
fundamentam a atuação profissional, por exemplo, 
as concepções de Paulo Freire (1979) acerca do pro-
cesso de conscientização social por meio da educação 
popular nas comunidades e as ideias de Martin-Baró 
(1998) sobre a psicologia da libertação, que enfatiza 
o comprometimento com os grupos sociais buscan-
do a superação das dificuldades e o fortalecimento 
de vínculos. A noção de uma psicologia crítica que 
reconhece a complexidade dos objetos de investi-
gação e das relações humanas representa um ponto 
importante da teoria da psicologia social comunitária 
(Montero, 2010). Isso permite ressaltar que se trata 
de uma perspectiva integrativa de conhecimentos que 
fundamentam as práticas e os questionamentos das 
problemáticas sociais.

A psicologia social comunitária fundamen-
ta-se nos princípios teóricos e práticos da psicologia 
social latino-americana, da psicologia política e da 
psicologia da libertação e utiliza o diálogo com as 
ciências sociais, antropológicas e filosóficas (Gómez, 
2008; Jiménez-Domínguez, 2004; Ussher, 2008). 
De acordo com Montero (2011), a psicologia social 
comunitária estuda aspectos psicossociais inerentes ao 
contexto de relações humanas, buscando estimular os 
indivíduos para a identificação e resolução de proble-
mas ou demandas emergentes, o que torna possível 
promover mudanças na comunidade.

O princípio central da psicologia social co-
munitária prioriza que o trabalho em equipe nas 
comunidades deve ocorrer por meio do enfoque 
interdisciplinar e da colaboração mútua (Campos, 
2007; Ussher, 2008). Essa área enfatiza que a cons-
trução do conhecimento deve estar fundamentada 
na interação do psicólogo com os indivíduos da 
comunidade. A literatura científica destaca os pa-
râmetros para atuação nessa área e considera que a 
formação adequada precisa integrar teoria e práti-
ca para facilitar o desenvolvimento das atividades 
profissionais (Gómez, 2008; Scarparo & Guareschi, 
2007). Para estes últimos autores citados, é impor-
tante analisar os ambientes sociais e desenvolver 
práticas psicológicas que priorizem as relações huma-
nas e, durante o período da graduação, é necessário 
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desenvolver essas habilidades técnicas por meio de 
experiências nos estágios e pesquisas.

Existe a necessidade do estudo acerca da for-
mação e atuação do psicólogo social comunitário 
devido à relevância dos referencias teóricos dessa 
área para o desenvolvimento de práticas psicológicas 
comprometidas com a sociedade. Foi realizada uma 
busca nas bases de dados eletrônicas (BIREME/LI-
LACS, Science Direct, Scopus, Web of Knowledge, 
Wiley/Interscience), com as palavras-chave “psicologia 
comunitária” e “psicologia social comunitária”, bem 
como “community psychology” e “community social 
psychology” no período de 2000–2014. As pesquisas 
sobre a psicologia social comunitária destacam dados 
históricos acerca do surgimento dessa área de atuação, 
da formação profissional e das práticas psicossociais 
que foram desenvolvidas no Brasil na década de 1960 
(Bernardes & Scarparo, 2001; Freitas, 2004; Scarparo 
& Guareschi, 2007). Os autores apresentam refle-
xões teóricas, com destaque para Gómez (2008), que 
evidenciou as perspectivas referentes a uma proposta 
curricular que integre conhecimentos da psicologia so-
cial latino-americana, psicologia política e psicologia 
da libertação, para facilitar a formação do estudante 
de psicologia. Outros autores (Gonçalves & Portugal, 
2012; Jiménez-Domínguez, 2004; Montero, 2010; 
Scarparo & Guareschi, 2007) apresentam dados acerca 
do surgimento da psicologia social comunitária, inter
-relacionando-o com os princípios que fundamentam 
a formação e o compromisso social. Uma pesquisa 
buscou compreender os relatos de estudantes de psi-
cologia mediante a prática de intervenção psicossocial 
numa comunidade, o que possibilitou destacar que 
o trabalho prático representa uma oportunidade para 
desenvolver habilidades de comunicação e identificar 
as principais questões sociais a serem contextualiza-
das, o que apresenta repercussões positivas na atuação 
(Zavaleta, 2012). Trata-se de um estudo que inves-
tigou as experiências vivenciadas pelos estudantes de 
psicologia no planejamento e execução de uma inter-
venção na comunidade, o que tornou possível refletir 
sobre a importância das práticas da psicologia social 
comunitária durante a formação profissional.

Na produção científica, é possível verificar 
uma lacuna de estudos empíricos sobre a formação 
e atuação do psicólogo social comunitário, por se 
considerar que as pesquisas enfatizam aspectos teóri-
cos com o propósito de definir conceitos, delimitar 
o campo de práticas e orientar a atuação profissio-
nal. É importante ressaltar que o estudo sobre a 
formação e atuação do psicólogo social comunitário 

possibilita contribuir para a construção de diretri-
zes teóricas que possam orientar a atuação baseada 
em competências e a contextualização das práticas 
psicológicas. Diante disso, existe a necessidade de 
investigar aspectos relacionados a essa formação e 
atuação, de acordo com as percepções dos estudan-
tes de psicologia, para que as instituições de ensino 
avaliem de maneira crítica se os conhecimentos que 
estão sendo oferecidos contribuem para a qualifica-
ção profissional. Isso permite iniciar reformulações 
na grade curricular e auxiliar no aprimoramento de 
estratégias de ensino, pesquisa e extensão. 

Nessa perspectiva, as pesquisas empíricas re-
ferentes a esse tema possibilitam investigar pontos 
específicos, tais como disciplinas da graduação, expe-
riências de estágio e pesquisa, para que isso permita 
uma avaliação global e possibilite reformulações que 
se façam necessárias para promover a formação ade-
quada. Esta pesquisa objetivou identificar as opiniões 
de estudantes de psicologia sobre a formação acadê-
mica para atuação profissional na área da psicologia 
social comunitária. Buscou-se também compreender 
de que maneira os estudantes de psicologia definem 
a atuação nessa área, verificar quais disciplinas da 
grade curricular da graduação contribuem para a 
qualificação profissional e as sugestões apresentadas 
para essa formação.

Método

Trata-se de uma pesquisa exploratória e des-
critiva de levantamento de informações, direcionada 
para estudantes do último ano do curso de psicologia, 
a respeito da formação e atuação em psicologia social 
comunitária.

Participantes 

Participaram da pesquisa 114 estudantes que 
estavam cursando o 5º ano do curso de graduação em 
psicologia numa região do nordeste do Brasil, prove-
nientes de uma instituição federal e duas faculdades 
particulares. Na primeira instituição, participaram 36 
estudantes; na segunda, 28 e, na terceira, 50. Essas 
instituições de ensino oferecem na grade curricular 
as disciplinas de psicologia social I e II, assim como 
psicologia comunitária. Procurou-se incluir os estu-
dantes regularmente matriculados no último ano do 
curso de graduação de psicologia; esse critério foi es-
tabelecido para priorizar os estudantes que obtiveram 
um número significativo de créditos adquiridos nas 
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disciplinas do curso de psicologia. A maioria dos par-
ticipantes foi constituída por estudantes de psicologia 
do sexo feminino (n=88; 77%), com a faixa etária de 
20 a 25 anos (n=84; 73%). 

Instrumento

Utilizou-se um questionário estruturado que re-
lacionava temáticas da formação e atuação na área da 
psicologia social comunitária. Inicialmente, foi reali-
zado o pré-teste com 30 estudantes de psicologia que 
responderam ao questionário somente com questões 
fechadas. Verificou-se a necessidade de reformular o 
instrumento; essa versão integrou questões fechadas 
seguidas de questões abertas para permitir contextua-
lizar os aspectos que estavam sendo investigados. 

A primeira parte do questionário foi composta 
por seis questões que focalizavam a formação em psico-
logia social comunitária. Procurou-se verificar o nível 
de satisfação numa escala de 5 pontos (1 = satisfação; 
5 = insatisfação) sobre a formação proporcionada pela 
instituição de ensino para atuação nessa área e sobre 
as disciplinas da graduação, solicitando-se escrever 
as justificativas abaixo. Em seguida, buscou-se in-
vestigar se os conteúdos apresentados nas disciplinas 
contribuem para a qualificação profissional nessa área 
(sim/não) e quais os principais conteúdos. Na próxi-
ma questão, investigou-se o nível de satisfação acerca 
das estratégias de ensino utilizadas pelos professores, 
seguido de questão aberta para escrever sobre essa 
experiência. A quinta questão buscou verificar se a 
instituição de ensino precisava realizar mudanças 
para contribuir com a formação nessa área (sim/não). 
Para os alunos que anteriormente responderam “sim”, 
foram apresentados alguns itens para serem assinala-
dos, por exemplo, reformulação da grade curricular, 
inserção do estudante nos estágios e iniciação cien-
tífica, seguidos de questão aberta para que pudessem 
escrever sugestões.

A segunda parte do questionário enfatizou a 
atuação profissional com cinco questões; inicialmen-
te, com uma questão aberta, procurando-se identificar 
qual a definição de psicologia social comunitária. Em 
seguida, buscou-se investigar se, durante a graduação, 
o estudante vivenciou alguma atividade prática na 
área da psicologia social comunitária (sim/não). Para 
aqueles que responderam “sim”, foram apresentadas 
algumas alternativas para serem assinaladas (estágio/
pesquisa/outras experiências). As próximas questões 
foram fechadas com o propósito de identificar se o 
estudante está preparado para atuar nessa área (sim/

não) e, em seguida, se tem interesse nessa atuação 
(sim/não) e qual atividade pretende desenvolver.

Procedimentos

As coletas de dados foram realizadas nas ins-
tituições de ensino após as devidas autorizações. 
O pesquisador responsável entrou em contato com os 
estudantes de psicologia que responderam ao ques-
tionário na instituição de ensino em suas respectivas 
salas de aulas. O tempo destinado para responder ao 
questionário foi de 10 a 15 minutos. Os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido, e a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa com seres humanos.

Análise de Dados

Os dados quantitativos referentes às característi-
cas sociodemográficas dos participantes e as perguntas 
fechadas do questionário foram analisados por meio 
do programa estatístico Statistical Package for the So-
cial Sciences (SPSS), versão 15.00, para identificar a 
frequência e o percentual. Nas questões abertas, pro-
curou-se verificar as regularidades nos relatos por 
meio da identificação dos temas centrais.

Resultados

Os resultados são apresentados em duas categorias, 
as quais expressam conjuntamente as opiniões trazidas 
pelos estudantes que participaram do estudo. A primei-
ra categoria integra pontos relacionados à formação em 
psicologia social comunitária, as opiniões sobre aspec-
tos gerais e específicos que se referem às disciplinas, os 
conteúdos, as estratégias de ensino e as sugestões para 
a formação profissional. A segunda categoria aborda as 
definições referentes à atuação em psicologia social co-
munitária, as experiências nessa área, a preparação e o 
interesse para atuação profissional.

Formação em Psicologia Social Comunitária

No que se refere aos aspectos gerais da forma-
ção acadêmica para atuação profissional na área de 
psicologia social comunitária, verificou-se que 55% 
dos participantes (n=63) estão satisfeitos. Os princi-
pais pontos se referem às disciplinas e às possibilidades 
de articulação entre teoria e prática, mas ressaltam a 
importância de priorizar a qualidade do ensino e as 
estratégias para o planejamento e execução de ativida-
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des práticas. Os estudantes que relataram insatisfação 
(n=44; 38%) destacaram que, durante a graduação, 
a ausência de conhecimentos teóricos e práticos rela-
cionados à psicologia social comunitária dificultou a 
formação profissional.

Sobre os aspectos específicos da formação, os es-
tudantes (n=64; 56%) indicaram que estão satisfeitos 
com as disciplinas da graduação relacionadas à psico-
logia social comunitária. As disciplinas de psicologia 
social e psicologia social comunitária representam as 
principais bases teóricas para a formação do psicólogo 
social comunitário. Foram destacados os principais 
conteúdos abordados nessas disciplinas — psicologia 
social: conceito de crenças, atitudes e representações 
sociais — e psicologia comunitária: inserção e atuação 
do psicólogo na comunidade. Os estudantes insatis-
feitos (n=50; 28%) destacaram que as disciplinas 
precisam aprimorar os conteúdos a serem ministrados 
para enfatizar as características da prática profissional. 
Esses estudantes perceberam que, durante o curso 
de graduação, as temáticas da psicologia social co-
munitária são destacadas apenas em duas disciplinas 
(psicologia social e psicologia comunitária), e isso re-
presenta a principal limitação do curso de psicologia.

De acordo com os estudantes (n=80; 70%), os 
conteúdos apresentados nas disciplinas contribuem para 
a qualificação profissional na área da psicologia social 
comunitária. Os conteúdos das disciplinas (psicologia 
social e psicologia comunitária) integram estudos acerca 
dos fenômenos sociais de grupos e comunidades. Além 
disso, essas disciplinas abordam considerações acerca 
da análise institucional, práticas sociais, elaboração de 
projetos e técnicas de pesquisa participante. Uma quan-
tidade menor de participantes (n=30; 26%) apresentou 
críticas relacionadas à ausência de conteúdos relevantes 
para a área, considerando a necessidade de enfatizar as 
temáticas de grupos e comunidades.

No que se refere às estratégias de ensino uti-
lizadas pelos professores, verificou-se que 56% dos 
participantes (n=64) estão satisfeitos. A estratégia 
mais relevante para a aprendizagem foi a vivência das 
atividades práticas, mas os estudantes indicaram a ne-
cessidade de um acompanhamento sistemático com 
supervisão, visando focalizar as fases de elaboração 
e desenvolvimento de projetos. De acordo com es-
ses estudantes, o acompanhamento deveria iniciar-se 
por meio de aulas teóricas com referências atualizadas 
para facilitar a inserção no campo e o desenvolvimen-
to das práticas. As discussões na sala de aula com os 
profissionais que atuam nas áreas da psicologia social 
e psicologia comunitária representaram uma expe-

riência satisfatória. A estratégia menos relevante está 
relacionada com o excesso de aulas teóricas que impos-
sibilitam a inserção do estudante na área de atuação.

Na presente amostra (n=102; 89%), os es-
tudantes destacaram que as instituições de ensino 
de psicologia precisam desenvolver mudanças para 
contribuir com a formação em psicologia social 
comunitária. Esses estudantes enfatizaram a impor-
tância da implantação dos estágios acadêmicos, os 
programas de iniciação científica e a reformulação da 
grade curricular, por exemplo, ampliar a carga horária 
das disciplinas de psicologia social e psicologia comu-
nitária. Outras sugestões foram apresentadas pelos 
estudantes: promover a capacitação profissional de 
professores para o ensino das disciplinas de psicologia 
social e psicologia comunitária, facilitar a inter-re-
lação de aspectos teóricos e práticos, possibilitar a 
inserção  de atividades práticas e a ampliação dessas 
tarefas por meio de estágios, bem como realizar even-
tos científicos sobre essas áreas da psicologia. 

Atuação em Psicologia Social Comunitária

Verificou-se que 52% dos participantes 
(n=60) destacaram que o psicólogo social comuni-
tário analisa as demandas sociais com o propósito 
de trabalhar com práticas educativas e intervenções 
que visam à qualidade de vida dos grupos por meio 
de uma ação coletiva. Além disso, realiza pesquisas 
científicas e considera relevante o diálogo e o com-
promisso ético e social. Outros estudantes (n=30; 
26%) ressaltaram apenas a importância dessa área 
da psicologia para a sociedade. 

Destaca-se que 60% dos participantes (n=69) 
vivenciaram uma experiência na área da psicologia 
social comunitária. Desses estudantes que tiveram 
oportunidades de desenvolver atividades práticas, 
verificou-se que a maior parte se dedicou à pesquisa 
científica (n=39; 56%), seguida dos cursos de exten-
são (n=23; 33%) e dos estágios acadêmicos (n=6; 8%) 
que foram realizados em diversas instituições (postos 
de saúde, hospitais), com o enfoque da psicologia so-
cial comunitária. Os estudantes de psicologia que não 
tiveram esse tipo de experiência (n=45; 39%) destaca-
ram que a ausência de conhecimento teórico e prático 
dificulta refletir sobre as possibilidades de atuação, o 
que compromete o desenvolvimento de práticas na 
área da psicologia social comunitária. 

Nesta amostra, 64% dos participantes (n=73) 
indicaram que não estão preparados para essa atua-
ção, e 55% (n=63) relataram a falta de interesse nessa 
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área. Esses participantes descreveram que as práticas 
foram insuficientes para compreender a atuação do 
psicólogo social comunitário, considerando que o 
número limitado de estágios, os problemas durante a 
supervisão de trabalhos práticos e a insatisfação com 
as aulas teóricas representaram fatores que dificul-
taram a preparação nessa área, o que repercutiu na 
ausência de interesse para atuação.

Os estudantes de psicologia que se sentem pre-
parados (n=40; 35%) e interessados nessa área (n=51; 
44%) pretendem desenvolver projetos sociais nos 
diversos contextos institucionais (escolas, creches, abri-
gos, área da saúde, centros de assistência social) com o 
objetivo de promover a qualidade de vida de indivíduos 
e grupos. Foram destacados os programas de prevenção 
de álcool e drogas, a reinserção de indivíduos na co-
munidade, as práticas de promoção de saúde, as visitas 
domiciliares, as reuniões grupais para discutir temáticas 
relevantes sobre moradia e direitos humanos, buscan-
do-se desenvolver as potencialidades dos indivíduos e a 
conscientização acerca das mudanças no ambiente so-
cial. As ações educativas incluíram a inserção de artes 
plásticas e esportes nas comunidades.

Discussão

O interesse desta pesquisa foi identificar as 
opiniões de estudantes de psicologia sobre a forma-
ção acadêmica para atuação profissional na área da 
psicologia social comunitária. Na presente pesquisa, 
a satisfação dos estudantes de psicologia acerca da 
formação na área da psicologia social comunitária 
representou um aspecto relevante para análise. Esse 
dado refere-se à avaliação geral sobre a formação pro-
porcionada pela instituição de ensino. Na pesquisa 
realizada por Carvalho (1989), os estudantes de psi-
cologia perceberam os aspectos gerais da formação 
de psicólogo de maneira positiva. No estudo de Pires 
(2008), foi possível identificar relatos de insatisfação, 
e os estudantes de psicologia evidenciaram que a teo-
ria e prática representam recursos importantes para 
serem considerados na formação.

A satisfação dos estudantes acerca das disci-
plinas de psicologia social e psicologia comunitária 
indicam que os conteúdos apresentados contribuem 
para a qualificação profissional e inserção na área 
da psicologia social comunitária. Esses dados con-
tradizem alguns estudos (Carvalho, 1989; Pires, 
2008), que indicaram a avaliação negativa dos es-
tudantes acerca das especificidades da formação de 
psicólogo, tais como carga horária das disciplinas, 

os conteúdos que são ministrados nas aulas e a falta 
de coerência nas avaliações, aspectos que repercu-
tem na baixa qualidade.

As estratégias de ensino dos professores foram 
consideradas satisfatórias para a formação do psicó-
logo social comunitário, principalmente os trabalhos 
de campo que incluem visitas aos centros comunitá-
rios para o desenvolvimento de projetos de pesquisa. 
Na  literatura consultada, os estudos evidenciaram a 
importância do ensino da psicologia focalizado na 
teoria e prática (Lisboa & Barbosa, 2009; Santos & 
Melo-Silva, 2003; Souza, 2005). Os autores ressal-
taram a necessidade de mudanças nas estratégias de 
ensino para estimular o desenvolvimento científico 
com reflexões críticas. É importante refletir sobre o 
processo de formação em psicologia direcionada à 
área da psicologia social, no que se refere à proposta 
pedagógica, à articulação entre teoria, prática e pes-
quisa e às estratégias utilizadas na sala de aula, o que 
exige constante aprimoramento desses aspectos para 
que seja possível contextualizar as questões sociais a 
serem trabalhadas (Machado, 2011).

Verificou-se que os participantes da pesquisa 
destacaram que as instituições de ensino precisam 
desenvolver mudanças para contribuir com a for-
mação do psicólogo social comunitário. A inserção 
do estudante nas práticas de estágio e pesquisa e a 
reformulação da grade curricular representaram 
os principais itens. Outras sugestões indicaram a 
importância da qualificação de professores para o 
ensino das disciplinas de psicologia social e a elabo-
ração de eventos científicos dessa área de atuação. 
Souza e Souza-Filho (2009) analisaram os progra-
mas das disciplinas de psicologia social de diversas 
instituições de ensino de psicologia localizadas nas 
cinco regiões do Brasil. Os professores responderam 
questionários acerca dos conteúdos que são minis-
trados, os métodos e práticas de ensino. Os dados 
destacaram a prevalência do ensino dos conceitos 
descritivos de atitude, percepção e representações 
sociais. As principais abordagens teóricas utilizadas 
pelos professores foram a psicologia social crítica, 
psicologia sócio-histórica e psicologia social cog-
nitiva. Os livros representaram as principais fontes 
bibliográficas utilizadas para o ensino das temáticas 
da psicologia social. Poucos professores indicaram as 
possibilidades de aplicação dos conceitos da psico-
logia social por meio de trabalhos supervisionados. 
O número limitado de práticas relacionava a área 
da psicologia social comunitária. Assim, verifica-se 
a importância do desenvolvimento de estratégias 
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para o ensino e prática nas disciplinas relacionadas à 
psicologia social, o que pode contribuir para a for-
mação profissional.

Dados de pesquisas indicam que os estudan-
tes de psicologia reivindicam mudanças na formação 
acadêmica, com ênfase no desenvolvimento de ativi-
dades práticas e a reformulação da grade curricular, 
pois os problemas relacionados à estrutura do cur-
so de graduação apresentaram repercussões para a 
baixa qualidade do ensino (Pires, 2008; Santos & 
Melo-Silva, 2003). No estudo de Messa e Serrano-
Garcia  (2008), os psicólogos que participaram da 
pesquisa destacaram a importância da inclusão de 
disciplinas de políticas públicas nas diretrizes curri-
culares do curso de psicologia. Essa estratégia tem o 
objetivo de facilitar a preparação profissional na área 
da psicologia social comunitária, e os autores apresen-
taram a importância do desenvolvimento das práticas 
psicológicas nas comunidades, a formação de grupos 
de estudo e a divulgação de eventos científicos. Isso 
apresenta congruência com as diretrizes curriculares 
que apontam a importância de enfatizar questões so-
ciais durante a formação profissional (Brasil, 2004). 
A intervenção psicossocial possibilita desenvolver 
no indivíduo a conscientização sobre as vivências 
num determinado contexto; isso permite iniciar um 
posicionamento crítico e envolve um processo par-
ticipativo de contextualização das demandas sociais 
(Soares, Rocha, & Moura-Júnior, 2013).

Verificou-se que os dados obtidos da maioria 
dos participantes nas definições da atuação do psicólo-
go social comunitário se referiam ao compromisso da 
psicologia com as questões sociais. Práticas educativas, 
demandas sociais, projetos de pesquisa e intervenções 
nos diversos contextos institucionais, priorizando os 
grupos por meio do compromisso ético e social, re-
presentaram as características da atuação profissional. 
Isso apresenta coerência com a literatura científica, e 
o termo “compromisso social da psicologia” foi desta-
cado por diversos autores (Bock, 2008; Dimenstein, 
2001; Ferreira-Neto, 2004; Martínez, 2003; Mello, 
1975; Yamamoto, 2003), com o propósito de facilitar 
a formação de psicólogos com uma visão crítica para 
as possibilidades de atuação profissional. Nessa pers-
pectiva, o enfoque social prioriza o desenvolvimento 
de práticas psicológicas fundamentadas nas relações 
intergrupais. Trata-se de uma proposta coerente que 
tem o objetivo de facilitar a integração de conhe-
cimentos da psicologia social nas áreas da saúde, 
educação e trabalho, assim como na atuação nos cen-
tros comunitários e instituições sociais. Ferreira-Neto 

(2004) e Mello (1975) ressaltaram que a ampliação de 
práticas psicológicas contribui para o desenvolvimen-
to da profissão de psicólogo.

Campos (2007), López e Serrano-García 
(2006), Montero (2003) e Scarparo e Guareschi 
(2007) destacam que o psicólogo social comunitário 
analisa as queixas apresentadas pelos indivíduos, valo-
riza as relações intergrupais e direciona intervenções 
em escolas, hospitais, comunidades e outros contex-
tos. Temáticas relacionadas à qualidade de vida das 
comunidades, políticas sociais e direitos humanos 
foram evidenciadas por outros autores (Rappaport, 
1977; Resto-Olivo et al., 2007). No que se refere 
aos fundamentos teóricos que orientam as práticas, 
a psicologia social e a psicologia comunitária foram 
consideradas as principais referências para atuação na 
área da psicologia social comunitária, o que possibili-
tou confirmar dados da literatura consultada (Freitas, 
2007; Ussher, 2008). 

Nesta pesquisa, os altos índices de estudantes 
de psicologia que desenvolveram atividades práticas 
na área da psicologia social comunitária por meio da 
iniciação científica, estágio acadêmico e nos cursos de 
extensão representam aspectos importantes para essa 
formação. Estudos teóricos (Gómez, 2008; Ramos & 
Carvalho, 2008; Souza & Souza-Filho, 2009; Scarparo 
& Guareschi, 2007) apresentam discussões acerca 
da formação nas áreas da psicologia social e da psi-
cologia social comunitária. Os autores destacaram a 
importância do ensino da psicologia nessas áreas e 
a necessidade da preparação do estudante. No  que 
se refere à psicologia social comunitária, os funda-
mentos teóricos e práticos devem ser trabalhados 
no período da graduação e no decorrer da atuação 
profissional (Campos, 2007; Freitas, 2001; Gómez, 
2008; Montero, 2000; Scarparo & Guareschi, 2007). 
Em síntese, trata-se de uma formação contínua que 
enfatiza o comprometimento da tríade: instituição de 
ensino, estudante de psicologia e psicólogo, durante o 
desenvolvimento de práticas profissionais. 

Os baixos índices referentes à preparação profis-
sional e o interesse para atuação na área da psicologia 
social comunitária estão relacionados com as vivências 
da graduação. De acordo com Vilhena, Dimenstein 
e Zamora (2000), a prática psicológica nas comuni-
dades decorrente da formação acadêmica tradicional 
nos cursos de graduação focaliza princípios teóricos 
reducionistas que não permitem analisar a inserção do 
indivíduo na sociedade no momento histórico e cul-
tural. A ausência de análise crítica das relações sociais 
estabelecidas pelos indivíduos e dos aspectos relativos 
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às necessidades da população representa os pontos 
a serem superados durante a formação profissional, 
com o propósito de contextualização das práticas 
sociais. As experiências de estudantes de psicologia 
em um programa de intervenção comunitária foram 
investigadas (Zavaleta, 2012), o que possibilitou des-
tacar que os participantes consideram importante 
utilizar as estratégias da psicologia social comunitária, 
por exemplo, comunicação com a comunidade e vi-
vências grupais.

Os estudantes que se sentem preparados e in-
teressados nessa área destacam a importância dos 
projetos sociais. No que se refere à execução de projetos 
comunitários, Freitas (2005) destacou a importância 
dos conhecimentos das temáticas que serão trabalha-
das, as habilidades para o diagnóstico e planejamento 
de intervenções, bem como a utilização adequada dos 
instrumentos de pesquisa. A atuação do psicólogo nos 
espaços comunitários e nas políticas sociais representa 
um avanço importante, mas existe a necessidade de 
enfatizar as necessidades e interesses da sociedade, o 
que foi destacado por Bock (2008). A questão social 
definida por Yamamoto (2007) integra fatores sociais, 
econômicos e políticos que demandam análise crítica 
da construção da sociedade. Busca-se contextualizar 
aspectos relativos às condições de vida da população 
para promover mudanças sociais. Na concepção des-
se autor, existem perspectivas positivas referentes ao 
comprometimento do psicólogo nas políticas sociais 
e na superação dos limites da ação profissional por 
meio de dois eixos: a parceria com a sociedade civil e a 
construção de novos recursos teóricos e técnicos para 
a efetivação das práticas. Em uma pesquisa realizada 
com egressos de um curso de psicologia, verificou-se 
que a psicologia social e comunitária foi a terceira 
área de atuação mais citada pelos participantes, o que 
representa um comprometimento com as questões 
sociais, provavelmente devido à concentração de 
oportunidades de trabalho no campo da saúde mental 
e assistência social (Martins, Matos, & Maciel, 2009). 
Esses dados são positivos e possibilitam refletir sobre 
os contextos sociais nos quais o psicólogo desenvolve 
suas atividades, numa perspectiva ampliada da psico-
logia social comunitária.

Considerações Finais

Esta pesquisa destacou que os aspectos gerais 
e específicos da formação em psicologia social co-
munitária apresentam relevância, de acordo com 
os estudantes de psicologia. As sugestões referentes 

à inclusão de disciplinas, à implantação de estágios 
supervisionados e aos projetos de pesquisa permitem 
compreender a necessidade das inter-relações entre 
aspectos teóricos, práticos e de investigação científica, 
o que possibilita facilitar a preparação profissional.

 Os resultados da presente pesquisa permitem 
evidenciar que existem desafios a serem enfrenta-
dos, tais como qualificação docente, reformulação 
da grade curricular e dos estágios acadêmicos, para 
facilitar a inserção de estudantes na área da psi-
cologia social comunitária. As mudanças devem 
acontecer por meio do comprometimento das ins-
tituições de ensino com as diretrizes curriculares 
e a proposta pedagógica do curso de psicologia, 
considerando-se importante a qualificação de pro-
fessores para o ensino.

Em síntese, os objetivos da pesquisa foram 
alcançados, o que permitiu apresentar dados re-
levantes, os quais permitem uma reflexão crítica 
sobre a temática de estudo. Esta pesquisa enfati-
zou as opiniões de estudantes de psicologia de uma 
região do nordeste do Brasil por meio do questio-
nário estruturado. A utilização desse instrumento 
de pesquisa facilitou compreender os aspectos ge-
rais e específicos que foram apresentados pelos 
participantes. No que se refere às limitações, esta 
pesquisa apresenta característica descritiva e explo-
ratória, que se configura numa etapa preliminar de 
investigação, possibilitando apenas apresentar um 
panorama geral referente ao objeto de estudo. Por 
meio dos resultados obtidos, é possível iniciar es-
tudos longitudinais com estudantes de psicologia 
para o acompanhamento sistemático da formação 
profissional. Pesquisas com estudantes de psicologia 
de outras regiões do Brasil e do exterior permitem 
avaliar as diferenças existentes na formação ofere-
cida pela instituição de ensino. Recomenda-se que 
novas investigações da formação do psicólogo so-
cial comunitário utilizem a técnica de grupos focais 
para permitir contextualizar as temáticas abordadas. 
Outro ponto importante refere-se à possibilidade 
de investigar os discursos de psicólogos que atuam 
nas instituições sociais, a fim de se verificarem pon-
tos referentes à formação para atuação na área da 
psicologia social comunitária.
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Percepção e Impercepção: a Experiência Sensível na Tradição Fenomenológica1

Perception and Imperception: the Sensible Experience in the Phenomenological Tradition

Danilo Saretta VerissimoI

Resumo

Neste artigo, circunscrevemos um domínio de investigação teórica relativo à dinâmica de conjugação das dimensões de presença e ausência, de 
visibilidade e invisibilidade, que emerge na fenomenologia da percepção como traço essencial tanto da nossa experiência do mundo percebido quanto 
da nossa experiência subjetiva e intersubjetiva. Priorizamos um eixo teórico que integra o pensamento de Edmund Husserl e Maurice Merleau-Ponty 
às contribuições recentes de Renaud Barbaras. A esse quadro filosófico, vinculamos aportes especialmente da psicologia, demarcando o movimento 
de circularidade observado entre a fenomenologia da percepção e a psicologia fenomenológica, a psicologia da Gestalt, a psicanálise, as ciências 
cognitivas e as neurociências. 

Palavras-chave: percepção; corpo; movimento; desejo; fenomenologia.

Abstract

In this paper, we circumscribe a domain of theoretical research on the combination dynamics between the dimensions of presence and absence, 
visibility and invisibility, which emerges in the phenomenology of perception as an essential trait which marks both our experience of the perceived 
world and our subjective and intersubjective experience. We prioritize a theoretical axis that integrates Edmund Husserl and Maurice Merleau-Ponty’s 
thinking into Renaud Barbaras’ recent contributions. To this philosophical framework, we link contributions especially of psychology, outlining the 
circular movement observed between the phenomenology of perception and phenomenological psychology, Gestalt psychology, psychoanalysis, 
cognitive sciences and neurosciences. 

Keywords: perception; body; movement; desire; phenomenology.

A experiência perceptiva é um objeto privile-
giado de estudo na tradição fenomenológica, tanto 
em filosofia como em psicologia. A percepção nos 
engaja em dificuldades conceituais relativas à descri-
ção e análise da coisa percebida, daquele que percebe 
e do próprio ato perceptivo. A fenomenologia, des-
de Edmund Husserl, passando por Erwin Straus, 
Maurice Merleau-Ponty, Jan Patočka e por autores 
contemporâneos, como Renaud Barbaras, provê-nos 
com conquistas significativas no debate desses pro-
blemas. A maior delas refere-se à encarnação do 
sujeito da percepção. Merleau-Ponty (1945), depois 
de evidenciar os limites do saber objetivo acerca do 
corpo, afirma que é com o corpo que percebemos. 
O corpo seria uma espécie de “eu natural”, “unidade 
expressiva” cuja estrutura nos ensina a compreen-
der o mundo sensível. Segundo o filósofo, é preciso 
“despertar a experiência do mundo tal como ele nos 
aparece na medida em que estamos no mundo por 
nosso corpo” (Merleau-Ponty, 1945, p. 239). Nossa 
experiência do mundo é entrelaçada à nossa con-

dição de seres perceptivos, de sujeitos encarnados. 
Nessa perspectiva, como se dá o aparecer do mundo? 
Como se dá o aparecer do próprio sujeito percepti-
vo? Note-se que, nos termos de uma conaturalidade 
entre o sujeito da percepção e o mundo percebido, 
pode-se não fazer mais questão de indagar sobre o 
ato perceptivo, mas sobre o próprio aparecer das 
coisas, alterando-se o eixo entre as matrizes ativa e 
passiva do nosso ser no mundo. 

Quanto ao aparecer das coisas, a tradição feno-
menológica tem como legado a transmissão de uma 
dinâmica de conjugação das dimensões de presença e 
ausência, de visibilidade e invisibilidade, que emerge 
como traço essencial tanto da nossa experiência do 
mundo percebido quanto da nossa experiência sub-
jetiva e intersubjetiva. Quais as contribuições dessa 
filosofia do sensível para a redefinição das ideias de 
percepção, de mundo e de sujeito?

Neste artigo, circunscrevemos e discutimos 
esse domínio de investigação teórica relativo à di-
nâmica de conjugação das dimensões de presença 

1 Apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP).
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e ausência, de visibilidade e invisibilidade, própria 
à fenomenologia da percepção. Temos por objetivo 
expor as possibilidades teóricas inscritas nessa con-
cepção diacrítica do sensível, principalmente o seu 
valor de crítica às manifestações do pensamento 
objetivo na filosofia e nas ciências, na medida em 
que reafirma o âmbito carnal da vida perceptiva, e o 
seu potencial para ressignificar a percepção a partir 
de matrizes motoras e pulsionais. Partimos de um 
eixo teórico que integra o pensamento de Husserl e 
Merleau-Ponty às contribuições recentes de Renaud 
Barbaras. A esse quadro filosófico, vinculamos apor-
tes das ciências, especialmente da psicologia, 
demarcando o movimento de circularidade observa-
do entre a fenomenologia da percepção e a psicologia 
fenomenológica, a psicologia da Gestalt, a psicanáli-
se, as ciências cognitivas e as neurociências.   

O Entrelaçamento do Visível e do Invisível

Tomemos mais uma vez Merleau-Ponty 
como referência. O trabalho ao qual se dedicava 
antes de  morrer fora intitulado O visível e o invisí-
vel (Merleau-Ponty, 1964/2006). Conforme Dastur 
(2001),  a  promessa contida nesse título não é a de 
elaborar a “oposição do visível e do invisível” (p. 111, 
grifo da autora), como se fossem “dois mundos di-
ferentes” (p.  111), mas sim a de compreender a 
inseparabilidade, “o entrelaçamento do visível e do 
invisível, do sensível e do sentido” (p. 111). Segundo 
Barbaras (1997), em Merleau-Ponty, o invisível de-
signa ao mesmo tempo “a condição de visibilidade, e a 
ordem própria da significação” (p. 58), diferenciando-a 
da percepção. Barbaras afirma que, “neste sentido, as 
ideias são, stricto sensu, invisíveis” (p. 58). Trata-se, 
com efeito, de tematizar o fato de que, em todo sen-
sível, manifesta-se ou apresenta-se um inapresentável, 
“o excesso essencial do Ser sobre sua manifestação” 
(Barbaras, 1997, p. 58). Esse excesso possui um cará-
ter constitutivo, irredutível a uma presença positiva. 
Toda apresentação pressupõe, assim, uma inapresen-
tabilidade constitutiva. Essa dimensão de profundeza 
já era tematizada na Fenomenologia da percepção, por 
exemplo, quando, citando Max Scheler, Merleau
-Ponty (1945, p. 371) afirma que o percebido abarca 
“tudo cuja existência ou inexistência [...] conta pra-
ticamente para mim”. Ou nos cursos intitulados Le 
monde sensible et le monde de l’expression (Merleau
-Ponty, 2011), em que, fundamentado na psicologia 
da forma, o filósofo trata da percepção como imper-

cepção. Merleau-Ponty (2011, p. 59) anota: “o fundo 
ou horizonte faz parte da definição do ser”. 

No campo filosófico, a referência das análises mer-
leau-pontianas é o pensamento de Husserl. A novidade 
da análise intencional da percepção em Husserl deve-se 
à estrutura de horizonte, que caracteriza a unidade do 
objeto percebido na multiplicidade de perfis apresen-
tados e se funda na consciência imanente do tempo 
(Franck, 2005). De acordo com Husserl (1913/1962, 
1913/2008, 1921/1963, 1931/2001, 1954/2004), é 
um caráter essencial à coisa espacial dar-se à percepção 
apenas por perfis. O objeto “aparece” sob diferentes 
modos de exposição sensível, sob certas orientações, 
“cada uma delas envolvendo necessariamente novas 
orientações cuja possibilidade é sistematicamente pre-
figurada na precedente” (Husserl, 1913/2008, p. 137). 
Cada nova orientação implica o encobrimento da ante-
rior, cuja invisibilidade não deve ser tomada como uma 
dissimulação por detrás da aparência (Merleau-Ponty, 
2000a), mas como o que assegura a visibilidade da coi-
sa espacial. Pode-se afirmar, com Husserl (1954/2004), 
que cada fase da exposição sensível já configura um 
ver, mas que “em cada uma delas o visto é um ou-
tro” (p. 179). Dito de outra maneira, há em qualquer 
percepção da coisa — e isso de modo não limitado à 
visão — todo um horizonte de modos de aparição que, 
mesmo não sendo atuais, são “co-funcionais” (Husserl, 
1954/2004, p. 181). Mediante a síntese passiva con-
tínua dos horizontes que pertencem ao objeto, uma 
única e mesma coisa é dada à percepção. 

Husserl (1931/2001) ilustra essa estrutura sin-
tética dos atos intencionais considerando a percepção 
de um cubo como objeto de descrição. O autor escre-
ve: “‘este’ cubo individual me é dado de uma forma 
contínua como uma unidade objetiva, e isto em uma 
multiplicidade variável e multiforme de aspectos 
(modos de apresentação)” (Husserl, 1931/2001, p. 
75). Podemos nos aproximar ou nos afastar do cubo, 
atentarmo-nos para uma ou outra de suas faces, para 
a sua cor, para a sua rugosidade; de qualquer ma-
neira, teremos a apresentação de uma “‘unidade’ de 
‘multiplicidades’” (Husserl, 1931/2001, p. 76), que 
transcorrem juntas. Essa unidade é a de “potencia-
lidades pré-traçadas” (Husserl, 1931/2001, p. 83), 
horizontes perceptivos que não cessam de nos ende-
reçar a novos horizontes perceptivos, numa estrutura 
de indeterminação inerente à consciência perceptiva. 
Conforme as palavras de Husserl (1931/2001), “o 
cubo — visto de um lado — não ‘diz’ nada sobre a 
determinação concreta de seus lados não visíveis; no 
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entanto ele é antecipadamente ‘tomado’ como cubo” 
(p. 84)1.

Percepção e Carne

Reforçando o que dizíamos a propósito da en-
carnação do sujeito perceptivo na fenomenologia, é 
preciso acrescentar que a descrição da percepção em 
Husserl “é centrada em torno de um aqui absoluto, o 
aqui absoluto da minha carne, ‘sempre co-conscien-
te ainda que inapercebida’” (Franck, 2005, p. 43, 
grifo do autor). A experiência perceptiva é marcada 
por nossa ancoragem corporal em um ponto de vista 
no mundo. Essa constatação, presente em Husserl, é 
rica em implicações e se encontra no cerne do pro-
blema que Merleau-Ponty (1945) se propõe a tratar: 
“Precisamos compreender como a visão pode fa-
zer-se de alguma parte sem estar encerrada em sua 
perspectiva” (p. 81). 

Husserl (1954/2004), ao tratar da dimensão 
corporal da percepção, amplia a direção de suas aná-
lises para além do “eu vejo”, “eu toco” e considera 
que a exposição sensível por perfis daquilo que apa-
rece liga-se à diversidade de processos cinestésicos 
próprios ao “eu faço”, ao “eu me movo”. Com efei-
to, a diversidade de ostensões parciais de um objeto 
qualquer é correlativa à multiplicidade de nossos 
processos cinestésicos, de maneira que tanto a conti-
nuidade temporal da percepção de uma coisa quanto 
a modificação de validade dessa percepção são sus-

1 Discute-se a respeito de possíveis descontinuidades entre a feno-
menologia da percepção, que caracteriza os primeiros trabalhos 
de Merleau-Ponty, e a ontologia fenomenológica esboçada em 
seus últimos escritos. O problema aponta para a diversidade de 
nuanças filosóficas presentes na obra do autor, especialmente no 
que  se refere à sua apropriação da fenomenologia husserliana.  
Sacrini (2009), ao analisar a querela, rejeita a interpretação segundo 
a qual a Fenomenologia da percepção (Merleau-Ponty, 1945) possui 
um caráter preliminar em relação aos desenvolvimentos posterio-
res do pensamento merleau-pontiano. De acordo com Sacrini, em 
Merleau-Ponty, a explicitação de como as propriedades e relações 
constitutivas das coisas manifestam-se sensivelmente implica quali-
ficar “o modo como elas são” (Sacrini, 2009, p. 34). Concordamos 
que esta pode ser considerada uma marca das teses ontológicas do 
projeto merleau-pontiano. Se não se pode falar em continuidade ab-
soluta entre os instrumentos teóricos referentes aos dois momentos 
da obra de Merleau-Ponty, o que contrariaria o próprio devir de um 
pensamento, é possível, no entanto, se reportar aos seus conceitos 
tomando-se por referência esse “projeto”, que confere, ainda assim, 
unidade à obra. Tendo em vista nosso propósito mais geral de abor-
dar, no presente trabalho, a dinâmica diacrítica da percepção no 
interior da tradição fenomenológica, tratamos das contribuições de 
Merleau-Ponty apoiados nessa condição de unidade, abstendo-nos 
de diferenciações conceituais mais particularizadas.  

tentadas pelas cinesteses. Diante de um certo objeto, 
nossas cinesteses são acompanhadas por ostensões 
que pertencem a ele, que se mantém na “consciência 
de uma única e mesma coisa, mostrando-se de diver-
sas formas como sendo ela mesma”, afirma Husserl 
(1954/2004, p. 183). Opera nessa situação um “en-
cadeamento intencional” (1954/2004, p. 183-184) 
velado. Conforme dizíamos há pouco, as ostensões 
do percebido se dão em um “contexto sistemático 
de acompanhamento” (1954/2004, p. 184), que 
implica uma pré-indicação protensional, fiadora da 
coerência de sentido da coisa percebida e, ao mesmo 
tempo, da indeterminação que marca a multiplici-
dade de horizontes perceptivos possíveis. 

Cumpre salientar que se reúnem, aqui, mo-
vimento e temporalidade como pano de fundo da 
vida intencional. Segundo Husserl (1931/2001, 
p.  82), “os lados do objeto que são ‘realmente per-
cebidos’ reenviam aos lados que ainda não o são e 
que são apenas antecipados na espera de uma forma 
não-intuitiva como aspectos ‘por vir’ na percepção”. 
A essa afirmação podemos atrelar esta outra: “O ob-
jeto é, por assim dizer, um polo de identidade, dado 
sempre  com um ‘sentido’ ‘pré-concebido’ e ‘a’ reali-
zar” (Husserl, 1931/2001, p. 85). Essa dimensão de 
protensão, de horizonte perceptivo, pertence “ao do-
mínio do ‘eu posso’” (Husserl, 1931/2001, p. 102), 
que inclusive nos abre uma infinidade de possibilida-
des perceptivas, “as possibilidades que poderíamos ter, 
se, ativamente, déssemos ao curso da percepção outra 
direção” (Husserl, 1931/2001, p. 83, grifos do autor).

Há, pois, uma integração entre percepção e mo-
vimento. A latência do sensível reclama o movimento 
do corpo percipiente. Merleau-Ponty (1945) trata 
dessa associação ao escrever: “não há uma percepção 
seguida de um movimento, a percepção e o movi-
mento formam um sistema que se modifica como 
um todo” (p. 129). Fazendo referência aos trabalhos 
de Husserl, Merleau-Ponty afirma que a motricidade 
deve ser compreendida como uma “intencionalidade 
original” (1945, p. 160), de maneira que a consciên-
cia não corresponde, em primeira instância, à ordem 
de um “eu penso que”, mas a de um “eu posso”. Se fa-
lávamos da antecipação dos lados não percebidos de 
um objeto qualquer, é preciso considerar a própria 
“estrutura temporal do nosso corpo” (Merleau-Ponty, 
1945, p. 163-164). Cada instante de um movimen-
to é sustentado pelos instantes precedentes, que se 
interpenetram da mesma maneira que as notas de 
uma melodia. O mesmo é válido no que se refere às 
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posições iminentes, já envolvidas reciprocamente na 
iniciação cinética, “que inaugura a ligação de um aqui 
e de um lá” (Merleau-Ponty, 1945, p. 164). 

Reunindo as posições de Husserl e de Merleau
-Ponty e Barbaras (1998) trabalha com a hipótese de que 
a essência do sentir repousa na motricidade. Segundo o 
autor, a percepção motora consiste na “fenomenaliza-
ção de uma profundidade originária” (Barbaras, 1998, 
p. 232), um campo de presença cujo aparecer reclama 
o movimento. Barbaras (1998) afirma: “o desvelamen-
to do visível pelo movimento do olhar sempre recobre 
uma solicitação do olhar pelo visível” (p. 232). Con-
forme veremos logo adiante, para Barbaras (2006), essa 
dinâmica perceptiva deve ser compreendida como uma 
forma fundamental de desejo. 

Ao tratar dos processos cinestésicos, Husserl 
(1954/2004) afirma, ainda, que as cinesteses são dis-
tintas dos movimentos que algum espectador externo 
pudesse identificar no corpo movente. E, contudo, diz 
o autor, elas compõem “uma unidade particular com 
eles, elas pertencem ao corpo próprio nesta duplicida-
de (cinesteses internas/movimentos exteriores reais do 
corpo)” (Husserl, 1954/2004, p. 183). Essa perten-
ça denota que o próprio corpo perceptivo possui uma 
grande variedade de ostensões, que exigem descrições 
particulares. Nessa direção, Merleau-Ponty (1945) afir-
ma que a percepção exterior e a percepção do corpo 
próprio são “as duas faces de um mesmo ato” (p. 247), 
as duas faces do aparecer. De modo que ao corpo, na 
qualidade de ente que percebe e é percebido, cabe igual-
mente a conjugação da presença e da ausência. O corpo 
figura normalmente como o termo não percebido no 
centro da nossa experiência devotada ao mundo, como 
elemento recalcado em prol das coisas percebidas e da 
realização de nossas tarefas. E, se decidimos tematizar 
não a relação do sujeito corporal com o mundo, mas o 
próprio corpo, a dimensão de invisibilidade permane-
ce presente. O corpo é um ente ambíguo, que, como 
afirma Michel Henry (2005), e a exemplo de todo fe-
nômeno, “pode ser vivido de duas formas, exterior e 
interiormente” (p. 15). Husserl (1952/1996) descreve o 
que denomina “modo duplo” da constituição do corpo 
próprio. Referindo-se ao que chamamos de ambiguida-
de do corpo próprio, o filósofo observa que “o corpo 
[Körper] do qual fazemos a experiência no espaço e que 
é percebido por intermédio do corpo próprio é ele mes-
mo o corpo de carne [Leibkörper]” (Husserl, 1952/1996, 
p. 206). Dito de outra forma, embora possa ser percebi-
do do exterior, nosso corpo não pode ser tomado como 
uma coisa entre outras. É o que se evidencia na análise 
que Husserl realiza acerca da duplicidade de uma mão 

que toca a outra. Se toco minha mão esquerda, percebo 
suas aparências, tais como a maciez, os traços da sua 
forma, a sua lisura. Sou capaz, inclusive, de objetivar 
esses elementos enquanto características de minha mão 
esquerda. Ao mesmo tempo, ao tocá-la, identifico nela 
sensações do tocar que não são propriedades suas; são, 
antes, “‘localizadas’ nela” (Husserl, 1952/1996, p. 207). 
Trata-se, pois, não de considerar um enriquecimento do 
objeto físico “mão esquerda”, mas de evidenciá-la como 
carne, como lugar de “impressões sensíveis” (Husserl, 
1952/1996, p. 208). 

Exemplo caro a Merleau-Ponty, o tocante-toca-
do, o vidente-visível, enfim, o corpo como sentiente 
sensível, é o eixo do quiasma que será estabeleci-
do  pelo filósofo francês entre a carne e o  mundo.  
Merleau-Ponty (1964/2006) comenta: 

Quando falamos da carne do visível, não 
entendemos fazer antropologia, descrever 
um mundo recoberto por todas nossas pro-
jeções [...]. Queremos dizer, ao contrário, 
que o ser carnal, como ser de profundezas, 
de múltiplas camadas ou múltiplas faces, 
ser de latência, e apresentação de uma cer-
ta ausência, é um protótipo do Ser, cujo 
nosso corpo, o sentiente sensível, é uma 
variante bastante notável, mas cujo para-
doxo constitutivo já se encontra em todo 
visível: o cubo já reúne nele certos visibilia 
incompossíveis, como meu corpo é de um 
só golpe corpo fenomenal e corpo objetivo 
[...] (p. 177, grifo nosso).  

O ser carnal, com sua “visibilidade esparsa” 
(Merleau-Ponty, 1964/2006, p. 178), não expressa, 
portanto, o simples paradoxo do homem ou do mun-
do, mas do próprio Ser.  

Identidade na Diferença 

A partir da proposta de extrair as consequências 
filosóficas da doutrina dos perfis em Husserl, Renaud 
Barbaras (2006) passou a desenvolver questões relati-
vas à articulação entre a percepção e o fenômeno da 
vida em trabalhos que vêm merecendo grande atenção 
no cenário filosófico contemporâneo2. Seus  estudos 

2 Reforça essa constatação a recente publicação de uma edição dos 
Cadernos Espinosanos inteiramente dedicada ao pensamento 
de Barbaras. Nela, fala-se, por exemplo, da originalidade de seu 
pensamento, capaz de revigorar temas herdados da tradição feno-
menológica (Ramos, 2012).  
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são relevantes tanto para o exame das grandes feno-
menologias da percepção, tal como empreendidas 
por Husserl e Merleau-Ponty, entre outros, quanto 
pela importância dos encaminhamentos que dá ao 
sentido do excesso das manifestações perceptivas. 
No que diz respeito ao propósito do presente arti-
go, encontramos em seus estudos a oportunidade de 
avançar na clarificação do campo de problemas que 
nos interessa delimitar.

Barbaras (2006) vê no problema da estrutura da 
percepção como horizonte a possibilidade de se investi-
gar a dinâmica de conjugação entre presença e ausência, 
na medida em que configura um modo de ser original, 
“que desafia o princípio de identidade” (p. 100). A teo-
ria husserliana dos perfis configura-se como a “descrição 
do percebido tal como ele se dá” (Barbaras, 2006, p. 22) 
em meio aos atos perceptivos, referidos por Husserl 
(1931/2001) como “atos de intuição imediata” (p. 139). 
Segundo Barbaras, essa teoria expressa a exigência de 
que o pensamento se forme no contato com a percep-
ção ao invés de impor ao fenômeno perceptivo hábitos 
teóricos diversos. Dessa  reivindicação metodológica, 
emerge a descrição da percepção a partir da ambiguida-
de constitutiva da relação entre o perfil e o objeto que 
se perfila, entre as aparições e aquilo que aparece. A per-
cepção, na qualidade de intuição, “atinge a coisa mesma” 
(Barbaras, 2006, p. 22). Não temos aqui, todavia, uma 
espécie de “conhecimento adequado”, capaz de coincidir 
com a coisa mesma. O percebido não preenche com-
pletamente a visada perceptiva, ou, em outros termos, 
a coisa percebida não se apresenta integralmente. Ne-
nhuma aparição ultrapassa o caráter de perfil, de esboço. 
Essa constatação, no entanto, não impede que as apa-
rições sejam tomadas pela presença da coisa percebida. 
Barbaras (2006) afirma: “o perfil já dá aquilo que ele 
perfila” (p. 24). O objeto, por sua vez, “é a identidade de 
uma vinda à presença e de um recuo no inapresentável” 
(Barbaras, 2006, p. 24). O autor comenta: 

Encontramo-nos, pois, em uma estranha 
situação, dado que a aparição apresenta 
um objeto que não é outra coisa senão 
aquilo em que ele se apresenta: a aparição 
se excede na direção do objeto, mas este 
excesso não dá lugar a nada além de uma 
outra aparição. Assim, ela se desfaz em 
proveito do objeto que, ao mesmo tempo, 
se desfaz por trás da sua aparição; desve-
lando o objeto ela o encobre, posto que 
este jamais é tido como distinto daquilo 
que o mostra (Barbaras, 2006, p. 23).

A ambiguidade da doação perceptiva por perfis 
repousa, justamente, nessa “co-pertença do um e do 
múltiplo” (Barbaras, 2006, p. 25). É oportuno anotar 
que, na medida em que as aparições, ou seja, os perfis 
perceptivos daquilo que aparece, não são aparências, 
mas a própria mostração da coisa que se apresenta, 
e levando-se em conta que a distinção clássica entre 
aparência e coisa remonta à antinomia entre sujeito 
e objeto, a descrição da doação perceptiva por per-
fis carrega a possibilidade de colocar em questão essa 
dualidade maior (Barbaras, 2006).

 No que se refere a esse ser original, que desarti-
cula o princípio de identidade, vale retomar mais uma 
vez as contribuições de Merleau-Ponty (1964/2006), 
para quem o mundo sensível, mundo transcendente, 
é um mundo de horizonte. Ao tratar da relação en-
tre o visível e o invisível, o filósofo define este último 
não somente como o não visível, mas como o nega-
tivo, no sentido de ausência que conta no mundo, 
“a lacuna que marca seu lugar em um dos pontos de 
passagem do ‘mundo’” (Merleau-Ponty, 1964/2006, 
p. 277). Trata-se, pois, de estabelecer a condição 
da visibilidade a partir de núcleos de ausência, de 
maneira que a transcendência da coisa percebida reve-
la-se como “identidade na diferença” (Merleau-Ponty, 
1964/2006, p. 274).  

 O Movimento Vital como Desejo

Deve haver uma correspondência entre a in-
completude do mundo e a identidade do sujeito 
perceptivo. De acordo com Barbaras (2006), se na 
estrutura do aparecer não há coincidência interior da 
coisa percebida consigo mesma, ao horizonte “não 
pode corresponder senão um sujeito que é seu pró-
prio excesso” (p. 108). A negatividade constitutiva do 
mundo percebido seria, pois, o reverso da transitorie-
dade do próprio sujeito-para-o-horizonte.

A conjetura aventada por Barbaras (2006) é de 
que o sentido fundamental da negatividade do sujei-
to deve ser procurado em sua dimensão motriz, na 
sua capacidade de se mover. O espaço vivido, que, 
concebido aquém dos prejuízos do mundo objetivo, 
se define pela estrutura de horizontes, possui como 
elemento igualmente essencial o movimento do su-
jeito do aparecer. Na medida em que o corpo move 
a si próprio, ele se mostra “inseparável de uma vista 
do mundo”, afirma Merleau-Ponty (1945, p. 445). 
Essa visada não pode ser desligada da potência de 
movimento. A infinidade de horizontes perceptivos 
une-se ao “eu posso” que caracteriza a nossa cor-
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poreidade. Barbaras vê no movimento corporal a 
expressão de uma negatividade concreta e essencial. 
O autor escreve: “Mover-se é não ser o que se é (ou 
era), é estar sempre além e, portanto, aquém de si 
mesmo, é existir sobre o modo da não-coincidência” 
(Barbaras, 2006, p. 108). 

Para o filósofo, o movimento é, pois, a di-
mensão corporal que se encontra em relação de 
constituição junto à negatividade que caracteriza a 
experiência perceptiva e que se expressa no inacaba-
mento e na abertura de seus objetos. Segundo ele, o 
ser verdadeiro do sujeito perceptivo repousa em sua 
capacidade de movimento (Barbaras, 2006). O mo-
vimento, marcado pelo excesso da potência motriz 
sobre os atos realizados, reflui “para uma forma de 
interioridade” (Barbaras, 2006, p. 116). Cada movi-
mento implica uma exigência de continuação, posto 
que, do lado da coisa percebida, o sujeito motor de-
para-se sempre com o excesso do objeto e se encontra, 
pois, permanentemente aquém daquilo que é visado. 
No que concerne ao próprio percipiente, observa-se 
que a cada “eu faço” abre-se uma dimensão mais am-
pla de “eu posso”.

Pode-se falar em um circuito do aparecer, bem 
expresso nas seguintes palavras de Barbaras (2006): 
“não há existência exterior senão comportando uma 
nova profundidade” (p. 118). A impercepção presente 
em cada apresentação do mundo reclama o movi-
mento, que se mostra como atividade perfeitamente 
sintonizada ao momento de passividade, de modo 
que a experiência perceptiva passa a se definir na uni-
dade entre percepção e movimento. Na experiência 
perceptiva, nenhuma percepção é capaz de extinguir 
a tensão constitutiva do movimento. Toda percepção 
deve dar lugar a outra percepção (Barbaras, 2006).  

O sujeito do aparecer, em sua dimensão de 
ausência, tal como revelada na percepção e no movi-
mento, é definido por Barbaras (2006) como desejo. 
Trata-se de um dispositivo teórico que permite a 
definição do próprio fenômeno da vida como nega-
tividade e o enraizamento nela do sentido daquilo 
que aparece, ou seja, da transcendência. Barbaras 
(2006) escreve: “Ao horizonte, como apresentação 
do inapresentável, não pode responder senão o dese-
jo, na medida em que seu ‘objeto’ apenas se dá a ele 
sobre o modo da falta e, portanto, reclama sempre 
uma nova satisfação” (p. 136). Cumpre distinguir, 
afirma o autor, o desejo da necessidade. Diferen-
temente do que ocorre no caso da necessidade, ao 
desejo não falta nada, no sentido de que “nada pode 

preenchê-lo” (Barbaras, 2006, p. 136, grifo do autor). 
Barbaras (2006) fala sobre uma “falta originária” 
(p. 137), de maneira que as necessidades que mar-
cam nossa experiência “seriam uma manifestação da 
vida como pura aspiração, não coincidência originá-
ria” (Barbaras, 2006, p. 137). No que diz respeito ao 
transcendente, ou à coisa percebida, o desejo como 
falta faz referência a um objeto sempre aquém de si 
mesmo. É o que exprime Barbaras (2006) ao afir-
mar: “a presença correlativa do desejo é ao mesmo 
tempo ausência de presença” (p. 137). 

Em meio a essa articulação teórica, estabelece-
se a primazia da dimensão pulsional frente à dimensão 
objetivante da epistemologia clássica da relação su-
jeito-objeto. A filosofia francesa do pós-guerra, sob 
a influência da psicanálise, já havia encontrado re-
sultados que apontam nessa direção. Merleau-Ponty 
(1994) afirma: “a percepção [é] um modo de desejo, 
uma relação de ser e não de conhecimento” (p. 272). 
De acordo com autores como Montavont (1999) e 
Barbaras (2006), o exame histórico-arqueológico des-
sa compreensão demonstra que a obra de Husserl já é 
perpassada pela análise da pulsão.  

Entre a Fenomenologia  
da Percepção e a Psicologia

É mister integrar à reflexão filosófica acer-
ca da percepção questões e aportes advindos da 
psicologia, área que sempre esteve próxima à fe-
nomenologia em um movimento de circularidade, 
quer dizer, sendo alimentada pelos debates filosófi-
cos e motivando-os ao mesmo tempo. Pode-se, por 
exemplo, atrelar a fenomenologia husserliana ao de-
senvolvimento da psicologia da Gestalt (Gurwitsch, 
1936/2002). Merleau-Ponty, por sua vez, constrói sua 
fenomenologia da percepção sob grande influência 
de Husserl, da psicologia da forma e da psicanáli-
se, integrando os pontos de vista transcendental e 
empírico. De acordo com Merleau-Ponty (2011), 
o dispositivo gestaltista de figura-fundo trata justa-
mente da lateralidade do fundo, que, não sendo em 
si objeto da percepção, sustenta todavia a posição da 
figura. Esta sempre implica a expressão de um “fundo 
inarticulado”, presente em uma relação de “impercep-
ção eficaz” (Merleau-Ponty, 2011, p. 59). O próprio 
conceito de inconsciente sugere um “simbolismo pri-
mordial”, uma “latência” constitutiva que se articula 
entre o percebido e o impercebido, de modo que a 
conceituação do inconsciente poderia se beneficiar de 
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reflexões acerca da “simultaneidade entre a presença e 
a ausência”, afirma Merleau-Ponty (2000b, p. 275)3. 

As contribuições de Erwin Straus também são 
significativas, tanto mais pela sua influência na obra 
de autores como Merleau-Ponty e Barbaras. Ao tra-
tar da unidade entre sensação e movimento, Straus 
(1935/2000) afirma que todo objeto do sentir pos-
sui um horizonte temporal e que o próprio sujeito 
da percepção se constitui como um “ser em devir” 
(Straus, 1935/2000, p. 279). O movimento é, pois, 
atrelado ao tempo, na medida em que se revela, antes 
de tudo, como possibilidade de movimento, e à não 
coincidência consigo mesmo, à constante modifica-
ção de si mesmo. Aqui, como em Barbaras (2006), 
é o sujeito que é caracterizado entre a presença e a 
ausência, salientando-se a importância do movimen-
to para a caracterização da subjetividade. O autor 
escreve: “apenas um ser cuja estrutura oferece a este a 
possibilidade do movimento pode ser um ser sentien-
te” (Straus, 1935/2000, p. 279). 

Debates e achados recentes no campo da psicolo-
gia também promovem questões relativas aos sistemas 
de oposições entre o presente e o ausente, o visível e 
o invisível. Pensamos, por exemplo, nas discussões 
contemporâneas em torno da emergência da função 
simbólica. No final do século passado, ganhou força 
um campo de estudos dedicados ao que vem sendo 
denominado de cognição social. No ponto de partida 
dessas pesquisas, encontram-se as redes de interações 
iniciais que se estabelecem entre bebês e adultos, bem 
como a preocupação de identificar habilidades que 
sustentariam o desenvolvimento de potencialidades ex-
clusivamente humanas. A noção de atenção conjunta, 
ou partilhada (joint attention) sobressai nesses estudos 
como eixo de debates centrados no privilégio evoluti-

3 A constatação da circularidade entre a filosofia fenomenológica e 
determinadas áreas da psicologia, tais como a psicologia da Gestalt 
e a psicanálise, não apaga as fronteiras que delimitam essas discipli-
nas, caracterizadas por métodos e objetivos particulares e distintos. 
Essa ressalva é importante para que possamos compreender o tipo 
de consonância que há entre elas. Para Merleau-Ponty (2000c), esse 
movimento consonante não atesta uma espécie de paralelismo entre 
filosofia e ciência do homem, mas um direcionamento para as mes-
mas latências. No que diz respeito especificamente à psicologia da 
percepção, Merleau-Ponty (1945) afirma que toda reflexão psicoló-
gica fundada sobre os estudos positivos da percepção é conduzida 
a deixar de conceber a consciência como uma “região particular 
do ser” (Merleau-Ponty, 1945, p. 73), um “conjunto de conteú-
dos ‘psíquicos’” (Merleau-Ponty, 1945, p. 73), para reconhecê-la 
como polo da aparição das coisas, o que significa dizer que “a ati-
tude transcendental já está implicada nas descrições do psicólogo” 
(Merleau-Ponty, 1945, p. 72).

vo representado pela comunicação humana e em seus 
caminhos filogenéticos e ontogenéticos. Os  compor-
tamentos infantis de atenção conjunta, como olhar 
alternadamente para objetos e para seus parceiros 
adultos, sugerem a inclusão do outro na referência a 
uma coisa qualquer. Esta última passa a ser o objeto 
de uma visada comum, de modo que a relação à coisa 
ou ao mundo é incorporada em um contexto social, 
afirma Bimbenet (2011). Trata-se não somente de 
constatar que a criança volta-se para aquilo que dirige 
a atenção de outra pessoa, mas de afirmar que o bebê 
percebe que outrem volta-se para uma mesma coisa e, 
portanto, de observar o surgimento da “consciência de 
um ver em comum” (Bimbenet, 2011, p. 309). 

Para Bimbenet (2011), o que está em questão 
nessas pesquisas é o fato de que o mundo do qual 
fazemos a experiência não aparece como “‘um’ mun-
do subjetivo-relativo, mas como ‘o’ mundo” (p. 92). 
O tema da transcendência do mundo está no centro 
dessa psicologia. Atrás de cada objeto visível encon-
tra-se o “visível total” (Merleau-Ponty, 1964/2006, 
p. 178). Nesse contexto, como tratar a transcendência 
do mundo sem intelectualizá-la? Como não intelec-
tualizar nossa relação intersubjetiva com o mundo? 

A reação contra “os excessos da intelectualiza-
ção” presentes nas ciências cognitivas figura como a 
preocupação central de Berthoz e Petit (2006). To-
mando por tema a fenomenologia e a fisiologia da 
ação, os autores dedicam-se a confrontar a teoria das 
cinesteses em Husserl a recentes conquistas no cam-
po  da fisiologia da percepção e da ação. Berthoz e 
Petit (2006) dão destaque ao fato de que, mesmo em 
“suas atividades mentais mais formais, o homem ati-
vo permanece em interação com o mundo” (p. 14), 
de modo que a “intuição do vivente como ‘ato’” deve 
revelar sua primazia em relação à “metáfora do cére-
bro máquina representacional, calculador” (p. 16). 
Os autores centram-se justamente sobre a teoria da 
constituição em Husserl, ou seja, sobre suas análises 
acerca da estrutura de horizontes, que garante a unifi-
cação da coisa percebida. Afirmam que em Husserl há 
uma teoria cinestésica da constituição que permanece 
inexplorada e sugerem que ela conduz a uma teoria do 
corpo próprio do sujeito vivente e agente com impor-
tantes implicações nas ciências cognitivas e na própria 
compreensão da filosofia de Husserl, que abarcaria 
aspectos pulsionais pouco discutidos, hipótese que, 
como vimos, é partilhada por Barbaras (2006).  

Nessa mesma direção, Gallagher (2009) tra-
ta das aproximações entre as contribuições de 
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Merleau-Ponty e certos resultados das neurociências 
contemporâneas no que concerne à relação entre per-
cepção e ação motora. 

Esses exemplos apontam para a fertilidade de 
discussões acerca da dinâmica diacrítica do sensível 
centradas nos aportes advindos da psicologia. Cum-
pre reafirmar a circularidade entre as investigações 
filosóficas e empíricas acerca da percepção e a necessá-
ria integração interdisciplinar das pesquisas posta em 
marcha desde autores como Straus e Merleau-Ponty.  

Considerações Finais

Delimitamos e apresentamos discussões prelimi-
nares acerca do campo de estudos relativo à dinâmica 
de conjugação das dimensões de presença e ausên-
cia, de visibilidade e invisibilidade, legada pela tradição 
fenomenológica em filosofia e em psicologia. Estabele-
cemos um eixo de pesquisa centrado nas contribuições 
originárias devidas a Husserl, nos desenvolvimentos 
teóricos operados por Merleau-Ponty e em novos apor-
tes históricos e conceituais encontrados nos trabalhos 
de Renaud Barbaras, que nos reenviam diretamente 
aos outros dois filósofos. Além disso, destacamos as 
possibilidades de incursões na psicologia a partir desse 
eixo filosófico. O campo de estudos em apreço é rico 
em aproximações entre a filosofia e a psicologia, tam-
bém representada por seus campos de tangência na 
psicanálise, nas ciências cognitivas e nas neurociências. 
Parece-nos imprescindível a construção de um discurso 
que integre as implicações filosóficas e empíricas do sis-
tema de oposições sensíveis. 

Consideramos que, nesse domínio de estudos, 
o principal desafio filosófico-científico envolve a apre-
ciação da pertinência, da fecundidade e dos limites 
do motivo fenomenológico referente à denominada 
dinâmica de conjugação das dimensões de presença e 
ausência, de visibilidade e invisibilidade, e que advém 
diretamente da teoria husserliana da constituição. 
Fazendo referência às palavras de Courtine (1992), 
no  centro das questões apresentadas, encontra-se a 
busca por definir a subjetividade humana “encarna-
da, viva, móvel, espacialmente presente ao mundo, 
afetada e reportando-se a outrem segundo diferentes 
modalidades ‘patéticas’ ou conflituosas” (p. 7).   

Deste nosso trabalho inicial, dois pontos emergem 
como possibilidades específicas para pesquisas futuras:

(1) cumpre investigar o valor de crítica que o sistema 
de oposições sensíveis possui frente às expressões 
da dimensão objetivante do pensamento na fi-
losofia e nas ciências, bem como o seu papel na 

restauração da dimensão carnal da vida percep-
tiva. Vale lembrar as palavras de Lacan (1961) 
ao  se referir às discussões de Merleau-Ponty 
acerca do “olho abstrato que supõe o conceito 
cartesiano de extensão, com seu correlativo de 
um sujeito, módulo divino de uma percepção 
universal” (p.  246). Com efeito, a redescober-
ta da carnalidade da vida perceptiva restabelece 
tanto a espessura do sujeito quanto a do mundo 
percebido, implicando-os mutuamente.  

 Essa implicação, ou parentesco, entre o corpo 
e o mundo possui uma história. Valorizamos as 
iniciativas, bem representadas pela releitura de 
Husserl realizada por Merleau-Ponty, que visam 
à arqueologia do corpo e da sua relação com o 
mundo. Esse é o traço que distingue igualmente 
os trabalhos de Barbaras. Ele exige a combinação 
de aportes filosóficos e científicos que se integram 
numa espécie de filosofia da natureza, ou da vida, 
notável por sua tendência descritiva em detrimen-
to da filiação prévia aos instrumentos conceituais 
disponibilizados pela tradição filosófica. 

 Essa é uma das razões para não adotarmos 
de imediato a semântica comandada pela 
ideia de negatividade. É mérito do próprio 
Merleau-Ponty (1964/2006, 1994, 2011) o 
reposicionamento diante das filosofias do negati-
vo, que, segundo ele, estabelecem uma dialética 
do ser e do nada, processo opositivo entre a subs-
tância plena, usualmente descrita como a coisa 
em geral na sua apresentação material, e a cons-
ciência, acompanhada de tudo aquilo imanente 
a ela, seja na forma de imagens, de representa-
ções ou de idealidades racionais, figuras seculares 
do negativo. Esquece-se uma filosofia da nature-
za, comprometida com a gênese do negativo, e 
consente-se que o espírito, a história e o homem 
possam ser concebidos como pura negatividade. 
Esse seria mesmo o princípio latente que atra-
vessaria a história da filosofia e justificaria todo 
o seu desprezo pelo empírico e pelo temporal 
(Prado Júnior, 1988). Segundo Merleau-Ponty, 
a ênfase sobre uma filosofia da natureza não 
implica contrapor-se àqueles problemas, mas 
em ancorar a negatividade no corpo, o que nos 
impede de incorrer em concepções naturalistas 
e espiritualistas. A concepção merleau-pontiana 
de negatividade emerge de aproximações entre 
a lógica diacrítica do signo linguístico, tal como 
proposta pela linguística estruturalista, e a lógica 
perceptiva, tal como expressa principalmente por 
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Husserl, na filosofia, e pelos psicólogos da Ges-
talt, no âmbito das ciências. A comunidade entre 
a forma diacrítica da experiência silenciosa (per-
cepção) e da expressão linguística ancora-se, por 
sua vez, na unidade do esquema corporal, outro 
conceito advindo da psicologia e concebido pelo 
filósofo, não como imagem ou representação do 
corpo, mas como potência motora, potência de 
ação e de reunião com o mundo a partir, justa-
mente, da força de atração própria à dinâmica de 
inacabamento do mundo percebido; 

(2) essas considerações, além de justificarem nossa 
referência descritiva, e até topológica, à dinâ-
mica de conjugação das dimensões de presença 
e ausência, de visibilidade e invisibilidade na fe-
nomenologia, auxiliam-nos a estabelecer, como 
questão relevante para o campo de estudos em 
apreço, o meio pelo qual dispositivos concei-
tuais atrelados ao exame da percepção ensejam 
transformações teóricas que conduzem a inves-
tigações voltadas à especificidade do próprio 
fenômeno da vida, no interior de um campo de 
pensamento marcado por sistemas de oposições 
entre o presente e o ausente, o visível e o invisí-
vel. Nesse contexto, novos dispositivos teóricos 
podem emergir atrelados à origem fenomenal 
da negação, como a relação entre percepção 
e movimento e a noção de desejo. É preciso 
compreender em que medida, e com base em 
quais progressões teóricas, a fenomenologia do 
aparecer elege as dimensões motriz e pulsional 
da experiência sensível como o centro de suas 
reflexões. 
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O Desenvolvimento do Projeto de uma Psicologia Fenomenológica em Husserl1

The Development of the Project of a Phenomenological Psychology in Husserl

Savio Passafaro PeresI

Resumo

A relação entre psicologia e fenomenologia é complexa e sofre, ao longo do pensamento de Edmund Husserl, uma série de desenvolvimentos. 
Na segunda metade da década de 1920, Husserl se dedica ao desenvolvimento da ideia de uma psicologia fenomenológica, a qual deveria ser 
distinguida da fenomenologia transcendental. Embora Husserl indiscutivelmente tenha posto a fenomenologia transcendental em primeiro plano, 
a psicologia fenomenológica, uma vez realizada dentro de certos parâmetros, tem plena legitimidade. O objetivo deste artigo é apresentar, à luz do 
desenvolvimento do pensamento de Husserl, os problemas que o conduziram a refletir sobre o tema da psicologia fenomenológica.

Palavras-chave: Edmund Husserl; fenomenologia; psicologia fenomenológica; história da psicologia. 

Abstract

The relationship between psychology and phenomenology is complex and suffers, along of Edmund Husserl’s thought, a number of developments. 
In the second half of the 1920s, Husserl develops the idea of a phenomenological psychology, which should be distinguished from transcendental 
phenomenology. Although Husserl has arguably put the transcendental phenomenology in the foreground, phenomenological psychology, once 
held within certain parameters, has full legitimacy. The purpose of this article is to present, in the light of the development of Husserl’s thought, the 
problems which led him to reflect on the theme of phenomenological psychology.

Keywords: Edmund Husserl; phenomenology; phenomenological psychology; history of psychology.

Um dos traços marcantes da segunda metade do 
século XIX no âmbito filosófico alemão é a presença 
crescente da psicologia. Vários psicólogos e filósofos 
buscaram estabelecer a psicologia como disciplina fi-
losófica fundamental. Esse movimento culminou, 
na virada para o século XX, na complexa polêmica 
em torno do psicologismo, em que Edmund Husserl 
desempenhou um papel decisivo. Husserl é constante-
mente citado por sua crítica ao psicologismo na primeira 
parte das “Investigações lógicas”, publicada em 1900. 
Não obstante, ainda hoje, como mostra Porta (2013), 
a literatura filosófica nem sempre explicita o caráter 
específico e o alcance limitado de sua crítica. O psicolo-
gismo combatido por Husserl em “Prolegômenos para 
uma lógica pura” é derivado de determinados projetos 
de psicologia empírica e não pode ser generalizado a 
todo projeto psicológico. Daí que, alguns anos depois 
da publicação de “Investigações lógicas”, Husserl enten-
de que outros projetos de psicologia poderiam resultar 
em novas formas de psicologismo. Se, em 1900, Husserl 
combate o psicologismo lógico derivado da psicologia 
empírica, a partir de 1906, após a virada transcendental 

(cf. Husserl, 1986), ele passa a combater o psicologismo 
transcendental em suas várias formas (cf. Porta, 2013). 
Após a publicação de “Ideias I”, em 1913, os temas do 
psicologismo, da fenomenologia e da psicologia sofrem 
importantes e complexos desenvolvimentos. Duran-
te a década de 1920, Husserl desenvolve o projeto de 
uma psicologia pura (1962), concebe uma redução 
propriamente psicológica (1962; 1956) e elabora a via 
psicológica para a redução transcendental (1962). Parti-
cularmente relevante é a explicitação, em 1927, de uma 
compreensão última do psicologismo transcendental, 
em sua forma mais refinada (cf. Porta, 2013), com o 
pleno desenvolvimento da psicologia fenomenológica 
pura (Husserl, 1962). O objetivo deste trabalho é con-
tribuir para situar e delimitar, à luz do desenvolvimento 
genético-evolutivo de Husserl, o projeto da psicologia 
fenomenológica pura entre os anos 1925 e 1928, em 
“Lições de psicologia fenomenológica” (1925), “Artigo 
para a Enciclopédia Britânica” (1927) e “Conferências 
de Amsterdam” (1928). Apesar de ter dedicado longos 
anos à psicologia fenomenológica, esta tem sido pouco 
abordada pela maioria dos estudiosos de Husserl. 

1 Esta pesquisa foi realizada com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Agradeço à valiosa supervisão do 
pós-doutorado pelo Professor Mario Ariel Gonzalez Porta da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.
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Não esperamos, é preciso destacar, apresentar 
a psicologia fenomenológica pura em seus detalhes, 
mas apenas delinear seus traços básicos, seus objetivos 
e seu lugar no pensamento de Husserl. Esperamos, 
assim, fornecer uma contribuição pontual para o 
detalhamento e a elucidação do desenvolvimento 
genético-evolutivo do pensamento de Husserl, bem 
como para uma melhor compreensão da relação entre 
fenomenologia e psicologia. Para isso, iniciaremos as 
análises em “Investigações lógicas”, para chegarmos, 
em etapas, até propriamente o projeto de psicologia 
fenomenológica, tal como Husserl o concebe no final 
da década de 1920. Não serão abordadas, ao longo 
deste artigo, as obras tardias de Husserl, posto que 
não oferecem contribuições significativas ao tema da 
psicologia fenomenológica, que permanece basica-
mente inalterada a partir de 1930 (Gurwitsch, 1974; 
Kockelmans, 1978).

A Psicologia Descritiva nas Investigações Lógicas

A obra “Investigações lógicas” foi publicada em 
duas partes. A primeira parte, publicada em 1900, é 
um estudo preliminar, cujo título é “Prolegômenos 
para uma lógica pura”1. Aí, Husserl procura mostrar 
que a lógica é uma ciência de objetos, estruturas e 
leis ideais e não deve ser confundida com a psicolo-
gia. Esta não é uma ciência ideal, mas uma ciência 
de vivências psíquicas, as quais se caracterizam por 
serem processos temporais. A assimilação da lógica 
pura pela psicologia, como uma subdisciplina, consis-
te, ao ver de Husserl, em psicologismo lógico, posição 
amplamente difundida em sua época. É justamente 
essa posição que Husserl busca refutar. O núcleo de 
sua argumentação em “Prolegômenos” consiste em 
mostrar que “O psicologismo em todas as suas subva-
riedades e elaborações individuais é de fato o mesmo 
que o relativismo, embora nem sempre reconhecido 
e expressamente autorizado” (Husserl, 1913/1968a, 
p. 123)2. Husserl acusa de psicologismo o empirismo 
inglês e seus proponentes, tais como John Stuart Mill 
(1806–1873), Locke e Hume, grande parte dos ló-
gicos alemães e psicólogos como Wundt e Theodor 

1 Por questões de rigor cronológico, todas as citações de “Investiga-
ções lógicas” estão de acordo com a primeira edição publicada em 
1900 e 1901. Husserl, é preciso destacar, operou em 1913 fortes 
revisões no texto de 1900/1901. O texto revisado pode ser encon-
trado nos volumes XIX e XX da Husserliana (Husserl, 1913/1968a, 
1913/1968b, 1913/1968c). Assim, ocasionalmente, foi necessário 
usar a primeira edição da obra (Husserl, 1900; 1901). 

2 Todas as traduções de obras em outros idiomas são de nossa autoria.

Lipps (Husserl, 1913/1968a, p. 123). O primeiro 
volume de “Investigações lógicas” teve grande re-
percussão entre os psicólogos e filósofos, recebendo 
muitos pareceres favoráveis de várias figuras bem esta-
belecidas, tais como Dilthey, o neo-kantiano Natorp e 
mesmo psicólogos nela criticados, como Lipps. 

A segunda parte de “Investigações lógicas” foi 
publicada um ano depois, em 1901, levando como 
título “Investigações para a fenomenologia e a Teoria 
do Conhecimento”. Nessa extensa obra, encontra-
mos vários temas-chave da fenomenologia, dentre 
os quais, uma detalhada análise das vivências inten-
cionais. O  segundo volume, entretanto, não obteve 
uma recepção calorosa tal como os “Prolegômenos”. 
Foi recebido, pelo contrário, com espanto e descon-
fiança. Alguns autores chegaram até mesmo a acusar 
Husserl de ter recaído no psicologismo que ele, no 
primeiro volume, combatera (Kusch, 1995). Aparen-
temente, alguns indícios confirmavam essa posição: 
na primeira edição de “Investigações lógicas”, Husserl 
havia não só definido sua fenomenologia como uma 
forma de “psicologia descritiva” (Husserl, 1901, p. 
18), mas também havia afirmado que esta é o “fun-
damento da lógica pura e da teoria do conhecimento” 
(Husserl, 1901, p. 18). Husserl, diante do fracasso da 
psicologia empírica em fornecer a epistemologia da 
lógica pura, apresenta em 1901 uma nova forma de 
psicologia descritiva, para a qual ele reserva o nome 
de fenomenologia (cf. Husserl, 1962, p. 27). Ora, foi 
justamente essa posição que gerou forte reação negati-
va por parte daqueles que haviam louvado o autor de 
“Prolegômenos” como o paladino do antipsicologis-
mo. Essa reação negativa, entretanto, não passava de 
uma má compreensão do projeto de Husserl.

Uma correta colocação da posição de Husserl 
perante a psicologia nas duas partes de “Investigações 
lógicas” exige observar o seguinte. Se, na primeira par-
te, Husserl argumenta que os princípios que norteiam 
a psicologia empírica implicam necessariamente na 
redução da lógica à psicologia, em 1901, ele busca 
mostrar que a clarificação dos conceitos fundamentais 
da lógica pura exige uma “psicologia não reducionis-
ta”, que não incorra em psicologismo lógico. 

Mas por que razão Husserl crê que a psicolo-
gia descritiva é complementar à lógica pura? Se ele 
havia sido bem sucedido em combater o psicologis-
mo, mostrando que a lógica é uma ciência ideal e que 
estruturas ideais — como proposições, teorias, signi-
ficações, demonstrações, números, verdades — não 
podem ser reduzidas a processos psicológicos, demar-
cando ambos os domínios, qual a razão de ele retomar 
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o problema da relação entre o sujeito e as leis lógicas? 
O segundo volume de “Investigações lógicas”, em que 
Husserl expõe sua análise da intencionalidade, está 
longe de ser uma recaída ao psicologismo combatido 
no primeiro volume. Husserl entende que, se a psico-
logia explicativa é incapaz de fundamentar a lógica, 
o mesmo não se pode afirmar da psicologia descriti-
va, tal como ele a havia concebido em “Investigações 
lógicas”. A psicologia descritiva tem uma tarefa com-
plementar à lógica pura, pois não basta postular 
dogmaticamente a existência de entidades ideais, mas 
é preciso legitimá-las fenomenologicamente. Para 
isso, é necessário:

(1) mostrar que a consciência efetivamente é capaz 
de apreender essas entidades ideais;

(2) elucidar “como” se dá essa apreensão. 

Husserl caracteriza as idealidades como 
objetividades irreais, pois são atemporais, absolu-
tamente idênticas e não exercem causalidade. Dada 
essa situação, um dos objetivos centrais de Husserl é 
compreender, sem adotar uma atitude reducionista, 
como as idealidades “entram” no fluxo de consciência 
(Husserl, 1913/1968b, p. 12).  Porém, o que deve ser 
enfatizado é que, para Husserl, o método para investi-
gar como se dá a apreensão das estruturas lógicas deve 
ser descritivo. Não basta afirmar que objetos ideais 
possuem validade objetiva e que estes não são itens 
psíquicos, é preciso também mostrar, por um proce-
dimento reflexivo e descritivo, como a consciência 
torna-se consciente desses objetos ideais. Correlativa-
mente, é preciso compreender como os objetos são 
dados à consciência. Nesse sentido, o platonismo que 
Husserl defende em “Prolegômenos” para uma lógica 
pura exige, como tarefa complementar que o legitime, 
a análise das vivências lógicas e cognitivas efetuadas 
ao longo das seis “Investigações lógicas”.

O Nascimento de uma Nova  
Psicologia a partir da Crítica ao Psicologismo

Se, em 1900, com a publicação de “Prolegômenos 
a uma lógica pura”, Husserl atacava um determinado 
tipo de psicologia por conduzir ao psicologismo, em 
1901, ele deixava claro sua crença de que uma psicolo-
gia de outra espécie, ou seja, uma psicologia descritiva, 
poderia dar conta de tratar adequadamente proble-
mas epistemológicos (Husserl, 1901, p. 18). Mas qual 
o método dessa psicologia descritiva? Seria o mesmo 
método já exposto por Brentano (1874, 1982/2002)? 
Tratava-se de uma descrição introspectiva ao estilo de 

Agostinho? Não espanta, portanto, que o quinto e 
sexto volumes de “Investigações lógicas”, em que se 
encontram as análises da estrutura geral das vivências 
intencionais, tenham sido mal recebidos em várias 
frentes. Na segunda parte da obra, alguns viram um 
regresso ao psicologismo; outros, um retrocesso à psi-
cologia escolástica (Wundt, 1910, p. 623).

Nesse contexto, é interessante mencionar as 
objeções que Wundt, o maior nome da psicologia de 
então, dirige às “Investigações lógicas”. Em 1910, em 
seu artigo “Psicologismo e logicismo”, Wundt acusa 
Husserl de almejar uma reforma da psicologia, pre-
tendendo substituir a nova psicologia científica por 
uma de tipo escolástico, fundada na pura introspecção 
e na análise estéril de significados de palavras (Wundt, 
1910, p. 623).

E o que torna a visão de Wundt compreensível é 
que o próprio Husserl não tinha, quando da ocasião da 
escrita de “Investigações lógicas”, como ele próprio as-
sumiria depois, plena consciência metodológica do que 
havia efetivamente realizado (Husserl, 1962, p. 42). 
Havia importantes distinções com relação à psicologia 
descritiva (ou psicognose) de Brentano, as quais não fo-
ram suficientemente explicitadas. É apenas depois, por 
um processo reflexivo, que ele passa a ter maior clareza 
do método que ele próprio empregara. Torna-se então 
claro que a própria caracterização da fenomenologia 
como “psicologia descritiva” poderia induzir o leitor 
a assumir equivocadamente que o que está sendo des-
crito são eventos mentais individuais e privados. Em 
1903, Husserl, consciente disso, afirma que a caracte-
rização da fenomenologia como “psicologia descritiva” 
não era adequada (Husserl, 1979, p. 206). Não que 
“descritividade” não fosse um de seus traços distintivos, 
mas sua determinação como “ciência das essências psí-
quicas” acentuava o que nela havia de original. De fato, 
Husserl não abandona a ideia de que o que ele havia 
realizado em “Investigações lógicas” era uma psicolo-
gia descritiva. A esse respeito, em 1925, Husserl afirma 
que “Investigações lógicas” era uma obra não só de teor 
epistemológico, mas também fornecia “uma psicologia 
descritiva e analítica ao interesse da psicologia ela mes-
ma” e, ainda:

Você agora pode entender por que as Inves-
tigações Lógicas, este trabalho direcionado 
para a psique, poderia também ser desig-
nado por psicologia descritiva. De  fato, 
o único propósito que elas buscavam e 
tinham que buscar era o estabelecimento 
de uma visão interior que desvelasse as 
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vivências de pensar escondidas do sujeito 
que pensa, e uma descrição essencial per-
tencente aos dados puros das vivências, 
movendo-se apenas em uma pura visão 
interior. Mas por outro lado, a fim de ca-
racterizar a peculiaridade do método, o 
nome fenomenologia foi escolhido. De 
fato, um novo método de se abordar o psí-
quico emergia aqui (1962, p. 27).

Mas, se psicologia descritiva caracterizava a fe-
nomenologia, Husserl fazia questão de ressaltar que 
não se tratava de descrição no sentido natural do termo 
(1962, p. 37). O que era descrito em “Investigações 
lógicas” não eram eventos psíquicos ou fatos psíqui-
cos, mas sim as estruturas essenciais das vivências 
intencionais e, em especial, das vivências cognitivas. 
Toda ciência de fatos não pode jamais alcançar leis 
universais e necessárias, mas uma ciência de essências, 
que vise determinar leis de essências, sim. Por isso, 
em 1903, Husserl passou a sublinhar que aquilo que 
a fenomenologia descrevia não era uma subjetividade 
individual, mas uma “subjetividade geral” (Husserl, 
1979, p. 206). As leis que a psicologia eidética alcança 
são válidas para qualquer consciência real ou possível. 
Suas leis são válidas não só para a consciência huma-
na, mas também para “a consciência enquanto tal”. 
Por essa razão, a psicologia eidética (a psicologia de 
essências) pode ser concebida como a realização da 
velha ideia de uma psicologia a priori.

Não é por acaso que o reconhecimento da cien-
tificidade da fenomenologia e sua possibilidade de se 
constituir como ciência a priori sejam absolutamente 
dependentes do reconhecimento e aceitação daquilo 
que Husserl denominou de “intuição de essência” ou 
“visão de essência”. Segundo Husserl, não há apenas 
intuição do individual, mas também intuição de um 
objeto geral. Mas não basta ter intuição de essên-
cia, isso todos têm; o ponto é que se faz necessário 
um procedimento metódico rigoroso para acessar e 
descrever essas essências. Trata-se do método, como 
Husserl por vezes denomina, da “redução eidética”. 

Filosofia como Ciência de Rigor e  
a Distinção entre Consciência Pura e  
Consciência na Continuidade da Natureza

O segundo texto publicado após “Investigações 
lógicas” foi um longo artigo na revista Logos, intitula-
do “Filosofia como ciência de rigor”. Embora apenas 
publicado em 1911, seu conteúdo expunha uma ideia, 

que Husserl vinha maturando pelo menos a partir de 
1906, de que, na fenomenologia,

[...] deparamos com uma ciência, cuja 
amplitude os contemporâneos ainda 
não imaginam, e que, apesar de ciên-
cia da consciência, não é psicologia: 
deparamos com a Fenomenologia da 
consciência, oposta à Ciência natural da 
consciência. Como não há de tratar-se 
de uma equivocação casual, é de espe-
rar de antemão que a Fenomenologia e 
a Psicologia devem estar próximas uma 
da outra, referindo-se ambas à consciên-
cia, embora de modos diversos e em 
“orientação” diversa, podendo dizer que 
à Psicologia interessa a “consciência em-
pírica”, a consciência na continuidade 
da Natureza, ao passo que à Fenomeno-
logia interessa a consciência “pura”, isto 
é, a consciência na orientação fenome-
nológica (Husserl, 1911/1965, p. 19).

A distinção entre “consciência pura” e “cons-
ciência na continuidade da natureza” é consequência 
direta do que Husserl havia começado a pensar a 
partir de 1906, ano em que ocorre a famosa virada 
transcendental de seu pensamento, com a desco-
berta da redução fenomenológica (a qual deve ser 
distinguida da redução eidética). De fato, em seus 
cursos de lógica e teoria do conhecimento de 1906 
e 1907, ele fala da redução fenomenológica (phäno-
menologische “Reduktion”), definindo-a como um 
método que consiste em: “[...] desconectar (Auss-
chaltung) cada apercepção empírica e toda crença na 
transcendência” (Husserl, 1984, p. 211). Assim, a 
fenomenologia assume um novo status; não é mais 
considerada uma “psicologia eidética”, pois não tem 
como alvo estudar a essência da alma (Seele), ou seja, 
da consciência na continuidade da natureza, mas sim 
a essência da consciência pura, transcendentalmente 
reduzida. Todavia, ao contrário do que uma leitu-
ra apressada poderia sugerir, Husserl, em “Filosofia 
como ciência de rigor”, não critica toda e qualquer 
psicologia empírica. A esse respeito, dois pontos me-
recem ser destacados:

(1) a psicologia empírica tem sua tarefa própria, 
a de investigar a psique integrada à nature-
za psicofísica e investigar as leis que regem o 
aparecer e o desaparecer das vivências (Husserl, 
1911/1965, p. 15);
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(2) a fenomenologia tem papel importante para a psi-
cologia, dado que “[...] é mister toda a verdadeira 
teoria do conhecimento ter a base necessária na 
Fenomenologia, que deste modo constitui o fun-
damento comum de toda a Filosofia e Psicologia”. 
(1911/1965, p. 45) Husserl, no artigo de Logos, 
argumenta que a nova ciência, a fenomenologia, 
teria o papel (entre outros tantos) de fundamentar 
e clarear os conceitos da psicologia. 

Ulteriores Desenvolvimentos da Fenomenologia 
e o Problema da Fundamentação das Ciências 
do Espírito (Geisteswissenschaften)

Embora no artigo “Filosofia como ciência de 
rigor” Husserl tenha procurado responder ao proble-
ma da delimitação da fenomenologia com relação à 
psicologia, o tema ainda será amplamente trabalhado 
e desenvolvido por ele. Segundo Kockelmans (1994), 
durante o período que vai da publicação do artigo em 
Logos até o ano de 1913, o problema concernente à re-
lação entre psicologia empírica e fenomenologia ocupa 
novamente a atenção de Husserl, pois ele havia sentido 
a necessidade de preencher o hiato que se instaurara 
entre as duas e, para isso, retomou a noção de “psicolo-
gia racional” ou “eidética”, colocando-a no âmbito das 
ontologias materiais (ou regionais). Tais distinções são 
anunciadas em 1913, em “Ideias para uma fenomeno-
logia pura e para uma filosofia fenomenológica”. Nessa 
obra, Husserl afirma que a fenomenologia permite cla-
rear as essências (eidos) e distinguir as regiões ontológicas 
materiais. E ainda defende que “toda ciência de fatos 
(ou ciência da experiência) tem seu fundamento teó-
rico em ontologias eidéticas” (Husserl, 1913/1950, 
p. 23). Assim, o papel da psicologia eidética seria o de 
explicitação das leis essenciais, apriorísticas, da região 
ontológica da alma (Seele), propiciando a clareza con-
ceitual necessária para a investigação posterior dos fatos 
psíquicos, domínio da psicologia empírica.

Ainda que em “Ideias I” Husserl tenha distin-
guido a fenomenologia pura da psicologia eidética, 
entendendo esta última como ontologia regional, 
o fato é que, nessa obra, não encontramos um 
desenvolvimento pormenorizado da psicologia ei-
dética, projeto que Husserl reservou para realizar 
em “Ideias II”. De acordo com Kockelmans (1994), 
Husserl dedica os anos de 1913 até 1923 aos pro-
blemas constitutivos, os quais são abordados em 
“Ideias II”, cujo subtítulo é “Investigações fenome-
nológicas sobre a constituição” (Phänomenologische 
Untersuchungen zur Konstitution). A primeira parte 

da obra é dedicada à constituição da natureza mate-
rial; a segunda, à constituição da natureza animal; 
e a terceira, à constituição do mundo espiritual. 
Nessa última parte, ele se dedica, por um lado, ao 
tema da constituição do sujeito espiritual (eu pes-
soal); por outro lado, ao tema da constituição dos 
objetos da cultura (obras de arte, instrumentos, fer-
ramentas, objetos de valor etc.). No que concerne 
à concepção de psicologia presente nessa obra, al-
guns pontos devem ser mencionados. 

Em “Ideias II”, Husserl procura articular a rela-
ção entre sujeito transcendental e sujeito psicológico, 
defendendo a tese de que é o primeiro que constitui o 
segundo. Em outras palavras, para Husserl, a consciên-
cia psicológica, a qual, por vezes, Husserl denomina 
de alma (Seele), é resultado de uma autoapreensão 
mundana da vida psíquica (Husserl, 1912/1952, p. 
128). A consciência, assim apercebida, está sempre, 
pelo seu próprio sentido, entremeada com um corpo, 
tanto no nível do corpo próprio subjetivo (Leib), tal 
como dado na experiência que se tem dele em primei-
ra pessoa, quanto no nível do corpo objetivo (Körper). 
A psique humana é algo que, por essência, está no 
mundo, sempre vinculada a um corpo, parte de uma 
totalidade psicofísica. O sujeito transcendental, por 
sua parte, não é um objeto entre outros objetos no 
mundo, é o correlato do mundo, o dativo da mani-
festação. É a partir dele que o mundo e tudo o que 
há no mundo, inclusive a alma, se constitui. Segun-
do Husserl, a epoché possibilita uma nova forma de 
experiência reflexiva, em que é possível tematizar a 
dimensão transcendental da subjetividade, cujas ope-
rações constitutivas permanecem veladas ao homem 
em sua inclinação natural ao realismo metafísico. Em 
outras palavras, segundo Husserl, a consciência não é 
um simples objeto na natureza entre outros, pois ela 
é a condição de possibilidade para o aparecimento de 
qualquer objeto possível, seja um objeto material, seja 
a própria alma humana. 

O primeiro rascunho de “Ideias II” foi escrito 
por Husserl em 1912, imediatamente após o ma-
nuscrito de “Ideias I” ter sido completado. A leitura 
atenta deixa claro que “Ideias II” e “Ideias III” são a 
continuação do projeto traçado em “Ideias I”. Nessas 
obras, se percebe claramente o assim chamado “fun-
dacionalismo” husserliano. Uma vez que a filosofia 
transcendental operou sua crítica ao conceito ingênuo 
de natureza, como “natureza em si”, como ser abso-
luto, independente da consciência, e apresentou um 
novo conceito de realidade como correlata da subje-
tividade (bem como da intersubjetividade), Husserl 
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se empenha na tarefa da realização das ontologias re-
gionais. “Ideias II” é quase inteiramente dedicada à 
aplicação do método fenomenológico às duas grandes 
regiões ontológicas que, segundo Husserl, caem so-
bre o conceito de substância real: a psique e a matéria 
(1912/1952, p. 125)3. 

O que chama a atenção em “Ideias II” é que, 
nessa obra, Husserl se debruça sobre um problema 
vastamente difundido na época e que desafiava vá-
rios filósofos. Esse problema, que tinha na psicologia 
um dos campos de disputa, diz respeito à “divisão 
de águas” que havia se instaurado na psicologia e na 
filosofia a partir de Dilthey, em virtude de sua distin-
ção entre Naturwissenschaften e Geisteswissenschaften 
(Husserl, 1912/1952, p. 172)4. Qual a relação entre 
as ciências da natureza e as ciências humanas? E como 
situar, dentro dessa divisão, a psicologia? É a psico-
logia uma ciência humana ou uma ciência natural? 
Ou ambas? Husserl, em “Ideias II”, procura investigar 
fenomenologicamente como o ser humano vincula-
se, em um primeiro nível, ao mundo material (físico), 
em um segundo nível, ao mundo animal enquanto ser 
vivo, e, finalmente, em um terceiro nível, ao mundo 
sociocultural e histórico (mundo dos sentidos cons-
tituídos na história). Como sabemos, a busca pela 
articulação desses estratos se dá a partir de uma pers-
pectiva fenomenológica, ou seja, a partir da primeira 
pessoa. Uma das chaves que Husserl emprega para a 
correta articulação desses níveis se encontra na dis-
tinção fenomenológica entre causalidade e motivação. 
Enquanto a causalidade diz respeito às relações reais 
entre objetos reais, a motivação diz respeito às rela-
ções intencionais. Como o próprio Husserl escreve, 
a motivação é a “lei fundamental da vida intencional 
do sujeito” (Husserl, 1912/1952, p. 212). Trata-se de 
uma noção-chave para a compreensão da vinculação 
do homem com o mundo da cultura. Portanto, as-
sim como Dilthey (1894/2008) havia defendido, em 
1894, que a psicologia descritiva e analítica deveria 
ser o fundamento das Geisteswissenschaften, Husserl 
defende que a fenomenologia possui o papel de for-
necer o fundamento seja para a psicologia, seja para as 
disciplinas pertencentes às ciências do espírito. 

3 A obra será publicada postumamente em 1952.
4 Segundo Makkreel (1975, p.37), “A concepção de Dilthey de 

Geisteswissenschaften engloba o que nós agora chamaríamos de hu-
manidades e ciências sociais. Ela cobre não apenas a psicologia, 
antropologia, economia política, direito, e história, para as quais a 
expressão de Mill ‘ciências morais’ poderia ainda ser aplicada, mas 
também disciplinas como filologia e estética”.

É certo que, nessas linhas, é impossível fazer uma 
adequada elucidação das soluções de Husserl acerca do 
problema da vinculação entre ciências da natureza, 
ciências do espírito, psicologia experimental, psicolo-
gia eidética e a fenomenologia transcendental. O que 
importa aqui, como já foi exposto nos objetivos deste 
artigo, é delinear o desenvolvimento da concepção de 
psicologia em Husserl e elucidar os problemas que ele 
colocou e buscou responder. E, de fato, a elucidação do 
problema abordado por um filósofo não é tarefa que 
pode ser menosprezada, pois sua correta colocação é 
momento vital na compreensão de sua obra. 

A introdução da redução transcendental em 
“Ideias I” originou uma série de equívocos e sua corre-
ta interpretação ainda hoje é alvo de debates (Zahavi, 
2003). Um desses equívocos é supor que a fenomenolo-
gia se limitaria à investigação do sujeito, de modo que o 
fenomenólogo se absteria de investigar o mundo exterior. 
Em outros termos, a fenomenologia não investigaria os 
objetos reais, mas apenas a consciência dos objetos, de 
modo tal que se poderia dizer que a fenomenologia não 
se interessa pela realidade, mas apenas pela consciência 
humana. Daí a acusação, por parte de alguns intérpretes 
de Husserl, de que a fenomenologia seria nada mais do 
que uma forma sofisticada de cartesianismo, o ápice de 
uma filosofia do sujeito. Essa posição se confirmaria pelo 
fato de o próprio Husserl afirmar que a existência ou 
inexistência do objeto intencionado é irrelevante para as 
análises fenomenológicas. É possível estudar a consciên-
cia de um objeto sem entrar em considerações sobre sua 
existência ou inexistência. 

Por essa razão, dentre outras, muitos fenomenó-
logos não aceitaram a virada transcendental. É o caso, 
por exemplo, de Max Scheler e vários membros da escola 
fenomenológica de Munique, como Alexander Pfänder, 
os quais, embora aceitassem o método da redução 
eidética, rejeitavam o método da redução transcenden-
tal (Spiegelberg, 1965). Essa situação, bem como as 
constantes acusações e críticas que Husserl recebera, o 
impulsionou a aprofundar e refinar suas reflexões, no 
sentido de expurgar as fontes de equívoco de sua filoso-
fia transcendental. De acordo com Husserl, o que tinha 
acontecido é que seus antigos discípulos não haviam 
compreendido o significado da redução transcenden-
tal. Se entendessem, aceitariam. Uma das expressões 
desse esforço está na introdução, após a publicação de 
“Ideias I”, de vias para a redução transcendental (Kern, 
1964). Essas vias, embora cumpram outras funções, 
possuem um evidente caráter didático, ou seja, a de 
introduzir gradativamente a redução transcendental. 
Dentre as mais conhecidas vias à redução, estão:
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(1) a via cartesiana, como a desenvolvida em “Ideias 
I” e “Meditações cartesianas”;

(2) a via através da ontologia (mundo da vida, 
ontologia formal), presente em “Crise” e em 
“Lógica formal” e lógica transcendental;

(3) a via através da psicologia (presente em “Enci-
clopédia Britânica, Filosofia primeira”5 e também 
em “Crise”). É a esta última via que Husserl de-
dica especial atenção a partir dos anos de 1920.

Psicologia Fenomenológica Pura

Nos anos de 1925 até 1928, Husserl realiza im-
portantes desenvolvimentos concernentes ao tema da 
psicologia fenomenológica, em obras como “Lições 
sobre psicologia fenomenológica”, de 1925, “Artigo 
da Enciclopédia Britânica”, de 1927, e “Conferências 
de Amsterdam”, de 1928. 

Em seu artigo da “Enciclopédia Britânica”, 
Husserl volta a insistir em um ponto para o qual ele 
antes já havia chamado a atenção: “a psicologia fenome-
nológica é uma disciplina apriorística, apta a fornecer a 
única base segura sobre a qual uma psicologia empírica 
pode ser construída” (Husserl, 1962, p. 278). Mas é 
preciso observar que, se em “Filosofia como ciência de 
rigor”, Husserl havia sem mais afirmado que a fenome-
nologia tinha como uma de suas funções propiciar as 
bases para a psicologia empírica, na década de 1920, 
ele passa a atribuir essa tarefa não  à fenomenologia 
transcendental, mas à psicologia eidética ou psicolo-
gia fenomenológica. Particularmente importante, nas 
obras da década de 1920, é que Husserl pretende levar 
às últimas consequências o projeto de uma nova psi-
cologia, cujas linhas básicas ele expõe em suas “Lições 
sobre psicologia fenomenológica”:

Vamos resumir as características básicas 
da nova psicologia, sobre os títulos: a 
priori, eidética, intuitiva ou puramente 
descritiva, intencional; trata-se de uma 
psicologia que permanece na atitude 
dogmática natural ao invés da atitude 
especificamente filosófica, isto é, trans-
cendental (Husserl, 1962, p. 33).

5 A via através da psicologia fenomenológica em 1923/1924 (Husserl, 
1956) é feita no sentido de corrigir as insuficiências da via cartesiana 
no que concerne à temporalidade e à intersubjetividade, e não para 
dar uma reposta ao psicologismo transcendental.

Se, em 1925, Husserl claramente apresenta a 
possibilidade de desenvolver uma psicologia feno-
menológica autônoma, efetuada sem a realização da 
redução transcendental, ele não abandona a ideia an-
terior, de que essa psicologia poderia servir de via à 
filosofia transcendental, como ele sugere algumas li-
nhas adiante: “Talvez nossa psicologia proporcione 
um ponto de partida natural possível e a priori para 
ascendermos para a fenomenologia e a filosofia trans-
cendental” (Husserl, 1962, p. 33). 

É interessante notar que o tema da psicologia 
pura, no período em questão, está vinculado ao de-
bate entre Husserl e Heidegger quanto à abordagem 
dos problemas transcendentais. Em particular, as aná-
lises dos rascunhos do “Artigo para a Enciclopédia 
Britânica” oferecem recursos para a compreensão da 
controvérsia entre os autores, já que Husserl convidou 
Heidegger para que o escrevessem juntos. Em uma 
carta de 22 de outubro de 1927, alguns dias depois de 
ambos os filósofos terem se reunido para o primeiro 
esboço do artigo, Heidegger sugere a Husserl que ele 
publique suas investigações sobre a psicologia pura, 
dada a relevância do tema:

Nos últimos dias, você repetidamente 
assinalou que uma psicologia pura ainda 
não existia propriamente. [...] Estas  in-
vestigações devem ser publicadas logo, 
por duas razões: 1) para que se tenha uma 
investigação concreta disponível e não se 
procure em vão por um programa ape-
nas prometido. 2) para que você mesmo 
tome fôlego para uma exposição funda-
mental da problemática transcendental  
(Heidegger, 1962, p. 601)

Na mesma carta, Heidegger chama a atenção 
de Husserl para um ponto não tematizado por este 
último em obras anteriores: qual o lugar do transcen-
dental? “Qual o modo de ser da entidade (Seinsart des 
Seiendes) na qual o ‘mundo’ é constituído? Este é o 
problema central de Ser e Tempo — nomeadamen-
te, a ontologia fundamental do Dasein” (Heidegger, 
1962, p. 601). Ambos os filósofos não puderam, 
entretanto, chegar a uma versão definitiva do artigo 
(Marion, 1998). Contudo, não é fortuito o interesse 
de Heidegger e de Husserl na psicologia pura, pois o 
tema exige a abordagem da relação entre sujeito mun-
dano e transcendental, o “paradoxo da subjetividade”. 
Esse tema possui clara vinculação com a ontologia 
fundamental do Dasein.
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Conclusão

Ainda hoje, a literatura especializada discu-
te a difícil relação entre psicologia e fenomenologia 
transcendental. A relação entre ambas não é fácil de 
ser estabelecida e, como procuramos mostrar até aqui, 
Husserl se esforçou por anos em tematizar a diferença, 
de modo que podemos estabelecer várias fases da rela-
ção entre elas. Que a fenomenologia não é psicologia 
empírica, causal ou explicativa, é algo de que, já em 
“Investigações lógicas”, Husserl está consciente. A si-
tuação se complica, entretanto, quando Husserl, levado 
por exigências internas ao seu pensamento, introduz, 
a partir da publicação de “Ideias I”, a concepção de 
uma psicologia eidética, a qual poderia se desenvolver 
de maneira autônoma, não se confundindo com a psi-
cologia empírica. Afirma-se que tanto a fenomenologia 
transcendental quanto a psicologia eidética estudam a 
essência da consciência. Se é assim, qual é a diferença 
básica entre ambas? Para oferecer uma resposta direta, 
embora claramente insuficiente, a psicologia eidética 
não é fenomenologia transcendental porque a primei-
ra é realizada a partir da atitude natural e a segunda é 
realizada a partir da redução transcendental. A psico-
logia eidética serve para a obtenção de conhecimentos 
psicológicos acerca de essência da alma (Seele) de ho-
mens psicofísicos. Já a fenomenologia transcendental, 
embora investigue a consciência, tem outro fim, o de 
se constituir como uma epistemologia e, mais ainda, 
como uma ontologia universal, como Husserl afirma 
em “Conferências de Paris”: “A fenomenologia trans-
cendental sistematicamente desenvolvida em pleno 
seria eo ipso a Ontologia Universal verdadeira e autên-
tica” (1931/2012, p. 38). E um pouco mais adiante: 
“Por fim, para eliminar um mal-entendido, gostaria de 
referir que, pela fenomenologia, apenas se exclui toda a 
metafísica ingênua e que em si trabalha com coisas ab-
surdas, não a metafísica em geral” (1931/2012, p. 39). 
A pretensão da filosofia transcendental é, portanto, 
muito mais ampla do que a da psicologia fenome-
nológica, pois não se limita ao estudo da consciência 
apreendida como “interioridade”, mas ao estudo da es-
sência da própria realidade, tal como ela se mostra para 
sujeitos reais ou possíveis. Como afirma Zahavi (2003), 
a epoché, em última instância, não consiste em excluir 
a realidade do campo de pesquisa da fenomenologia, 
mas sim em excluir uma concepção ingênua da rea-
lidade, concepção essa que, bem examinada, revela-se 
absurda. Uma realidade que, em princípio, não pode 
ser objeto de experiências reais ou possíveis, nem do 
pensamento teórico, é uma contradição. É esse con-

ceito contraditório de realidade que a fenomenologia 
transcendental faz bem de abandonar. Ou seja, a filo-
sofia transcendental tematiza, antes de tudo, a relação 
sujeito-objeto. Investiga todos os objetos possíveis, na 
medida em que qualquer objeto possível de descrever, 
teorizar e experienciar é sempre um objeto para um su-
jeito e, portanto, é correlato de estruturas intencionais. 
Por outro lado, poderíamos dizer que a fenomenologia 
transcendental estuda, em sua direção noética, a cons-
ciência do sujeito, na medida em que esta é abertura 
para o mundo. Cada tipo de objeto corresponde a de-
terminados tipos de vivências, vivências sem as quais o 
objeto não poderia aparecer.

Poderíamos, portanto, delimitar ambas as 
ciências, psicologia fenomenológica e fenomenolo-
gia transcendental, pelo escopo e pelo objetivo de 
cada uma delas. O método da redução transcenden-
tal seria, nessa perspectiva, o meio para a efetivação 
do seu objetivo, pois é o método que dá à fenomeno-
logia transcendental o seu domínio de investigação, 
a experiência transcendental. Ao contrário das de-
mais ciências, seu objeto não é dado de antemão, 
mas conquistado por um procedimento metódico, a 
epoché e a redução transcendental. Segundo Husserl, 
a investigação epistemológica e, em última instância, 
o estudo da natureza da realidade, dos pressupostos 
implicados nas ciências naturais e na vida cotidiana, 
é algo que só pode ser realizado de maneira con-
sequente a partir da atitude transcendental. Mas é 
preciso notar que, uma vez movendo-se dentro de 
seus limites, a psicologia eidética tem o pleno direito 
de se constituir como ciência a priori. Por meio da 
análise, em primeira pessoa, da estrutura essencial 
das vivências e, em particular, da intencionalidade, 
a psicologia eidética oferece o fundamento da psi-
cologia empírica, ao clarificar seus conceitos, sua 
estrutura conceitual, bem como sua relação com as 
demais ciências mundanas. 
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Trivial or Radical Constructivism?
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Resumo

Com alguma influência em psicoterapia e pedagogia, o construtivismo radical de Ernst von Glasersfeld é uma teoria que se apresenta como 
revolucionária e defende que o conhecimento nada mais é que uma construção que fazemos com base nos dados subjetivos de nossa experiência. 
No entanto, se radical, ele é uma forma contemporânea de solipsismo; se renuncia ao solipsismo, é um realismo piagetiano trivial. Estéril na prática, 
o construtivismo radical é uma variação idealista contemporânea de relativismo que defende teses condenadas por contradições claras, entre elas, a 
assunção de pressupostos ontológicos para negar a necessidade de ontologia, o recurso a investigações empíricas para sustentar que o conhecimento 
objetivo não existe e o uso da linguagem para comunicar que a linguagem não pode comunicar.

Palavras-chave: construtivismo radical; construtivismo; epistemologia; Glasersfeld.

Abstract

With some influence in psychotherapy and pedagogy, radical constructivism is a theory proposed by Ernst von Glasersfeld which presents itself 
as revolutionary and argues that knowledge is nothing more than a construct that we make based on our experience subjective data. However, if 
radical, it is a contemporary form of solipsism; if it renounces solipsism, it is a trivial Piagetian realism. Sterile in practice, radical constructivism is 
a contemporary idealistic variation of relativism that proposes theses condemned by clear contradictions, including the assumption of ontological 
presuppositions to deny the need for ontology, the use of empirical research for sustaining that objective knowledge does not exist and the use of 
language to communicate that language cannot communicate.

Keywords: radical constructivism; constructivism; epistemology; Glasersfeld.

Embora praticamente sem relevância na filoso-
fia contemporânea, o construtivismo radical (CR) é 
uma corrente com alguma influência na pedagogia e 
psicoterapia. Este artigo tem como objetivo apresentar 
um resumo do estado final das posições epistemoló-
gicas e ontológicas do CR de Ernst von Glasersfeld 
(1917–2010), assim como um resumo das críticas 
mais comuns a seu pensamento. Por fim, também 
apresentaremos algumas críticas originais e uma ava-
liação do estado atual da abordagem. Este trabalho é 
uma análise teórica baseada em pesquisa bibliográfica.

Começaremos por definir o conceito de cons-
trutivismo e, em seguida, de forma geral, o CR. Logo 
após, nos deteremos em conceitos alegadamente origi-
nais dessa abordagem e, depois, nas principais críticas 
sofridas, com as respostas oferecidas por Glasersfeld, 
quando for o caso. Por fim, concluiremos com uma 
avaliação geral de sua obra.

O que é Construtivismo?

O termo “construtivismo” é introduzido no 
pensamento contemporâneo por Jean Piaget (1967). 
Na Epistemologia genética, a metáfora da construção 
é evocada para indicar o papel ativo do sujeito na 
elaboração de suas estruturas cognitivas. Mas a ideia 
de sujeito ativo na construção de suas representações 
da realidade generalizou-se na filosofia a partir da 
Crítica da razão pura de Kant (1787/2001). Não é só 
Piaget que se declara kantiano e reconhece a herança 
criticista do construtivismo (em Piatelli-Palmarini, 
1987). A inversão do sentido da relação entre sujeito 
e objeto presente na obra de Kant é generalizada-
mente (Brouwer, 1983; Hacking, 1999; Mahoney, 
2004; Phillips, 1995; Rychlak, 1999; Rockmore, 
2005; Glasersfeld, 1984) considerada a raiz do cons-
trutivismo contemporâneo.
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Como esclarece Castañon (2009), podemos 
indicar dois sentidos em que o termo “construção” 
é usado em relação à filosofia kantiana. O primei-
ro, mais básico e original, é o que ocorre em nossas 
intuições empíricas (sensações, grosso modo) e, por 
exemplo, nos é lembrado por Longuenesse (1998), 
que indica que nossas representações dos objetos em-
píricos são construídas de forma automática pelas 
estruturas inatas de nossa mente. O segundo, mais 
geral e superficial, indica o processo voluntário e 
consciente de construção de hipóteses sobre a nature-
za para posterior teste empírico de sua validade.

O CR pode ser considerado herdeiro tanto de 
uma interpretação idealista da filosofia kantiana quan-
to da obra de Piaget. Piaget (1973) tentou abordar 
cientificamente questões de teoria do conhecimento 
através da investigação da gênese das estruturas cog-
nitivas do sujeito, empreitada à qual deu o nome de 
epistemologia genética. Para Piaget, a construção 
do conhecimento, das representações da realidade, 
exige que o sujeito que conhece interaja com o ob-
jeto conhecido, agindo sobre ele. A diferença para o 
construtivismo kantiano é que, para Piaget, além das 
representações dos objetos, nós construímos também 
as próprias estruturas da mente através das quais cons-
truiremos as representações dos objetos. 

É através dos processos de assimilação e aco-
modação que se constroem essas estruturas. Quando 
uma criança tem uma experiência que não correspon-
de a seus esquemas, ela primeiramente tenta assimilá-la 
a eles. No entanto, se suas explicações e predições são 
repetidamente desmentidas pela experiência, ela tende 
a modificar o esquema para acomodá-lo a essa nova 
informação. É fundamental aqui perceber o papel 
do ambiente no processo de construção do conheci-
mento. Ao se opor às expectativas do esquema para o 
funcionamento do mundo, a informação ambiental 
se revela independente da vontade e das crenças do 
sujeito. É seguro afirmarmos que Piaget, como Kant, 
é essencialmente realista, criticista e construtivista. 
Em praticamente todos os seus textos, se pode encon-
trar algum parágrafo de compromisso com o realismo, 
como “o universo constitui-se num todo de objetos 
permanentes, ligados por relações causais independen-
tes do sujeito e situados num espaço e tempo objetivos” 
(Piaget, 1979, p. 327). Na introdução de sua obra-pri-
ma, a Epistemologia genética, afirma Piaget:

Em poucas palavras se encontrará nestas 
páginas a exposição de uma epistemologia 
que é naturalista sem ser positivista, que 

põe em evidência a atividade do sujeito 
sem ser idealista, que se apoia também no 
objeto sem deixar de considerá-lo como 
um limite (existente, portanto, indepen-
dente de nós, mas jamais completamente 
atingido) e que, sobretudo, vê no co-
nhecimento uma elaboração contínua 
(Piaget, 1975, p. 131).

Em suma, a ideia básica por trás daquilo que 
chamamos de construtivismo é a de um sujeito ativo, 
uma inteligência que constrói, organiza e dá forma às 
suas representações do mundo, que, por sua vez, se 
adaptam às limitações de sua estrutura cognitiva.

O Construtivismo Radical

O termo “construtivismo radical” (e a inter-
pretação peculiar de Piaget associada a ele) surge pela 
primeira vez na publicação de Glasersfeld e Smock in-
titulada Epistemology and education: the implications of 
radical constructivism for knowledge acquisition, de 1974. 
Essa  perspectiva sofre influências que vão desde o ce-
ticismo pré-socrático e as filosofias de Vico e Berkeley 
até a cibernética de segunda ordem, a psicolinguística, 
a psicologia cognitiva, a escola operacionalista de Cec-
cato, a autopoiese de Maturana e, principalmente, a 
epistemologia genética de Piaget. Glasersfeld é o prin-
cipal responsável pelo amálgama que deu origem a essa 
nova corrente construtivista. O epíteto “radical” foi uti-
lizado, segundo Glasersfeld (2005), no mesmo sentido 
que William James o utilizou em seu empirismo radical, 
significando que sua proposta era de “ir às raízes” da obra 
piagetiana e de suas implicações epistemológicas.

Müller (2010) caracteriza o CR como uma rede 
de programas de pesquisas de cientistas que desenvol-
veram trabalhos na área cognitiva a partir dos anos 
1960 e 1970, como Ross Ashby, Stafford Beer, Heinz 
von Foerster, Ranulph Glanville, Humberto Maturana, 
Gordon Pask, Ricardo Uribe e Francisco Varela. Já nos 
anos de 1980 a 1990, autores como Dirk Baecker, Pe-
ter Hejl, Niklas Luhmann, Gerhard Roth, Siegfried 
Schmidt e Paul Watzlawick fizeram colaborações sig-
nificativas para a expansão daquilo que Müller chamou 
de rede de pesquisa do CR. Como nos aponta Boden 
(2010), uma característica do CR é justamente esse ca-
ráter interdisciplinar que combina insights das ciências 
naturais e aplicadas. Essa interpretação, no entanto, 
pode transmitir a falsa ideia de homogeneidade na 
tradição teórica dessa abordagem. Podemos encontrar 
entre estes autores que divergem em alguns aspectos do 
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CR e resistem a serem identificados como construtivis-
tas radicais, como Von Foerster e Humberto Maturana 
(Kenny, 2007; Müller, 2010).

A despeito das características históricas pe-
culiares ao surgimento e posterior desenvolvimento 
do CR, podemos defini-lo como uma tese filosófica 
sobre o conhecimento que pretende romper com as 
posições-padrão da epistemologia ao defender novos 
significados para conceitos como verdade, realidade e 
conhecimento. Glasersfeld (1989b; 1996) resume o 
CR a duas proposições básicas: 

(1) o conhecimento não é passivamente recebido atra-
vés dos sentidos ou por meio de comunicação, mas 
é ativamente construído pelo sujeito cognoscente; 

(2) a função da cognição é adaptativa e serve para a 
organização do sujeito de seu mundo experiencial, 
e não para a descoberta de uma realidade objetiva.

A primeira proposição é a característica funda-
mental — ou deveria ser — de qualquer perspectiva 
construtivista, não se diferenciando fundamental-
mente da tradição iniciada por Kant. Já a segunda 
proposição pretende dar o caráter de singularidade e 
radicalidade do CR. O conhecimento deixa de ser o 
resultado da busca por correspondência entre pensa-
mento e realidade para ser encarado como uma mera 
forma de adaptação cognitiva. 

Construtivismo Radical e o Conhecimento

Nós acreditamos poder sintetizar adequadamen-
te o CR de Glasersfeld em quatro teses. A primeira é 
o declarado ceticismo ontológico e a denúncia de um 
“realismo acrítico” que seria defendido pela ciência mo-
derna. A segunda é a tese de que só temos acesso ao 
mundo experiencial de nossas sensações e construções. 
A terceira é a troca do conceito de verdade na relação 
de conhecimento pelo conceito pragmático de viabili-
dade. No conhecimento, não buscaríamos a verdade, 
mas a adaptabilidade de nossas crenças. Por fim, a tese 
de que essa adaptabilidade não se julga pela correspon-
dência com um mundo externo, mas pela consistência 
interna com nossas crenças anteriores.

Contra o Realismo Ontológico

Glasersfeld afirma que sua posição rompe 
radicalmente com a posição padrão do realismo on-
tológico. Dizendo alinhar-se com Piaget, Glasersfeld 
(1984) apresenta uma interpretação idealista de sua 
posição: “O Construtivismo Radical abandonou o 

‘realismo metafísico’, de uma vez por todas, e se en-
contra em total concordância com Piaget, que diz: 
‘A  inteligência organiza o mundo organizando a si 
mesma’” (p. 5). Mas será que é realmente a rejeição 
radical ao realismo o que o CR defende? 

Não é raro que autores sem (ou com) formação 
filosófica usem o termo “realismo ontológico” (ou só 
“realismo”) para se referirem a conceitos totalmente 
diversos. Uma coisa é dizer que não existe nada além 
de nossa consciência. Outra é dizer que só podemos 
conhecer os objetos de nossa consciência. Outra ainda 
é dizer que nossas representações dos objetos não têm 
como serem julgadas de acordo com os objetos reais. 
A rigor, realismo ontológico é a tese de que existem 
objetos reais, que independem de nossa consciência. 
Dizer que podemos conhecê-los é otimismo episte-
mológico. Dizer que conhecimento é uma crença que 
corresponde ao objeto real da crença é adotar a verda-
de como condição do conhecimento. Qual ou quais 
dessas posições o CR efetivamente nega?

Conhecimento para o construtivista radical é 
o conjunto de construções mentais que satisfazem as 
restrições impostas pelo mundo de nossas experiências 
oferecendo uma forma viável de organização das mes-
mas, não sendo uma réplica idêntica ou aproximada da 
realidade. Uma vez que o conhecimento é uma função 
de um organismo que busca ordenar o fluxo de suas ex-
periências, não teríamos meios de afirmar ou pressupor 
a existência de algo que independa de nossa consciên-
cia: o que conhecemos é nossa experiência. Glasersfeld 
faz uso de vários argumentos céticos, alguns presentes 
na filosofia desde o ceticismo pirrônico, para defender 
a impossibilidade de comparação entre o conhecimen-
to que afirmamos ter e essa dimensão de existência 
independente chamada realidade:

É impossível comparar nossa imagem da 
realidade com a realidade lá fora. É  im-
possível, porque para checar se nossa 
representação é uma imagem “verdadei-
ra” da realidade nós deveríamos ter acesso 
não só à nossa representação, mas também 
à realidade externa antes de conhecê-la. 
E porque o único caminho pelo qual nós 
supostamente podemos alcançar a realidade 
é precisamente o caminho que gostaríamos 
de checar e verificar, não há saída possível 
desse dilema (Glasersfeld, 1981, p. 89).

Vemos aqui que Glasersfeld não nega a exis-
tência da realidade, somente abre mão de qualquer 
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afirmação sobre a existência ou não desta, caindo, 
portanto, numa espécie de ceticismo metafísico. 
Para ele, podem existir objetos externos, mas a) nós 
não sabemos se existem; b) o objeto do conhecimen-
to (nossas representações) é o mundo da experiência 
consciente. De forma semelhante à ideia de sistemas 
autorreguladores da cibernética, a aprendizagem é 
tida como um processo de auto-organização onde só 
podemos ter acesso àquilo que nós próprios construí-
mos. Assim, podemos afirmar que o CR é pessimista 
epistemológico e não assume posição direta acerca da 
existência ou não da realidade.

Quando Glasersfeld se bate contra o realismo 
ontológico, de fato, está querendo negar que o co-
nhecimento tenha algo a ver com a adequação de 
nossas representações à realidade. É por isso que reite-
radamente ele afirma que o CR não assume posições 
ontológicas (Glasersfeld, 1984; 1990; 1994; 1996; 
2000; 2001; 2004).

Construtivismo Radical e Solipsismo

Na interpretação do CR, as representações que 
fazemos do meio, das outras pessoas e do mundo são 
apenas resultado de nossa atividade cognitiva, tendo 
como base dados sensoriais — compreendidos como 
partes de nossa experiência —, não se fazendo referên-
cia a um processo causal ou interativo relacionado a 
estruturas que existiriam para além de nossa experiência 
(Glasersfeld, 1974). Mas, se não temos acesso à realidade 
e estamos presos no mundo de nossas representações, es-
tamos diante de uma posição solipsista. O sujeito estaria 
isolado tanto do mundo quanto de outros.

Diante dessas acusações, Glasersfeld recorre ao 
conceito de adaptação para salvar sua tese. O que faria 
com que os organismos se adaptem e algumas cons-
truções se mostrem viáveis são certas regularidades nas 
suas relações input-output com o que Glasersfeld cha-
ma de “caixa preta” (Glasersfeld, 1974). O conceito 
de “caixa preta”, comum à cibernética, faz referência 
a um dispositivo cujo funcionamento interno (ou sis-
tema) é desconhecido, sendo possível somente inferir 
seu padrão de funcionamento com base nas entradas 
e saídas de informação. Glasersfeld o utiliza de forma 
análoga para se referir a um ambiente que seria total-
mente desconhecido pelo sujeito cognoscente.

Mas, apesar de considerar que o mundo “real” dá 
sinais de sua existência ao não se comportar de acordo 
com nossos esquemas construídos, interferindo, portan-
to, na adesão a eles, ele nega (contraditoriamente) que 
o mesmo tenha papel na construção do conhecimento:

Isso significa que o mundo “real” se 
manifesta exclusivamente onde nossas 
construções falham. Mas já que nós so-
mente podemos descrever e explicar esses 
fracassos através dos próprios conceitos 
que usamos para construir as estruturas 
desabadas, esse processo nunca poderia 
produzir uma imagem de mundo que pu-
déssemos assumir como responsável por 
seu fracasso (Glasersfeld, 1984, p. 39).

Isso é inconsistente: Glasersfeld varia entre 
afirmar em alguns momentos a inacessibilidade ao 
mundo e o isolamento do sujeito e, em outros, a pre-
sença de regularidades em inputs e uma influência do 
mundo capaz de restringir as possibilidades de nossas 
construções. Mas o problema é que ou aceitamos uma 
coisa, ou aceitamos outra. 

O Conhecimento não diz Respeito à  
Verdade: o Conceito de Viabilidade 

Glasersfeld (1984) usa uma de suas costumeiras 
metáforas para distinguir entre o que ele chama de co-
nhecimento “match” e conhecimento “fit” (algo como 
“igualar” versus “ajustar”). Quando uma declaração de 
conhecimento busca se igualar ao objeto real, teríamos 
uma adesão ao realismo metafísico (Glasersfeld, 1984) 
— mais uma vez, vemos a confusão entre realismo e 
verdade como correspondência; no entanto, quando 
com a palavra “conhecimento” pretendemos nos re-
portar somente a algo que “se ajusta” (“something fits”) 
ao objeto real, temos em mente uma relação diferente 
entre uma proposição e a realidade:

Uma chave “serve” se abre a fechadura. 
Esse servir descreve a capacidade da cha-
ve, não da fechadura. Graças a ladrões 
profissionais sabemos muito bem que 
existem muitas chaves desenhadas de 
forma bastante diversa das nossas mas 
que, entretanto, abrem nossas portas 
(Glasersfeld, 1984, p. 21).

Para Glasersfeld, esse é o sentido que a palavra 
“fit” recebe no darwinismo. Uma teoria, assim como 
uma mudança genética aleatória num organismo, 
sobrevive se servir bem na solução de uma situação 
que é um obstáculo para alcançar uma meta. Gla-
sersfeld (1998) chega a afirmar que se baseia no que 
seria a ideia-chave de Piaget: que o que se chama de 
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conhecimento não teria como propósito a produção 
de representações de uma realidade independente, 
mas somente uma função de adaptação ao meio-am-
biente. Assim, o que temos aqui é a troca do critério 
de verdade como correspondência por uma concep-
ção pragmática de conhecimento. 

Mas existe mais uma distinção clara entre o CR 
e o construtivismo de Kant, Piaget ou Popper. Essa é 
a negação de que há progresso no conhecimento ou, 
particularmente, do conceito popperiano de verossimi-
lhança. Não há como escolher dentre duas teorias que 
“servem” para abrir uma porta, qual das duas é mais 
“semelhante” à fechadura, ou mais viável, ou melhor, 
o que faz dessa abordagem uma forma de relativismo. 
Uma teoria que funciona não nos daria nenhuma pis-
ta sobre como o mundo objetivo é; somente daria o 
conhecimento de um caminho “viável” para se atingir 
uma meta. O conhecimento ordenaria e organizaria 
somente o mundo de nossa própria experiência. Não 
haveria critério racional (ao contrário do que pensa 
Popper) para se escolher a teoria melhor ou mais veros-
similhante. Para não cair numa contradição evidente, 
Glasersfeld afirma que esse princípio se aplica ao seu 
modelo epistemológico, alegando que o CR é somente 
mais uma proposta, uma forma adaptativa de pensar o 
problema do conhecimento (Glasersfeld, 1981).

Se na teoria da evolução o organismo se encon-
tra cerceado por limites independentes do sujeito, reais, 
referentes à sua constituição fisiológica e condições am-
bientais, no CR temos perturbações que impedem o 
equilíbrio em nível cognitivo, derivadas de uma incom-
patibilidade entre os objetivos traçados pelo organismo 
e os meios utilizados para sua consecução (Glasersfeld, 
2007c). Mas, ao contrário do que pode parecer, es-
sas restrições seriam puramente lógicas e conceituais. 
O conhecimento precisa ser “viável”, não verdadeiro. 
E, para ser viável, ele precisa se encaixar no esquema 
das estruturas conceituais existentes sem provocar qual-
quer contradição (Glasersfeld, 1994).

Para Glasersfeld (1981; 1984), conceitos, teo-
rias e estruturas cognitivas em geral são viáveis e se 
sustentam enquanto servirem aos fins para os quais 
foram direcionados, desde que eles permitam de 
forma razoavelmente confiável que consigamos ob-
ter aquilo que desejamos. As regularidades que dão 
certa constância às nossas construções cognitivas são 
sempre abstrações de regularidades de experiências 
prévias que, quando replicadas, se mantêm viáveis. 
A repetição seria a chave para a perpetuação da viabili-
dade das regularidades em nossas construções mentais 
(Glasersfeld, 1981).

Resumidamente, conhecimento é o que o orga-
nismo acumula na tentativa de ordenar o fluxo amorfo 
de sua experiência através da criação de experiências 
repetitivas e de certas combinações de relações relati-
vamente confiáveis entre si. Sua função seria eliminar 
as perturbações e inconsistências entre as construções. 
Mas não só a lógica limitaria estas últimas. Nossas 
construções não seriam totalmente livres devido à 
existência de restrições que selecionam aquilo que não 
é viável, permitindo somente a sobrevivência daquilo 
que não se choca com elas. Há uma dimensão tanto 
social quanto física na qual estamos inseridos e pelas 
quais somos limitados (Glasersfeld, 1989a; 1991a).

Ora, mas se assumimos essa última versão de 
Glasersfeld do conceito de viabilidade, teríamos que 
reformular sua primeira definição e dizer que a não 
contradição é condição necessária, mas não suficiente 
da “viabilidade”. Todavia, não seria possível conciliar 
essa segunda versão com o solipsismo e o pessimismo 
epistemológico do CR. O problema aqui é, nova-
mente, se o sujeito não experimenta essas restrições 
como algo que funciona de forma independente de 
sua crença e vontade, não há restrições não lógicas a 
nossas construções. Se experimenta, o CR é um cons-
trutivismo trivial (e nada original).

Construtivismo Radical,  
Interação social e Linguagem

Embora o CR atribua certa importância à 
interação social no processo de aprendizagem, res-
ponsabilizando-a por causar perturbações e restrições 
a nossas construções (Glasersfeld, 1989a), ele ofere-
ce desta somente um modelo explicativo rudimentar 
(Glasersfeld, 1989a; 2000; 2008). Para Glasersfeld, 
a construção do “outro” seguiria a mesma base dos 
processos de assimilação e acomodação. Por meio da 
nossa experiência com objetos que possuem certas 
propriedades específicas que os diferenciam dos “seres 
inanimados”, seríamos capazes de produzir uma cons-
trução sobre um “outro” que é responsável por uma 
interação. Em meio a esse processo e a essa interação 
é que se consolidaria não só uma construção  con-
fiável de um “outro”, mas também a de “eu” social. 
Em franca dissonância com o caráter “radical” de sua 
posição, Glasersfeld afirma que esse outro limita as 
construções individuais possíveis. 

Em sua interpretação sobre a linguagem, o 
CR adota e adapta os conceitos derivados da teoria 
da informação de Shannon (1948). Para o construti-
vista radical, a decodificação da mensagem é sempre 
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unilateral e subjetiva. Como sabemos, numa relação 
comunicativa entre receptor e transmissor, há transmis-
são apenas de sinais e não de significados. Disso conclui 
Glasersfeld que o significado é sempre uma construção 
relativa unicamente à experiência individual do inter-
locutor: cada um de nós construiria o significado das 
palavras, dos textos, das frases que nos são direciona-
das (1989a; 1989b). No processo de comunicação, 
os envolvidos nunca compartilhariam de significados 
idênticos; no máximo, compatíveis, a ponto de não 
causarem nenhuma reação inesperada. Essa ausência 
de perturbação seria a grande responsável pela perpe-
tuação do diálogo e pela ideia de entendimento mútuo. 
O que se pode obter em um processo de comunicação 
é, no máximo, essa indução no receptor de estruturas 
conceituais compatíveis com as de seu emissor.

Mas então começam os problemas. A escolha de 
significados seria independente de influência ambiental 
e da interação? De um modo geral, no CR, a lingua-
gem não é considerada essencial para a cognição e seu 
desenvolvimento; muito pelo contrário, ela é fruto 
da interação social e de certo desenvolvimento cogni-
tivo (Hardy & Taylor, 1997). Num dado momento, 
as crianças desenvolveriam por tentativa e erro a rela-
ção entre as palavras e seus significados (Glasersfeld, 
2007c). O processo de acomodação e ajustamento 
do significado das palavras e expressões linguísticas 
se prolongaria por toda a nossa vida. Ainda segundo 
Glasersfeld, após a aquisição através da interação entre 
certo vocabulário e as regras sintáticas construídas, es-
ses podem ser usados para formar novas combinações e 
novos complexos conceituais (1989a; 1989b). Essa po-
sição sobre a linguagem acaba exacerbando no âmbito 
pedagógico a ênfase estéril no truísmo de que não é 
possível a transferência de significado entre o professor 
e o aluno através do processo comunicativo.

Mas, ora, ou o mundo não tem papel na seleção 
de significados — e, assim, qualquer atividade comu-
nicativa seria totalmente desprovida de propósito —, 
ou a interação com o ambiente e comunicações de 
outras pessoas influencia a seleção interna de signi-
ficados, e a teoria “radical” de Glasersfeld seria, na 
realidade, uma banalidade filosófica.

Construtivismo Radical: poucas  
Teses, muitas Inconsistências

Podemos identificar nas obras de Glasers-
feld uma estratégia típica da filosofia pós-moderna. 
Uma tese radical e inverossímil, portanto, geralmente 
inédita, é o passaporte para a entrada de um autor no 

debate acadêmico do momento. Assim que suas conse-
quências absurdas ou contraditórias são evidenciadas, 
estas são geralmente seguidas de retificações em obscu-
ros artigos-resposta, retificações que, no entanto, levam 
a posições banais, sem interesse filosófico. Essa é uma 
estratégia de mercado que Kukla (2000) denomina o 
pecado filosófico do “reverse switcheroos”: difundir a 
versão forte de uma tese e, assim que seus problemas 
forem apontados de forma cabal, recuar para uma ver-
são fraca da mesma tese, fingindo que era essa versão 
fraca que se tinha em mente o tempo todo. Vamos ver 
como julgamos que isso acontece com o CR.

Ou Solipsismo Radical, ou Construtivismo Trivial

Martínez-Delgado (2002) foi um dos críticos a 
enfatizar a ausência de clareza do CR, que parece oscilar 
entre o realismo e uma estranha espécie de solipsismo. 
Na verdade, parece que a grande motivação para novos 
artigos sobre o CR, dentre os quais este se inclui, é essa 
ambiguidade e a perplexidade que ela gera. 

Ao mesmo tempo em que o CR defende a im-
possibilidade de acesso racional à realidade pelo sujeito 
(tese que justifica seu título de radical e onde residiria 
sua suposta originalidade; Glasersfeld, 1991a; 1991b; 
1996), afirma que as construções do sujeito não são li-
vres. O mundo se manifestaria onde nossas construções 
“quebram” e nossas previsões e cursos de ação falham 
(Glasersfeld, 1984). Em outras palavras, Glasersfeld 
afirma que T1) o sujeito constrói suas representações 
sem acesso à realidade; T2) o sujeito não pode cons-
truir o que deseja, suas construções são limitadas pela 
interação com o meio e com outros seres humanos.

Ora, se as construções são limitadas de qual-
quer forma, seja por um meio, seja por uma interação 
social, as representações do sujeito são influenciadas 
pela realidade, porque se comportam de forma inde-
pendente de sua vontade. Ou Glasersfeld quer dizer 
T1 e é radical e irrelevante para o conhecimento (pois 
cada um constrói representações sem ligação com o 
real ou outros sujeitos), ou quer dizer T2 e é trivial, 
pois não difere da tradição construtivista, ou ainda 
quer dizer mesmo T1 e T2 e é inconsistente. Nós op-
tamos pela última interpretação. Leia-se o seguinte 
trecho ilustrativo da confusão teórica de Glasersfeld:

O absurdo do solipsismo vem da negação 
de qualquer relação entre o conhecimento e 
a experiência de um mundo independente. 
O Construtivismo Radical tem sido cuidado-
so em sublinhar que toda ação, seja física ou 
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conceitual, está sujeita a limitadores. Eu não 
posso caminhar através da mesa à minha 
frente mais que sustentar que preto e branco 
são o mesmo ao mesmo tempo. O que me 
limita, no entanto, não é exatamente o mes-
mo nos dois casos. Que a mesa constitua um 
obstáculo a meu movimento físico, se deve 
a distinções particulares que meu sistema 
sensorial me permitem fazer e ao modo par-
ticular pelo qual eu tenho os coordenado. De 
fato, se eu pudesse agora caminhar através da 
mesa, isso não se encaixaria mais na abstração 
que eu elaborei em minha experiência prévia 
(Glasersfeld, 1990, p. 5-6).

É muito difícil estabelecer um sentido consis-
tente para as palavras de Glasersfeld. Aquilo que em 
nossa experiência restringe nossas construções é algo 
preexistente, independente? Seria possível algum in-
divíduo vir a coordenar as informações de seu sistema 
sensorial de maneira que fosse possível atravessar uma 
mesa? O que temos aqui é a pressuposição implícita 
de uma estrutura, seja ela social ou ambiental, e, ao 
mesmo tempo, a negação explícita da possibilidade 
de afirmar sua existência ou influência em nossas re-
presentações. Johnson (2010) lembra que a tese de 
Glasersfeld sobre o problema dos “outros” cai nessa 
mesma contradição: eles seriam criações cognitivas 
individuais que concomitantemente são capazes de 
restringir essas mesmas criações.

Uma última inconsistência deve ser indicada 
no solipsismo eventual de Glasersfeld. Sendo o CR 
uma mera teoria sem pretensão de verdade e que con-
sidera impossível transcender o âmbito experiencial, 
como é possível que Glasersfeld pretenda apresentá-la 
como uma teoria epistemológica geral, válida ou “viá-
vel” para todos os seres humanos? Em outras palavras: 
como ele pode justificar ser possível descrever fenô-
menos relativos à experiência individual no plural? 
É razoável, adotando as ideias construtivistas radicais, 
aceitar tal salto e generalização do mundo experien-
cial de um único indivíduo para a fundação de uma 
teoria sobre o conhecimento humano?

A Eterna Circularidade Contraditória do  
Relativismo no Construtivismo Radical

Glasersfeld (2007a) afirma que o CR é “uma 
forma de pensar o conhecimento e a atividade de 
conhecer” (p. 1), sem pretensão, portanto, de supe-
rioridade epistemológica:

Para começar, tem que ser salientado que 
ele não pretende descrever características 
do mundo mas propor um caminho de 
reflexão que possa ser útil para lidar com 
um bom número de problemas que en-
frentamos hoje (Glasersfeld, 2001, p. 1).

Não poderia ser diferente, pois ele não acredita 
ser possível obter conhecimento sobre o mundo real:

Considerando que, assim como qualquer 
outro conhecimento racional, teorias 
científicas são derivadas da experiência 
humana e formuladas em termos de con-
ceitos humanos, parece não mais que uma 
esperança piedosa esperar que essas teorias 
reflitam qualquer coisa além da interface 
experiencial (Glasersfeld, 2001, p. 10).

Mas se assim é, como devemos julgar sua posição 
crítica com relação ao realismo ontológico e ao repre-
sentacionismo? Se o CR não se coloca numa posição de 
descrever o mundo tal como ele é, ele próprio não é uma 
teoria de como o processo de aquisição de conhecimen-
to é. Ele seria, na melhor das hipóteses, uma teoria que 
“serve”, que é “viável”, entre muitas outras. Essas outras 
também podem ser viáveis, tanto para alguns que even-
tualmente aceitem o CR como para os que o rejeitam. 

Então, como afirma Castañon (2005), se nós 
vivemos na prisão solipsista de nossas próprias men-
tes, como os construtivistas radicais poderiam tentar 
nos convencer a adotar sua própria teoria? Como po-
deriam defender algo que eles próprios sequer podem 
dizer que seja verdadeiro ou viável para pessoas que 
não compartilham de suas crenças? Ou seja, se eles 
não podem defender que sua teoria é melhor que as 
outras, por que devem aceitá-la aqueles que têm outra 
e acreditam que a sua própria é uma aproximação da 
verdade melhor? Sua defesa, partindo de suas teses, 
não seria uma mera forma de autoritarismo?

O realismo ontológico, particularmente, vem 
sendo extremamente útil à ciência e compatível (“viá-
vel”) com os dados de nossa experiência. Então, volta a 
pergunta, como a identificou Martínez-Delgado (2002): 
por que abrir mão dessa “construção”? A tentativa de 
superar o realismo ontológico indica claramente preten-
sões de verdade, não de viabilidade, no CR.

Uma última aporia grave se dá quando o CR é 
obrigado a admitir que algumas teorias (por exemplo, 
o falsificacionismo) são viáveis e, ao mesmo tempo, 
afirmam que:
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(1) existem teorias melhores que outras e 
(2) o CR está fundamentalmente errado. Como 

poderia ser “viável” uma teoria que afirma que 
o CR é falso e não funciona? 

Consideremos afirmações de Glasersfeld enun-
ciadas exatamente no mesmo texto:

O Construtivismo Radical, portanto, não 
pode ser um sistema metafísico, nem reivin-
dicar ser “verdadeiro”. De ato, construtivistas 
radicais nunca dizem: Isso é assim! Eles sim-
plesmente sugerem: Isso pode funcionar 
assim (Glasersfeld, 2000, p. 2). 

À diante…

Na medida em que esses equívocos são ho-
nestos, eles parecem ser causados por cegos 
conceituais que a epistemologia tradicio-
nal colocou no lugar dos leitores. Como 
acontece com cavalos em pânico, seus anto-
lhos impedem visões perturbadoras e insights. 
Apesar disso eu não abandonei a esperança 
de que algum de nós vai um dia encontrar 
um modo de colocar essas questões básicas 
do construtivismo de forma tão clara que 
mesmo os críticos realistas inveterados não 
serão capazes de desconstruí-los (Glasers-
feld, 2000, p. 3, grifo nosso). 

O uso de termos como “antolhos fechados” e 
“cavalos em pânico” para designar pessoas que acre-
ditam em teses da epistemologia tradicional evidencia 
que Glasersfeld, como todos os outros, considera sua 
abordagem menos ingênua e capaz de enxergar me-
lhor as coisas, ou seja, superior epistemologicamente. 
Não há como defender uma abordagem sem afirmá-la 
como preferível a outra. Ora, preferível é só outro nome 
para superior.

A Impossível Fuga da Ontologia

Ainda que Glasersfeld tenha reiterado insis-
tentemente (1984; 1990; 1994; 1996; 2000; 2001; 
2004; 2005) que buscava propor racionalmente uma 
teoria sobre o conhecimento sem entrar no campo 
ontológico, como não poderia deixar de ser, este as-
sumiu pressupostos ontológicos. Ele próprio admite 
em alguns textos (Glasersfeld, 1994; 2008) que o 
CR se baseia em algumas pressuposições básicas, tais 

como a existência individual da memória e a cons-
ciência. No  entanto, ele nega que estas sejam teses 
ontológicas sobre a natureza da mente e do sujeito do 
conhecimento. Segundo Glasersfeld (2008), estes são 
somente parte de “uma hipótese de trabalho” (p. 64).

No fim de sua vida, ele (Glasersfeld & Ackermann, 
2011) apresentou um artigo numa tentativa de escla-
recer o conceito de experiência e abordar o papel da 
consciência diante da experiência, onde são feitas afir-
mações superficiais que parecem nada dizer respeito 
ao debate filosófico atual. 

Quando questionado diretamente sobre o pro-
blema, responde:

O “seu” é essencialmente uma questão 
metafísica, e porque o construtivismo se 
considera um modelo de conhecimento 
racional, ele não tem nada a dizer sobre 
metafísica. Mas seu ponto de contato com 
a metafísica, ou o místico, é sua aceitação 
do mistério da consciência. Eu não tenho 
explicação, modelo ou teoria sobre o fato 
de que eu sou capaz de ser consciente da 
experiência e do que eu posso construir 
dela (em Kenny, 2011, p. 206).

A noção de experiência adotada pelo CR se pau-
ta basicamente nas ideias piagetianas, mas este também 
não assume essa “noção” como pressuposto de natureza 
ontológica. Da mesma forma, assume que o conheci-
mento é construído de acordo com a tese piagetiana do 
mecanismo geral de inteligência, mas não assume este 
como um pressuposto ontológico acerca da natureza 
do conhecimento. O mesmo processo se repete com a 
capacidade do sujeito do conhecimento para a memó-
ria, pressuposta em suas teses.

Mesmo que implicitamente, embora enfatizan-
do inúmeras vezes seu caráter “agnóstico” com relação 
a juízos metafísicos, o CR necessita, como toda teoria 
epistemológica, pressupor algumas teses metafísicas. 
Neste caso, elas são uma estrutura pré-determinada, 
seja um “ambiente caixa preta”, seja uma estrutura 
cognitiva ou um princípio intelectual capaz de assi-
milar e acomodar conteúdos a ela. E não custa nada 
lembrar que, se considerarmos o CR como uma abor-
dagem epistemológica geral, essas pressuposições não 
operam meramente no plano individual, mas têm que 
se apresentar como processos cognitivos universais e 
estáveis. Caso contrário, elas não valeriam para qual-
quer outro indivíduo que não Glasersfeld e poderiam 
se alterar a qualquer momento. 
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Como enfatiza Martínez-Delgado (2002), “esse 
princípio oculto de uma natureza humana comum, 
que nos permite passar do individual para o plural 
‘nós’, reintroduz o realismo objetivista na teoria cons-
trutivista e implica a perda do axioma característico 
do construtivismo radical, individualista” (p. 845).

O Truque Retórico da Incomunicabilidade  
para se Esquivar de Críticas

A tese de que não existem significados compar-
tilhados permite que Glasersfeld faça uso corriqueiro 
de um truque retórico para se esquivar de críticas. 
A estrutura geral do sofisma consiste em assumir a in-
comunicabilidade para afirmar que as críticas ao CR 
nascem da incompreensão deste por parte do crítico: 
“...você só ouve as palavras que digo e as interpreta do 
seu jeito. Esse é o fato maravilhoso e terrível sobre a 
linguagem. Sempre falamos de significados compar-
tilhados. Mas falar de ‘significados compartilhados’ é 
puro nonsense” (Glasersfeld, 1994, p. 125). 

Quando questionado, como foi no debate no qual 
mencionou o trecho anterior, se ele espera ser compreen-
dido pelas pessoas, apresenta respostas evasivas como 
“você tem que decidir isso” (1994, p. 125) ou, se espera ser 
compreendido aproximadamente: “consequentemente, 
seria uma ilusão bastante ingênua de minha parte acredi-
tar que você tenha entendido o que eu disse nesta palestra 
exatamente como eu pretendia. Ficarei satisfeito se tiver 
dado a você algumas coisas sobre as quais pensar” (Gla-
sersfeld, 2003, p. 7). Ora, dessa forma, quando criticado, 
basta alegar que não foi bem compreendido.

Suspender a Crença sobre o Mundo, exceto  
quando Confirma o Construtivismo Radical

O CR faz uso de investigações empíricas que 
se consideram objetivas e foram conduzidas dentro 
da ciência moderna (Piaget, Darwin, neurociência) 
para amparar sua doutrina de que não temos acesso 
objetivo ao mundo. Autores como Gadenne (2010), 
Saalmann (2007) e Schmidt (2008) foram capazes de 
identificar vários problemas em relação a essa questão. 
Como nos aponta Boden (2010), “Glasersfeld, da 
mesma forma, não pode extrair conforto metafísico 
de seu apelo à Psicologia piagetiana” (p. 88).

Em seus primeiros artigos, Glasersfeld tenta, 
seguindo Piaget, apresentar uma epistemologia ampa-
rada por resultados empíricos. Posteriormente, frente 
às críticas, passou a alegar e enfatizar que sua teoria 
não era derivada de estudos empíricos (Glasersfeld, 

2005; 2007b; 2007c), embora utilize ideias prove-
nientes desses trabalhos.

A Inviabilidade da “Viabilidade” 
Construtivista Radical

Como já foi dito, o conceito de viabilidade é uti-
lizado no CR como substituto do conceito de verdade 
tarskiano. Alvo também de críticas, o conceito de via-
bilidade se mostra ineficaz e nebuloso. Kelly  (1997) 
questiona: “Construtivistas Radicais enxergam ambos o 
criacionismo e o evolucionismo como ‘fitting’? Se sim, 
devemos ensinar ambos?” (p. 363). O mesmo aconte-
ce quando Meyer (2009) se pergunta como distinguir 
o viável do não viável. Como distinguir o viável do não 
viável de forma universal sem pressupor uma estrutura 
metafísica responsável por restringir nossas construções? 
A quem resta a palavra final: à lógica, ao consenso ou ao 
indivíduo com seus objetivos e seu mundo experiencial? 
Esse conceito poderia ser aplicado a todos os indivíduos? 

Considerações finais

O que podemos concluir aqui é que não im-
porta se devemos interpretar o CR como solipsista 
ou não. Porque, na primeira opção, temos uma teoria 
irrelevante para qualquer um que não Glasersfeld e, 
na segunda, temos uma repetição das teses básicas do 
construtivismo piagetiano. Em outras palavras: se ra-
dical, o construtivismo de Glasersfeld não é relevante 
para outras pessoas. Se não, é construtivismo trivial.

Da forma como é apresentado por Glasersfeld, 
o CR não somente se anula no mesmo tipo de circu-
laridade destrutiva de toda forma de subjetivismo, mas 
também enfrenta várias aporias. Entre estas, temos os 
pressupostos ontológicos que assume em sua alegação de 
renunciar a pressupostos ontológicos; o recurso a inves-
tigações empíricas para sustentar que o conhecimento 
objetivo não existe; a falta de viabilidade do conceito de 
viabilidade; e a transmissão, através da linguagem, da 
tese de que a linguagem não pode comunicar. 

Por fim, devemos lembrar também a esterilida-
de dessa teoria. O que temos a ganhar adotando o 
CR? A área em que ele parece ter alcançado maior po-
pularidade é a pedagogia, além de nichos restritos da 
literatura e psicoterapia. Mas a verdade é que nada de 
útil parece ter saído dele nos últimos 40 anos. Nenhu-
ma contribuição à ciência ou à prática. E, mesmo que 
alguns tomem certas práticas derivadas do CR como 
eficazes, essa eficácia, partindo dos pressupostos 
do CR, seria questionável por dois motivos:
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(1) poderia ser interpretada como uma mera cons-
trução de seus propagadores sem capacidade de 
descrever os resultados reais; e 

(2) não poderia ser atribuída ao efeito do CR em 
meio à teoria piagetiana na qual está mergulha-
do, assim como em psicoterapia não é possível 
distinguir os resultados efetivamente derivados 
de práticas surgidas no seio do CR daqueles 
gerados pelas várias técnicas cognitivo-compor-
tamentais que são utilizadas por esses terapeutas. 

Como disse Glasersfeld em seus artigos iniciais 
de divulgação do CR:

De forma geral, nosso conhecimento é 
útil, relevante, viável, ou ainda queremos 
chamá-lo pelo polo positivo da escala de 
avaliação, se ele nos permite experimentar 
e fazer previsões, provocando ou evitando, 
conforme o caso, certos fenômenos (ou seja, 
surgimentos, eventos, experiências). Se  o 
conhecimento não serve a tal propósito, ele 
se torna questionável, inconfiável, inútil e é 
eventualmente desvalorizado como supersti-
ção (Glasersfeld, 1984, p. 5).

Assim, medido por sua própria régua, o CR se 
revela, ainda hoje, inviável e irrelevante.
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Vygotsky and Moscovici on the Subject Constitution 
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Resumo

O artigo traça um comparativo entre as perspectivas de Vygotsky e Moscovici acerca do modo de constituição do sujeito, partindo da prerrogativa 
de que suas teorias sobre a cognição defendem tácita e explicitamente uma tese sociocognitiva a respeito do tema. Para tal, na primeira seção, é 
apresentado um resumo sucinto acerca da psicologia sócio-histórica de Vygotsky, seguido de uma interpretação de sua visão de sujeito; na segunda 
seção, o mesmo procedimento é realizado, dessa vez com Moscovici através da teoria das representações sociais; por fim, se ressalta em que sentido 
exatamente o espectro sociocognitivo de suas teorias se estabelece como alicerce fundamental na construção de suas respectivas noções de sujeito. 

Palavras-chave: Teoria das representações sociais; cognição; Vygotsky.

Abstract

The article draws a comparison between the perspectives of Vygotsky and Moscovici on the subject’s constitution, considering that their theories 
about cognition argue tacitly and explicitly a socio-cognitive thesis on the matter. In this way, the first section presents a brief summary about the 
socio-historical psychology of Vygotsky, followed by an interpretation of his vision of the subject; in the second section, the same procedure is 
carried out, this time with Moscovici through the theory of social representations; and finally, it is highlighted in what exact sense the socio-cognitive 
spectrum of these theories is established as a fundamental building block in the construction of their respective notions of subject.

Keywords: Theory of social representations; cognition; Vygotsky.

A busca pelos modos através dos quais se consti-
tui o sujeito humano é instituída como uma das questões 
fundantes da ciência psicológica, desde os tempos de sua 
emancipação da filosofia até a contemporaneidade, tal 
questão estando para a psicologia assim como a ques-
tão da vida está para a biologia (Figueiredo, 1991). Não 
é novidade dizer que, desde os primeiros momentos da 
psicologia científica, essa busca originou uma multiplici-
dade de visões diante da questão, tendo inicialmente, de 
um lado, o introspeccionismo, valorizando os aspectos 
da internalidade do sujeito, e de outro, o behaviorismo 
clássico, valorizando as influências exercidas pelas variáveis 
ambientais na formação do indivíduo (Boring, 1956). 

As duas perspectivas, quando partem para defen-
der posições opostas quanto ao objeto e à cientificidade 
da psicologia, também determinam uma ontologia do 
sujeito a ser investigada, por consequência, atribuindo 
maior importância a um aspecto ou outro presente em 
sua constituição. Por uma via, a perspectiva introspec-
cionista desenvolvida principalmente por Wundt e pelos 
estudiosos da escola de Würzburg (resguardadas suas 

diferenças teóricas/metodológicas) estava preocupada 
em estabelecer a análise da experiência interna como 
a tarefa central da psicologia, atribuindo à ontologia 
emergente da experiência consciente o seu objeto de 
estudo e, por consequência, atribuindo a tal ontologia 
um papel fundamental na constituição do sujeito. Por 
outra via, temos o behaviorismo clássico, que conferia à 
análise escrutinizada do comportamento o estatuto de 
método basilar da psicologia, considerando a ontologia 
proveniente da observação do comportamento como 
o principal aspecto da constituição do sujeito humano 
(Boring, 1956; Danziger, 1980).  

O surgimento de novas escolas psicológicas foi, em 
um sentido ou outro, marcado pelos rumos tomados por 
essas duas perspectivas maiores e mais antigas. No que se 
relaciona especificamente à questão da constituição do 
sujeito e da subjetividade no todo da produção científica 
psicológica, verifica-se que, a despeito de divergências do 
ponto de vista ontológico, quase sempre é assegurado em 
algum grau o lugar da cultura, da sociedade e do meio 
externo em geral nesse processo de constituição.  

Psicologia em Pesquisa | UFJF | 8(2) | 241-251 | Julho-Dezembro de 2014 DOI: 10.5327/Z1982-1247201400020013

1 Trabalho contou com o apoio financeiro em forma de bolsa de pesquisa em nível de mestrado fornecida pelo Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq).



Constituição do Sujeito 242

Psicologia em Pesquisa | UFJF | 8(2) | 241-251 | Julho-Dezembro de 2014

A despeito do compartilhamento desse 
determinante em comum, é sabido que do surgimen-
to de novas escolas psicológicas decorreu a instauração 
de uma ampla polissemia em torno do conceito de 
sujeito.  Contudo, não é o foco do presente trabalho 
explorar detidamente as motivações desse fato, uma 
vez que o seu escopo é bem mais modesto, residin-
do na elaboração de um breve comparativo entre os 
pensamentos de Vygotsky e Moscovici em relação ao 
tema do sujeito. 

Aqui, acredita-se que o estabelecimento dessa 
comparação é possível devido a uma tese aparente-
mente simples, presente tácita/explicitamente em 
suas teorias, a saber, a tese de que o humano se consti-
tui como tal, enquanto sujeito humano, mediante os 
tipos de suas interações1 cognoscentes com o mundo 
semiótico/simbólico que o circunda, ao passo que tais 
interações ocorrem segundo suas formas possíveis de 
cognição, compreendidas como o conjunto integra-
do de estruturas epistêmicas que regem os processos 
mentais em sua relação com os aparelhos sensoriais, 
no momento de sua ação no mundo. 

1 Em alguns momentos do presente manuscrito, é adotado o uso de 
um léxico psicogenético afinado com a teoria piagetiana (vide “in-
terações”, “estruturas”, “esquemas”, entre outros) na explanação de 
ideias concernentes ao funcionamento cognitivo do sujeito na in-
terface com o meio. Tal adoção se justifica, em primeiro lugar, pela 
conhecida ocorrência de “semelhança de família” no uso teórico de 
conceitos centrais no âmbito da psicologia genética. “Semelhan-
ça de família” é um conceito desenvolvido pelo filósofo Ludwig  
Wittgenstein (2000) durante a segunda fase de seu pensamento 
acerca da natureza da linguagem, tendo em vista criticar a tese de 
que um conceito deve ser compreendido com base em alguma pro-
priedade estática que, necessariamente, está implícita e presente em 
todo objeto ao qual um dado conceito encontra-se associado. Nesse 
sentido, Wittgenstein visa fornecer um argumento pragmático para 
a discussão sobre a natureza do significado das palavras, baseado na 
valorização do contexto de uso da gramática, tratando-o como um 
de seus principais determinantes. Aplicando tal compreensão à jus-
tificativa do uso de referido léxico, temos na literatura especializada 
(principalmente em psicologia do desenvolvimento/cognitiva), o 
amplo reconhecimento de que o uso de determinadas terminolo-
gias no contexto lexical das teorias psicogenéticas, principalmente 
ligadas à questão da natureza dos fatores internos e externos na 
constituição da realidade subjetiva (um dos principais tópicos do 
presente manuscrito), em muitos momentos, compartilha seme-
lhanças de família, nos termos aqui definidos. Assistimos a isso, por 
exemplo, quando observamos semelhanças no uso de terminologias 
como “representação” em sentido piagetiano e “signo” em senti-
do vygotskiano, denotando a noção de “mediador”. Em segundo 
lugar, também se justifica a aplicabilidade de terminologias piage-
tianas visando ao suporte ao detalhamento sociocognitivo da teoria 
das representações sociais, dada a influência que é declaradamente 
exercida (vide Moscovici, 2003) pela teoria da cognição de Piaget 
na elaboração da estratégia conceitual moscoviciana direcionada à 
construção de sua perspectiva de cognição social, que é um dos 
eixos de fundamentação da Teoria.

A estrutura geral dessa tese, aqui chamada de 
tese sociocognitiva, pode ser caracterizada em termos 
dos pressupostos epistemológicos/ontológicos desses 
autores a respeito da natureza da relação que se es-
tabelece entre sujeito, meio externo (a cultura como 
um de seus elementos fundamentais) e outros sujeitos 
(vide Vygotsky, 1991; Moscivici, 1978a), para que 
este se torne, de fato e de direito, um “sujeito”, na 
medida em que se constitui mediante uma espécie de 
jogo no qual figuram as interações entre sua própria 
cognição, outras cognições (outros sujeitos) e artefa-
tos do meio que demandem interação semiótica. 

Nesse sentido, pretendo demonstrar, doravan-
te, que existe uma nuance intra/intersubjetiva na base 
das concepções desses autores acerca do modo pelo 
qual se constitui o sujeito. Certo de que uma tentativa 
de articulação entre teorias sempre é passível de revi-
sões, por ora trabalharei somente a parte “positiva” 
(em sentido de “soma”) da comparação proposta, po-
rém, reservando espaço para a possibilidade de futuras 
revisões e deixando o caminho aberto para o exame 
crítico do leitor. 

Minha abordagem será realizada a partir da se-
guinte sistemática: no primeiro momento, apresentarei 
um resumo sucinto sobre a psicologia sócio-histórica 
de Vygotsky, seguida de uma interpretação de sua vi-
são de sujeito; no segundo momento, farei o mesmo 
procedimento, dessa vez com Moscovici; e, então, res-
saltarei em qual sentido as concepções de ambos os 
autores estão abertas à articulação em torno da ideia 
de que, subjacente às suas teses acerca da constitui-
ção do sujeito, reside um aspecto sociocognitivo que 
permite compreender a relação que institui o desen-
volvimento em níveis do indivíduo na sua interface 
com variáveis do meio externo sociocultural. 

Vygotsky, Psicologia Sócio-Histórica 
e Constituição do Sujeito 

O projeto de uma psicologia suficiente-
mente capaz de unir desenvolvimento cognitivo e 
cultura levado a cabo por Vygotsky se traduz na ta-
refa de articulação dos aspectos culturais, biológicos 
e cognoscentes envolvidos na formação do intelec-
to humano. De modo geral, seus maiores interesses 
estavam concentrados na investigação das origens e 
desenvolvimento de tal intelecto, nos aspectos que 
permitem distingui-lo do intelecto de outros animais, 
na maneira pela qual ocorre a formação das estruturas 
psicológicas tipicamente humanas, desde a filogênese 
(história da evolução da espécie humana) até a onto-
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gênese (história da evolução de um indivíduo), e no 
modo através do qual a formação de tais estruturas 
parece decorrer da interação semiótica estabelecida 
pelo indivíduo com os seus pares, a partir do com-
partilhamento semiótico de ferramentas culturais 
(Molon, 2010; Van der Veer & Valsiner, 1996).

Vygotsky produz uma síntese crítica de saberes, 
no intuito de embasar uma abordagem diante do ob-
jeto psicológico forte o suficiente para superar a crise 
epistêmica e metodológica na qual se circunscrevia a 
psicologia de seu tempo (e ainda parece ser circunscri-
ta, sob outras versões, na atualidade), ao escamotear 
o seu problema fundante, a saber, o problema da sub-
jetividade (isto é, o problema de como se constitui a 
natureza humana — problema já colocado em bases 
sofisticadas ao longo da filosofia moderna), ou, em 
termos vygotskyanos, o problema da investigação dos 
processos subjacentes à formação das estruturas psi-
cológicas superiores (Van der Veer & Valsiner, 1996). 

Vygotsky amplifica a proposta introduzida pelo 
marxismo ao problema da subjetividade, quando lhe 
opera uma reinterpretação psicogenética, inserindo-o 
na base das investigações acerca dos problemas epis-
temológicos clássicos (por exemplo, o problema do 
desenvolvimento ou aumento dos conhecimentos), a 
partir de uma nova concepção do uso de métodos ex-
perimentais em psicologia (Vygotsky, 1991). 

Discussões a respeito de como Vygotsky con-
cebe os modos de constituição do sujeito têm sido 
amplamente desenvolvidas nos últimos tempos. Goés 
(1993) destaca o papel que as ações semioticamente 
partilhadas entre sujeitos possuem na formação em 
níveis da individualidade, frisando que estas resultam 
de uma espécie de princípio de interregulação do tipo 
sujeito/outro e outro/sujeito que não se opõe necessa-
riamente a uma concepção de sujeito singular. 

Smolka (1993) chama a atenção para o estatuto 
da atividade com signos nos processos inter e intra-
mentais que compõem o indivíduo, compreendendo 
tais signos como interfaces entre as esferas social e in-
dividual, pública e privada; a significação figurando 
como o processo psicológico responsável por sua cria-
ção e utilização. Ao discutir o conceito de apropriação, 
expresso em termos da atividade segundo a qual o su-
jeito torna seu algo do mundo social, Smolka (2000) 
também retoma em certos pontos a discussão sobre 
o estatuto teórico do signo em Vygotsky, que, com-
preendido como instrumento semiótico, se interpõe 
entre sujeito e sociedade. 

Zanella (2004), ao propor uma discussão acer-
ca de conceitos base da psicologia sócio-histórica 

vygotskyana envolvidos na explanação da natureza 
dos processos psicológicos constituintes do sujeito, de 
modo semelhante a Smolka (2000), considera a noção 
de “ação mediada” como fundamental no entendimen-
to do psiquismo humano para Vygotsky, havendo, 
nessa ação, o signo como seu componente central. 

Em outro texto, Zanella (2005) contrasta 
a questão da alteridade com a questão da singula-
ridade, compreendendo, em linhas gerais, que a 
dimensão da relação com os outros é constituinte 
do próprio sujeito e que a alteridade é uma estância 
correspondente ao espaço mediado das ações entre 
sujeitos, nestas inclusas, determinantes históricos e 
culturais dos mais diversos. 

Molon (2011), ao discorrer sobre o papel 
da linguagem na constituição do sujeito e da sub-
jetividade segundo a psicologia sociocultural, traz 
interlocutores como González-Rey e, sobretudo, 
Bakhtin, destacando que o último complementa 
certas premissas vygotskyanas ao focar no aspecto 
interconstitutivo e dialógico que marca a relação do 
sujeito com os outros; tal analogia abrindo caminho 
para uma maior compreensão da relação de mutua-
lidade que Vygotsky estabelece entre singularidade e 
coletividade; subjetividade e objetividade; biologia 
e cultura; história e dialética. 

Ao que parece, os comentadores citados pa-
recem concordar em dois pontos fundamentais, 
relacionados ao que podemos chamar aqui de uma 
concepção sociocognitiva de sujeito segundo Vygotsky:

(1) o sujeito se constitui “em atividade”, a qual se 
configura em determinado momento do desen-
volvimento como sendo de natureza semiótica, 
isto é, marcada pelas operações com signos que 
intermediarão o que poderá “vir a ser” um ob-
jeto, com essa natureza simbólica/semiótica 
(utilizo “simbólica” e “semiótica” como termi-
nologias semelhantes que se ligam ao caráter 
cognitivamente mediado da ação humana, 
a segunda utilizada pelos intérpretes e a pri-
meira, pelo próprio Vygotsky) consistindo no 
produto da estruturação interna/externa da 
cognição tipicamente humana e

(2) nesse processo, a dialética estabelecida pelo 
sujeito com a sua cultura e com os “outros” 
ocupa um papel fundamental, já que é através 
das interações sociais que se veiculam inter-
na/externamente (sendo exatamente nesse 
ponto em que podemos falar, endossados por 
Vygotsky, que se dão interações do tipo “inter-
subjetivas”) ferramentas simbólicas/semióticas 
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necessárias à construção de ideias sobre o 
mundo, ao mesmo tempo em que ocorre a 
demarcação de si mesmo enquanto sujeito sin-
gular.  
Observando esses pontos, podemos compreen-

der que a cultura possui o estatuto de “constituinte” 
da mente, dado que, sem a possibilidade de apreen-
são das suas ferramentas, as potencialidades 
humanas ora embrionárias permaneceriam estacio-
nadas em estágios intelectuais e linguísticos diversos 
dos que consideramos como propriamente humanos 
(Vygotsky, 2000). 

Essa assertiva se baseia em um forte argumen-
to, a saber, de que todo processo cognitivo humano 
possui como marca a representação de estados de coi-
sas por meio da ação epistêmica possibilitada pelas 
formas da cognição humana (tese antes já defendida 
por Kant, em termos do que ficou conhecido como 
a “virada copernicana” na teoria do conhecimento) 
em sua função semiótica/simbólica na interação 
com o mundo.

No caso de interações de tipos intersubjetivas, a 
linguagem ocupa papel fundamental, pois, constituí-
da na cultura, torna possíveis “sistemas organizados 
de sinais” (para utilizar termo do próprio Vygotsky 
presente em seu manuscrito de 1929) capazes de 
promover, em níveis da intra/intersubjetividade, 
um desenvolvimento intelectual suficientemente ca-
paz de possibilitar as funções psicológicas superiores 
(Vygotsky, 1991; 2000). 

Como um empirista não reducionista, Vygotsky 
defende que o conhecimento já não está necessaria-
mente dentro do sujeito, contudo, necessita de certas 
formas prévias da cognição, para que haja, em certo 
sentido, a própria possibilidade de sua interação com 
o mundo externo. Dessa forma, o seu desenvolvimen-
to global se configura como um produto da interação 
entre potencialidades cognitivas e o ambiente externo 
(Vygotsky, 1991; 1998). 

Portanto, tendo-se que as relações estabelecidas 
entre o sujeito e o objeto não seriam diretas, isomórfi-
cas, mas sim mediadas, conclui-se que, junto a Vygotsky, 
podemos compreender que o sujeito constrói e recons-
trói o seu mundo mental mediante a processualidade 
que envolve a interatividade entre suas estruturas cog-
nitivas potencialmente disponíveis (isto é, passíveis de 
desenvolvimentos e mudanças no transcorrer do tempo) 
com as ferramentas simbólicas/semióticas partilhadas 
na cultura. Retomando a discussão de Smolka (1993; 
2000) a respeito do estatuto dos signos no processo 
de constituição do sujeito, nos diz Vygotsky (1991) 

que, em um estágio ainda primitivo de desenvolvi-
mento humano, as ações são mediadas pelo uso de 
instrumentos concretos (entendidos como quaisquer 
instrumentos com os quais a criança possa agir no 
mundo, uma vara, por exemplo). A virada no desen-
volvimento do sujeito ocorre quando, em decorrência 
do uso de instrumentos e das interações sociogenéti-
cas (isto é, interações em níveis da aprendizagem com 
outras pessoas), há a sua entrada nas operações com 
símbolos/signos, tal atividade traduzindo-se como 
“[...] uma função organizadora específica que invade 
o processo do uso de instrumento e produz formas 
fundamentalmente novas de comportamento”. (Vy-
gotsky, 1991, p. 27). 

Os signos possuem papel capital no desenvol-
vimento das funções tipicamente humanas desde 
a evolução da espécie — isso implicando, segundo 
Vygotsky, na consideração dos estados filogenéticos 
pelos quais o homem enquanto espécie pôde paula-
tina e constantemente evoluir de estágios cognitivos 
primitivos até estágios cognitivos superiores:

A psicologia do homem primitivo evi-
dencia que o desenvolvimento cultural 
do psiquismo humano está ligado ao 
emprego de signos. E, aparentemente, o 
desenvolvimento cultural de nossos ante-
passados antropopitecos só foi possível a 
partir do momento em que, com base no 
desenvolvimento do trabalho, apareceu 
a linguagem articulada [...] (Vygotsky, 
1998, p. 216).

A operação com signos é um importante aspec-
to da constituição do sujeito, na medida em que a 
atividade semiótica permite a criação de um universo 
significativo de estados de coisas para o sujeito, que, a 
partir dessa atividade, cria e recria o mundo. Os sig-
nos possuem como função tornar presentes para o 
sujeito objetos materialmente ausentes aos sentidos. 
Tal operação, de natureza essencialmente simbólica, 
é exponencialmente reelaborada com a ampliação das 
operações da linguagem e do pensamento ao longo da 
ontogênese, quando o signo se torna integrante ine-
xorável da nossa atividade cognoscente. A respeito da 
mediação por signos, diz Vygotsky: 

Todas as funções psíquicas superiores são 
processos mediados, e os signos cons-
tituem o meio básico para dominá-las 
e dirigi-las. O signo Mediador é incor-
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porado à sua estrutura como uma parte 
indispensável, na verdade a parte central 
do processo como um todo (Vygotsky, 
2005, p. 70).

Na estrutura mediática, o sujeito como tal, 
enquanto sujeito do conhecimento, se constitui 
a partir das relações simbólicas estabelecidas no 
que Vygotsky chama de zona de desenvolvimento 
proximal. Como zona de desenvolvimento proxi-
mal se compreende o espaço em que ocorrem as 
interações do tipo sujeito-outro. Nas palavras de 
Vygotsky (1991): 

É a distância entre o nível de desenvol-
vimento real, que se costuma determinar 
através da solução independente de pro-
blemas, e o nível de desenvolvimento 
potencial, determinado através da solu-
ção de problemas sob a orientação de um 
adulto ou em colaboração com compa-
nheiros mais capazes (p. 97).

A citação anterior se refere especificamente 
às zonas de desenvolvimento proximais que se es-
tabelecem nas relações de aprendizagem escolar. 
Entretanto, tal noção engloba também o desenvol-
vimento ao longo de toda a vida adulta — o nível 
de desenvolvimento real, situado nos conteúdos já 
apreendidos pelo sujeito e que, juntos, formam o seu 
atual manancial epistêmico, que doravante irão tor-
nar possível a apropriação de outros conhecimentos, 
e o nível de desenvolvimento potencial, situado na 
fronteira entre o conhecimento já estabelecido e o 
conhecimento passível de ser apreendido com base 
nos conhecimentos anteriores, situados no nível de 
desenvolvimento real. 

Por mais que no contexto da obra Vygotsky 
estivesse tratando especificamente das funções cog-
nitivas envolvidas na estruturação de zonas de 
desenvolvimento proximais em níveis de apren-
dizagem psicogenéticos, as funções cognitivas 
envolvidas nesse processo podem ser estendidas 
(por exemplo, as funções envolvidas na formação 
de conceitos) também ao processo de constituição 
do sujeito no decorrer de sua vida adulta, ou, em 
termos piagetianos, no decorrer de seu estágio de 
desenvolvimento formal. 

Nesse sentido, a zona de desenvolvimento pro-
ximal pode e deve ser entendida como uma zona de 
perpétuo fluxo semiótico estabelecida entre o sujeito 

com o mundo e com outros sujeitos, na qual os signos 
enquanto elementos da linguagem e do pensamento 
responsáveis pela ligação do mundo factual ao mundo 
intelectual se estabelecem como elementos imprescin-
díveis na constituição do sujeito.

Moscovici, Teoria das Representações  
Sociais e Constituição do Sujeito

Tomando por base a ideia de que a teoria das 
representações sociais descende da sociologia, mais pre-
cisamente da ressignificação do conceito Durkheimiano 
de representações coletivas, Farr (1994) entende que a 
teoria das representações sociais é: “[...] uma forma so-
ciológica de Psicologia Social” (p. 31). Ainda segundo 
Farr (1994), a gênese metodológica e epistêmica das 
ciências humanas foi marcada por uma clara dicotomia 
teórica direcionada aos tipos de leis que regem os fenô-
menos sociais e os tipos de leis que regem os fenômenos 
individuais, os primeiros tipos possuindo uma natureza 
ontológica diversa do outro e vice-versa. 

Um bom exemplo se encontra na própria so-
ciologia durkheimiana, que atribui à psicologia a 
responsabilidade pelo estudo das representações in-
dividuais e à sociologia o estudo das representações 
coletivas, sob a alegação de que ambas possuem dinâ-
micas próprias de organização:

Ora, o grupo não é constituído da mesma 
maneira que o indivíduo, e as coisas que o 
afetam são de outra natureza. Representa-
ções que não exprimem nem os mesmos 
sujeitos, nem os mesmos objetos, não 
poderiam depender das mesmas causas. 
Para compreender a maneira como a socie-
dade representa a si mesma e o mundo que 
a cerca, é a natureza da sociedade, e não a 
dos particulares, que se deve considerar. Os 
símbolos com os quais ela se pensa mudam 
conforme o que ela é (Durkheim, 2007, p. 
XXIII-XXIV).

As relações estabelecidas pelas pessoas com os 
mitos, crenças, simbologias religiosas, entre outros, 
para Durkheim, são exemplos de representações co-
letivas que, consideradas como produções coletivas 
compartilhadas pelos sujeitos de uma dada sociedade, 
sofrem em sua elaboração a preponderância dos fatos 
sociais: fatos que exercem uma influência coerciti-
va sobre o indivíduo, influenciando-o à sua revelia. 
Por  fatos sociais pode-se entender fatos convencio-
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nados para a vida em sociedade, como “[...] regras 
jurídicas, morais, dogmas religiosos, sistema financei-
ro [...]” (Durkheim, 2007, p. 4).

Moscovici, no entanto, enxerga sob outra ótica 
a natureza dessas representações, compreendendo que 
o sujeito é ativo no processo de constituição de sua 
dimensão subjetiva, através da conexão semiótica que 
estabelece com a sua realidade social. Ao considerar 
que as leis constituintes dessas representações (“coleti-
vas”) são, na realidade, elaboradas por uma construção 
interligada entre as leis ditas “individuais”, o autor 
também vislumbrava a quebra da dicotomia indivi-
dual/coletivo nas ciências humanas. É dessa retomada 
crítica do conceito durkheimiano de representações 
coletivas que Moscovici formula o seu conceito de 
representações sociais, levando em conta a relação es-
tabelecida pelas instâncias subjetivas do sujeito com 
o mundo externo na análise de sua construção social.

Dessa forma, Moscovici traça uma rota alterna-
tiva ao que chama de “[...] primado do social sobre o 
individual [...]” (Moscovici, 1978a, p. 25) — subja-
cente à noção durkheimiana — lançando outro olhar 
acerca da maneira como se estruturam as dimensões 
de interação entre indivíduo e meio social, fundadas 
nessa versão, do ponto de vista de processos de comu-
nicação e conhecimento:

Para sintetizar: se, no sentido clássico, as 
representações coletivas se constituem 
em um instrumento explanatório e se 
referem a uma classe geral de ideias e 
crenças (ciência, mito, religião, etc.), 
para nós, são fenômenos que necessitam 
ser descritos e explicados. São fenômenos 
específicos que estão relacionados com 
um modo particular de compreender e 
de se comunicar — um modo que cria 
tanto a realidade como o senso comum. 
É para enfatizar essa distinção que eu 
uso o termo “social” em vez de “coletivo” 
(Moscovici, 2003, p. 49).

Na literatura específica sobre teoria das repre-
sentações sociais, tem sido amplamente discutido o 
papel do sujeito em sua construção. Santos (1994) 
afirma que o espaço ativo do sujeito na construção 
social segundo a teoria das representações sociais pode 
ser evidenciado, a propósito do que Moscovici propõe 
quando o considera ao mesmo tempo produtor e pro-
duto de um determinado meio social, consideração 
realizada a partir da articulação de conceitos da so-

ciologia e da psicologia na interpretação da sociedade 
como “[...] uma reelaboração humana” (p. 135).

Jodelet (2009) nos diz que a noção de sujeito 
passou por “mortes” e “ressurreições” ao longo do 
desenvolvimento das ciências sociais em geral, res-
saltando que o estudo baseado na abordagem das 
representações sociais permite afastar o fantasma do 
solipsismo ou do coletivismo, no momento em que 
permite o exame da parcela subjetiva inerente a tais re-
presentações. Para isso, propõe um esquema tripartite 
de análise, relacionando gênese e função das repre-
sentações sociais em torno de três esferas: subjetiva, 
intersubjetiva e transubjetiva, dado que Moscovici 
aborda a estrutura da representação social como sen-
do do tipo sujeito/outro/objeto.  

Ainda sobre o ponto do correlato singular das 
representações sociais, Doise, Clémence e Lorenzi-
Cioldi (1992) defendem que uma representação social 
não pode ser devidamente compreendida em termos da 
busca por seu consenso através de uma análise apenas 
da coletividade ou intersubjetividade, visto que, por 
seu turno, sob o eixo que a ampara, subjazem miríades 
de representações constituídas em níveis de individua-
lidades, ou, para utilizar aqui o termo moscoviciano, 
“racionalidades”. 

Note-se que a todo o tempo a noção de “sujei-
to ativo” é explicitamente presente em tais autores, 
estando diretamente ligada ao estatuto da relação 
que é instaurada pelo individuo com a sociedade. 
Nesse sentido, é este quem, em última instância, 
termina por acarretar a transformação dos siste-
mas simbólicos responsáveis pela reificação das 
representações sociais no cotidiano, uma vez que, 
segundo Moscovici, o processo de modificação das 
representações sociais decorre da tensão existente 
entre interesses individuais e normatividade social, 
tal como preconizado em sua teoria das minorias 
ativas (Moscovici, 1978b). 

O processo tem início a partir do conhecimen-
to possibilitado pela experiência social (via processos 
semióticos de comunicação em sentido lato, segun-
do nos diz Moscovici, 2003), por exemplo, quando 
os sujeitos componentes de uma minoria, ao cons-
tatarem determinadas assimetrias em algum ponto 
de um dado objeto de representação cultural, tor-
nam-se capazes de instaurar uma espécie de “crítica 
da razão social”, por meio da qual, reexaminando os 
tipos de conteúdos que lhe aparecem, interveem na 
própria estrutura da representação. Acerca do fator 
transformativo da representação social da questão, 
nos diz o autor:
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A bem dizer, devemos encará-la de um 
modo ativo, pois seu papel consiste em 
modelar o que é dado do exterior, na me-
dida em que os indivíduos e os grupos se 
relacionam de preferência com os obje-
tos, os atos e as situações constituídos por 
(e no discurso de) miríades de interações 
sociais. Ela reproduz, é certo. Mas essa 
reprodução implica um remanejamento 
das estruturas, uma remodelação dos ele-
mentos, uma verdadeira reconstrução do 
dado no contexto dos valores, das noções 
e das regras, de que ele se torna doravante 
solidário. Aliás, o dado externo jamais é 
algo acabado e unívoco; ele deixa muita 
liberdade de jogo à atividade mental que 
se empenha em apreendê-lo. A linguagem 
aproveita-se disso para circunscrevê-lo, 
para arrastá-lo no fluxo de suas associa-
ções, para impregná-lo de suas metáforas e 
projetá-lo em seu verdadeiro espaço, que é 
simbólico (Moscovici, 1978a, p. 26).

Moscovici pretende elaborar outro olhar 
diante de certos de fenômenos ligados à construção 
psicossocial da realidade. Para tanto, aposta em uma 
superação das perspectivas baseadas estritamente na 
descrição e análise objetivista do comportamento 
social, como visto na análise de crenças ou atitudes 
sociais (Santos, 1994) a partir do desenvolvimento de 
uma compreensão dos fenômenos sociais com base na 
análise da cognição. Em geral, isso significa minar o 
terreno das psicologias sociais baseadas especialmente 
na maximização do status dos dados da coletividade 
acerca da formação do indivíduo e, em particular, 
fundamentar a tese de que a relação entre o indivíduo 
e os objetos sociais deve ser mediada pelas estruturas 
cognoscitivas do sujeito. 

Nesse sentido, por um lado, tais estruturas tanto 
“se transformam” quando se deparam com conteúdos 
que lhes são estranhos, sendo rearranjadas a partir do 
uso de conhecimentos prévios do sujeito — que, em 
termos piagetianos, concorda Moscovici (2003), são 
estruturados segundo esquemas cognitivos — quanto 
“transformam”, na medida em que a mútua influên-
cia que marca a relação entre representações sociais 
“instituídas” e conhecimentos “instituídos”, em ní-
vel da produção singular do sujeito, faz surgir novas 
ideias provenientes dessa interação, que terminam 
por constituir as representações sociais como espécies 
de “esquemas” intersubjetivos, marcados por um flu-

xo dialético entre ideias estabelecidas e novas ideias, 
permanências e desdobramentos (Moscovici, 1978a). 

Desse modo, ao propor que o sujeito é capaz 
de construir-se como singular em meio às influências/
contingências de sua realidade sociocultural, intera-
gindo com as miríades representativas que permeiam 
os espaços cotidianos edificados sob a égide dos 
processos interpessoais de comunicação, Moscovici 
proporciona uma interpretação sociocognitiva do fe-
nômeno subjetivo (1978a; 2003). 

“Cognitiva”, porque implica dizer que o mes-
mo institui tácita e explicitamente um conceito de 
cognição significando um tipo de estrutura epistê-
mica fundamental à constituição do sujeito humano, 
desenvolvida paulatina e simbolicamente de acordo 
com a forma tomada por sua arquitetura na intera-
ção com os fenômenos do mundo externo, inclusos 
os fenômenos sociais, como uma de suas parcelas mais 
fundamentais. 

De importância capital nesse desenrolar cognos-
cente, estão os processos de objetivação e ancoragem, 
responsáveis pela materialização e familiarização de 
conteúdos estranhos ao sujeito. O processo de objetiva-
ção tem a qualidade de transformar entes imaginários 
e ideias em objetos quase “tangíveis”, quase “tocáveis”, 
tamanha a materialização operada pela mente em seu 
processo de apreensão do mundo. Já o processo de an-
coragem tem por objetivo “ancorar”, “alocar” o novo 
conhecimento em categorias/esquemas cognitivos co-
muns ao sujeito, em alguns casos, transformando esses 
esquemas/categorias em outros, gerando novos esque-
mas/categorias (Trindade, Santos, & Almeida, 2011; 
Moscovici, 2003).

“Social”, porque implica dizer que ambos 
os processos se localizam numa zona intersubjeti-
va, trabalhando na apreensão e transformação do 
conhecimento, imbricando sujeitos que agem em 
consonância dialética nas transformações dos níveis 
inter/intrapessoais e, portanto, nas próprias represen-
tações sociais. Tais representações se constituem como 
referências simbólicas que, em uma via, influenciam 
a construção de significados e, em outra, são influen-
ciadas e modificadas na dinâmica das interações, de 
modo que a coexistência de uma espécie de conser-
vação e mutabilidade na estrutura das representações 
sociais pressupõe que haja tantas possibilidades da sua 
influência quanto de sua transformação no jogo dos 
processos sociocognitivos. 

Prova do espaço privilegiado da ação do sujeito 
nessa perspectiva é o conceito de polifasia cognitiva. 
Segundo Jovchelovitch (2004), essa noção é desen-
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volvida por Moscovici (1978a) a partir dos dados 
fornecidos por seu estudo acerca das representações 
sociais da psicanálise na França e se refere à propo-
sição de que uma mesma representação social pode 
ser constituída por modalidades diferentes de co-
nhecimento. Isso significa que as racionalidades que 
a constituem podem buscar responder a objetivos 
diferentes diante do objeto que se apresenta, ha-
vendo, com isso, a coexistência de uma diversidade 
epistêmica na estrutura da representação e uma bai-
xa probabilidade de consenso em sua estruturação, 
o que permite que esses conhecimentos distintos 
convivam lado a lado2 na estrutura da representação 
social, ou, para ser mais pertinente, no plural: “re-
presentações sociais”.

Desse modo, a investigação pautada na teoria 
das representações sociais procura abarcar a instân-
cia subjetiva e intersubjetiva enquanto constituintes 
intrínsecas do real enquanto objeto de construção 
humana, investigando as relações que demarcam 
as fronteiras entre a experiência do sujeito em sua 
singularidade e o seu correlato no contexto de expe-
riência cultural. 

Vygotsky e Moscovici em torno de uma 
Perspectiva Sociocognitiva do Sujeito

Do que foi visto até aqui, podemos inferir que a 
prerrogativa básica relacionada ao modo como se cons-
titui o sujeito, tanto em Vygotsky (1991; 1998; 2000; 
2005) quanto em Moscovici (1978a; 1982; 2003), 
encontra o seu argumento central no estabelecimen-
to de um meio termo entre o “de fora para dentro” 
e o de “dentro para fora”, isto é, no estabelecimento 
de um marco regulatório das relações entre o sujeito e 
os objetos do meio externo, pautado em uma espécie 
de dialética construtiva. Tal argumento encontra am-
plo respaldo no conceito de constituição da cognição 

3 Note-se que a presente interpretação para o fenômeno de polifasia 
cognitiva se justifica por estar apoiada em evidências textuais do 
próprio Moscovici (1978a) e de Jovchelovitch (2004). Na referida 
interpretação, defende-se a coexistência de modalidades cognitivas 
distintas e, portanto, ausência de consenso cognitivo em sentido 
estrito, que, inversamente compreendido (presença de consenso 
cognitivo), define um outro fenômeno, o da dissonância cogniti-
va, que é caracterizado pela procura do consenso cognitivo a partir 
da busca do indivíduo a uma posição psicologicamente confortá-
vel, quando da existência de cognições contraditórias (a teoria da 
dissonância cognitiva está presente no livro: A theory of cognitive 
dissonance, de Leon Festinger). Vale salientar que, no trecho, o foco 
explicativo está na estrutura simbólica de uma representação social, 
de acordo com a dialética cognitiva que a rege, tal como definida 
nos termos da teoria das representações sociais.

humana que lhe é subjacente, visto que esta parece 
se constituir, segundo os referidos autores, a “meio 
termo”, ou seja, “em meio” à atividade do sujeito cog-
noscente em um mundo de objetos socioculturais.  

No entanto, é fundamental ressaltar que esses 
autores consideram necessária tanto a existência de 
um arcabouço cognitivo subjetivamente constituído, 
para que efetivamente possa haver “desenvolvimento” 
(e “sujeito”), em sentido lato, quanto a existência de 
um mundo de objetos externos aos quais, através da  
experiência, tais estruturas cognitivas estejam direcio-
nadas e, desse contato, tanto “se modifiquem” quanto 
“modifiquem”. Esse processo, por conseguinte, é tra-
vado no devir do sujeito, no encontro com o mundo 
que lhe aparece, como tal, segundo as formas de sua 
cognição em um dado momento no tempo.  

Consequentemente, temos agora os três ele-
mentos necessários ao desenvolvimento do sujeito: 
ele próprio, o mundo ao seu redor e a relação que 
os imbrica, esta última sendo resultado e resultan-
te da transformação mútua dos dois primeiros, já 
implicando “interação” (para empregar um termo 
recorrente). Com Vygotsky e Moscovici, compreen-
demos que deve existir uma instância muito 
propriamente social da natureza humana, ineren-
te ao modo de expressão da experiência do sujeito 
e vivenciada em seus processos de apropriação do 
mundo, envolvendo elementos da internalidade e da 
externalidade que o circunscreve. 

Suas perspectivas pressupõem que as formas 
humanas da cognição são peças fundamentais no 
estabelecimento desse jogo coconstituinte, sendo a 
relação do sujeito com o mundo configurada pela 
interação de tais formas junto às contingências do 
meio sociocultural, elementos cruciais para o fomen-
to de seu desenvolvimento. O mundo termina então 
por  influenciar a mudança dessas formas cogniti-
vas por conter algo de novo a ser internalizado pelo 
sujeito, tal processo acarretando na constante trans-
formação de seu arcabouço cognitivo, instituído em 
termos de um conjunto de condições internas abertas 
ao aprimoramento a partir da experiência social. 

Sendo assim, no movimento de tornar fami-
liares ao seu “mundo interno” aspectos até então 
estranhos contidos no “mundo externo” (leia-se 
“mundo externo” como o conjunto de estado de 
coisas até então “fora” dos domínios cognitivos 
do sujeito, nestas incluídas elementos da dimen-
são sociocultural), o sujeito termina modificando 
suas arquiteturas simbólicas interiores. Isso ocorre 
quando a vivência de novidades em sua experiên-
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cia subjetiva acaba também por modificar o próprio 
“mundo externo”, por tornar públicas suas novas re-
lações estabelecidas com o mesmo  por vias (no caso 
de Vygotsky e Moscovici, principalmente por vias 
da linguagem verbal) da comunicação, mantendo, 
assim, através de si próprio e de terceiros, tais novi-
dades vivas na intersubjetividade.

Observe-se que distinguir aqui entre interno e 
externo não deve significar uma redução, no sentido 
que é comumente tido como pejorativo nas ciências 
humanas. Essa distinção significa tão somente que 
ambas as dimensões são ontologicamente constituí-
das por propriedades muito próprias, mas que, em 
interação, se auxiliam mutuamente, isso significando, 
portanto, uma coconstituição. 

A compreensão desse ponto é importante, pois 
situa os autores em torno de uma concepção de sujeito 
que toma os determinantes culturais e intersubjetivos 
como seus constituintes, mas que disso não decorre 
que a subsuma (“subsumir” aqui como “reduzir di-
retamente”) a tais dimensões. Isto é, tais perspectivas 
concordam que o processo circunscritor da relação 
sujeito/mundo externo emerge duma via de mão du-
pla, incluindo sujeito e cultura; todavia, trata-se de 
um sujeito singular que torna possível as condições 
para que haja cultura, intersubjetividade e vice-versa. 

Mesmo que Moscovici não tenha desenhado 
com certo escrutínio uma teoria do funcionamento 
cognitivo (como, ao contrário, foi o caso de Vygotsky, 
apesar de Moscovici deixar claro que a sua teoria é de 
base cognitiva — vide Moscovici, 1978a; 2003) subja-
cente à sua teoria das representações sociais, é certo que 
há em sua fundamentação argumentos de cunho de-
claradamente cognitivos (ver ainda Moscovici, 1982). 

Por exemplo, a própria noção de “representa-
ção”, no modo como é empregada por Moscovici, é 
reveladora desse aspecto, quando lhe subjazem con-
ceitos como “ancoragem”, “objetivação”, “polifasia 
cognitiva”, entre outros, estes atuando como ele-
mentos processuais da operação cognitiva do sujeito 
na conformação das representações sociais, que, por 
definição (“sociais”), são o produto de um processo 
intersubjetivo, instanciado através da atividade sim-
bólica humana. 

Ao que tudo indica, para ambos os autores, a 
natureza dos processos constituintes do sujeito há de 
ser mediada pelas arquiteturas simbólicas, em níveis 
tanto da internalidade (em termos de processos cog-
nitivos ligados a memória, percepção e linguagem, 
por exemplo) quanto da externalidade (em termos 
de elementos semióticos externos que atuam na 

coordenação da atividade cognitiva em nível subjeti-
vo, como elementos mnemônicos e tecnológicos em 
geral, bem como a interação com outros sujeitos por 
meio da linguagem), este sendo, inclusive, um dos 
aspectos que resguarda a legitimidade de suas teses 
contra a construção, em psicologia, de perspectivas 
radicais concernentes à questão da dicotomização 
indivíduo/social.  

Vygotsky e Moscovici nos falam sobre como a 
nossa constituição como sujeito singular é dependen-
te dos processos mediados de nossa cognição, isto é, 
dos processos semióticos operados em nossa mente na 
interação com o ambiente e com a cultura. A leitu-
ra semiótica do desenvolvimento humano, presente 
na teoria das representações sociais e na aborda-
gem sócio-histórica, é traduzida sobremaneira pela 
importância que atribui à natureza mediada do pen-
samento, possível em termos da funcionalidade das 
operações com signos. 

O signo mediador, agente intermediário do co-
nhecimento e das relações humanas em geral, torna 
o conhecimento possível na medida em que, grosso 
modo,  torna possível o conhecimento de uma coisa 
(objeto) por sua representação a partir de oura coi-
sa (signo). Nesse processo, os objetos são revestidos 
de significados culturalmente partilhados, de manei-
ra que o conhecimento sobre um objeto X será uma 
representação desse objeto X para um dado sujeito 
segundo o seu teor intersubjetivo, a ser apropriado 
singularmente por ele. 

As representações sociais, interpretadas aqui 
como signos (para utilizar um termo recorren-
te) do real, são construídas no seio do processo 
de interpretação/apropriação intra/intersubjetiva, 
tal processualidade marcando a “digestão” (para 
recorrer a uma analogia biológica) de represen-
tações sociais e possibilitando o aparecimento de 
modos diversos de apreensão do sujeito diante de 
um “mesmo” (considerando o conceito de polifasia 
cognitiva) objeto social. 

A construção do signo/representação (termi-
nologias por ora encaradas aqui como dotadas de 
semelhança de família por parecerem indicar onto-
logias semelhantes, a saber, ontologias que indicam 
a existência de mediação cognitiva na constituição 
do sujeito), motivada pela necessidade de comu-
nicação entre as pessoas (vide Vygotsky, 1991; 
Moscovici 1978a; 2003), produz significados na 
cultura, alicerçando e permitindo a perpetuação de 
crenças e experiências através da comunicação, do 
registro histórico mediante a linguagem escrita, de 
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seus símbolos imagéticos, enfim, de seus marcos se-
mióticos em geral. 

Como pôde ser notado, segundo Vygotsky 
(1991), as trocas semióticas ocorrem na zona de de-
senvolvimento proximal, região onde os conteúdos 
extrínsecos ao sujeito entram em contato com os que 
já o constitui, e os signos que até então se encontravam 
fora da esfera subjetiva são passíveis de significação, 
ou seja, adquirem um significado e um sentido de uso 
para o sujeito. 

 De acordo com o pensamento moscovi-
ciano, a representação social faz a mediação das 
operações de apresentação e reapresentação do 
conhecimento social, consistindo no veículo das 
categorias sociais do conhecimento. Conside-
rando-se que esses dois autores partem de uma 
concepção sociocognitiva da construção da subje-
tividade, aqui defendida, não seria demais afirmar 
que os processos de ancoragem e objetivação, tal 
como elaborados, parecem estar inseridos em 
zonas de desenvolvimento proximal, ancorando 
conteúdos estranhos potencialmente abertos ao 
agregamento às estruturas epistêmicas do sujeito, 
de acordo com suas possibilidades cognitivas de 
apropriação/objetivação. 

Como visto, o signo/representação, compreen-
dido enquanto agente mediador do conhecimento, 
se constitui como indissociável da cultura, âmbito 
em que se produzem as representações sociais. Nesse 
sentido, para que haja efetivamente o desenvolvimen-
to de zonas de desenvolvimento proximais/processos 
de objetivação e ancoragem, faz-se imprescindível a 
interação dos sujeitos com as outras pessoas e com 
os conteúdos semióticos que permeiam a vida co-
tidiana, responsáveis pela difusão dos discursos e 
representações dos significados sociais na dinâmica 
da permanência e mudança do sujeito e dos modos 
de ser sociais. 

Nesse sentido, o pensamento desenvolvido nas 
matrizes vygotskiana/moscoviciana endossa a tese de 
que a realidade do sujeito e a realidade sócio-histórica 
são interdependentes. E, no que se relaciona à ques-
tão do sujeito, a dinâmica dos processos geradores das 
relações entre o todo e suas partes irá compor o motor 
das mudanças e permanências de seu desenvolvimen-
to, que, de um ponto de vista dialético, preconiza o 
conflito gerador entre cultura e cognição como mo-
vimento de transformação de sua realidade subjetiva, 
tomando-se a atividade simbólica como o seu demar-
cador central. 

Considerações Finais

Por ora, no que se refere à analogia proposta, 
podemos inferir que ambos os autores parecem apre-
sentar propostas semelhantes, quando sustentam a 
tese de que o sujeito se constitui mediante uma espé-
cie de dialética construtivista. 

Como apontado, nessas acepções teóricas, o 
aspecto sociocultural tem um papel amplo e impres-
cindível na formação do sujeito. A cultura, através 
dos seus próprios aparatos materiais, discursivos, ima-
géticos, entre outros, é abordada do ponto de vista 
de uma estrutura dialética, passível de reconstruções, 
constituindo-se muito mais como um lugar simbólico 
onde a matéria-prima para a confecção da malha dos 
signos é tecida do que como um espaço fornecedor de 
tecidos prontos e rígidos. 

É precisamente nesse lugar que o real é construí-
do, em termos do modo como podemos apreendê-lo, 
empreendendo-o através das nossas formas da cogni-
ção em sua interação simbólica com o universo social. 
Não assistimos a um escamoteamento da subjetivi-
dade nos textos desses autores: têm-se contato com 
uma proposta semiótica/simbólica de sua construção, 
possível através das vias das operações com os signos. 

O sujeito da teoria das representações sociais e 
da abordagem sócio-histórica, observado em sua inte-
gralidade epistêmica, cultural e subjetiva, é processo 
mais do que produto: é constituído no curso de sua 
experiência cognoscente interna, atravessada pela ex-
ternalidade social, que lhe perpassa como conteúdo 
do meio, mas que também se faz perpassar por sua 
ação cognoscente.
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Bruna Rocha de Almeida1

O século passado foi palco de mudanças polí-
ticas e sociais que geraram crises e inconstâncias em 
vários locais do mundo. Em paralelo, a ciência, in-
cluindo a Psicologia, também passou por mudanças, 
pela construção de novos conhecimentos e pela ascen-
são de novos temas de interesse. Nesse sentido, com o 
objetivo de apresentar uma forma de compreender a 
diversidade da Psicologia, a partir de uma perspectiva 
histórica, os autores do livro Psicología, niño y familia 
en la Argentina 1900-1970: Perspectivas históricas y cru-
ces disciplinares apresentam reflexões que estabelecem 
entrelaçamentos entre a dimensão epistemológica e as 
condições históricas, culturais, sociais, políticas e ins-
titucionais, nas quais o conhecimento relacionado à 
disciplina psi é produzido na Argentina, no século 20.

As investigações apresentadas nos capítulos da 
obra foram realizadas a partir da denominada ‘histó-
ria intelectual’ que, de acordo com os autores do livro, 
enfatiza a análise dos entrelaçamentos e das zonas de 
tradução e transformação dos saberes. Pressupondo-se 
que diversos saberes e práticas surgem, se estabelecem 
e se dissolvem durante um certo período, o interesse 
central da investigação estaria baseado no rastreio de 
debates, conflitos, alterações e mudanças de sentido 
nas formas de pensamento, bem como na história 
dos intelectuais como geradores de saber. Partindo do 
marco da ‘história intelectual’, as investigações foram 
realizadas com base nos ‘estudos de recepção’, enfo-
que que considera as disparidades e as especificidades 
dos contextos nos quais o conhecimento é produzido 
e recebido, além de privilegiar as histórias e a produ-
ção de conhecimento local em detrimento dos enfo-
ques historiográficos que se centram na produção de 
autores canônicos.

Sobre a estrutura do livro, este se divide em 
quatro partes: Introdução, que apresenta o objetivo 

central da obra, os aspectos teórico-metodológicos da 
sua construção e uma descrição dos capítulos subse-
quentes; e três capítulos, cada um escrito por um dos 
autores do livro. O primeiro capítulo foi escrito por 
Ana María Talak que tem formação em  Psicologia, 
 Filosofia e História e realiza estudos focados na 
 história da Psicologia, na historiografia e nas teorias 
e problemas epistemológicos da Psicologia. Luciano 
Nicolás Garcia é responsável pelo segundo capítulo. 
O autor tem formação em Psicologia e História e suas 
pesquisas se centram no cruzamento entre a história 
e a filosofia da ciência, em especial da Psicologia e 
disciplinas conexas, bem como a cultura de esquer-
da argentina e internacional. Já o terceiro capítulo foi 
elaborado por Florencia Adriana Macchioli. Com for-
mação em Medicina e Psicoterapia Familiar, a autora 
se dedica ao estudo do entrecruzamento entre história 
dos saberes e práticas, ciências sociais, disciplinas psi, 
família e sociedade na Argentina e a nível internacio-
nal. A seguir, serão expostos os principais aspectos 
apresentados em cada seção da obra.

O primeiro capítulo, intitulado El desarrollo 
psicológico entre la naturaleza, la cultura y la política 
(1900-1920), apresenta uma reflexão crítica da Psico-
logia do desenvolvimento, praticada enquanto disci-
plina acadêmica na Argentina nas primeiras décadas 
do século 20. Ressalta-se que, em tal período, ainda 
não existia uma psicologia profissional autônoma e os 
saberes psicológicos eram implementados por profis-
sionais de diferentes campos, como educação, direito 
e medicina. Desse modo, a seção se dedica à reflexão 
sobre os enlaces da Psicologia com outros campos dis-
ciplinares e práticos, como a educação, a criminologia 
e a clínica médica, bem como os cruzamentos entre os 
saberes psicológicos e os discursos políticos e sociais 
dominantes à época.
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Influenciados principalmente pelas tradi-
ções europeias e norte-americanas, os estudiosos 
da  Psicologia do Desenvolvimento na Argentina se 
baseavam na psicologia naturalista e evolucionista. 
Assim, os estudos (por exemplo, sobre delinquên-
cia infantil e indisciplina escolar) eram realizados 
utilizando métodos e técnicas empiristas, que pri-
vilegiavam medições quantitativas e observação do 
comportamento, excluindo aspectos da subjetivida-
de das crianças e adolescentes pesquisados e descon-
siderando as dimensões estruturais, sociais, políticas 
e econômicas, o que resultava em uma orientação 
individualista, descontextualizada e determinista do 
problema em investigação.

O segundo capítulo, intitulado La civiliza-
ción de la psiquis: Ciencia y psicología en el pensa-
miento de Aníbal Ponce, tem por objetivo apresentar 
a obra de Ponce, enfatizando como as suas filiações 
políticas impactaram a sua agenda de pesquisa, de-
monstrando a confluência entre saberes políticos 
e psicológicos. São apresentadas as mudanças que 
ocorreram nas ideias de Ponce ao longo do tempo, 
articulando-as às influências de autores vinculados 
à Psicologia e aos acontecimentos políticos e sociais 
daquele período.

Sua análise permite vislumbrar diferentes fases 
da produção científica de Ponce:

(1) o estudo sobre psicopatologias, influenciado 
pelos trabalhos de Ingenieros e baseado em 
ideias liberais positivistas;

(2) a investigação do problema da constituição 
normal da mente humana, com foco no desen-
volvimento infantil, a partir da influência de 
Jean Piaget;

(3) a pesquisa sobre a adolescência e os processos 
de socialização ligados a ela, orientada pelas 
ideias de Alfred Adler;

(4) a diminuição e posterior interrupção de pro-
dução em Psicologia e a mudança nos critérios 
epistêmicos e políticos com os quais avaliava os 
trabalhos da Psicologia, educação e ciência de 
um modo geral, bem como na sua visão sobre a 
instituição escola e a ideia do que seria uma ci-
vilização ideal e a barbárie. Nesse momento, os 
trabalhos de Ponce, baseados no materialismo 
dialético histórico, propunham uma verdadei-
ra revisão do pensamento intelectual ocidental. 
Em 1936, Ponce se exilou no México, local 
onde faleceu.

O terceiro capítulo, intitulado La familia entre 
la neurosis y la comunicación, é o mais denso do livro. 
Nele, a autora se propôs a realizar reflexões histórico-
críticas acerca da psicanálise, do estruturalismo e da 
teoria sistêmica, problematizando a constituição 
da especialidade da terapia de família na Argentina. 
Para  tanto, teve como base os trabalhos de Carlos 
Sluzki e Eliseo Verón, entre 1960 e 1970.

Esta seção se divide em quatro partes, nas quais 
a autora apresenta, principalmente:

(1) a conjuntura política, social e intelectual argen-
tina, entre 1960 e 1970, focalizando o Serviço 
de Psicopatologia da Policlínica Lanús;

(2) a implantação do estruturalismo francês e da 
teoria da comunicação humana norte-ameri-
cana, por meio da descrição das trajetórias de 
Verón e Sluzki, respectivamente;

(3) a articulação entre neurose e comunicação, pro-
posta pelos teóricos em questão;

(4) as investigações de Verón e Sluzki entre 1963 e 
1970, que culminaram no livro Comunicación y 
neurosis, no qual é defendida a hipótese de que 
os transtornos psiquiátricos, em específico as 
neuroses, estariam etiologicamente vinculados 
à comunicação aprendida durante o processo 
de socialização no ambiente familiar que, por 
sua vez, é influenciado pela classe social da fa-
mília. Assim, foram desenvolvidas investigações 
em três níveis: indivíduo, família e sociedade, 
enfatizando a família como objeto de interven-
ção para uma mudança social.

Observa-se que a obra apresenta três capítulos 
aparentemente independentes, mas que, juntos, refle-
tem sobre a história da construção do conhecimento 
psicológico na Argentina. Além disso, apesar das dife-
renças em seus conteúdos, os capítulos  tratam de um 
tópico comum e recorrente nas investigações sobre 
o ser humano, qual seja a sua  constituição enquanto 
indivíduo e o processo de socialização. Perpassando, 
pois, por temas do desenvolvimento humano, o livro 
ilustra como a Psicologia argentina produziu conhe-
cimento sobre a criança, a educação e a família no 
século 20.

Uma das semelhanças entre os capítulos é o 
fato de apresentarem a conjuntura política, social 
e intelectual da época como uma forma de com-
preensão das alianças e dos cruzamentos intelectuais 
realizados pelos teóricos argentinos. Essa semelhan-
ça, já apresentada na introdução do livro como de-
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corrência da metodologia utilizada pelos autores 
em suas investigações, se mostra como uma carac-
terística interessante, uma vez que permite melhor 
compreender a influência do momento histórico na 
produção acadêmica.

Outro ponto a ser destacado é a diferença na 
forma de abordar o desenvolvimento humano nos 
trabalhos do início e final do século 20: de uma vi-
são determinista e linear apresentada nos estudos do 
primeiro capítulo, a uma tendência, nas investigações 
apresentadas no terceiro, em considerar o desenvol-
vimento sob uma ótica um pouco mais pluralista e 
integradora. Destaca-se que, atualmente, observa-se 
a tendência da Psicologia em compreender o desen-
volvimento humano como estando relacionado aos 
aspectos sociais, culturais, políticos e biológicos. Nes-
se sentido, o desenvolvimento é concebido como um 
processo complexo, dinâmico e multifatorial (Aspesi, 
Dessen, & Chagas, 2005).

Por fim, a leitura do livro é de fundamental re-
levância para os estudiosos da Psicologia, em especial 
do desenvolvimento humano. Compreender as ba-
ses históricas do conhecimento se mostra como uma 
oportunidade de reflexão teórica, que permitirá uma 
aplicação mais crítica e consciente das teorias.
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